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As áreas susceptíveis à desertificação no Brasil caracterizam-se por longos
períodos de seca, seguidos por outros de intensas chuvas. Ambos os processos,
secas ou chuvas intensas, costumam provocar significativos prejuízos econômicos,
sociais e ambientais, que tendem a atingir com maior rigor a parcela da população
menos favorecida. Assim, os mais pobres são os mais afetados pela variabilidade
climática da região.

O processo de elaboração do Programa de Ação Nacional de Combate à
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca – PAN-Brasil levou em consideração
os conhecimentos acumulados pela população local, o que representa um avanço
metodológico e uma demonstração de maturidade do governo e da sociedade civil. O
resultado final, transcrito neste documento, demonstra que a luta contra a desertificação
deve ser um processo onde todos, governos e sociedade, compartilham vivências,
conhecimentos, obrigações e responsabilidades. Isto atende a demandas recorrentes,
principalmente quanto à necessidade de avançar das ações emergenciais contra os
efeitos da seca ou das enchentes para ações duradouras, que integrem as diversas
áreas de atuação do Poder Público e dos diferentes grupos sociais.

Em acordo com as diretrizes do Ministério do Meio Ambiente – política ambiental
integrada; participação e controle social; desenvolvimento sustentável; e fortalecimento
do Sistema Nacional de Meio Ambiente – o PAN-Brasil procurou integrar ações e
programas dos vários ministérios, considerando as demandas de governos locais e
da sociedade, e, portanto, o pressuposto da democracia participativa.

Com o Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação, o Brasil está
dando um grande passo em relação a seus compromissos frente à Convenção das
Nações Unidas de Combate à Desertificação e passa a contar com um instrumento
norteador do processo de transformação da realidade das áreas susceptíveis à
desertificação, no âmbito das políticas de desenvolvimento sustentável.

O PAN-Brasil nasce fortalecido pelos pactos estabelecidos entre os atores sociais
relevantes, que muito contribuíram no processo de elaboração e que irão desempenhar
um papel central na sua implementação. A comunhão de esforços entre pessoas e
instituições com atuação efetiva na região é a fórmula mais simples, eficaz e duradoura
para a construção de uma sociedade melhor para todos.

Marina Silva
Ministra do Meio Ambiente

Apresentação
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Este documento reflete o trabalho realizado, ao longo de 2003 e 2004, por
entidades governamentais e não-governamentais dedicadas à construção do Programa
de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca –
PAN-Brasil. Além de atender a um compromisso assumido pelo governo brasileiro,
quando da ratificação da Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação
(CCD), este trabalho reflete também o compromisso do atual governo com o processo
de transformação da sociedade brasileira, centrado na busca da erradicação da
pobreza e da desigualdade, e tendo como paradigma a ética do desenvolvimento
sustentável, conceito explicitado na Agenda 21.

O PAN-Brasil assume maior significado na medida em que faz referência e busca
criar condições de prosperidade para uma região com grandes déficits sociais e
produtivos, resultantes de uma história ambiental, social, econômica e política, que
configuraram um quadro muitas vezes desolador de pobreza e miséria.

Segundo as definições da CCD aplicadas ao caso brasileiro, as Áreas
Susceptíveis à Desertificação – ASD concentram-se, predominantemente, na região
Nordeste do país, incluindo os espaços semi-áridos e subúmidos secos, além de
algumas áreas igualmente afetadas pelos fenômenos da seca nos estados de Minas
Gerais e do Espírito Santo, na região do sudeste brasileiro adjacente aos espaços
subúmidos secos ou semi-áridos.

A desertificação, segundo a Convenção, é a degradação de terras nas zonas
áridas, semi-áridas e subúmidas secas do planeta. Significa a destruição da base de
recursos naturais, como resultado da ação do homem sobre o seu ambiente, e de
fenômenos naturais, como a variabilidade climática. É um processo, quase sempre
lento, que mina, que corrói pouco a pouco a capacidade de sobrevivência de uma
comunidade.

Vale salientar que no caso brasileiro o grau de conhecimento desses processos
e de sua extensão são ainda precários e necessitam de aprimoramentos. No entanto,
esse reconhecimento não exclui a existência dos fenômenos nem a sua gravidade.

Em conjunto, as ASD, objeto da ação do PAN-Brasil, representam 1.338.076
km² (15,72% do território brasileiro) e abrigam uma população de mais de 31,6
milhões de habitantes (18,65% da população do país). Em termos relativos, têm
uma pluviosidade maior que as outras regiões semelhantes do planeta, e apresentam,
também, uma demografia elevada; além disso, seu espaço abriga um bioma único,
a Caatinga.

Sumário Executivo
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As múltiplas e complexas razões da ocorrência do fenômeno da desertificação
são tratadas nos vários capítulos e seções deste documento. Por agora, basta salientar
que o modelo de desenvolvimento empregado ao longo de várias décadas tem
contribuído, infelizmente, para o estabelecimento dos processos de desertificação e
determinado a velocidade de sua ocorrência.

De maneira bem sumária, pode-se assinalar que sobre uma variada gama de
unidades geoambientais, em sua maioria bastante vulneráveis à ação humana, ocorre
uma uniforme e inadequada distribuição fundiária, aliada a uma expansão urbana
desordenada, sobre as quais incidem, também uniformemente, a destruição da
cobertura vegetal, o manejo inadequado de recursos florestais, o uso de práticas
agrícolas e pecuárias inapropriadas e os efeitos socioeconômicos da variabilidade
climática. A conseqüência dessa constatação é a degradação ou a desertificação em
vários graus de severidade.

Como resultado, ampliam-se as mazelas sociais e reduz-se a capacidade
produtiva, fazendo com que, na atualidade, as ASD apresentem, apesar das pressões
antrópicas, um quadro de baixo dinamismo ou estagnação da atividade econômica,
com o conseqüente rosário de problemas sociais. Na busca de sobrevivência, os
habitantes das ASD, assim como o meio ambiente, tornam-se cada vez mais
vulneráveis e frágeis.

Apesar dos problemas identificados e da vulnerabilidade apontada, existem êxitos
e razões para esperanças.

Nos últimos anos, surgiram novas oportunidades econômicas na região,
representadas pela introdução da soja na porção subúmida seca das ASD e pela
fruticultura irrigada no semi-árido. Essas atividades criam novas riquezas, mas, ao
mesmo tempo, geram preocupações e reações quanto a sua forma e seus impactos
socioambientais.

De um lado, a expansão da soja foi fundada na monocultura intensiva em capital
e a fruticultura gera problemas adicionais de concentração de renda. Em contrapartida,
os atores sociais e as instituições governamentais testam e implementam, no âmbito
produtivo, ações inovadoras, centradas sobre tecnologias apropriadas para as ASD e
catalogadas sob a denominação “Convivência com o Semi-Árido”.

Essas experiências e práticas partem da constatação de que todas as civilizações
que floresceram nas regiões áridas, semi-áridas e subúmidas secas respeitaram limites
e potencialidades de seus ambientes naturais e humanos, e definiram padrões
específicos, típicos, de alocação de população, de uso de recursos naturais e
socioeconômicos. Esses padrões têm como elemento comum o manejo cuidadoso
dos recursos escassos (principalmente o solo e a água), a valorização dos
conhecimentos das populações tradicionais e a dinamização de capital social, ancorada
em redes de indivíduos e entidades solidárias, procedimentos bastante diferenciados
dos padrões sociais, de produção e de consumo vivenciados nas regiões temperadas.



xxv

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca – PAN-Brasil

Esse esforço apóia-se na percepção estratégica de que as ASD no Brasil precisam
ser espaços dinâmicos e de prosperidade produtiva e social. As ASD, por sua situação
atual, muitas vezes têm sido vistas como “áreas problemas” ou “deprimidas”,
requerendo políticas, tratamentos e intervenções de caráter emergencial ou práticas
assistencialistas.  Na nova perspectiva, essas áreas são percebidas como capazes
de contribuir, de maneira eficaz e eficiente, para o desenvolvimento do País.

Em razão desse quadro, os governos federal, estaduais e a sociedade civil, em
parceria, empreenderam a construção deste documento, cujo processo caracterizou-
se pela mobilização das energias sociais das ASD, busca de recuperação da
capacidade de planejamento em bases participativas, reafirmação e consolidação de
esperanças e de reivindicações, e por lançar as bases para a construção de novos
pactos sociais. Questões operacionais, financeiras e o prazo relativamente curto para
a realização desse esforço constituíram-se nos elementos que dificultaram avanços
ainda mais significativos.

A necessária articulação metodológica entre os aspectos científicos, técnicos e
os conhecimentos práticos e tradicionais emergentes da sociedade civil foi um grande
desafio, nem sempre superado. Ainda assim, nesse processo, centenas de indivíduos
e instituições governamentais e não-governamentais, tanto da esfera federal quanto
da estadual, estiveram envolvidas, contribuindo com dedicação e com o melhor da
sua capacidade.

Essa dinâmica foi orientada por alguns documentos norteadores, que são:
• A CCD – além da atenção ao cumprimento das obrigações assumidas pelo

Brasil ante a CCD, o processo de construção do PAN-Brasil se ateve ao
conceito de um Programa voltado à inserção da temática no planejamento
global do País, bem como na busca de pactos sociais e institucionais;

• A Agenda 21 – das várias contribuições e dos compromissos dela derivados,
foram adotados conceitos fundamentais e recomendações para o
desenvolvimento sustentável em toda a sua amplitude, e, ainda, foi dada uma
atenção renovada às políticas específicas de proteção do meio ambiente;

• A Declaração do Semi-Árido – configura-se como o instrumento central das
contribuições da sociedade civil, incorporando proposições construídas a partir
da realização da COP 3 (Recife – PE, 1999), pela rede denominada Articulação
no Semi-Árido – ASA;

• A Conferência Nacional do Meio Ambiente – realizada pela primeira vez na
história do País em 2003, tratou das questões relativas ao combate à
desertificação, levando em consideração as várias proposições oriundas dos
debates estaduais; e

• As estratégias e os macrobjetivos de desenvolvimento sustentável propostos
na Orientação Estratégica do Governo, que é o instrumento que rege a
formulação e a seleção dos programas que integram o Plano Plurianual de
Investimentos (PPA 2004-2007). Representam o resgate dos compromissos
assumidos pelo atual presidente da República durante a campanha eleitoral
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de 2003. É importante ressaltar que o PPA foi também o resultado de um
amplo debate da sociedade em geral, o que o faz muito próximo, por exemplo,
das diretrizes emanadas da CCD.

Dessa forma, derivam-se desses documentos os “eixos temáticos” que
orientaram os debates, as deliberações e os processos técnicos, políticos e
institucionais para a construção de consensos e pactos que constituem o PAN-Brasil.
Foram escolhidos quatro eixos fundamentais, correspondentes aos macrobjetivos
do governo federal, a saber:

• Combate à Pobreza e à Desigualdade;
• Ampliação Sustentável da Capacidade Produtiva;
• Preservação, Conservação e Manejo Sustentável de Recursos Naturais; e
• Gestão Democrática e Fortalecimento Institucional.

A partir desses eixos, foi determinado um conjunto de ações e propostas,
balizadas nos vários instrumentos, programas e projetos em implementação pelo
governo federal, descritos e comprometidos no orçamento da União para o período
2004-2007. Da mesma forma, foram elencadas propostas, recomendações e sugestões
resultantes dos processos participativos desenvolvidos, que deverão ser detalhadas
e pactuadas, haja vista que o PAN-Brasil configura-se em um processo dinâmico.

As propostas de ação focadas no Eixo 1 – Combate à Pobreza – asseguram que
o combate à desigualdade centrar-se-á na redistribuição de ativos, por meio da reforma
agrária e da melhoria da educação fundamental. Estabelecem que o combate à pobreza
e à insegurança alimentar e nutricional será realizado por uma ação integrada entre
os vários programas governamentais de apoio à agricultura familiar, bem como entre
os programas emergenciais de distribuição de renda, como os programas Fome Zero,
Bolsa Família e outros instrumentos de assistência social. Reafirma a importância de
desenvolver, quanto ao conjunto de políticas nacionais (inclusive do sistema
previdenciário), mecanismos e medidas específicas para as regiões susceptíveis aos
processos de desertificação.

As ações derivadas do Eixo 2 – Ampliação Sustentável da Capacidade Produtiva
– consideram os atuais problemas e os estágios de desertificação nas ASD. Tais
ações reafirmam que o setor de agricultura familiar é o elemento central e dinâmico
na construção de processos de desenvolvimento sustentável das ASD, na medida em
que este é um dos principais segmentos econômicos onde se pode, com custos e
riscos relativamente baixos, garantir aumentos de produção, alterar positivamente os
níveis de  pobreza e desigualdade, bem como garantir o manejo sustentável dos recursos
naturais e os aspectos de ampliação da cidadania e da gestão democrática das políticas
públicas.

Quanto à agricultura irrigada, está ressaltada no documento a preocupação com
a questão da prevenção e do controle da salinização em perímetros irrigados, indicando
a necessidade urgente de formatação de programas específicos de prevenção e
controle da salinização.
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No Eixo 2 ficou estabelecido, também, a importância da expansão do setor de
serviços (públicos e privados) como um fator de ampliação da capacidade de geração
de riqueza e renda nas ASD, principalmente para o atendimento aos déficits sociais
mais críticos.

No que se refere às questões de preservação, conservação e manejo sustentável
de recursos naturais (Eixo 3) buscou-se assegurar a aderência das propostas especiais
para as ASD com os elementos constitutivos da política ambiental do governo federal.
Proposições como melhoria da gestão ambiental, ampliação de áreas protegidas,
gestão dos recursos hídricos, uso sustentável de recursos florestais, revitalização de
bacias hidrográficas importantes e realização do zoneamento ecológico econômico
em escala apropriada foram desenvolvidas em harmonia com as atuais diretrizes e
ações que estão sendo realizadas pelo Ministério do Meio Ambiente.

Finalmente, no Eixo 4, a gestão democrática e o fortalecimento institucional foram
definidos como ações, no sentido de aprofundar e consolidar a experiência
democrática, geralmente com forte insistência na participação da sociedade civil em
todas as instâncias.

O modelo de gestão para o PAN-Brasil respeita esse conjunto de compromissos.
A criação de um Conselho Nacional de Combate à Desertificação, de um Comitê para
o acompanhamento da revisão da implementação do PAN-Brasil e a proposta de
realizar, a cada quatro anos, um seminário nacional sobre desertificação demonstra a
vontade de ampliar e consolidar, sob um efetivo processo de controle social, as bases
para o combate à desertificação no País.

Vale ressaltar que o PAN-Brasil não pode ser entendido como concluído ou
mesmo conclusivo. De fato, é o retrato momentâneo de uma caminhada já iniciada,
mas que está, seguramente, longe da sua finalização.

Por fim, deve-se salientar a contribuição de centenas de pessoas e instituições,
particularmente das entidades da sociedade civil e de governos estaduais. Da mesma
forma, ressalta-se a contribuição do Parlamento Brasileiro, por meio de seus deputados
federais e de parlamentares dos estados das ASD. Registra-se também a fundamental
contribuição técnica e financeira oferecida pela cooperação internacional,
especialmente a da CCD e de seu Mecanismo Mundial; do Governo Alemão, por
intermédio da GTZ e do DED; do PNUD; e do IICA, sem os quais dificilmente teria
ocorrido tão rico processo de construção participativa.
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O Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação – PAN-Brasil é
fruto de um processo de envolvimento e participação social, que teve sua gênese e
desenvolvimento nutridos de forma singela pelo ato do compartilhar.

Em todo o processo de negociação e construção do PAN-Brasil foram realizados
encontros, oficinas e reuniões envolvendo diversos atores sociais (por volta de 400
organizações e 1.300 pessoas), com atuações nas Áreas Susceptíveis à
Desertificação (ASD) e com o intuito de interagir saberes e construir as bases para
o PAN-Brasil.

Nesse processo deve-se ressaltar a ampla e notória participação dos estados
inseridos nas ASD; do Grupo de Trabalho Interministerial (GTIM), instituído por meio
da Portaria do Ministério do Meio Ambiente no 265, de junho de 2003; dos Pontos
Focais Estaduais (representando a sociedade civil, os governos estaduais e os
parlamentares – em níveis federal e estadual); e da Articulação no Semi-Árido
Brasileiro – ASA (que congrega por volta de 1.200 organizações sociais com atuação
nas ASD), na promoção da mobilização e do envolvimento social, bem como na
formulação do próprio documento.

A atuação dos mais variados atores sociais no processo de construção do PAN-
Brasil contribui para a ampliação e o aprofundamento da democracia no País, de
forma compartilhada e participativa. A construção de pactos envolvendo esses atores
e o governo federal deve fortalecer, cada vez mais, a extrema necessidade de
promover ações de combate à desertificação no seu sentido pleno, ou seja: (i)
combatendo a pobreza e a desigualdade; (ii) ampliando de forma sustentável a
capacidade produtiva da região; e (iii) preservando, conservando e promovendo o
manejo sustentável dos recursos naturais.

O PAN-Brasil configura-se como instrumento norteador para a implementação
de ações articuladas no controle e no combate à desertificação, bem como para a
ampliação dos acordos sociais envolvendo os mais diversos segmentos da
sociedade.

O documento ora apresentado tem suas premissas calcadas no paradigma do
desenvolvimento sustentável. O primeiro capítulo aborda os conceitos relacionados
à semi-aridez, desertificação e alterações climáticas, como elementos centrais para
a definição das áreas susceptíveis à desertificação no País (foco do PAN-Brasil).
No capítulo II é apresentado um breve histórico sobre as ações desenvolvidas no
Brasil em relação ao combate à desertificação. O capítulo III retrata, de forma objetiva,

Introdução
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o processo de construção do PAN-Brasil, enquanto no capítulo subseqüente são
descritos os marcos estratégicos e os eixos centrais do Programa. O capítulo V traz
as ações centrais a serem estabelecidas no âmbito dos eixos temáticos (incluindo
os programas de governo em curso e as contribuições advindas do processo de
construção do PAN-Brasil).

Para maior efetividade na implementação do Programa, faz-se necessária uma
estrutura gestora envolvendo instâncias em vários níveis (estratégico, tático e
operacional), alicerçada por um consistente processo de controle social, sendo essa
prerrogativa devidamente abordada no capítulo VI.

No último capítulo, ressalta-se a importância da promoção de sinergia entre as
Convenções de Combate à Desertificação, Mudanças Climáticas e Diversidade
Biológica.

Vale destacar que este documento representa, além de um compromisso
assumido pelo País ao se tornar, em 1997, signatário da Convenção das Nações
Unidas de Combate à Desertificação, um amplo esforço político e social para o
estabelecimento das bases para o combate à desertificação no Brasil.

João Bosco Senra
Secretário de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente

Ponto Focal Nacional da CCD no Brasil
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Numa perspectiva geral, as áreas semi-áridas são caracterizadas pelo desequilíbrio
entre oferta e demanda de recursos naturais, vis-à-vis as necessidades básicas das
populações que nelas habitam. De forma específica, essas porções territoriais apresentam
feições variadas, pois são submetidas a condições particulares de clima, solo, vegetação,
relações sociais de produção e, em conseqüência, a distintos modos de vida. As variações
na paisagem podem ser mais ou menos acentuadas. Nessas áreas, há momentos em que
chove mais ou menos; em que o solo é fértil, já se degradou ou se encontra submetido a
intensos processos de desnudamento; em que a vegetação passa a ser mais rala e menos
vigorosa; e a escassez ou falta de alimentos básicos passa a constituir ocorrência freqüente.

As zonas semi-áridas e subúmidas secas têm nas secas uma marca comum às
zonas áridas, pois esse fenômeno climatológico é caracterizado pela ausência, escassez,
freqüência reduzida, quantidade limitada e má distribuição das precipitações
pluviométricas durante as estações chuvosas.

Além das secas, a degradação das terras nas zonas áridas, semi-áridas e
subúmidas secas, chamada de desertificação, é resultante de vários fatores, incluindo
aqueles causados por variações climáticas e atividades humanas, sendo que esta última
diz respeito, principalmente, ao uso inadequado dos recursos naturais, v.g. solo, água
e vegetação.

Fundamental é estar-se atento para o fato de que o avanço da desertificação não
constitui privilégio de zonas críticas como o Sahel africano 1 , situado na borda sul do
deserto do Saara. “Áreas que não apresentam fácies ecológica típico dos desertos
conhecidos, como os da África e da Ásia, onde predominam paisagens de extensas
planícies arenosas, com pouca ou nenhuma vegetação, também correm o risco de se
transformar em desertos.” 2

Os processos de desertificação nos espaços semi-áridos brasileiros começaram a
ser formalmente identificados nos anos de 1970. Estudo pioneiro, realizado naquela
época pelo ecólogo pernambucano João Vasconcelos Sobrinho, informava que ali estaria
a surgir “um grande deserto com todas as características ecológicas que conduziriam à
formação dos grandes desertos hoje existentes em outras regiões do globo.” O deserto
que ali vinha se formando seria “um deserto atípico, diferenciado do típico deserto
saariano, pela incidência de precipitações e natureza do solo, mas com as mesmas

Capítulo I

SEMI-ARIDEZ, DESERTIFICAÇÃO E

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

1 Integrado por países como o Senegal, Mauritânia, Mali, Alto Volta, Níger e Chade.
2 CARVALHO, Otamar de. A economia política do Nordeste; secas, irrigação e desenvolvimento. Rio de

Janeiro, Campus, 1988, p. 67.
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implicações de inabitabilidade”, disso constituindo prova a “diminuição da rede
potamográfica da região.” Para o citado pesquisador, o equilíbrio ecológico instável que
ali se observa, “criado pelas condições de clima e solo, permite aos seres vivos que
habitam essa faixa, principalmente a cobertura vegetal que a reveste, apenas uma
existência precária, com imenso esforço de adaptação e sobrevivência. Foi ele o criador
dos grandes desertos. Surgida uma seca prolongada, ou operada uma intervenção
inamistosa do homem, principalmente através de queimadas sucessivas, desmantela-
se a estrutura ecológica precária e implanta-se o deserto.” 3

Apresentam-se a seguir os elementos que configuram os espaços relacionados
às delimitações mais comuns sobre o semi-árido nordestino: i) Dimensões e Fatores
Responsáveis pelos Processos de Desertificação; ii) Espaços Afetados pelas Secas no
Nordeste e a Região Semi-Árida Oficial; iii) Espaço Objeto de Ação do PAN-Brasil; e iv)
PAN-Brasil, Aquecimento Global e Mudanças Climáticas.

1.1 DIMENSÕES E FATORES RESPONSÁVEIS PELO PROCESSO DE
DESERTIFICAÇÃO

Na linha dos pressupostos estabelecidos pela Agenda 21, a Convenção das Nações
Unidas de Combate à Desertificação – CCD define a desertificação como um processo
que culmina com a degradação das terras nas zonas áridas, semi-áridas e subúmidas
secas, como resultado da ação de fatores diversos, com destaque para as variações
climáticas e as atividades humanas. Na mesma linha, a degradação da terra é
compreendida como correspondendo à degradação dos solos, dos recursos hídricos,
da vegetação e da biodiversidade. Significa, por fim, a redução da qualidade de vida
das populações afetadas pelo conjunto combinado desses fatores.

A degradação e a desertificação constituem graves problemas. Tais problemas
incidem sobre 33% da superfície da terra, onde vivem cerca de 2,6 bilhões de pessoas
(42% da população total). Esses problemas são particularmente agudos na região
subsaariana, onde residem mais de 200 milhões de pessoas. Ali, cerca de 20% a 50%
das terras estão degradadas. A degradação do solo é também severa na Ásia e na
América Latina, assim como em outras regiões do globo. 4

Na América Latina, mais de 516 milhões de hectares são afetados pela
desertificação. Como resultado desse processo, perde-se 24 bilhões de toneladas por
ano da camada arável do solo, o que afeta negativamente a produção agrícola e o
desenvolvimento sustentável. 5

3 VASCONCELOS SOBRINHO, João. O deserto brasileiro. Recife, UFPE/Imprensa Universitária, 1974, p. 7.
4 SNEL, Mathilde e BOT, Alexandra. “Some suggested indicators for land degradation assessment of drylands”.

In: “Land Degradation Assesment in Drylands-LADA”, International Electronic Mail Conference,
accomplished in October, 09, november, 11, 2002. APUD: ADAMS, C. R. and ESWARAN, H. “Global land
resources in the context of food and environmental security”. In: GAWANDE, S. P. Ed. Advances in Land
Resources Management for the 20th Century. New Delhi: Soil Conservation Society of India, 2000: 35-
50. Disponível em: <http://www.fao.org/ag/agl/agll/lada/emailconf.stm>. Acesso em 21.07.2004.

5 Veja-se, a respeito: Food and Agriculture Organization of the United Nations-FAO. A new framework
for conservation-effective land management and desertification control in Latin America and the
Caribbean Guidelines for the preparation and implementation of National Action Programs.
Rome, FAO, 1998. Disponível em: <http://www.fao.org/docrep/W9298E/W9298E00.htm>. Acesso em
21.07.2004.
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As causas e, ao mesmo tempo, as conseqüências da degradação e da
desertificação são, freqüentemente, a pobreza e a insegurança alimentar combinadas
com as variações severas do ciclo hidrológico, como secas e enchentes.

Globalmente, a área afetada pela seca aumentou mais de 50% durante o século
XX, enquanto as mudanças sobre as áreas úmidas permaneceram relativamente
inalteradas. É importante ressaltar que enchentes e secas andam lado a lado.
Particularmente, a seca é um fenômeno natural, cuja duração e extensão apresentam
um caráter aleatório. Apesar disso, cientistas atribuem alguma relação com o fenômeno
El Niño. Durante os eventos do El Niño, a seca é endêmica na Austrália, Indonésia,
sudeste da Ásia, Nordeste do Brasil, e partes da África. Mas durante o evento La Niña,
as localizações preferenciais de seca mudam para outras partes do mundo, incluindo a
América do Norte e a América do Sul. 6

Essas mudanças levam a uma excessiva pressão sobre os recursos naturais e a
adoção de estratégias de sobrevivência que exaurem os recursos pelo uso da terra,
cujas causas imediatas são o uso inapropriado e a degradação do solo, da água e da
vegetação; perda da diversidade biológica7 , que afeta a estrutura e a função do
ecossistema. 8

A discussão das causas e conseqüências da desertificação, degradação de terras e
ocorrência de secas é um assunto complexo e ainda pouco entendido. A seca ocorre
freqüentemente em áreas afetadas pela desertificação, correspondendo a uma
característica do clima regional no que se refere as suas principais determinações causais.
A relação entre a desertificação e a seca, por um lado, e a influência humana, de outro,
ainda não foi completamente explicada. Secas ocasionais (devidas à sazonalidade ou às
variações inter-anuais das chuvas) e secas severas de longos períodos podem ser
causadas ou agravadas pela influência humana sobre o meio ambiente (redução da
cobertura vegetal, mudança do efeito de albedo, mudanças climáticas locais, efeito estufa
etc.). Assim, as atividades humanas contribuem para acelerar o processo de desertificação,
agravando suas conseqüências negativas sobre as pessoas.

6 Cf. OVERPECK, Jonathan & TRENBERTH, Kevin (orgs). “A multimillennia perspective on drought and
implications for the future”. In: Intergovernamental Panel on Climate Change-IPCC. Workshop IPCC,
2003, 18-21, November, Tucson, Arizona, p. 6. Disponível em: <http://www.ipcc.ch/pub.tucson.pdf>.
Acesso em: 20.05.2004.

7 Diversidade biológica significa a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo,
dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos
ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies
e de ecossistemas (CDB, Artigo 2)

8 Veja-se, sobre o assunto: i) MAGALHÃES, Antônio Rocha & BEZERRA NETO, Eduardo. Org. Impactos
sociais e econômicos de variações climáticas e respostas governamentais no Brasil. Fortaleza,
Imprensa Oficial do Ceará, 1991; ii) MAGALHÃES, Antônio Rocha & REBOUÇAS, O. E. “The effects of
climatic variations on agriculture in Northeast Brazil.” In: PARRY, M. L; CARTER, T. R. & KONIJIN, N. T.
Editors. The impact of climatic variations on agriculture. Dordrecht, IIASA & UNDP, 1988. V. 2.
(Assessments in Semi-Arid Regions.); e iii) MAGALHÃES, Antônio Rocha. “Drought and policy responses
in the Brazilian Northeast”. In: WILHITE, D. A. Editor. Drought assessment, management and planning:
theory and case studies. Norwell, Massachusetts, Kluwer Academic Publishers, 1993.
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A severidade da desertificação depende de fatores que variam, no tempo, com a
região ou país. Para a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação
– FAO, os fatores responsáveis pela maior severidade da desertificação podem ser
assim qualificados:

• O rigor das condições climáticas durante o período considerado (particularmente
em termos de precipitação anual);

• A pressão populacional e o padrão de vida das pessoas envolvidas; e
• O nível de desenvolvimento do país e a qualidade das medidas preventivas

adotadas. 9

Assim, o combate à desertificação faz parte do processo das batalhas pela vida,
devendo estar explicitado nos programas de desenvolvimento socioeconômico das áreas
afetadas. Ademais, um dos aspectos-chave para o sucesso desses programas está
referido à participação das pessoas diretamente afetadas por aludido processo.

Essa compreensão aproximada do problema costuma ser denominada de global e
participativa, estando baseada em cinco princípios, assim concebidos pela FAO:

i. O princípio de integração, que afirma a necessidade de melhorar a
solidariedade entre as gerações e entre os usuários locais de recursos naturais
e outros habitantes do planeta. Esse princípio também abrange a necessidade
de combinar o conhecimento tradicional com o conhecimento experimental
recente dos ambientes ecológicos e socioeconômicos;

ii. O princípio de concertação, que envolve a participação das pessoas na
tomada de decisões, desde o nível local, sendo expresso por diversas formas
de entendimento, tais como: a concertação interna na própria comunidade
local, que a capacita a trabalhar suas próprias decisões, a organizar ações, a
manejar suas terras e a resolver conflitos entre os seus membros; a
concertação entre as comunidades, que se faz necessária quando elas
pertencem à mesma bacia hidrográfica ou usam o mesmo espaço ou as
mesmas fontes de recursos; a concertação entre as comunidades locais e
regionais e instituições nacionais, cuja concretização deve ser organizada pelo
Governo; e a concertação entre organizações de desenvolvimento e assistência
(serviços técnicos governamentais, ONGs etc.), cuja deflagração contribui para
evitar a ocorrência de contradições entre os programas, otimizando o uso de
facilitadores e os efeitos do suporte por eles fornecidos;

iii. O princípio do planejamento espacial, considerado fundamental à garantia
da consistência das ações;

iv. O princípio de descentralização do poder de tomada de decisão e de
alocação de recursos, cujo exercício é essencial ao sucesso das atividades
de controle da desertificação; e

v. O princípio da ajuda sustentável com intervenção flexível é importante para
as áreas do desenvolvimento rural e para o controle da desertificação. A
sustentabil idade requer que governos e agências internacionais de

9 Cf. Food and Agriculture Organization of the United Nations-FAO. Symposium on land degradation
and poverty.. Roma, Italia, FAO, International Fertilizer Industry Association-IFA, 2000, p. 3. Disponível
em: <http://www.fao.org/docrep/X5317E/x5317e00.htm>. Acesso em: 14.04.2004.
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financiamento estejam comprometidos em longo prazo, e que os fundos que
elas possam tornar disponíveis sejam compatíveis com as etapas de
planejamento dos países beneficiários. A CCD denomina este princípio de
“contrato das partes” (partnership agreement). Segundo a FAO, a intervenção
flexível tem dois componentes: a oferta de assistência técnica flexível às
comunidades, que deve ser provida no sentido de adaptar os programas de
ação às necessidades de transformação e aos contextos locais; e os
procedimentos financeiros e contábeis flexíveis, com base nos quais deve ser
provido suporte financeiro específico que possa atender as iniciativas, cuja
provisão não tenha sido prevista. (FAO, 2000: 6-9)

1.2 OS ESPAÇOS AFETADOS PELAS SECAS E A REGIÃO SEMI-ÁRIDA OFICIAL

As secas não ocorrem de forma uniforme ao longo dos espaços semi-áridos do
Nordeste. Pode haver anos de seca total, com efeitos observados em todas as áreas
da Região Semi-Árida, e anos de seca parcial, em que os problemas da seca são
verificados apenas em algumas áreas dos estados do Nordeste.

As áreas mais afetadas pelas secas no Nordeste são aquelas que se encontram
sob influência direta da Zona de Convergência Intertropical – ZCIT, quer se trate de
secas anuais ou plurianuais. As evidências empíricas disponíveis indicam que a
variabilidade climática decorrente da ação da ZCIT é combinada com os fatores que
determinam o regime pluviométrico na Zona da Mata e no Nordeste meridional. Quando
essa conjunção de fatores se articula é que ocorrem as secas de amplas proporções –
anuais (como as de 1951, 1958 e 1970) e plurianuais (como a de 1979-1983). 10

As áreas mais afetadas pelas secas são aquelas cuja ocorrência depende da ação
da ZCIT. Essas áreas apresentam certa homogeneidade física. Nelas os solos são
relativamente mais pobres do que nas demais zonas geoeconômicas do Nordeste –
Zonas da Mata, do Agreste ou dos Cerrados da Bahia, onde a precipitação pluviométrica
gira em torno de 400 mm a 800 mm de chuvas anuais. No interior das áreas afetadas
pelas secas há um espaço, já denominado de “miolão semi-árido” 11 , onde as secas
ocorrem com freqüência entre 81% e 100% (Figura 1.1). Nesse espaço, a variabilidade
climática é extremamente acentuada.

Essas áreas foram cultivadas, até meados dos anos de 1970, pelas atividades do
consórcio gado – algodão – lavouras alimentares. Os trabalhadores e pequenos
proprietários que viviam das atividades desse complexo tiravam seu sustento da parte
que lhes tocava no cultivo do algodão e das lavouras alimentares. A desorganização
dessas atividades foi levada ao seu limite como resultado dos impactos da seca de

10 NOBRE, Carlos, BARROS, Hélio & MOURA FÉ, José de Anchieta (1993) – O clima, a água e a seca no
Nordeste brasileiro. Brasília, Instituto de Pesquisas Espaciais – INPE. Centro de Previsão de Tempo e
Estudos Climáticos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais do INPE-CPTEC, 1993.

11 Cf. CARVALHO, Otamar de. A economia política do Nordeste. Op. cit., especialmente os Capítulos 2 e
3. Essa área, em forma de “ferradura”, como se vê na figura 1.1, corresponde ao coração do semi-árido.
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1979-1983, reforçada pela entrada da praga do bicudo 12  nos algodoais do semi-árido,
a partir de 1980. Desde então, a agricultura dessa região perdeu uma de suas principais
fontes de renda e de emprego (Carvalho, 1988).

As secas conferem uma homogeneidade apenas aparente ao semi-árido, mas as
diferenças físicas, climáticas e ambientais dessa região são mostradas pela fácies
ecológica das regiões naturais que o integram e respondem por sua diversidade. Lado
a lado ou integrando conjuntos variados, convivem na área de ocorrência oficial das
secas as regiões naturais do Sertão, do Seridó, do Curimataú, da Caatinga, do Carrasco
e dos Cariris Velhos. 13

Ao longo de mais de dois séculos, a ocupação humana e econômica desses espaços
foi estruturada em torno das atividades do complexo produtivo mencionado. Tais atividades
foram complementadas pela exploração de recursos minerais importantes, que granjearam
relevo singular em algumas partes daquele território. Foi o que ocorreu em Estados como
o Rio Grande do Norte, a Paraíba e a Bahia. O Seridó do Rio Grande do Norte, por
exemplo, notabilizou-se pela ocorrência e exploração de metais preciosos, como o ouro,
metais ferrosos (tungstênio), metais menores (tântalo, columbita, berílio e lítio), materiais
industriais e refratários (mica), materiais cerâmicos (caulim), materiais de construção
(gesso) e pedras preciosas e semipreciosas (berílio, a água-marinha e o corindon). 14

Certo é que as áreas semi-áridas do Nordeste adquiriram notoriedade devido à
ocorrência de secas e à relativa escassez de recursos naturais. Por se tratar de espaço
densamente povoado, têm se notabilizado também por seu elevado grau de pobreza.
São consideradas como um dos espaços semi-áridos mais povoados do mundo, na
observação feita por Jean Dresch, em 1956, registrada pelo professor Aziz Ab’Saber,
durante o Congresso Internacional de Geografia, ocorrido naquele ano na cidade do
Rio de Janeiro.15  Os espaços semi-áridos do Nordeste apresentam, além disso, a maior
abrangência físico-territorial, vis-à-vis os outros espaços naturais que conformam e
estruturam o Nordeste brasileiro.

As secas afetam no todo ou em parte os Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas Gerais. Começou a afetar,
de forma mais visível, partes do Estado do Maranhão, durante a seca ocorrida no período
1979-1983. Outras ocorrências menores também foram observadas no Maranhão em
algumas das secas anuais da década de 1990.

12 Trata-se do Anthonomus grandis Boheman, uma das mais prejudiciais pragas que atacam o algodoeiro.
13 Sobre a caracterização dessas regiões, veja: i) DUQUE, J. Guimarães. Solo e água no polígono das

secas. 4ª ed. Fortaleza: DNOCS, 1973; e ii) DUQUE, J. Guimarães. O Nordeste e as lavouras xerófilas.
1ª ed. Fortaleza: Banco do Nordeste do Brasil, 1964.

14 Ministério Extraordinário para a Coordenação dos Organismos Regionais – MECOR. Superintendência
do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene (1966) – I Plano diretor de desenvolvimento econômico
e social: 1961-1963. Recife, Sudene, 1966, p. 223-229.

15 AB’SABER, Aziz Nacib. “Nordeste sertanejo: a região semi-árida mais povoada do mundo; fragmentos
de leitura-diversos autores”. In: AB’SABER, Aziz Nacib. “Sertões e sertanejos: uma geografia humana
sofrida”. Estudos Avançados, Universidade de São Paulo, Instituto de Estudos Avançados, vol. 1, nº 1:
7-68, São Paulo: IEA, 1987, p. 60. (Dossiê Nordeste Seco.)
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As áreas oficialmente reconhecidas como de ocorrência comum de secas no Nordeste
foram delimitadas em 1936. Para atender às populações residentes em tais áreas, o
governo federal delimitou-as sob a denominação de Polígono das Secas, em 1936. 16

Naquela época, a área do Polígono compreendia uma superfície de 672.281,98 km².
Esse Polígono das Secas foi considerado como área oficial de ocorrência de secas no
Nordeste até 1989, quando uma nova delimitação foi realizada. De 1936 a 1989, a
superfície do Polígono foi ampliada e passou de 672.281,98 km² para 1.085.187 km².

Não existe mais a figura do Polígono das Secas, que foi substituída pela figura da
Região Semi-Árida do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE.
Essa região passou a corresponder à área oficial de ocorrência de secas no Nordeste,
em 1989, por força das orientações estabelecidas na Constituição Federal de 1988.
Sua delimitação foi realizada de acordo com as disposições da Lei nº 7.827, de
27.09.1989, que instituiu o FNE. 17

A Região Semi-Árida do FNE compreende o espaço inserido “na área de atuação
da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene, com precipitação
pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm (oitocentos milímetros), definida
em portaria daquela Autarquia.” De acordo com a referida lei, a Região Semi-Árida do
FNE abrangia, em 2000, uma superfície de 895.254,40 km², sendo então integrada por
1.031 municípios. 18  Na mesma data, sua população era de 19.326.007 habitantes.
Desse total, 56,5% residiam em áreas urbanas e 43,5% em áreas rurais. Sua densidade
demográfica era de 21,59 hab/km². 19

16 Segundo o disciplinamento estabelecido pela Lei nº 175, de 01.01.1936.
17 Juntamente com os Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte – FNO e do Centro-Oeste – FCO.
18

Pela Portaria Interministerial nº 06, de 29 de março de 2004, o Ministério da Integração Nacional e o
Ministério do Meio Ambiente constituíram um Grupo de Trabalho, ao qual foi atribuída a tarefa de redefinir
os limites do Nordeste Semi-Árido. Nos termos dessa Portaria, o Grupo de Trabalho – GT apresentará
Relatório Específico sobre a matéria, dele devendo constar elementos técnicos mais precisos sobre os
limites dos espaços semi-áridos Nordeste. O Relatório desse GT também poderá recomendar a realização
de novos estudos e propostas que possam subsidiar as futuras decisões do Ministério da Integração
Nacional no tocante à definição dos municípios que devem integrar aquela região, contemplando
objetivamente a definição dos critérios técnicos para embasar tais decisões. A referida delimitação tem
como propósito central ajuizar os critérios que orientam a aplicação eficaz dos recursos do FNE.

19 Veja sobre o assunto: i) CARVALHO, Otamar de & EGLER, Cláudio A. G. Alternativas de
desenvolvimento para o Nordeste semi-árido. Fortaleza: Banco do Nordeste, 2003; e ii) SANTOS,
Lucia Cristina. O semi-árido setentrional: subsídios ao planejamento do desenvolvimento sub-
regional. Recife: Sudene, março, 2003. (Trabalho de Conclusão de Mestrado. Mestrado – TCM,
apresentado ao Mestrado Profissional em Gestão Pública para o Desenvolvimento do Nordeste, em 18
de março de 2003.)
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FIGURA 1.1
Nordeste. Áreas de Incidência de Secas

FONTE: CARVALHO, Otamar de et alii. Plano integrado para o combate preventivo aos efeitos das secas no Nordeste.
Brasília: Ministério do Interior – MINTER, 1973, p. 141. (Redesenhado por Claudio A. G. Egler. Cf. CARVALHO, Otamar de
& EGLER, Claudio A. G. Alternativas de desenvolvimento para o Nordeste semi-árido. Fortaleza, CE, Banco do Nordeste
do Brasil, 2003.)
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A partir de 1989, a Sudene deixou de utilizar a figura do Polígono das Secas 20  como
referência sobre a área oficial de ocorrência de secas. Assim, a Sudene passou a produzir
informações para a Região Semi-Árida do FNE, região que abrange parte dos estados
situados na Área de Atuação da Sudene, integrada pelo Maranhão, Piauí, Ceará, Rio
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, e para a Área Mineira
do Polígono das Secas. A Área de Atuação da Sudene – ou Nordeste da Sudene, como
também será aqui denominada – cobria, até 1998, uma superfície de 1.662.947 km². 21

Essa área foi ampliada em mais 134.118,00 km², por conta das disposições da Lei
nº 9.690, de 15.07.1998. 22  Com esses acréscimos, o Nordeste da Sudene passou a
cobrir uma superfície de 1.797.939,70 km². Por conta disso, a Região Semi-Árida do
FNE participava com 53,8% do território do Nordeste da Sudene nos anos de 1970,
1980 e 1991. Devido à expansão da área de atuação da Sudene, a partir de 1998, essa
participação baixou para 49,78%. (Tabela 1.1)

A população da Região Semi-Árida do FNE correspondia a 38,05% da população
do Nordeste em 1970. Baixou para 36,23% em 1980, mas elevou-se em 1991 para
40,79%, voltando a diminuir em 2000, quando a relação ficou em 36,22%. Essas
variações deveram-se, por um lado, ao aumento da área de jurisdição da Sudene e, por
outro, à redução da superfície da Região Semi-Árida do FNE. (Tabela 1.1)

Variações de natureza um pouco diferente ocorreram em relação ao PIB dessa
região, que baixou de 28,41% do PIB do Nordeste em 1970 para 25,59% em 1980 e
para 19,84% em 1991, como também se vê na Tabela 1.1. Essa redução de quase dez
pontos percentuais entre 1970 e 1998 deveu-se, em boa medida, aos efeitos das secas
ocorridas na década de 1980 e de 1990.

A superfície da Região Semi-Árida do FNE – delimitada como exigência disciplinadora
da aplicação dos recursos financeiros do FNE – continua correspondendo, atualmente, aos
895.254,40 km² já referidos. Os limites da Região Semi-Árida do FNE23  são mostrados na
Figura 1.2, da qual também constam os limites das figuras do Polígono das Secas original
(delimitado em 1936) e do Polígono das Secas em sua configuração final de 1989.

20 LINS, Carlos José Caldas & BURGOS, Ivonete Sultanum (1989) – Região semi-árida. Recife: Sudene/
DPG/PSU, jun., 1989.

21 Na Área de Jurisdição da Sudene atuavam as seguintes instituições: Banco do Nordeste, Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS e Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco
– Codevasf. A área de atuação do Banco do Nordeste era a mesma da Sudene; a do DNOCS esteve
restrita ao antigo território do Polígono das Secas; e a da Codevasf à bacia do São Francisco, cuja
superfície (640.000 km²) tinha 57% inseridos na área do Polígono das Secas.

22 Essa lei, de autoria da senadora Júnia Marise (PMDB – MG), estabeleceu a inclusão de novos municípios
de Minas Gerais e de municípios do Estado do Espírito Santo na Área de Atuação da Sudene. Assim,
aos acréscimos de novas áreas de Minas Gerais (88.070,80 km²) ao Nordeste da Sudene, por conta
das disposições da Lei nº 9.690/1998, foram também acrescentados – como resultado das emendas
apresentadas por deputados federais do Estado do Espírito Santo – mais 46.047,20 km² do território
espírito-santense à área de atuação da Sudene. Os cálculos aqui apresentados estão baseados em
informações da Sudene, especialmente as constantes do seguinte documento: Ministério da Integração
Nacional-MI. Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene (2003) – Região Nordeste
do Brasil em números. Recife, Sudene, 2003.

23 Uma nova proposta para a delimitação da região Semi-Árida do FNE está sendo elaborada por um
grupo de trabalho formado por representantes do MI, Adene, Codevasf, DNOCS, ANA e Ibama, visando
incorporar outros critérios além da isoieta de 800 mm.
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FONTES DOS DADOS BÁSICOS: i) LINS, Carlos José Caldas & BURGOS, Ivonete Sultanum (1989) – Região semi-árida.
Recife, Sudene/DPG/PSU, jun., 1989.  ii) Ministério da Integração Nacional. Sudene (1999) – Região Nordeste do Brasil
em números. Recife, Sudene, 1999; iii) IBGE. Censo Demográfico de 2000; características da população e dos domicílios
– resultados do universo; e iv) CARVALHO, Otamar de & EGLER, Claudio A. G. Alternativas de desenvolvimento para o
Nordeste semi-árido. Fortaleza, CE, Banco do Nordeste do Brasil, 2003.

TABELA 1.1
Relações entre População, Área e PIB do Nordeste da Sudene e do Nordeste

Semi-árido, em Vários Anos

24 As superfícies do Nordeste da Sudene e do Nordeste Semi-Árido, para os anos de 1970,1980 e 1991,
foram tomadas como iguais às do ano de 2000. As diferenças porventura existentes naqueles três anos
são pequenas, sendo por isso possível adotar tal procedimento.

25 O Nordeste Semi-Árido aqui considerado refere-se à Região Semi-Árida do FNE, isto é, o semi-árido
oficial, trabalhado pelo Banco do Nordeste do Brasil, para efeitos da aplicação dos recursos financeiros
do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste.

26 Esse valor do PIB corresponde ao ano de 1990, tanto para o Nordeste como para o Nordeste Semi-
Árido.

27 O valor do PIB (do Nordeste e do Nordeste Semi-Árido) está referido ao ano de 1998.
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FIGURA 1.2
Polígono das Secas Original, Polígono das Secas Final e Região Semi-árida do FNE

FONTE:  Carvalho & Egler, 2003.
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Saliente-se, por fim, que a Região Semi-Árida do FNE – como área oficial de
ocorrência de secas – pode ter seus limites expandidos no curso de uma grande seca
no Nordeste, quando municípios nela não incluídos 28  – mas afetados pela escassez e
irregularidade das chuvas – justificarem a implementação de medidas emergenciais de
atendimento às populações submetidas aos rigores climáticos. Porém, passados os
efeitos de uma determinada seca, imediatamente cessa a vigência das medidas
emergenciais de apoio à população que tiverem sido postas em prática em caráter
extraordinário. Foi o que aconteceu, por exemplo, em áreas da Zona Litoral – Mata do
Nordeste, durante a seca de 1987, e em áreas do Maranhão, no curso da seca de 1993.

1.3  ÁREAS SUSCEPTÍVEIS À DESERTIFICAÇÃO – ASD

As ações do PAN-Brasil serão executadas, majoritariamente, no Nordeste brasileiro,
onde se encontram espaços climaticamente caracterizados como semi-áridos e
subúmidos secos. Tais espaços estão inseridos em terras dos Estados do Piauí, Ceará,
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e norte de Minas
Gerais. Mas há áreas dos Estados do Maranhão e do Espírito Santo onde as
características ambientais, hoje vislumbradas, sugerem a ocorrência de processos de
degradação tendentes a transformá-las em áreas também sujeitas à desertificação,
caso não sejam ali adotadas medidas de preservação e conservação ambiental.

O espaço objeto da atuação do PAN-Brasil ,  caracterizado como Áreas
Susceptíveis à Desertificação – ASD, são descritos a seguir: i) Núcleos de
Desertificação; ii) Áreas Semi-Áridas e Subúmidas Secas; iii) Áreas do Entorno das
Áreas Semi-Áridas e Subúmidas Secas; iv) Novas Áreas Sujeitas a Processos de
Desertificação; v) Características Principais das Áreas Susceptíveis à Desertificação –
ASD; e vi) Relação das ASD com o Bioma Caatinga, o Polígono das Secas e a Região
Semi-Árida do FNE.

1.3.1  Núcleos de Desertificação

O processo da desertificação passou a ser estudado no Brasil na década de 1970.
A maioria dos estudiosos da matéria concorda com as proposições da CCD sobre os
fatores determinantes da desertificação, isto é, que é resultante de vários fatores,
incluindo variações climáticas e atividades humanas.

A resultante do antropismo é principalmente a erosão, particularmente a laminar
(com eventuais ocorrências de pequenas áreas afetadas pela erosão em sulcos ou
“voçorocas”) e os processos de salinização do solo, tanto em áreas de agricultura de
sequeiro como de agricultura irrigada. Esses tipos de degradação também são

28 Por não atenderem ao critério de média de chuvas inferior a 800 mm por ano.
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conhecidos e apresentam-se semelhantes aos observados em outras regiões do mundo.
Iniciam-se com a destruição da cobertura vegetal natural e, por interações das atividades
antrópicas com as variações de clima e tempo, são criadas as condições materiais para
o estabelecimento dos processos de desertificação.

As áreas submetidas a processos de desertificação no semi-árido brasileiro,
segundo as pesquisas realizadas por um dos pioneiros no estudo dessa matéria,
“apresentam-se com uma fisionomia típica denunciadora, facilmente percebida para
quem as sobrevoa em vôo baixo de 50 m a 150 m sobre o solo e, logo em seguida,
realiza investigações por terra para melhor detalhamento. Nas áreas afetadas, a
vegetação se apresenta de porte reduzido, algumas espécies com sintomatologia de
nanismo (Pereiro, Aspidosperma sp), e concentração diluída, ou seja, com maior
permeabilidade do que nas demais áreas, geralmente coincidindo com a presença da
caatinga hiperxerófita. Nesse tipo de caatinga e solo a desertificação pode surgir
espontaneamente, havendo, pois, a possibilidade de sua preexistência no Nordeste,
antes do aparecimento do colonizador. Toda a caatinga hiperxerófita é uma área
presumivelmente comprometida com o processo de desertificação, o qual se acentua a
cada estio anual e, principalmente, após cada seca. Quando o período chuvoso volta,
verifica-se um esforço de recuperação que nem sempre é recompensado integralmente.
E assim, nesse balanço incerto entre recuperação e degradação, é difícil descobrir qual
a condição que prevalecerá. Mas se o homem interfere negativamente, então é certo
que a desertificação prevalece.” 29

Entre os fatores responsáveis pela ocorrência dos processos de desertificação 30 ,
merece destaque um dos seus desdobramentos: a destruição dos estoques de sementes,
como resultado da degradação da cobertura vegetal nativa de uma dada área. Não
identificada por qualquer outro autor, até então (1983), esse fator desempenha papel
extraordinário no avanço da desertificação. De fato, na “região das caatingas nordestinas
os frutos amadurecem ao fim da época das chuvas, quase que generalizadamente, na
maioria das espécies arbóreas e herbáceas, permanecendo pendentes dos ramos
durante algum tempo. Ao se desprenderem e caírem no solo, não germinam de imediato,
pois a resistência da casca e outros artifícios da natureza impedem a germinação pronta.
Se germinassem, morreriam quase em seguida, não resistindo à longa estação seca e
quente da estiagem, com interrupção brusca e total das chuvas. A germinação, porém,
processa-se rapidamente logo ao caírem as primeiras chuvas, pois os indumentos foram
intensamente desgastados pelo intemperismo.” As queimadas realizadas para a
preparação de novos terrenos de cultivo desempenham papel de grande poder destruidor
do ambiente. “Compreende-se, pois, que a restauração da cobertura vegetal depende
da preservação desses estoques de sementes.” (Vasconcelos Sobrinho, 1983: 31.)

29 VASCONCELOS SOBRINHO, João. Processos de desertificação no Nordeste do Brasil: sua gênese
e sua contenção. Recife: Sudene, 1982. p. 25-26.

30 Equilíbrio ecológico instável nas áreas semi-áridas – decorrentes de fatores de clima e solo – e ação do
homem.
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Uma evidência marcante sobre a ocorrência de processos de desertificação é dada
pela forma com que aparecem determinadas manchas de solo no semi-árido nordestino.
Essas manchas apresentam-se descarnadas, como espécies de erupções epidérmicas.
São áreas de solos rasos, quase que reduzidas ao afloramento rochoso, sem capacidade
de retenção de água, pois, cessadas as chuvas, elas ficam imediatamente desidratadas.
Os solos dessas áreas também apresentam deficiências em matéria de nutrientes, que
contribuem para potencializar sua vocação para a desertificação. O clima é o mesmo
das áreas mais próximas, observando-se as diferenças específicas em função do tipo
de solo. Significa dizer que, ao lado dos fatores gerais que comandam os processos de
desertificação, há fatores locais determinados pelas condições de solo. Por isso é
possível encontrar manchas férteis de solos ao lado de manchas desertificadas ou em
processo de desertificação. (Vasconcelos Sobrinho, 1983:26.)

É a ocorrência – isolada ou agregada – dessas manchas que comanda o processo
de constituição das áreas denominadas por Vasconcelos Sobrinho como Núcleos de
Desertificação. De amplitude variada, as manchas que indicam a formação desses
núcleos apresentam o horizonte principal do solo 31  fortemente erodido (restrito ao
afloramento rochoso). Nesses locais a vegetação recupera-se pouco ou não se recupera,
mesmo nos períodos de chuva. Os Núcleos de Desertificação têm uma dupla importância
conceitual: ora se caracterizam como o efeito máximo do processo de degradação
ambiental, ora representam seu indicador mais importante. Esses núcleos apresentam
a tendência de se expandirem, em detrimento das áreas vizinhas. (Vasconcelos Sobrinho,
1983:27.)

Os Núcleos de Desertificação também podem ser encontrados de forma isolada,
fora de áreas degradadas. São os chamados Núcleos de Desertificação Solitários,
constituídos como resultado direto da ação antrópica. Esses núcleos ocorrem em áreas
cultivadas intensa e ininterruptamente. Os Núcleos Solitários também surgem como
resultado da “tomada de empréstimo” de terras marginais às rodovias, para a construção
das pistas de rolamento. Suas áreas têm recuperação difícil, pois possuem uma
constituição feita à custa da retirada total do solo.

As condições ambientais das Áreas Susceptíveis à Desertificação – ASD
(principalmente as de clima, solo, água e vegetação), associadas à pressão exercida
sobre os recursos naturais pela ação antrópica (pressão populacional, formas
inadequadas de uso e ocupação do solo, entre outros), vêm contribuindo para a
deflagração de processos de desertificação em algumas de suas sub-regiões.

Com a colaboração do prof. Vasconcelos Sobrinho, a Sudene iniciou, em 1977, o
estudo das áreas em processo de desertificação. Esse estudo tinha em vista identificar
as áreas mais atingidas pelo fenômeno e selecionar as consideradas mais críticas,
como áreas piloto, para efeito de mapeamento. Neste sentido, foram selecionadas por
Vasconcelos Sobrinho seis áreas piloto, especificadas na Tabela 1.2.

31 O chamado horizonte “A”.
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Seguindo a linha das pesquisas iniciadas por Vasconcelos Sobrinho, o Núcleo
Desert, da Universidade Federal do Piauí – UFPI, fez novos estudos na década de
1990 para a Conferência Internacional e Seminário Latino-Americano da Desertificação
– CONSLAD. A esse esforço, apoiado pelo Ministério do Meio Ambiente, agregou-se a
Embrapa, por intermédio do CPATSA (Embrapa Semi-Árido).

Esses estudos trouxeram novas evidências sobre as áreas submetidas aos
processos de desertificação. No âmbito do Ministério do Meio Ambiente, no ano de
1993, ações contra a desertificação foram abrigadas no Projeto BRA 93/036 –
“Preparação para o Plano Nacional de Combate à Desertificação – PNCD”. Com recursos
oriundos deste projeto, foram feitas visitas de campo, de março a novembro de 1996,
em quatro áreas, entre as seis mencionadas na Tabela 1.2, nas quais foi constatado
que a causa principal para a intensa degradação dessas áreas foi a substituição da
caatinga pela agricultura e pecuária, bem como pela mineração (Gilbués), extração de
argila de solos aluviais (Seridó) e retirada de madeira para lenha. Essas áreas foram
caracterizadas como de alto risco à desertificação, e ficaram conhecidas como núcleos
desertificados, a saber: Gilbués, Irauçuba, Seridó e Cabrobó.

Tal como reconhecidos pelo MMA, o impacto da desertificação nesses quatro
núcleos é variável, pois a natureza geológica e os tipos de solos também são distintos.
Os solos no Núcleo de Gilbués pertencem à classe dos Latossolos e Podzólicos
(Argissolos), enquanto os de Irauçuba são da classe dos Planossolos. No Núcleo do
Seridó predominam os tipos Bruno Não Cálcico, Litólico, Solonetz Solodizado e Aluvião.
No Núcleo de Cabrobó os solos são arenosos, permeáveis e não retêm as águas da
chuva em condições de serem utilizadas pelas plantas. O processo de ocupação das
áreas onde estão situados esses núcleos também varia de um para outro, ainda que as
atividades predominantes estejam quase que totalmente ligadas à agropecuária. As

TABELA 1.2
Áreas Piloto para Investigação sobre a Desertificação no Semi-árido Brasileiro

FONTE: VASCONCELOS SOBRINHO, João. Desertificação no Nordeste do Brasil. Recife: Fadurpe / UFRPE. 2002.



18

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca – PAN-Brasil

exceções ficam por conta dos Núcleos de Gilbués e do Seridó, onde a exploração mineral
desempenhou um relevante papel econômico, mas também contribuiu fortemente para
ampliar o processo de desertificação. 32

1.3.2  Áreas Semi-Áridas e Áreas Subúmidas Secas

A Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação – CCD, da qual o
Brasil é signatário desde 1997, considera como zonas áridas, semi-áridas e subúmidas
secas todas as áreas – com exceção das polares e das subpolares – com índice de
aridez entre 0,05 e 0,65. 33  Por zonas afetadas entendem-se as zonas áridas, semi-
áridas ou subúmidas secas afetadas ou ameaçadas pela desertificação. 34  Este é também
o critério adotado pelo Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e
Mitigação dos Efeitos da Seca – PAN-Brasil.

As zonas áridas, semi-áridas e subúmidas secas são aqui denominadas, em uma
expressão reduzida, como áreas afetadas ou suscetíveis a processos de desertificação.
Os efeitos desses processos têm sido potencializados pelo manejo inadequado dos
recursos naturais, associados ou não à pobreza. Agricultores e pequenos criadores,
dotados de pequenas posses materiais, podem chegar a contribuir para o avanço da
desertificação quando levam ao limite a utilização dos escassos recursos que mobilizam
para produzir seu sustento.

Os espaços considerados áridos no Nordeste são territorialmente exíguos. Estudos
realizados nos anos de 1960 mostraram a existência de pequenas partes áridas no
interior da região. As áreas consideradas áridas teriam uma superfície de 1.200 km²,
estando inseridas na região do Seridó do Rio Grande do Norte. 35  Daí trabalhar-se aqui
apenas com as categorias de áreas semi-áridas e subúmidas secas, como integrantes
das zonas afetadas ou susceptíveis à desertificação, segundo o conceito da CCD.

32 O processo de desertificação observado nesses quatro núcleos foi analisado por SAMPAIO, Everardo
V. S. B et alii. Desertificação no Brasil: conceitos, núcleos e tecnologias de recuperação e
convivência. Recife: Ed. Universitária da UFPE, 2003, p. 95-133.

33 Calculado como correspondendo à relação entre precipitação pluviométrica e evapotranspiração potencial,
segundo a metodologia estabelecida por C. W. Thornthwaite. Veja-se, a respeito: i) THORNTHWAITE,
C. W. “The Climates of North American according to a new classification”. Geographical Review, 21:
613-35, oct., 1931; ii) THORNTHWAITE, C. W. “An approach toward a rational classification of climate”.
Geographical Review, 38: 55-94, Jan. 1948; iii) THORNTHWAITE, C. W. & MATHER, J. R. “The water
balance”. Publication in Climatology, Centerton, New Jersey, 8(1): 1-104, 1955; e iv) “Instruction and
tables for computing potential evapotranspiration and water balance”. Publication in Climatology,
Centerton, New Jersey, 10(3): 185-312, 1957.

34 NAÇÕES UNIDAS. Convenção das Nações Unidas de combate à desertificação nos países afetados
por seca grave e/ou desertificação, particularmente na África. Brasília: MMA, 1997. (Documento
preparado no âmbito do Projeto BRA 93/036/MMA/PNUD/Fundação Grupo Esquel Brasil, com apoio da
FAO.)

35 CORNEJO T., Arturo (1970)-“Resources of Arid South America”. In: DREGNE, Harold E. Editor. (1970) –
Arid lands in transition. Washington, D. C., American Association for the Advancement of Science –
AAAS, 1970: 345-380, p. 376.
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As Áreas Semi-Áridas e as Áreas Subúmidas Secas do Brasil compreendem
porções territoriais dos Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas Gerais, conforme pode ser visto na Figura
1.5. Esses espaços abrangem uma superfície de 1.130.790,53 km², dos quais 710.437,30
km² (62,83% do total) são caracterizados como semi-áridos e 420.258,80 km² (37,17%
do total) como subúmidos secos, como consta da Tabela 1.3. Em 2000, residiam ali
22,5 milhões de habitantes. Desse total, 14,2 milhões (63,31% do total) habitavam em
áreas semi-áridas e 8,2 milhões em áreas subúmidas secas (36,69% do total).

As taxas de crescimento da população total das áreas semi-áridas e subúmidas
secas, no período 1991-2000, são inferiores às taxas observadas tanto em relação ao
Nordeste como ao Brasil. O mesmo não acontece com a taxa de crescimento da
população urbana (2,59% ao ano), que é inferior apenas à taxa de crescimento da
população do Nordeste (2,77%). A taxa de crescimento da população rural no mesmo
período é negativa, seguindo a tendência observada no Nordeste. A taxa de urbanização,
nas áreas semi-áridas e subúmidas secas, é inferior às taxas observadas no Nordeste
e no Brasil, porém é mais elevada que nos espaços subúmidos secos (59,19% da
população viviam em sítios urbanos nessas áreas). A densidade demográfica da
população dos espaços semi-áridos e subúmidos secos (18,63 hab./km², em 1991, e
19,88 hab./km², em 2000) também é inferior à densidade demográfica do Nordeste,
tanto em 1991 (27,35 hab./km²) quanto em 2000 (30,72 hab./km²). (Tabela 1.3)

Na Figura 1.3 estão mostradas as manchas das áreas caracterizadas como
subúmidas secas e semi-áridas em relação ao Nordeste. Também estão indicados os
pontos de superposição dessas duas áreas com a área do Polígono das Secas. A Figura
1.4 complementa as figuras anteriores, comparando-as com a Região Semi-Árida do FNE.

A relação dos municípios das Áreas Semi-Áridas e das Áreas Subúmidas Secas
consta dos Anexos 2 e 3.

1.3.3  Áreas do Entorno das Áreas Semi-Áridas e das Áreas Subúmidas Secas

As áreas sujeitas aos processos de desertificação estão especificamente referidas,
segundo os critérios da CCD, às áreas semi-áridas e subúmidas secas. No caso
brasileiro, esta definição sobre o “âmbito de jurisdição” limita o espaço de ação do
PAN-Brasil praticamente à Região Semi-Árida do FNE, que inclui áreas dos Estados do
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e
norte de Minas Gerais, conforme discussão realizada no item 1.2 deste capítulo. Pelos
critérios desse item, deixariam de ser consideradas as Áreas do Entorno das Áreas
Semi-Áridas e Subúmidas Secas, também passíveis de afetação por processos similares
de desertificação.

Entretanto, observações preliminares indicam que no Entorno das Áreas Semi-
Áridas e Subúmidas Secas há espaços sendo afetados por processos de degradação
ambiental, em tudo semelhante aos observados nas áreas com Índice de Aridez, situado
entre os limites de 0,21 e 0,65. A ocorrência de secas em municípios dessas Áreas de
Entorno constitui evidência sobre a expansão desses processos.
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Foram adotados os seguintes critérios para a inclusão de municípios pertencentes
às Áreas do Entorno das Áreas Semi-Áridas e Subúmidas Secas no interior das Áreas
Susceptíveis à Desertificação – ASD:

i. Municípios do Entorno que tenham sido afetados por secas, integrando, nesses
casos, listas de municípios atendidos por programas de emergência de seca,
administrados pela Sudene;

ii. Municípios do Entorno que também façam parte da área de atuação do bioma
Caatinga, conforme estudos realizados pelo Conselho Nacional da Reserva da
Biosfera do Bioma Caatinga, em 2003 e 2004; 36  e

iii. Municípios adicionados à área de atuação da Sudene, a partir do disciplinamento
da Lei nº 9.690, de 15.07.1998, como os incluídos no Estado do Espírito Santo.

Em tal situação, passam a integrar o espaço das ASD, na categoria de Áreas do
Entorno das Áreas Semi-Áridas e Subúmidas Secas, mais 281 municípios, cuja lista
consta do Anexo 4, assim especificados por estados: Maranhão (26), Piauí (71), Ceará
(38), Rio Grande do Norte (3), Paraíba (11), Pernambuco (6), Alagoas (7), Sergipe (14),
Bahia (23), Minas Gerais (59) e Espírito Santo (23).

As Áreas do Entorno das Áreas Semi-Áridas e Subúmidas Secas, de acordo
com a Figura 1.5, compreendem uma superfície de 207.340 km², distribuídas ao longo de
281 municípios. Os municípios do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas Gerais foram incluídos atendendo ao critério
de, estando no Entorno das Áreas Semi-Áridas e Subúmidas Secas, pertencerem ao
bioma Caatinga, tal como delimitado no estudo “Cenários do Bioma Caatinga”, produzido
pelo Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Caatinga, com o apoio do MMA. Os
municípios do Espírito Santo foram incluídos atendendo ao critério da Lei nº 9.690/1998.
Nas áreas desse Entorno viviam 7.904.601 habitantes, em 1991, e 9.179.218 habitantes,
em 2000. As informações sobre a população urbana e rural, taxa de urbanização e áreas
geográficas dessas áreas estão especificadas na Tabela 1.3.

As condições ambientais de cada um dos 281 municípios integrados às Áreas do
Entorno ainda precisam ser mais bem caracterizadas, em curto prazo, estudando-as
mediante o uso de indicadores básicos de propensão à desertificação, como os de
cobertura vegetal e de propensão à degradação ambiental, sugeridos em estudo realizado
em 2000, pela Universidade Federal de Pernambuco e pela antiga Sudene, com o apoio
da Fundação Apollônio Salles de Desenvolvimento Educacional – Fadurpe e da
Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP.37

36 Este estudo foi feito pelo Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Caatinga, por intermédio da
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente – SECTMA, do Estado de Pernambuco, sob a
coordenação-geral da Dra. Alexandrina S. de Moura, secretária-executiva da referida Secretaria. Ver-se, a
respeito: BEZERRA, Maria do Carmo de Lima. Coordenadora técnica. Cenários para o bioma Caatinga.
Recife: SECTMA, 2004. Bioma Caatinga. Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Caatinga.

37 SAMPAIO, Everardo V. S. B. et alii. Desertificação no Brasil: conceitos, núcleos e tecnologias de
recuperação e convivência. Recife: Ed. Universitária da UFPE, 2003, p. 62-67. Desse texto consta
uma bem estruturada proposta de construção de um índice de desertificação, englobando os seguintes
aspectos: i) Princípios para a Formulação de um Índice; ii) Índices de Propensão e de Desertificação
Propostos; iii) Indicadores de Propensão à Desertificação; e iv) Indicadores de Desertificação (ou seja,
degradação ambiental, indicadores de agricultura, indicadores econômicos e indicadores sociais).



21

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca – PAN-Brasil

TA
B

EL
A 

1.
3

A
sp

ec
to

s 
D

em
og

rá
fic

os
 d

as
 Á

re
as

 S
em

i-á
ri

da
s,

 S
ub

úm
id

as
 S

ec
as

, d
o 

En
to

rn
o 

e 
da

s
Á

re
as

 S
us

ce
pt

ív
ei

s 
à 

D
es

er
tif

ic
aç

ão
 –

 A
SD

FO
N

TE
S

 D
O

S
 D

A
D

O
S

 B
Á

S
IC

O
S

: 
i) 

Fu
nd

aç
ão

 I
B

G
E

. 
C

en
so

s 
D

em
og

rá
fic

os
 d

e 
19

91
 e

 d
e 

20
00

; 
ii)

 M
in

is
té

rio
 d

a 
In

te
gr

aç
ão

 N
ac

io
na

l-M
I. 

S
up

er
in

te
nd

ên
ci

a 
do

 D
es

en
vo

lv
im

en
to

 d
o

N
or

de
st

e 
– 

S
ud

en
e 

(2
00

3)
 –

 R
eg

iã
o 

N
or

de
st

e 
do

 B
ra

si
l 

em
 n

úm
er

os
. 

R
ec

ife
, 

S
ud

en
e,

 2
00

3;
 i

ii)
 F

un
da

çã
o 

B
io

di
ve

rs
ita

s,
. 

D
is

po
ní

ve
l 

em
: 

<h
ttp

://
w

w
w

.b
dt

.fa
t.o

rg
.b

r/
w

or
ks

ho
p/

ca
at

in
ga

/>
. A

ce
ss

o 
em

 1
5.

07
.2

00
3 

e 
em

 0
4.

12
.2

00
3.

; e
 iv

) 
C

ar
va

lh
o 

&
 E

gl
er

, 2
00

3.
(*

) 
 Á

re
as

 d
e 

E
nt

or
no

 d
as

 Á
re

as
 S

em
i-Á

rid
as

 e
 d

as
 Á

re
as

 S
ub

úm
id

as
 S

ec
as

.

Á
R

E
A

S
S

E
M

I-
Á

R
ID

A
S

Á
R

E
A

S
S

U
B

Ú
M

ID
A

S
S

E
C

A
S

Á
R

E
A

S
D

O
E

N
T

O
R

N
O

(*
)

Á
R

E
A

S
S

E
M

I-
Á

R
ID

A
S

+
Á

R
E

A
S

S
U

B
Ú

M
ID

A
S

S
E

C
A

S

Á
R

E
A

S
S

U
S

C
E

P
T

ÍV
E

IS
À

D
E

S
E

R
T

IF
IC

A
Ç

Ã
O

-
A

S
D

N
O

R
D

E
S

T
E

B
R

A
S

IL
A

S
D

/N
O

R
-

D
E

S
T

E
(%

)
A

S
D

/B
R

A
S

IL
(%

)

P
o

p
u

la
çã

o
(h

ab
it

an
te

s)

1
3

.2
3

7
.5

4
2

7
.4

9
3

.3
5

5
7

.9
0

4
.6

0
1

2
0

.7
3

0
.8

9
7

2
8

.6
3

5
.4

9
8

4
2

.4
9

7
.5

4
0

1
4

6
.8

2
5

.4
7

5
6

7
,3

8
1

9
,5

0

1
4

.2
3

5
.8

1
5

8
.2

4
8

.6
3

8
9

.1
7

9
.2

1
8

2
2

.4
8

4
.4

5
3

3
1

.6
6

3
.6

7
1

4
7

.7
4

1
.7

11
1

6
9

.7
9

9
.1

7
0

6
6

,3
2

1
8

,6
5

6
.2

5
7

.7
8

6
3

.8
7

2
.4

3
5

5
.5

3
1

.2
6

7
1

0
.1

3
0

.2
2

1
1

5
.6

6
1

.4
8

8
2

5
.7

7
6

.2
7

9
11

0
.9

9
0

.9
9

0
6

0
,7

6
1

4
,1

1

E
S

P
E

C
IF

IC
A

Ç
Ã

O
D

E
V

A
R

IÁ
V

E
IS

E
IN

D
IC

A
D

O
R

E
S

A
N

O

To
ta

l
1

9
9

1

2
0

0
0

U
rb

a
n

a
1

9
9

1

2
0

0
0

7
.8

6
6

.0
0

6
4

.8
8

2
.2

6
6

6
.9

4
4

.2
0

8
1

2
.7

4
8

.2
7

2
1

9
.6

9
2

.4
8

0
3

2
.9

7
5

.4
2

5
1

3
7

.9
5

3
.9

5
9

5
9

,7
2

1
4

,2
7

R
u

ra
l

1
9

9
1

6
.9

7
9.

7
5

6
3

.6
2

0
.9

2
0

2
.3

7
3

.3
3

4
1

0
.6

0
0

.6
7

6
1

2
.9

7
4

.0
1

0
1

6
.7

2
1

.2
6

1
3

5
.8

3
4

.4
8

5
7

7
,5

9
3

6
,2

1

6
.3

6
9

.8
0

9
3

.3
6

6
.3

7
2

2
.2

3
5

.0
1

0
9

.7
3

6
.1

8
1

11
.9

7
1

.1
9

1
1

4
.7

6
6

.2
8

6
3

1
.8

4
5

.2
11

8
1

,0
7

3
7

,5
9

2
0

0
0

Ta
xa

d
e

C
re

sc
im

en
to

P
o

p
u

la
ci

o
n

al
(%

)

To
ta

l
1
9
9
1-

2
0
0
0

0
,8

1
1
,0

7
1
,6

7
0
,9

1
1
,1

2
1
,3

0
1
,6

3
8
6
,3

1
6
8
,9

8

U
rb

a
n
a

1
9
9
1-

2
0
0
0

2
,5

7
2
,6

1
2
,5

6
2
,5

9
2
,5

8
2
,7

7
2
,4

5
9
2
,9

0
1
0
5
,3

8

R
u
ra

l
1
9
9
1-

2
0
0
0

-1
,0

1
-0

,8
1

-0
,6

7
-0

,9
4

-0
,8

9
-1

,3
7

-1
,3

0
6
4
,8

6
6
8
,3

0

Ta
xa

d
e

U
rb

an
iz

aç
ão

[P
o

p
u

la
çã

o
U

rb
an

a
/P

o
p

u
la

çã
o

To
ta

l(
%

)]

Ta
xa

d
e

U
rb

a
n
iz

a
çã

o
1

9
9

1
4

7
,2

7
5

1,
6

8
6

9
,9

8
4

8
,8

7
5

4
,6

9
6

0
,6

5
7

5
,5

9
9

0
,1

7
7

2
,3

5

Ta
xa

d
e

U
rb

a
n
iz

a
çã

o
2

0
0

0
5

5
,2

6
5

9
,1

9
7

5
,6

5
5

6
,7

0
6

2
,1

9
6

9
,0

7
8

1
,2

5
9

0
,0

4
7

6
,5

5

Á
re

a
(k

m
2 )

7
1

0
.4

3
7

,3
0

4
2

0
.2

5
8

,8
0

2
0

7
.3

7
9

,9
0

1
.1

3
0

.6
9

6
,1

0
1

.3
3

8
.0

7
6

,0
0

1
.5

5
3

.9
1

7
,0

0
8

.5
1

4
.2

0
4

,9
0

8
6

,1
1

1
5

,7
2

D
e

n
si

d
a

d
e

D
e

m
o

g
rá

fic
a

(h
a

b
/k

m
2 )

1
9

9
1

1
8

,6
3

1
7

,8
3

3
8

,1
2

1
8

,3
3

2
1

,4
0

2
7

,3
5

1
7

,2
4

7
8

,2
5

1
2

4
,1

0

D
e

n
si

d
a

d
e

D
e

m
o

g
rá

fic
a

2
0

0
0

2
0

,0
4

1
9

,6
3

4
4

,2
6

1
9

,8
9

2
3

,6
6

3
0

,7
2

1
9

,9
4

7
7

,0
2

11
8

,6
6

(h
a

b
/k

m
²)



22

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca – PAN-Brasil

FIGURA 1.3
Áreas Semi-áridas, Áreaas Subúmidas Secas e Polígono das Secas de 1989

FONTES DOS DADOS BÁSICOS: i) IBGE. Censo Demográficos de 1991. Rio de Janeiro, 1993; ii) IBGE. Censo demográfico
de 2000. Rio de Janeiro, 2003; iii) Carvalho & Egler, 2003; e iv) BRITO, José Ivaldo Barbosa de. Modelo regional de
estimativa do balanço hídrico aplicado à variabilidade climática do Nordeste do Brasil. Campina Grande: Universidade
Federal da Paraíba-UFPB, 2000. (Tese de Doutorado em Recursos Naturais, 2000.)
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FIGURA 1.4
Áreas Semi-áridas, Áreas Subúmidas Secas e Região Semi-árida do FNE

FONTES DOS DADOS BÁSICOS: i) IBGE, 1993; ii) IBGE, 2003; iii) Carvalho & Egler, 2003; e iv) Brito, 2000.
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FIGURA 1.5
Áreas Susceptíveis à Desertificação – ASD

FONTES DOS DADOS BÁSICOS: i) IBGE, 1993; ii) IBGE, 2003; iii) Carvalho & Egler, 2003; iv) Brito, 2000; e v) BEZERRA,
Maria do Carmo de Lima. Coord. técnica. Cenários para o bioma Caatinga. Recife: SECTMA, 2004. Bioma Caatinga.
Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Caatinga.
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A relação dos municípios das Áreas do Entorno das Áreas Semi-Áridas e das
Áreas Subúmidas Secas está especificada no Anexo 4.

1.3.4  Novas Áreas em Processo de Desertificação

Há muito a fazer em relação às áreas submetidas a processos conhecidos de
desertificação. A tarefa assume grande relevo, pois novas áreas afetadas pela
degradação ambiental, a caminho da desertificação, começam a ser reconhecidas. É
verdade que as indicações a esse respeito estão sendo produzidas à base de informações
exploratórias, exatamente porque o Estado não tem contado com recursos técnicos,
materiais e financeiros para reforçar e ampliar suas atividades nesses domínios.

Em estudos realizados pelo Projeto Áridas – Bahia, novos aportes informativos
foram acrescentados ao acervo de conhecimentos existentes sobre essa questão. Na
Bahia, a desertificação tem correspondido à degradação progressiva de ecossistemas
naturais em algumas áreas do Estado. Os processos observados decorrem tanto de
fatores naturais – como o clima e o solo – “como da ação antrópica predatória, e
geralmente da conjugação de ambos, resultando na redução do potencial biológico das
terras.” Na ausência de ações diretas do homem, as áreas mais susceptíveis à
desertificação, como ocorre com as semi-áridas, mantêm um equilíbrio precário entre a
fauna, a flora e o meio hostil. Daí admitir-se que é a “ação antrópica o principal agente
no desencadeamento dos processos de desertificação.” 38  Entende-se como antropismo
predatório a utilização das terras em grau de intensidade superior à sua capacidade de
suporte. Utilizadas no limite de sua capacidade, o desgaste das terras desencadeia
uma série de processos que culminam com a desertificação do espaço afetado.

Do ponto de vista estadual, os espaços semi-áridos, subúmidos secos e do entorno
que integram o Semi-Árido Baiano correspondem à maior porção territorial da região do
Semi-Árido Brasileiro (36,64% do total). Algumas de suas áreas são susceptíveis à
desertificação, embora não se tenha identificado nenhum Núcleo de Desertificação
importante, como os quatro já mencionados. Destacam-se entre elas as de solos areno-
quartzosos distróficos. Os estudos realizados pelo governo da Bahia, no âmbito do
Projeto ÁRIDAS – Bahia, indicam que essas áreas se encontram:

i. À margem esquerda do Lago de Sobradinho, constituindo um campo dunário,
na altura dos municípios de Remanso, Casa Nova, Pilão Arcado e Barra, sob
clima semi-árido e vegetação de caatinga;

ii. No nordeste da Bahia, no Raso da Catarina, em clima semi-árido e vegetação
de caatinga;

iii. No oeste baiano, ao longo dos eixos de drenagem dos principais afluentes do
rio São Francisco, em clima subúmido e vegetação de cerrado e/ou de mata
ciliar/buritizais;

iv. No litoral norte baiano, formando o cordão dunário, sob clima úmido e
vegetação típica de restingas. (Aouad, 1995:32-33.)

38 AOUAD, Marilene dos Santos (1995) – Desertificação. Salvador, Projeto ÁRIDAS – Bahia, 1995, p. 31.
(Estudo realizado no âmbito do Grupo do ÁRIDAS – Bahia.).
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Os estudos referidos também indicam que outras áreas do Semi-Árido Baiano
apresentam algum grau de comprometimento dos recursos naturais, onde os sinais de
desertificação são evidentes. Nessas áreas, já foi removida tanto a cobertura vegetal
como o horizonte superficial do solo, que já não dispõe de capacidade de retenção de
água, pela impermeabilidade ou pela permeabilidade excessiva. Assim, cessadas as
chuvas, os solos se desidratam. As áreas em processo de desertificação mencionadas
encontram-se nas paleo-dunas, quaternárias, da margem esquerda do Lago de
Sobradinho, onde ou não há vegetação ou a que existe é muito esparsa. É o que também
ocorre em áreas da região Nordeste da Bahia, em espaços onde os solos já foram
substituídos por camadas de seixos e matacões. (Aouad, 1995:33-34).

Na Paraíba também há espaços que podem ser incluídos na categoria de novas
áreas em processo de desertificação. É o que indicam os estudos realizados pelo curso
de Geografia da Universidade de João Pessoa – Unijpê. 39

Esses estudos concentraram-se na região dos Cariris, na porção voltada para o
sudoeste da Borborema paraibana. A área trabalhada tem como limites o sul do eixo
rodoviário da BR-230 e as vias de acesso que se situam entre Queimadas e Boqueirão,
a leste; Soledade, ao norte; e o vale do rio Farinha, a noroeste. Ao sul, a superfície dos
Cariris é cercada por serras elevadas que conformam a fronteira com o Estado de
Pernambuco (Serra dos Cariris Velhos, Serra do Mulungu, Serra das Porteiras, Serra
da Jararaca etc.), de oeste para sul; e Serra da Quebrada e Serra da Cachoeira, entre
outras, para sudeste.

Os solos da área estudada são rasos, compactos e pedregosos. Nas proximidades
de Sumé e de Taperoá, há solos desenvolvidos a partir dos granodioritos, situados nas
encostas dos relevos elevados do sul da região, que escapam a essa regra. Sua formação
é variada.

Na linha dos estudos realizados por Vasconcelos Sobrinho, foram identificadas
duas causas principais para a desertificação na região dos Cariris da Paraíba: i) a
predisposição geoecológica ou o equilíbrio instável resultante dos fatores climáticos,
edáficos e topográficos; e ii) as diferentes modalidades das ações antrópicas, diretas
ou indiretas, que começam pela eliminação ou degradação do revestimento vegetal,
chegando a desencadear o comprometimento dos outros componentes do ecossistema
e dando início à formação de núcleos de desertificação. (Melo, 2000:13.)

O autor dos estudos informa que “os processos de erosão se acentuam depois de
cada período de estiagem. Quando volta o período chuvoso, caracterizado pela
torrencialidade, estando a vegetação desprovida de folhagem e, por conseguinte, não
assegurando proteção ao solo, este sofre, então, uma enorme perda devido à ação do
escoamento superficial; e a recuperação da vegetação nem sempre se dá integralmente.

39 MELO, Antonio Sérgio Tavares de. Núcleos de desertificação na Paraíba: diagnóstico de
reconhecimento dos núcleos de desertificação nos municípios de São João do Cariri e Caraúbas
– PB. João Pessoa, PB: Universidade de João Pessoa – Unijpê. Centro Universitário de João Pessoa.
Curso de Geografia out., 2000.
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A esses fatores somam-se as ações humanas, diretas e indiretas, sobre os geofáceis e
geótopos extremamente frágeis.” As áreas estudadas permitiram a identificação de vários
tipos de núcleos de desertificação; os mais graves localizando-se nas regiões dos Cariris
hiperxerófilos (Cariri Oriental e Cariri Central). (Melo, 2000: 14.)

Nas Figuras 1.6 e 1.7 estão mostradas áreas em processo de desertificação, na
região dos Cariris paraibanos.

A situação nas áreas circunvizinhas a Gilbués, no Piauí, tem se agravado
consideravelmente de 1992/1994 para cá. Visitas recentes àquelas áreas reforçam as
evidências sobre o avanço da desertificação em sub-regiões daquele estado. A Figura
1.8 evidencia o assoreamento do Rio Boqueirão, em Gilbués, como resultado de
explorações agrícolas mal conduzidas do ponto de vista da conservação do solo.

As Áreas do Entorno das ASD, no Estado do Espírito Santo, apresentam uma
série de problemas ambientais. Destaca-se, em primeiro lugar, a destruição da vegetação
natural, que é substituída pela monocultura de eucalipto para atender a demanda da
indústria de papel e celulose, especialmente nos municípios de São Gabriel da Palha,
São Domingos do Norte e Nova Colatina. Também existe a substituição por pastagens,
como ocorre em todos os municípios da região afetada. No mesmo sentido, observa-se
a implantação de extensas áreas com a monocultura de mamão e maracujá, situação
observada mais especificamente no município de Sooretama.

Em segundo lugar, salienta-se a ocupação de extensas áreas de mata pela cultura
do café. Os solos ocupados por essa cultura encontram-se muito degradados, em função
da baixa utilização de medidas de proteção de solos e de controle da erosão. O café
vem sendo produzido em áreas onde já não existe mais o horizonte “A”, como ocorre
principalmente nos municípios de Nova Venécia, São Gabriel da Palha, São Domingos
do Norte, Vila Valério e Águia Branca.

Por fim, destaca-se a degradação ambiental ocasionada pela exploração mineral
(granito). Os impactos ambientais provocados por esse tipo de atividade devem-se à
falta de cuidados em relação à proteção e à recuperação do meio ambiente,
particularmente nos municípios de Nova Venécia, Vila Pavão Colatina e São Domingos
do Norte.

O Maranhão está situado na faixa de transição Caatinga/Cerrado/Pré-Amazônia,
apresentando por isso características singulares. Em seu interior, há faixas de território
que vão sendo caracterizadas como susceptíveis ao processo de desertificação, tanto
por questões naturais quanto pela intensa e desordenada atividade antrópica. Daí as
Áreas de Entorno das Áreas Semi-Áridas e Subúmidas Secas do Maranhão terem seus
problemas ambientais agravados pela expansão de monoculturas – como a da soja e a
do eucalipto – e a substituição de pastagens, como vem acontecendo na região sudeste
do Estado e mais recentemente em municípios do Baixo Parnaíba.

O Estado do Maranhão apresenta áreas com deficiências hídricas de 300 mm a
700 mm, com duração de secas de até nove meses, embora a duração média do déficit
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hídrico seja de seis a oito meses. Situado na transição entre os climas úmido da
Amazônia e o semi-árido do Nordeste, seu clima principal é o subúmido, que abrange
grande parcela do território, sendo o que efetivamente define a transição climática entre
as áreas úmidas e secas. Neste sentido, a região sudeste do estado apresenta tipologias
climáticas que vão desde o subúmido seco até o semi-árido. 40

Essas indicações são reforçadas pelas observações empíricas dos agricultores
sobre as dificuldades de acesso à água, pela baixa fertilidade natural dos solos e por
perda de safra por estiagens prolongadas. Entre outros, esse foi o motivo para a inclusão
de considerável número de municípios maranhenses no Programa de Emergência
administrado pela Sudene, para atender as populações afetadas pela seca de 1993.

40 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Atlas do Maranhão. São Luís, MA,
1984, capítulo II (Quadro Natural).

FIGURA 1.6
Núcleo de Desertificação Aureolar em Solos Bruno não Cálcico e Litólico,

no Município de Coxixola, Paraíba.
(Foto: Antonio Sérgio Tavares De Melo, 1995.)
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FIGURA 1.7
Núcleo de Desertificação, Estrada São João do Cariri-cabaceiras, Paraíba.

(Foto: Antonio Sérgio Tavares De Tavares De Melo, 1995.)

FIGURA 1.8
Ponte do Boqueirão (80,0 M X 3,0 M X 3.724 Metros), sobre o Rio do mesmo nome,

no Município de Gilbués, Piauí.
(Foto: Luís Gonzaga, Ufpi, Maio, 2004.)
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No Estado de Minas Gerais, as áreas suscetíveis à desertificação estão situadas
no Entorno das Áreas Semi-Áridas e Subúmidas Secas. As áreas desse Entorno
compreendem 59 municípios, que estão localizados principalmente nas regiões do Vale
do Jequitinhonha e do norte do estado – na chamada área mineira do Polígono das
Secas. Todos esses municípios são freqüentemente afetados por secas.

Ainda que composta por um mosaico de condições ambientais, sociais, culturais e
econômicas, essa região apresenta graves problemas ambientais. Além de afetados
por acentuada variabilidade climática, todos os 59 municípios são afetados por problemas
de intensa exploração e degradação da vegetação natural.

Parte importante da vegetação natural tem sido substituída por pastagens exóticas.
A baixa fertilidade natural dos solos e a topografia acidentada de parte da região, aliada
ao sobrepastoreo, reduz a capacidade de suporte das pastagens e propicia o solo a
intensos processos erosivos. Faz parte da paisagem a presença de extensas áreas de
pastagem degradadas, conhecidas na região como “peladores”, fonte importante de
sedimentos que alimentam o processo de assoreamento dos cursos de água.

Estão presentes em parte dos municípios da região extensos maciços de florestas
plantadas, principalmente de eucaliptos, e áreas voltadas para a produção de soja em
regime de monocultura. A garimpagem tradicional de ouro e a exploração mineral, com
maior ou menor grau de tecnificação – envolvendo, principalmente, a exploração de
turmalina, ardósia, quartzo e diamante – também constitui prática comum em parte
dessa região. A exploração mineral apresenta impactos ambientais importantes, como
contaminação da água por mercúrio, destruição de paisagens, erosão dos solos e
assoreamento de córregos, rios e lagos.

1.3.5  Características Principais das Áreas Susceptíveis à Desertificação – ASD

As Áreas Susceptíveis à Desertificação no Brasil foram delimitadas de acordo
com os pressupostos da CCD, que tomam por base a classificação climática de
Thornthwaite (1941).41  Esta classificação é baseada no Índice de Aridez, que corresponde
à razão entre as médias anuais de precipitação e evapotranspiração potencial.

Para o cálculo da precipitação pluviométrica foram utilizadas séries históricas de
1.255 estações pluviométricas. Para a estimativa da evapotranspiração potencial foram
usados dados de temperatura, umidade relativa, velocidade do vento e insolação de 91
estações meteorológicas. O modelo de estimativa da evapotranspiração empregado foi
o de Penman-Montheith, modificado pela FAO. Os métodos de interpolação aplicados
foram baseados em análises de regressões múltiplas, considerando as coordenadas

41 Os dados sobre o Índice de Aridez, segundo a metodologia de Thornthwaite, foram trabalhados por
BRITO, José Ivaldo Barbosa de. Modelo regional de estimativa do balanço hídrico aplicado à
variabilidade climática do Nordeste do Brasil. Campina Grande: Universidade Federal da Paraíba –
UFPB, 2000. (Tese de Doutorado em Recursos Naturais, 2000.)
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geográficas: latitude, longitude e altitude. Também foram utilizados modelos de
interpolação geoestatística (kriging linear e quadrático), que consideram a variabilidade
espacial dos dados amostrais.

Segundo o Zoneamento Agroecológico do Nordeste, elaborado pela Embrapa Solos,
o território do Nordeste Semi-Árido abrange 110 Unidades Geoambientais, 42  agrupadas
em 16 Grandes Unidades de Paisagens. 43  Essa região, cuja área é inferior ao território
das Áreas Susceptíveis à Desertificação, é constituída por espaços heterogêneos,
entremeados por Vales Úmidos, Chapadas Altas e Serras, caracterizada por microclimas
onde os Índices de Aridez variam de 0,21 até 0,65. Daí a ocorrência em seu interior de
áreas semi-áridas e subúmidas secas. A delimitação e a mensuração do Nordeste Semi-
árido foram feitas com base nas informações do já referido Zoneamento Agroecológico
do Nordeste, na escala de 1:2.000.000, além de outros estudos já mencionados neste
capítulo. Técnicos da Embrapa Semi-Árido 44  consideram que a Unidade Geoambiental
– na impossibilidade da obtenção de dados mais precisos para a precipitação
pluviométrica e a evapotranspiração potencial, cobrindo todo o Nordeste – constitui
referencial seguro para identificação das zonas semi-áridas e subúmidas secas.

A vegetação das Áreas Susceptíveis à Desertificação é do tipo arbustivo-arbórea.
Com raras exceções, a cobertura vegetal existente permanece despida de folhagem,
que é a forma usual da Estivação Vegetal. As folhas secas das plantas caem no chão
e ali são naturalmente fenadas. Esse tipo particular de feno é consumido pelos rebanhos
criados em regime extensivo.

A safra do boi e do bode é mais intensa no Sertão nos meses de junho e julho,
quando as folhas da vegetação e do pasto nativos estão disponíveis em maior
abundância. Durante cerca de seis a sete meses do ano, o solo da “floresta típica” do
semi-árido permanece desnudo e totalmente exposto à ação esterilizadora da insolação,
da queima da matéria orgânica, dos ventos secos e quentes e das chuvas torrenciais.
Mesmo no início da estação chuvosa, observa-se a predominância de escoamento
superficial da água de chuva – em detrimento de sua infiltração e retenção no solo. Isso
provoca forte erosão hídrica, depauperamento do solo, assoreamento dos cursos e
corpos d’água, condições propícias para a ocorrência de grandes cheias. Além disso,

42 De acordo com o Zoneamento Agroecológico do Nordeste, elaborado pela Embrapa Semi-Árido, a
“unidade geoambiental é definida como uma entidade espacializada, na qual o substrato (material de
origem do solo), a vegetação natural, o modelado e a natureza e distribuição dos solos, em função da
topografia, constituem um conjunto de problemática homogênea, cuja variabilidade é mínima, de acordo
com a escala cartográfica”. Cf. RICHÉ, G. R. & TONNEAU, J. P. “Stratification du milieu l’exemple de
Ouricuri”. Les Cahiers de la Recherche Développement, n. 24, p. 57-76, 1989. APUD: SILVA, Fernando
Barreto Rodrigues e; RICHÉ, G. R.; TONEEAU, J. P.; SOUSA NETO, F. H. B. B. da; SILVA, A. B. da;
ARAÚJO FILHO, J. C. de (1993) – Zoneamento agroecológico do Nordeste; diagnóstico do quadro
natural e agrossocioeconômico. Petrolina, PE: Embrapa – Cpatsa/Recife: Embrapa – CNPS.
Coordenadoria Regional Nordeste, 1993, 2 v, v. 1, p. 11.

43 A Unidade de Paisagem é constituída por um conjunto de Unidades Geoambientais. Cf. SILVA, Fernando
Barreto Rodrigues e; RICHÉ, G. R.; TONEEAU, J. P.; SOUSA NETO, F. H. B. B. da; SILVA, A. B. da;
ARAÚJO FILHO, J. C. Op. cit., p. 11.

44 Embrapa Semi-Árido é a denominação dada hoje ao Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Semi-
Árido – CPATSA.
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também se observa a ocorrência de erosão eólica, durante a estação estiada, quando é
carreada a parte fina do solo – argila e limo –, como acontece durante as ocasionais
tempestades de pó – “as ventanias de poeira” –, comuns no Sertão do São Francisco,
em Pernambuco e na Bahia, e no topo da Chapada do Araripe, em áreas dos Estados
de Pernambuco, Ceará e Piauí. 45

A desertificação é potencializada durante as grandes secas, quando, em lugar de
meses estiados no correr do ano, contabilizam-se anos estiados durante uma
determinada década, como ocorreu com a seca de duração qüinqüenal, do período
1979-1983. Nesse período, morreram de sede até mesmo espécimes resistentes à seca
de plantas, como a Jurema, o Marmeleiro, o Quipá e o Caruá, em áreas do Sertão
Central de Pernambuco, do Sertão Central e dos Inhamuns, no Ceará, ou do Sertão de
Canudos, na Bahia.

As queimadas anuais ainda constituem uma prática generalizada na hinterlândia
semi-árida do Nordeste, especialmente nas áreas dotadas de recursos de solo mais
escassos, como aquelas que durante muito tempo foram ocupadas com o cultivo de
variedades arbóreas de algodão. As queimadas também reforçaram as atividades de
formação de pastagens, requeridas para a expansão da pecuária. Com o uso desses
procedimentos, só sobrevivem as espécies arbóreas e arbustivas resistentes às
queimadas, como as dotadas de mecanismos biológicos adequados, como a casca
suberosa ou cortical. Esses procedimentos, no entanto, têm contribuído para reduzir a
biodiversidade da Caatinga. De fato, com as queimadas, os solos ficam desnudos,
desidratados e desprovidos de matéria orgânica. São submetidos, além disso, à ação
esterilizadora dos raios solares e à forte erosão hídrica, que se manifesta no início da
estação chuvosa, quando do nascimento das primeiras forrageiras nativas, formadoras
de tenra cobertura herbácea. O extravasamento dos processos mencionados propicia o
empobrecimento do solo e do revestimento florístico, seguido do assoreamento dos
cursos d’água. Tem-se, por fim, o início de processos de desertificação já conhecidos.

Conforme salientado anteriormente, são áreas suscetíveis à desertificação as que
apresentam Índice de Aridez entre 0,21 até 0,65. O grau de susceptibilidade pode variar
de “muito alto” a “moderado”. Assim, quanto mais seca uma dada área, mais susceptível
ela é à desertificação. Esse critério não é suficiente para caracterizar as áreas de risco,
pois o risco envolve outros fatores, alem do critério climático. Os riscos estão
relacionados ao tipo e à intensidade de uso dos recursos naturais. Dessa forma, as
áreas sujeitas a maior risco estão representadas por aquelas que associam altas
suscetibilidades com fatores humanos de ocupação, como densidade demográfica,
formas de manejo, integração aos mercados, índices tecnológicos etc. 46

45 CAMPELLO, Geraldo de Araújo Barreto & GODOY, Osani Godoy. Desertificação do semi-árido
nordestino: uma visão regionalista. Brasília, MMA, 2004.

46 Cf. MATALLO JR., Heitor. “A desertificação no mundo e no Brasil.”. In: SCHENKEL, Celso Salatino &
MATALLO JR., Heitor. Desertificação. Brasília: UNESCO, 1999, p. 11.
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Nos estudos realizados no âmbito dos programas de combate à desertificação no
Nordeste foram estabelecidas três categorias de susceptibilidade à desertificação, como
especificadas na Tabela 1.4.

Essa susceptibilidade nas ASD é classificada como “alta“, embora haja indicações
de que ela pode variar entre “alta“ e “muito alta“.

Além do critério do Índice de Aridez, as áreas em processo de desertificação são
caracterizadas a partir do uso de indicadores relacionados à propriedade e uso dos
solos em áreas com isoietas pluviométricas, situadas no limite de 500 mm (áreas
mais secas do semi-árido). Essa abordagem foi utilizada por pesquisadores do
CPATSA, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa. Neste sentido,
foram estabelecidos níveis de degradação ambiental (severo, acentuado, moderado
e baixo), segundo os tipos de associações de solos (Bruno Não Cálcicos, Litólicos
etc.), o relevo (suave ondulado, ondulado etc.), a sensibilidade à erosão (forte, muito
forte, moderada) e o tempo de ocupação do solo (longo, médio, recente). A partir daí
foram calculados os percentuais dos níveis de degradação ambiental, como mostrados
Na Tabela 1.5.

A soma das áreas consideradas como submetidas a níveis de degradação “severa”
e “acentuada” corresponde a 48,65%. Representa, assim, quase uma vez e meia o
valor das áreas consideradas como em situação “grave” e “muito grave”, mostradas
na Tabela 1.6. Note-se que a classificação extrema (severa e muito grave) apresenta
forte discrepância; da mesma maneira, os níveis “moderado” e “baixo” apresentam
forte divergência, não só devido ao método ou foco geográfico, mas também devido
aos indicadores escolhidos, quase sempre centrados no problema da erosão. De todo
modo, os dados da Tabela 1.6 informam que 74,34% da região semi-árida do FNE
encontram-se submetidos a alterações ambientais variadas, correspondentes aos graus
“moderado” (40,80%), “grave” (27,68%) e “muito grave” (5,86%).

TABELA 1.4
Classificação da Susceptibilidade à Desertificação, em Função do Índice de Aridez

FONTE: MATALLO JR., Heitor. “A desertificação no mundo e no Brasil.”. In: SCHENKEL, Celso Salatino & MATALLO JR.,
Heitor. Desertificação. Brasília: UNESCO, 1999, p. 11.
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As Áreas Susceptíveis à Desertificação – ASD no Brasil cobrem uma área superior
à compreendida pela Região Semi-Árida do FNE ou ao espaço do antigo Polígono das
Secas. Em seu interior estão incluídos os municípios caracterizados como Semi-Áridos
e Subúmidos Secos – segundo os critérios da CCD –, aos quais foram agregados, em
caráter preliminar, os situados no Entorno das Áreas Semi-Áridas e Subúmidas Secas,
como explicitado anteriormente.

TABELA 1.5
Trópico Semi-árido do Nordeste. Níveis de Degradação Ambiental por Classe de Solo

FONTE: SÁ, Iêdo Bezerra. Degradação ambiental e reabilitação natural no Trópico Semi-Árido Brasileiro. Fortaleza:
Fundação Grupo Esquel Brasil, 1994. (Trabalho apresentado à Conferência Nacional e Seminário Latino-americano da
Desertificação, realizada em Fortaleza, Ceará, no período de 7 a 11 de março de 1994.)

TABELA 1.6
Desertificação no Semi-árido; Área e População Afetada

FONTES DOS DADOS BÁSICOS: i) RODRIGUES, Waldemar et alii. Avaliação do quadro da desertificação no Nordeste
do Brasil: diagnóstico e perspectivas. Fortaleza: CE, Fundação Grupo Esquel Brasil, 1994, vol. VIII, p. 2389. (Impacts of
Climatic Variations and Sustainable Development in Semi-arid Regions – ICID. International Conference, Fortaleza: Ceará,
Brazil, January 27 – February 1992.); ii) FERREIRA, D. G. et alii. Desertificação no Nordeste do Brasil: diagnóstico e perspectiva,
UFPI, Núcleo Desert, 1994, p. 27; e iii) CARVALHO, Otamar de & EGLER, Claudio A. G. Alternativas de desenvolvimento
para o Nordeste semi-árido. Fortaleza: Banco do Nordeste do Brasil, 2003, p. 69 (Tabela 1.5).
(*) Corresponde à Região Semi-Árida oficial, referida à área de aplicação dos recursos do Fundo Constitucional de
Financiamento do Nordeste – FNE, denominada Região Semi-Árida do FNE.
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No total, as ASD cobrem uma superfície de 1.338.076,0 km², como consta da
Tabela 1.7. O território das ASD representa 74,46% da superfície do Nordeste da
Sudene.47  Em 1991, viviam 28.635.498 pessoas nessas áreas. Desse total, 54,69%
residiam em áreas urbanas e 45,31% no meio rural. Já em 2000, a população residente
nas ASD alcançara o patamar de 31.663.671 habitantes. Sua distribuição, segundo a
estrutura domiciliar, em 2000, foi de 62,19% em áreas urbanas e 37,81% no campo. A
densidade demográfica nas ASD era de 23,66 hab./km², em 2000, inferior à do Nordeste
como um todo, que era de 30,72 hab/km², naquele mesmo ano.

Os dados (físicos e demográficos) das ASD estão detalhados, por estado e sub-
região (Áreas Semi-Áridas, Áreas Subúmidas Secas e Áreas do Entorno), no Anexo
1. A relação dos municípios das ASD, para cada uma dessas áreas, está especificada
nos Anexos 2, 3 e 4. O número de municípios das ASD é de 1.482, como consta da
Tabela 1.8.

47 Correspondente a 1.797.065 km², como consta na Tabela 1.3.

Fontes dos Dados Básicos: i) Fundação IBGE. Censo Demográfico 2000; ii) Ministério da Integração Nacional – MI.
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene (2003) – Região Nordeste do Brasil em números. Recife,
Sudene, 2003; iii) Fundação Biodiversitas. Disponível em: <http://www.bdt.fat.org.br/workshop/caatinga/>. Acesso em:
15.07.2003; 04.12.2003.; e iv) Carvalho & Egler, 2003.
Notas: (*) Compreendem as Áreas Semi-Áridas, as Áreas Subúmidas Secas e as Áreas do Entorno das Áreas Semi-Áridas
e Subúmidas Secas. A superfície dessas áreas está especificada no Anexo 1.
(**) Inclui as superfícies territoriais dos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco,
Alagoas, Sergipe, Bahia, norte de Minas Gerais (200.078,10 km²) e norte do Espírito Santo (46.047,20 km²), que correspondem
à área de atuação da Sudene.

TABELA 1.7
Área, População e Número de Municípios no Nordeste da Sudene, nas Diferentes
Delimitações do Semi-árido e nas Áreas Susceptíveis à Desertificação – ASD, em 2000

Os processos de exploração agrícola, em regime de agricultura irrigada ou de
agricultura de sequeiro, têm contribuído para produzir impactos ambientais capazes de
potenciar os processos de desertificação.
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A irrigação constitui prática que tem agregado grandes benefícios à agricultura.
Há evidências a esse respeito em vários países, inclusive no Brasil. O Nordeste é uma
das regiões brasileiras mais beneficiadas nesse sentido. 48

Realizada de forma inadequada e sem o recurso à drenagem, a irrigação produz
impactos indesejáveis em qualquer área semi-árida. Diz-se que um solo submetido à
irrigação está salinizado quando a concentração de sais nesse terreno se eleva a ponto
de prejudicar o rendimento econômico das culturas. A salinização do solo afeta a
germinação e a densidade das culturas, bem como seu desenvolvimento vegetativo,
reduzindo a produtividade das lavouras. Nos casos limites, a salinização pode levar à
morte generalizada das plantas, inviabilizando o cultivo das terras afetadas. 49

TABELA 1.8
Número de Municípios das Áreas Susceptíveis à Desertificação, por Estado

FONTES: Anexos 2, 3 e 4.

48 As informações disponíveis indicam que o Nordeste irrigava, em 2001, 663.672 ha (21,0% do total) das
áreas irrigadas no Brasil (3.149.217 ha). Cf. CHRISTOFIDIS, Demetrios. “Irrigação, a fronteira hídrica
na produção de alimentos”. Revista ITEM – Irrigação & Tecnologia Moderna. Brasília, Associação
Brasileira de Irrigação e Drenagem – ABID, nº 54: 46-55, 2º trimestre, 2002, p. 51 (Quadro 6).

49 Sobre o assunto, consulte: Agência Nacional de Águas – ANA. Global Environment Facility – GEF (Fundo
para o Meio Ambiente Mundial). Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA.
Organização dos Estados Americanos – OEA. Projeto de Gerenciamento Integrado das Atividades
Desenvolvidas em Terra na Bacia do São Francisco. Subprojeto 4.5c. Plano decenal de recursos
hídricos da bacia hidrográfica do rio São Francisco – PBHSF (2004-2013); estudo técnico de apoio
ao PBHSF, nº 12: agricultura irrigada. Brasília: ANA/GEF/PNUMA/OEA, abril, 2004, p. 44-45. O PBHSF
foi divulgado, em versão preliminar para discussão, em abril de 2004. Toda a documentação do PBSHF
está disponível na Internet, no sítio da ANA, em quatro módulos, assim especificados: i) Módulo 1
(Resumo Executivo); ii) Módulo 2 (Diagnóstico da Bacia e Cenários de Desenvolvimento); iii) Módulo 3
(Alocação de Água, Enquadramento dos Corpos de Água, Fiscalização e Cobrança pelo Uso); e iv)
Módulo 4 (Estratégia para Vitalização, Recuperação e Conservação Hidroambiental e Programas de
Investimento). Além dos quatro módulos, também estão disponíveis 17 Estudos Técnicos de Apoio ao
PBHSF. Disponível em: <http://www.ana.gov.br/prhbsf/index.htm>. Acesso em: 27.05.2004.
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De um modo geral, os solos situados em regiões áridas e semi-áridas, quando
submetidos à prática da irrigação, apresentam grandes possibilidades de se tornarem
salinos, desde que não possuam sistemas adequados de drenagem e não sejam
adotados manejos preventivos ou corretivos, adequada e oportunamente. Estudos
realizados pela FAO 50  informam que de 20% a 30% das áreas irrigadas em regiões
áridas e semi-áridas necessitam de reforço de drenagem para evitar a salinização. Neste
sentido, a irrigação e a drenagem constituem processos afins, que devem ser realizados
conjuntamente. 51  Embora as informações disponíveis não sejam de todo precisas, há
indicações de que pelo menos 25% a 30% dos 274 milhões de hectares irrigados no mundo
apresentam problemas de salinização e de saturação do solo. Por falta de drenagem e, no
limite, pela ocorrência de processos de salinização, vários milhares de hectares de terras
com infra-estrutura de irrigação deixam de ser cultivados anualmente. 52

A bacia do São Francisco é privilegiada em termos de solos aptos e qualidade de
água para irrigação, por isso ainda são poucos os perímetros de irrigação ali existentes
com problemas de salinização. (ANA/GEF/PNUMA/OEA, 2004: 45.)

Parte dos projetos de irrigação desenvolvidos nessa região está sujeita as condições
deficientes de manejo. Além disso, a existência de sistemas de drenagem é mais comum
nos projetos implantados pelo governo do que nos projetos instalados diretamente pelo
setor privado.

Já há indícios sobre a ocorrência de processos de salinização em várias áreas de
agricultura irrigada. Estudos realizados pela Companhia de Desenvolvimento dos Vales
do São Francisco e Parnaíba – Codevasf indicam que algumas áreas irrigadas no Vale
do São Francisco, por falta de manejo mais adequado, vêm sendo submetidas a
processos de salinização. Em parte dessas áreas, a produção agrícola em regime de
irrigação pode chegar – no limite – a ser inviabilizada, por conta da salinização do solo.

A carência de sistemas de drenagem é provavelmente maior nos Projetos de Irrigação
implantados pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS, por conta
das orientações técnicas adotadas inicialmente nos Projetos Executivos. Nesses projetos,
as condições de manejo de solo e água são menos favoráveis à instalação de sistemas
de drenagem. Em tais condições, os problemas de salinização apresentam-se,
proporcionalmente, mais expressivos. (ANA/GEF/PNUMA/OEA, 2004: 45.)

50 Informações colhidas em países com grandes extensões de terras irrigadas – como a Índia e os Estados
Unidos.

51 De fato, “a irrigação, ao contrário do que vem sendo feito habitualmente, não pode andar separada da
drenagem, pois é o atendimento das exigências relacionadas a esta última que garante o uso produtivo
continuado dos solos em áreas irrigadas. A relação complementar entre irrigação e drenagem constitui
a base essencial para garantir a sustentabilidade das explorações em regime de irrigação. A irrigação e
a drenagem devem, por isso, ser trabalhadas em estreita ligação, para que os solos irrigáveis possam
ter sua utilização maximizada pelos recursos de água, relativamente mais escassos, mormente nos
territórios áridos e semi-áridos.” Cf. CARVALHO, Otamar de & OLIVEIRA, Mauro Márcio. Política nacional
de irrigação e drenagem. Brasília: MMA/SRH, out., 1997.

52 Para os dados sobre as áreas irrigadas no mundo, veja: CHRISTOFIDIS, 2002, op. cit.
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O problema da salinização também está presente nos assentamentos de reforma
agrária da Região Nordeste. Estudos realizados indicam a presença, em diversos graus,
de problemas de salinização em aproximadamente 2,5% das áreas úteis dos
assentamentos. 53

As indicações e as discrepâncias nas informações apresentadas sugerem que o
conhecimento sobre os processos de desertificação em curso nas zonas semi-áridas e
subúmidas secas brasileiras ainda é precário e impreciso. Trabalha-se com a
possibilidade de eliminar essas carências com a elaboração, no âmbito do PAN-Brasil,
do Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE para o Nordeste como um todo e, em
particular, para as Áreas Susceptíveis à Desertificação – ASD.

A carência de informação também se refere à velocidade e à localização das
ocorrências dos processos de desertificação, ou sobre a recuperação (resiliência) dos
biomas existentes nas áreas susceptíveis. Indicações fragmentárias sugerem que, para
algumas áreas do semi-árido, a superação da “capacidade de suporte” ocorreu a partir
da década de 1960, e desde então a taxa de degradação foi acelerada. As esparsas
informações disponíveis sugerem que entre a segunda metade do século XIX e a primeira
metade do século XX, essa taxa crescia aparentemente em torno de 0,3% ao ano.
Dada a dificuldade de obtenção de informações, em razão do reduzido número de
pesquisas sobre a matéria, constata-se que o conhecimento a respeito desse tema
ainda é precário no conjunto da sociedade e instituições brasileiras.

No período 1960-1970, a taxa de degradação aumentou, aproximando-se de 2,5%
a.a., semelhante, portanto, à taxa de crescimento da população no período 1960-1980.
Dados mais recentes do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, relativos
a poços profundos perfurados no Estado do Piauí (na região de Picos), indicam que na
década de 1990 houve um rebaixamento do nível dos aqüíferos, que sinaliza para uma
taxa anual de decréscimo da ordem de 3,6%.

Superada a “capacidade ideal de suporte” desse bioma, rompe-se a resiliência e
os processos de degradação aceleram-se a um ritmo tal que se poderia prever (em
condições coeteris paribus) a perda da metade de sua “capacidade produtiva”, a cada
vinte anos.

Saliente-se que, ao longo do processo de degradação, ocorrem significativas
mudanças – sociais e tecnológicas e dos padrões de uso da terra. Essas mudanças
atuaram como fatores de resposta, ajuste ou adaptação das populações às condições
cada vez mais adversas. Entre estas, podem ser salientados os intensos processos
migratórios, a urbanização acelerada, a ampliação dos investimentos públicos em infra-
estrutura física e social e a intensificação dos padrões de consumo dos recursos naturais,

53 SPAROVEK, Gerd. A qualidade dos assentamentos da reforma agrária brasileira. São Paulo: Páginas
& Letras Editora e Gráfica, 2003.
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principalmente da vegetação e da água. No entanto, uma das mais importantes parece
ter sido a diminuição das áreas de cultivo do algodão, por conta da ocorrência da praga
do “bicudo”. 54

Um outro movimento, ocorrido em escala significativa, refere-se à transformação
ocorrida no âmbito das explorações com a pecuária bovina, pela substituição na
composição racial dos rebanhos. A diminuição das áreas cultivadas com o algodoeiro
gerou problemas sociais expressivos, devido à desestruturação do modelo de produção
tradicional e à perda de renda dos agricultores. Mas essa mudança contribuiu para a
recomposição da base de recursos naturais (a exemplo das melhoras com a vegetação
e o solo). Já a expansão da pecuária, em bases mais modernas, produziu novas pressões
sobre o ambiente, com efeitos e impactos (agronômicos, sociais e ambientais) ainda
não avaliados devidamente.

O problema da desertificação é realmente grave nos espaços semi-áridos do
Nordeste. A pesar dos ajustes naturais, decorrentes das mudanças no conjunto das
atividades do consórcio gado – algodão – lavouras alimentares, ainda não houve uma
reversão visível nos processos de desertificação. É possível, inclusive, que tais processos
tenham sido ampliados.

Os estudos realizados pelo Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada – IPEA
para a produção do Mapa do Fim da Fome no Brasil, publicados pela Fundação Getúlio
Vargas – FGV, indicam que 50 milhões de pessoas no País (29% da população)
encontravam-se, em 2001, abaixo da linha de pobreza, por disporem de uma renda
mensal inferior a R$ 80,00.

Os estados da Região Nordeste apresentavam os mais elevados índices de
carência, em relação aos estados das demais regiões do País. Com exceção do Rio
Grande do Norte, os outros estados do Nordeste contavam com mais da metade de sua
população abaixo da linha de pobreza. O Maranhão apresentava a pior situação, com
aproximadamente 63% de sua população abaixo dessa linha. Na seqüência, vinham os
Estados do Piauí (61,7%), Ceará (55,7%), Alagoas (55,4%), Bahia (54,8%), Pernambuco
(50,9%), Paraíba (50,2%), Sergipe (50,14%) e Rio Grande do Norte (46,93%).

Em relação ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), há apenas
três municípios inseridos no Semi-Árido (Montes Claros – MG, Natal – RN e Fortaleza –
CE), dentre os 1.100 que apresentam IDH-M mais alto; não havendo nenhum entre os
500 maiores. No outro extremo, entre os 1.100 municípios com IDH-M mais baixo, 771

54 O bicudo é cientificamente conhecido como Anthonomus grandis Boheman. Sobre as características e
o impacto dessa praga, veja: i) BARBOSA, Sebastião, LUKEFAHR, Maurice J. & BRAGA SOBRINHO,
Raimundo/Editores. O bicudo do algodoeiro. Brasília, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária –
Embrapa. Departamento de Difusão de Tecnologia, Brasília, DF, 1996; e ii) MOREIRA, José de Alencar
Nunes; BELTRÃO, Napoleão Esberard; FREIRE, Elêusio Curvelo; NOVAES Filho, Manoel de Barros;
SANTOS, Robério Ferreira; & AMORIM Neto, Malaquias da Silva (1995) – Decadência do algodoeiro
mocó e medidas para o seu soerguimento no Nordeste brasileiro. Campina Grande – PB, Centro
Nacional de Pesquisa do Algodão – CNPA, Embrapa, 1995.
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estão inseridos nas ASD, ou seja, 70,1%. Em suma, nas Áreas Susceptíveis à
Desertificação – ASD encontram-se:

i. 69% dos 500 municípios com piores IDH-M;
ii. 58% dos 100 municípios com piores IDH-M; e
iii. 5 dos 10 municípios com piores IDH-M do Brasil.

De acordo com as informações apresentadas, a situação social da grande maioria
dos habitantes das ASD é muito menos favorável do que as populações dos que, em média,
vivem no Nordeste ou nas demais regiões do País. Significa dizer que, se os mais pobres e
com inferior qualidade de vida do Brasil estão no Nordeste, é no Semi-Árido, nas Áreas
Susceptíveis à Desertificação – ASD, que se encontram os mais pobres do Nordeste.

1.3.6 Relação das ASD com o Bioma Caatinga, o Polígono das Secas e a
Região Semi-Árida do FNE

Os espaços que integram as Áreas Susceptíveis à Desertificação – ASD, assim
como a Região Semi-Árida do FNE, correspondem quase que à mesma superfície do
Bioma Caatinga. A região desse bioma é, em sua grande maioria, caracterizada pela
semi-aridez que predomina nos chamados sertões nordestinos. Para a população das
Áreas Susceptíveis à Desertificação – ASD, o nome de regiões como Bioma Caatinga,
Sertões do Nordeste, Nordeste Semi-Árido e Polígono das Secas têm significados muito
semelhantes. O perfil das pessoas que ali vivem revela-se nos hábitos e costumes
incorporados ao imaginário nacional, a partir da linguagem (sotaque), da culinária, da
literatura (sobretudo a de cordel), do artesanato figurativo, dos cantadores e seus
desafios, da vaquejada e tantas outras manifestações que tocam as raízes brasileiras
de modo tão marcante, como talvez nenhuma outra região o faça. 55

As informações sobre variáveis como área geográfica, população e número de
municípios do Polígono das Secas, da Região Semi-Árida do FNE, do Bioma Caatinga, das
Áreas Susceptíveis à Desertificação – ASD e do Nordeste da Sudene constam da Tabela
1.7, onde são mostrados que os espaços estruturados e delimitados a partir de suas relações
com as secas do Nordeste apresentam dimensões muito próximas umas das outras. Cabe
destacar que entre elas apenas uma – a Região Semi-Árida do FNE – é reconhecida
oficialmente, tendo em vista a sua delimitação, realizada como critério para a aplicação dos
recursos financeiros do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE.

O Bioma Caatinga está inserido no quadro dos Ecossistemas da Região das
Caatingas e Florestas Deciduais do Nordeste. Abrange as especificidades do Domínio
Morfoclimático das Caatingas, sejam elas arbustivas ou arbóreas. Desde o começo do
século XX já se sabe que esse tipo singular de vegetação xerófila tropical, somente
encontrada nessa parte do Nordeste, está referido à sua capacidade de as plantas ali
existentes perderem as folhas na estação seca (ou sem chuvas). Dita característica

55 Cf. GOMES FILHO, José Farias. Relatório técnico final de análise da linha temática prioritária
intitulada “valorização sociocultural”; Projeto “Cenários para o Bioma da Caatinga”. Recife: Fundação
Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – Fadurpe, abril, 2004, p. 3.
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corresponde a um mecanismo fisiológico de defesa das plantas contra a alta transpiração.
Essa particularidade foi salientada, pioneiramente, em um dos estudos mais importantes
sobre a Caatinga no Nordeste, realizado no começo do século XX por Philipp von
Luetzelburg, botânico da antiga Inspetoria de Obras Contra as Secas – IOCS,
transformada, em 1919, em Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas – IFOCS e
depois, em 1946, em Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS. 56

Esse tipo de vegetação também foi bem estudado pelo geógrafo e botânico brasileiro
Walter Alberto Egler. 57  O Nordeste também foi analisado por Guimarães Duque, que soube
realizar o trabalho de articulação entre teoria e prática, determinando as possibilidades,
limitações ecológicas e econômicas das áreas onde ocorrem as associações vegetais
características da caatinga e, portanto, das Áreas Susceptíveis à Desertificação. 58

Novos conhecimentos sobre as possibilidades da Caatinga foram aportados entre
2000 e 2001 pela Fundação Biodiversitas, pela Conservation International do Brasil,
Embrapa Semi-Árido, Ministério do Meio Ambiente, Banco Mundial, CNPq, Global
Environment Facility – GEF, Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente do
Governo de Pernambuco e Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene,
The Nature Conservancy do Brazil – TNC e da Associação de Plantas do Nordeste –
APNE. Esses estudos representaram uma importante contribuição para o conhecimento
das particularidades dos diferentes tipos de caatingas. Utilizando o conceito de
ecorregião, 59  foi produzida uma regionalização para o Bioma Caatinga.

De acordo com as conclusões do Seminário Biodiversidade da Caatinga e do Seminário
de Aldeia, o Bioma Caatinga foi dividido em oito ecorregiões, especificadas a seguir: 60

• Ecorregião do Complexo de Campo Maior;
• Ecorregião do Complexo Ibiapaba-Araripe;
• Ecorregião da Depressão Sertaneja Setentrional;
• Ecorregião do Planalto da Borborema;
• Ecorregião da Depressão Sertaneja Meridional;
• Ecorregião das Dunas do São Francisco;
• Ecorregião do Complexo da Chapada Diamantina; e
• Ecorregião do Raso da Catarina.

Na Figura 1.9 está mostrada a configuração das ecorregiões do bioma Caatinga.

56 LUETZELBURG, Philipp von. Estudo botânico do Nordeste. Rio de Janeiro: IOCS, 1922-1923. 3 vol.
(Publicação nº 57, Série I, A.).

57 EGLER, Walter. “Contribuição ao Estudo da Caatinga Pernambucana”. Coletânea de Trabalhos de
Walter Alberto Egler; organizado por Pedro Luiz Braga Lisboa; Claudio Antônio G. Egler; William Leslie
Overal. – Belém: Museu Paraense Emílio Goeldi/CNPq/MCT, 1992.

58 Cf. i) DUQUE, J. Guimarães. Solo e água no polígono das secas. 3ª ed. Fortaleza: DNOCS, 1953; e ii)
DUQUE, J. Guimarães. O Nordeste e as lavouras xerófilas. 1. ed. Fortaleza: BNB, 1964.

59 BAILEY, R. G. (1998) – Ecoregions: the ecosystem geography of the oceans and continents. Springer-
Verlag: New York. 176 p.; DINERSTEIN, E., D. M. Olson, D. J. Graham, A. L. Webster, S. A. Primm, M. P.
Bookbinder & G. Ledec (1995) – A conservation assessment of the terrestrial ecoregions of Latin
America and the Caribbean. The World Bank: Washington, D. C. 129 p.

60 Essa síntese está baseada em estudo realizado por Otamar de Carvalho, para a Secretaria de Ciência,
Tecnologia e Meio Ambiente – SECTMA, do Estado de Pernambuco: Infra-estrutura e integração
regional; Projeto de Cenários para o Bioma Caatinga. Recife: SECTMA, março, 2004.
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1.4  PAN-Brasil, AQUECIMENTO GLOBAL E MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Não há consenso geral e absoluto a respeito das conseqüências desses fenômenos.
A matéria é objeto de preocupação de políticos, cientistas e executivos públicos e
privados. A maioria dos pesquisadores de organismos governamentais e não-
governamentais tende a admitir que nas próximas décadas haja um aumento da
temperatura média da terra.

Em maio de 1990, climatologistas de várias partes do mundo reuniram-se e
discutiram os resultados de seus trabalhos no Painel Internacional sobre Mudança
Climática – PIMC (Intergovernamental Panel on Climate Change – IPCC), realizado sob
o patrocínio da Assembléia Geral da ONU. Esse encontro foi promovido com o sentido
de alertar os líderes mundiais quanto à seriedade desse tipo de mudanças. 61

Em 2001, a pedido do governo americano (administração G. W. Bush), a Academia
Nacional de Ciências dos USA divulgou relatório no qual confirma os estudos anteriores do
Grupo I do IPCC, concluindo que: “Como resultado da atividade humana, gases de efeito
estufa estão acumulando na atmosfera terrestre e produzindo elevação da temperatura do
ar e dos oceanos”... “o nível no mar deverá continuar subindo no século 21”.

A este respeito, o debate situa-se sobre as previsões de tal aumento, que variam
de 1 a 3 graus Celsius. Ocorrendo tal aumento, utilizando o Índice de Aridez adotado
pela CCD, as áreas hoje classificadas como semi-áridas poderão tornar-se áridas. Áreas
subúmidas secas poderiam tornar-se semi-áridas e regiões mais úmidas tendem a
transformar-se em subúmidas secas.

O aquecimento global provocaria também outras duas mudanças importantes: maior
variabilidade do regime de chuvas e maior freqüência de eventos extremos (secas e
enchentes). Tal como no caso do aquecimento, também existe certo grau de incerteza
sobre esses temas, acompanhados de vivos debates, o que não obscurece o fato de
que tais eventos já estejam ocorrendo em várias regiões do planeta.

Os efeitos agregados dessas mudanças não são ainda totalmente avaliados. No
entanto, por analogia, qualquer pessoa pode projetar o que poderia ser um Nordeste –
em si, já vulnerável – submetido a temperaturas mais elevadas, a uma irregularidade
ainda maior do regime de chuvas e a uma eventual intensificação de secas (e cheias).
Nessa perspectiva, as perdas socioeconômicas seriam ampliadas e, inevitavelmente, a
biodiversidade (inclusive o ser humano) também seria afetada, deteriorando-se e/ou
tendo que se ajustar às novas condições.

Um elemento importante a considerar é o da capacidade da sociedade de perceber
e se preparar para lidar com esse tipo de mudanças. A este respeito, a sociedade está
muito pouco preparada. Praticamente, todos os atores econômicos e sociais, formadores

61 LEGGETT, Jeremy. Ed. Aquecimento global: o relatório Greenpeace. Rio de Janeiro: Editora da
Fundação Getúlio Vargas, 1992.
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de opinião, tomadores de decisão, gestores de políticas, etc., continuam a operar como
se tais possibilidades inexistissem. Ou seja, continua-se a trabalhar como se essas
eventualidades não pudessem ocorrer, ou que tais eventos seriam improváveis, podendo,
no máximo, ser remetidos para um futuro longínquo. Mesmo que essas possibilidades
sejam remotas, há que se pensar e refletir sobre os seus impactos. Estudos recentes
sugerem e alertam que o aquecimento global já está ocorrendo, inclusive com mais
rapidez do que se previra nos finais das décadas de 1980 e de 1990.

Nas condições hoje conhecidas ainda é difícil lidar com eventos de conseqüências
incomuns. Mais difícil será lidar com problemas que determinam a ocorrência de efeitos
graves em situações desconhecidas. Prever faz parte do desenvolvimento de atividades
organizadas. Daí a importância de se realizar estudos e refletir sobre problemas como
os vinculados aos domínios aqui referidos, dentre os quais cabe destacar os relacionados
à previsão de secas e/ou de enchentes.
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FIGURA 1.9
Ecorregiões Propostas para o Bioma Caatinga

FONTE: The Nature Conservancy do Brasi l–TNC & Associação Plantas do Nordeste – APNE. Resultados do
Seminário de Planejamento Ecorregional da Caatinga: ecorregiões propostas para o Bioma Caatinga. Aldeia,
Pernambuco, TNC & APNE, 2001. Disponível em: <http://www.bdt.fat.org.br/index>. Acesso em 23.06.2004.
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Capítulo II

COMBATE À DESERTIFICAÇÃO

São recentes as preocupações em relação ao combate à desertificação. A seca e
seus efeitos, embora tenham sua ocorrência dada como certa, a intervalos determinados
e nem sempre regulares, tem sido tratada como um evento de caráter extraordinário ou
emergencial. É bem verdade que algumas políticas públicas foram postas em prática
no Nordeste, tomando por base a necessidade de fortalecer a economia da região diante
dos efeitos dessa (a)normalidade climática. De todo modo, ainda hoje, a cada nova
seca – parcial ou total – as diferentes esferas de governo ainda são forçadas a conceber
e tentar pôr em prática conjuntos variados de operações assumidos como capazes de
solucionar os seus efeitos. Porém, cessado o período de vigência da variabilidade
climática enfrentada, as medidas extraordinárias seguem o rumo da descontinuidade.

As iniciativas de combate à desertificação no Brasil, com ênfase ao que foi realizado
no Nordeste, são aqui descritas como correspondendo a três momentos, destacados
depois de uma apreciação geral, à guisa de apresentação de antecedentes sobre fatores
externos determinantes da adoção de medidas de combate à desertificação. Nesse
sentido, trata-se neste capítulo dos seguintes aspectos: i) Antecedentes; ii) O que Foi
Realizado no Nordeste até 1994; iii) Iniciativas do Período 1994/1998 no Brasil; e iii)
Ações Postas em Prática no Brasil no Período 1999/2003.

2.1  ANTECEDENTES

No cenário internacional, a extensão e severidade das secas, particularmente
durante os anos de 1934 e 1936, afetaram uma área de 380.000 km² nos Estados
Unidos, representando o marco comparativo para a ocorrência desse fenômeno até
hoje. Além disso, as secas e sua associação com o processo de desertificação
despertaram interesse, principalmente nos meios acadêmicos e políticos, constituindo-
se, desde então, em tema de estudos e pesquisas. (Matallo Jr., 1999: 9.)

Décadas mais tarde, durante o período de 1967 a 1976, uma seca de grandes
proporções atingiu a região do Sahel, abaixo do Deserto do Saara, onde mais de 200
mil pessoas e milhões de animais morreram de fome.

Esses dois fenômenos colocaram definitivamente em pauta a preocupação com a
“desertificação” na agenda política internacional. A comunidade internacional passou a
observar a situação dramática das populações de diferentes países africanos, afetados
pela seca, fome e guerras, onde as imagens dos refugiados famintos causaram comoção
em todo o mundo. Em conseqüência disso, movimentos migratórios e intensa devastação
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62 Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. (1992: Rio de Janeiro).
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento: a Agenda 21. Brasília: Senado
Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas, 1996, p. 9.

ambiental começaram a ser detectados em toda a África. Os estudos realizados a
respeito passaram a apontar que os modelos de desenvolvimento utilizados, pautados
pela superexploração do patrimônio natural, levavam à redução da produção e da
produtividade agrícola, causando o empobrecimento das populações, aumentando as
taxas de mortalidade infantil, as epidemias etc.

A partir de então, organismos internacionais, principalmente as Nações Unidas,
buscaram estabelecer acordos e parcerias com vistas a criar fóruns internacionais e a
institucionalizar o “combate à desertificação” no contexto das políticas públicas dos
Estados membros. No Anexo 5, apresenta-se a seqüência histórica dos eventos que
culminaram, no âmbito internacional, com a criação da Convenção das Nações Unidas
de Combate à Desertificação – CCD. No âmbito nacional, é enfatizado o caminho
percorrido, desde o lançamento do livro “O Grande Deserto Brasileiro”, do Prof. João
de Vasconcelos Sobrinho, em 1974, até o início do processo de formulação do PAN-
Brasil.

Da série de eventos nacionais evidenciam-se dois aspectos: i) o papel do Brasil
como protagonista, em diferentes situações, com relação aos avanços significativos
realizados em termos de concepção e negociação da CCD; ii) a participação da sociedade
civil brasileira, que imprime uma marca e um diferencial no processo de negociação e
implementação da CCD no âmbito nacional, inclusive com repercussão internacional.

Durante a 1ª Conferência das Nações Unidas sobre Desertificação, ocorrida em
1977, a situação brasileira quanto ao problema foi apresentada ao mundo pelo Prof.
João Vasconcelos Sobrinho. Até então, a desertificação só era reconhecida como grave
no continente africano.

A Conferência Internacional sobre Variações Climáticas e Desenvolvimento
Sustentável no Semi-Árido – ICID, realizada em Fortaleza, Ceará, em 1992, foi o único
evento mundial dedicado às Zonas Áridas e Semi-Áridas do planeta, além de ter
constituído um evento preparatório para a Conferência das Nações Unidas sobre Meio
Ambiente e Desenvolvimento – CNUMAD (ECO-92). A ICID contou com representantes
de, aproximadamente, 70 países, dos quatro continentes. A imprensa internacional
reportou que graças a essa conferência, os países afetados pela desertificação
consolidaram suas bases técnicas e políticas para reivindicar a celebração de uma
convenção específica para as áreas afetadas.

A ECO-92 foi realizada na cidade do Rio de Janeiro, em 1992. Seus resultados
foram traduzidos em um documento que ficou conhecido como Agenda 21. Voltada
para os problemas prementes da atualidade, essa Agenda tinha o objetivo de preparar
o mundo para os desafios do século XXI. Neste sentido, refletia um consenso mundial
e um compromisso político no mais alto nível, no tocante ao desenvolvimento e à
cooperação ambiental. 62
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63 Disponível em: <http://www.mma.gov.br/port/se/agen21/index.cfm>. Acesso em: 24.07.2004.

No âmbito da ECO-92, o Brasil participou ativamente das discussões sobre
desertificação. Os debates e as negociações, então efetuadas, culminaram com a
recomendação para que se realizasse uma Convenção Específica para Combater à
Desertificação, em atendimento ao que está preconizado no capítulo 12 da Agenda 21.
O mencionado capítulo estabelece que o combate à desertificação deve conferir
prioridade à implementação de medidas preventivas para as terras atingidas pela
degradação ou que estivessem apenas levemente degradadas. Destaca ainda, que “as
áreas seriamente degradadas não deviam ser negligenciadas. No combate à
desertificação e à seca, é essencial a participação das comunidades locais, organizações
rurais, governos nacionais, organizações não-governamentais e organizações nacionais
e regionais”. (Agenda 21, 1996: 183.)

As atividades de combate à desertificação previstas na Agenda 21 estão sendo
consideradas no orçamento do governo federal. Prevê-se que essas ações sejam
conduzidas com a participação das comunidades internacional, latino-americana e
brasileira, congregando governantes, parlamentares, promotores, sociedade civil
organizada, colaboradores, parceiros, cientistas e especialistas, a fim de promover a
conscientização sobre os problemas do desequilíbrio ecológico e socioambiental. Nesse
sentido, o PAN-Brasil contempla esforços para identificar os fatores que contribuem
para a ocorrência do fenômeno da desertificação, integrando estratégias de erradicação
da pobreza em áreas atingidas pela seca e viabilizando medidas práticas para conter o
avanço da desertificação.

No âmbito da Agenda 21, foi formulada a Agenda 21 Brasileira. Mais do que um
documento, essa Agenda constitui um processo de planejamento estratégico
participativo. Esse processo está sendo conduzido pela Comissão de Políticas de
Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional – CPDS. A metodologia utilizada
na elaboração da Agenda 21 Brasileira privilegia uma abordagem multissetorial da
realidade nacional, focalizando a interdependência das dimensões ambiental, econômica,
social e institucional. Além disso, determina que o processo de elaboração e
implementação deva estabelecer parcerias, entendendo que a Agenda 21 não é um
documento de governo, mas um produto de consenso entre os diversos setores da
sociedade brasileira. 63

O desafio de implementar um novo paradigma de desenvolvimento para o País
recomenda que ele seja tratado por etapas. A primeira, que foi encerrada em junho de
2002, tratava do processo de elaboração da Agenda 21, de acordo com uma metodologia
participativa. Para a segunda etapa – a de implementação – foi definido entre os
membros da CPDS e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG
que a estratégia de internalização das proposições de políticas públicas que vierem a
integrar a Agenda constitua a base da elaboração dos Planos Plurianuais – PPAs do
governo. A elaboração dos PPAs constitui obrigação constitucional, segundo a qual o
Congresso Nacional aprova, a cada quatros anos, os programas nos quais são aplicados
os recursos públicos do País.
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64 Veja-se, sobre o assunto, documentos disponibi l izados no sít io do MMA. Disponível em:
<www.mma.gov.br/cnma/arquivos/pdf/deliberacoes_cnma.pdf>. Acesso em: 26.07.2004.

65 Essa política foi aprovada pela Resolução nº 2.772, de 23.03.2001, do Conselho Estadual do Meio
Ambiente.

66 A política foi aprovada pela Lei nº 7.414, de 07.10.2003.

Durante a ECO-92, foi realizado o Fórum Internacional de Organizações Não-
Governamentais e Movimentos Sociais – Fórum Global, no qual foram elaborados 46
tratados, enfatizando-se neles o compromisso da sociedade civil mundial com as
questões socioambientais do planeta. Entre os pontos negociados, destaca-se a
temática da desertificação no Tratado sobre as Zonas Áridas e Semi-Áridas.

Na linha das recomendações da Agenda 21, foi realizada em 1994, também em
Fortaleza, a Conferência Internacional e o Seminário Lat ino-Americano da
Desertificação – CONSLAD, organizados para fazer um balanço da situação da
Desertificação no Brasil e na América Latina, bem como discutir o texto da CCD. O evento
conjunto envolveu a participação de representantes governamentais e da sociedade civil
dos países da América Latina, que formularam e negociaram o texto final do Anexo Regional
da América Latina. Este foi um momento importante do ponto de vista político e de inserção
do bloco da América Latina na CCD, pois havia certo grau de dificuldade em se englobar
outras áreas do planeta, além das áreas do continente africano. Esta situação abriu
perspectivas para que outras regiões, com base no Anexo da América Latina, formulassem
e incluíssem seus próprios anexos, como foi o caso do norte do Mediterrâneo e da Ásia.

Em novembro de 2003, o Ministério do Meio Ambiente realizou a Conferência
Nacional do Meio Ambiente/Conferência Infanto-Juvenil, tendo como objetivo ampliar
o debate e a participação popular na formulação de propostas para consolidar e fortalecer
o Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama, por meio da definição de diretrizes
que orientem seus órgãos na elaboração e implementação de políticas públicas de
gestão ambiental voltadas para um Brasil sustentável. A Conferência foi conduzida
considerando os conhecimentos elaborados pela sociedade e pelo governo: a Agenda
21 Brasileira, o Programa de Governo para o Meio Ambiente, o Plano Plurianual 2004 –
2007 (PPA) e as orientações estratégicas do Ministério do Meio Ambiente. 64

A maioria dos estados brasileiros participou dos eventos mencionados. Dessa
participação, resultou uma contribuição positiva de várias das unidades federadas.
No caso do Nordeste, foram observados avanços consideráveis por parte de Estados
como Pernambuco, Bahia e Paraíba, no que se refere à concepção de políticas
estaduais de controle da desertificação.

Em março de 2001, o Estado da Bahia passou a contar com uma Política para o
Combate à Desertificação. A política aprovada tem como objetivo “fazer com que o
ambiente natural e aquele modificado pelo homem, garantida a sua preservação, seja
objeto do desenvolvimento social e econômico.” 65

Em outubro de 2003, o governo do Estado da Paraíba instituiu a Política Estadual
de Combate e Prevenção à Desertificação. Essa política tem como objetivo assegurar
o uso adequado dos recursos ambientais na Paraíba, na promoção do desenvolvimento e
do bem-estar da população. 66
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67 Cf. PERNAMBUCO. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente – SECTMA. Política estadual
de controle da desertificação. Recife: SECTMA, 2003. (3ª impressão.)

68 Durante os meses de março e abril de 2004, o governo do Ceará discutiu as diretrizes que irão nortear
o Plano de Ação Estadual de Combate a Desertificação (PAE), em encontros dos quais participaram
entidades governamentais federais e estaduais e a sociedade civil organizada. Disponível em: <http://
www.ceara.gov.br>. Acesso em: 26.07.2004.

69 O governo do Estado do Piauí vem desenvolvendo esforços, em articulação com a SRH – MMA, para
formular o Plano Estadual de Combate à Desertificação. Disponível em: <http://www.pi.gov.br/
materia_especial.php?id=7802>. Acesso em: 26.07.2004.

O Estado de Pernambuco divulgou, em dezembro de 2003, o documento detalhando sua
Política Estadual para o Controle da Desertificação, cujo objetivo geral é alcançar o
desenvolvimento sustentável nas áreas sujeitas à seca e à desertificação no estado.
Especificamente, essa política tem como objetivos: i) contribuir para a formulação das
políticas de uso sustentável dos recursos naturais das regiões do Agreste e do Semi-Árido;
ii) contribuir para a melhoria da produtividade e produção agrícola nas áreas susceptíveis à
seca e à desertificação; iii) contribuir para a redução da vulnerabilidade e para a melhoria
da qualidade de vida das populações residentes nas áreas susceptíveis à seca e à
desertificação; iv) articular ações setoriais do governo com vistas à sinergia dos processos
de planejamento; e v) contribuir para a melhoria da capacidade de enfrentamento dos
problemas da desertificação e da seca por parte das populações locais.67

Os Estados do Ceará 68  e do Piauí 69  também estão elaborando documentos
específicos, no sentido de concretizarem suas orientações no combate à desertificação.
Neste sentido, têm trabalhado em estreita articulação com a Secretaria de Recursos
Hídricos do Ministério do Meio Ambiente.

Anos mais tarde, em 1999, com a realização da 3ª Conferência das Partes da
Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação – COP 3, em Recife,
Pernambuco, promoveu-se um avanço importante na compreensão e no tratamento
das questões referentes à desertificação no País, tendo-se discutido, na ocasião, as
causas e as medidas necessárias para o seu combate.

Outro evento importante, durante a COP 3, foi o Fórum Paralelo, organizado pela
sociedade civil, no qual foi produzido o documento “Declaração do Semi-Árido”. Esse
documento consolidou as bases do fórum de organizações da sociedade civil –
Articulação no Semi-Árido Brasileiro (ASA) –, que hoje representa uma das principais
articulações da sociedade civil brasileira. Atualmente, a ASA congrega aproximadamente
1.020 instituições, localizadas em onze estados (Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande
do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais e Espírito Santo)
e no Distrito Federal. Essas organizações são oriundas de diferentes setores, como
ONGs; sindicatos e federações de trabalhadores rurais; igrejas católicas e evangélicas;
cooperativas; Organizações Comunitárias de Base –OCBs; entidades ambientalistas e
de desenvolvimento; entre outras.

As articulações que sucederam a esses eventos também foram fundamentais para
as mudanças da visão de articulação política no âmbito institucional, tanto pelos governos
(federal e estaduais) como pelo conjunto da sociedade, principalmente nas áreas
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70 A síntese aqui apresentada está baseada em CARVALHO, Otamar de. Avaliação dos programas de
desenvolvimento regional. Brasília: SEPLAN – PR & IICA, 1993. (Trabalho realizado no âmbito do
Projeto Áridas.)

71 SPIX, Johan Baptist von & MARTIUS, Carl Friedrich Philipp von – Viagem pelo Brasil. Rio de Janeiro:
Imprensa Nacional, 1938. 3 vol.

afetadas por processos de seca no País. Neste sentido, a celebração da Convenção, em
1994, iniciou um processo mais sistemático de tratamento dos temas da CCD no Brasil,
deflagrando uma série de atividades voltadas à sistematização dos conhecimentos
disponíveis para obter um diagnóstico mais preciso sobre o processo de desertificação.
Assim, foram elaboradas, em 1997, as Diretrizes para a Política Nacional de Combate
à Desertificação, com o envolvimento dos estados e municípios nos processos de diálogo
e construção do PAN-Brasil.

Paralelamente ao movimento de articulação entre as instituições da sociedade
civil, deflagrou-se um processo de articulação com as instituições oficiais para internalizar
nas políticas públicas conceitos como “convivência com o semi-árido” e desenvolvimento
de ações efetivas, tendo como foco a população do semi-árido com suas estratégias e
experiências empíricas de convivência com o ambiente em questão.

Nesse contexto, foi celebrado em 2001 um convênio entre o Ministério do Meio
Ambiente e a Articulação do Semi-Árido, para implementar o Programa de Formação e
Mobilização Social para a Convivência com o Semi-Árido: um Milhão de Cisternas Rurais
– P1MC, com o qual foi possível construir 12.400 cisternas nos estados de Alagoas,
Bahia, Ceará, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe.

Com a eleição de um novo governo, em 2003, a Secretaria de Recursos Hídricos
do Ministério do Meio Ambiente, instituição do Ponto Focal Nacional da CCD, passou a
deflagrar um processo de articulação política, envolvendo a sociedade civil e os
representantes dos governos estaduais, para garantir as bases de sustentação política,
tendo em vista não só a elaboração participativa do PAN-Brasil como a garantia de sua
implementação. A abertura de um diálogo efetivo e direto entre o governo e a sociedade
civil, além de fortalecer esta última, possibilita uma interface maior para que as ações
governamentais de combate à desertificação cheguem às comunidades afetadas.

2.2  O QUE FOI REALIZADO NO NORDESTE ATÉ 1994 70

A desertificação nunca deixou de fazer parte da agenda de alguns historiadores,
antropólogos e pesquisadores pioneiros, preocupados desde sempre com o manejo
controlado dos recursos naturais no Nordeste. O levantamento de informações e a
produção das primeiras percepções sobre o assunto fizeram parte dos esforços de
nossos primeiros ecologistas – os naturalistas europeus, trazidos ao Brasil pelos
colonizadores holandeses, franceses e portugueses, como Spix e Martius, Saint Hilaire,
Humboldt e Darwin. Spix e Martius, inclusive, viajaram ao Nordeste, 71  tendo cruzado o
Brasil de Norte a Sul e de Leste a Oeste.
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72 BRAGA, Renato – História da Comissão Científica de Exploração. Fortaleza: Imprensa Universitária
do Ceará, 1962.

73 Até 1910/1920, a expressão “região Nordeste” ainda estava para ser inventada. Sobre o assunto, confira-
se: ALBUQUERQUER JÚNIOR, Durval Muniz de. A invenção do Nordeste e outras artes. Prefácio de
Margareth Rago. 2. ed. Recife: FJN, Ed. Massangana: São Paulo: Cortez, 2001.

74 ALVES, Joaquim – História das secas. Fortaleza: A. Batista Fontenele, 1953, pp. 120-42. (Coleção
Instituto do Ceará. Monografia, 23.) Séculos XVI a XIX.

75 THEÓPHILO, Rodolpho. História da secca do Ceará – 1877 – 1880. Rio de Janeiro: Imprensa Inglesa,
1922, pp. 256 e 360.

76 LUETZELBURG, Philipp von – Estudo botânico do Nordeste. Rio de Janeiro: IOCS, 1922. 3 vol.
(Publicação nº 57, Série I, A.)

77 LISBOA, Miguel Arrojado (1959) – “O Problema das secas”. Boletim do DNOCS, nº 6, vol. 20, Rio de
Janeiro: Nov., 1959. Miguel Arrojado Lisboa foi o primeiro Inspetor das Secas. Esse texto foi produzido
para a conferência pronunciada no Rio de Janeiro, em 1913, na Biblioteca Nacional.

78 IHERING, Rodolpho von & BONANÇA, Dora von Ihering – Ciência e belezas nos sertões do Nordeste.
Fortaleza: DNOCS, 1983. Rodolpho von Ihering foi o chefe da Comissão Técnica de Piscicultura, criada
em 1932, responsável pelo desenvolvimento da piscicultura nas águas represadas no semi-árido
nordestino, principalmente as armazenadas pela IOCS. Sobre o assunto, veja-se, também: GUERRA,
Paulo de Brito. A civilização da seca. Fortaleza: DNOCS, 1981, pp. 79-81.

79 José Augusto Trindade foi o primeiro chefe da Comissão Técnica de Reflorestamento e Postos Agrícolas
do Nordeste, criada pelo Presidente Getúlio Vargas, em 12 de novembro de 1932. Ele criou e pôs em
funcionamento, no município de Sousa, na Paraíba, o Instituto Experimental da Região Seca,
subordinado à Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas – IFOCS. Em 1941, após sua morte, o
órgão passou a ser denominado de Instituto José Augusto Trindade – IAJAT. Deve-se a esse Instituto
grande parte dos conhecimentos agronômicos e ecológicos com que se conta atualmente, principalmente
em relação ao semi-árido nordestino. Veja-se, sobre o assunto: GUERRA, Paulo de Brito. O Instituto
Agronômico José Augusto Trindade. Fortaleza: DNOCS, 1984, p. 9-13.

80 BERREDO, Vinicius. Obras contra as secas. S. n. t.

Os cientistas brasileiros também prestaram contribuição importante. Em 1859, a
Comissão Científica de Exploração, criada por D. Pedro II e integrada por cientistas
como Francisco Freire Alemão (botânico), Guilherme Schüh Capanema (geólogo),
Manuel Ferreira Lagos (zoólogo), Giacomo Raja Gabaglia (geógrafo) e Antônio
Gonçalves Dias (etnólogo), 72  viajou ao Norte do Brasil 73  em busca de ouro e pedras
preciosas. O tema das secas, porém, acabou por marcar os relatos e registros sobre
os recursos da região.

Para conhecer as especificidades das secas, suas conseqüências sobre a
população e estudar as possibilidades de aproveitamento dos recursos naturais da
localidade, por volta dos anos 60 do século XX, estiveram na região, hoje conhecida
como Nordeste, importantes engenheiros, como Charles Frederick Hartt (americano),
Jules J. Revy (francês) e P. O’Meara (inglês). 74  Interessados no estudo dos recursos
naturais, o trabalho desses engenheiros, assim como o de Rodolpho Theophilo
(farmacêutico baiano radicado no Ceará) 75  contribuiu positivamente para ampliar os
conhecimentos do Nordeste em relação aos seus recursos naturais. Seus livros e
relatórios serviram de apoio, no princípio do século XX, aos estudos realizados por
técnicos e cientistas, brasileiros e estrangeiros, que ajudaram a criar a Inspetoria de
Obras Contra as Secas – IOCS, dentre os quais se destacaram Luetzelburg 76  e Albert
Loefgren, que souberam aproveitar a orientação inovadora do engenheiro Arrojado
Lisboa. 77  Mais tarde, vieram Rodolpho von Ihering, 78  José Augusto Trindade, 79  Vinicius
Berredo 80  e Guimarães Duque.
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81 STUDART, Guilherme. Diccionario bio-bibliographico cearense. Fortaleza: Typo-Lithographia a Vapor,
1910. 3 vol.

82 SOUZA BRASIL, Thomas Pompeu de. Memória sobre o clima e as secas do Ceará. 1877.
83 SOUSA BRASIL Filho, Thomas Pompeu de. O Ceará no começo do século XX. Fortaleza: Typo-

Lithografia a Vapor, 1909. 2 v.
84 SOUZA BRASIL Sobrinho, Thomas Pompeu. História das secas. Fortaleza: A. Batista Fontenele, 1958.

(Instituto do Ceará. Monografia, 23.)
85 VASCONCELOS Sobrinho, João. As regiões naturais do Nordeste, o meio e a civilização. Recife:

Conselho de Desenvolvimento de Pernambuco – CONDEPE, 1971.
86 Cf. MENEZES, José Rafael de. Humanismo nordestino. Recife: Centro de Estudos Técnicos de

Pernambuco – CETEPE, 182, especialmente o Capítulo XI.
87 FREYRE, Gilberto – Nordeste; aspectos da influencia da canna sobre a vida e a paizagem do Nordeste

do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, 1937, pp. 9-10. (Coleção Documentos Brasileiros, 4.) “O Outro
Nordeste” foi publicado em 1937. Sobre Djacir Menezes, veja-se: O outro Nordeste; formação social
do Nordeste. 1. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1937. (Coleção Documentos Brasileiros, 5.)

Ao esforço desses cientistas e técnicos há que se juntar o de importantes naturalistas
do Nordeste, contemporâneos ou não daqueles, como os cearenses Guilherme Studart
(o Barão de Studart), 81  Thomás Pompeu de Souza Brasil (o Senador Pompeu), 82  Thomás
Pompeu de Sousa Brasil Filho 83  e Thomás Pompeu Sobrinho;84  os pernambucanos Carlos
Bastos Tigre (radicado no Ceará), Vasconcelos Sobrinho85  e Dárdano de Andrade Lima;
e o paraibano Lauro Xavier. 86

Construindo as obras contra as secas, estudando e refletindo sobre os recursos
naturais do Nordeste, especialmente sobre suas porções semi-áridas, esses autores
conseguiram assentar os fundamentos da ecologia do Nordeste. Não há, porém, como
deixar de registrar, com particularidade, o tratamento dado à questão ecológica, por um
dos mais importantes pensadores do Brasil: Gilberto Freyre. Em seu monumental
“Nordeste”, cuja 1ª edição data de 1937, Gilberto Freyre já assinalava:

“Este ensaio é uma tentativa de estudo ecológico do Nordeste do Brasil. De um dos
Nordestes, acentue-se bem, porque há pelo menos dois, o agrário e o pastoril; e aqui só
se procura ver de perto o agrário. O da cana-de-açúcar, que se alonga por terras de
massapê e por várzeas, do norte da Bahia ao Maranhão, sem nunca se afastar muito da
costa.” Acrescentava ainda que não bastava ver simplesmente. “Não se trata de sondagem
nem de análise minuciosa. A análise ecológica de uma região tão complexa seria tarefa
para mais de um autor, e não para um só; e também para mais de um volume. Aqui
apenas se tenta esboçar a fisionomia daquele Nordeste agrário, hoje decadente, que foi,
por algum tempo, o centro da civilização brasileira. Do outro Nordeste traçará o perfil (...)
um dos conhecedores mais profundos de sua formação social – Djacir Menezes.” 87

A contribuição que José Augusto Trindade viabilizou, no início dos anos 40 do século
XX, com a criação do instituto que leva o seu nome, e as inovações aportadas por
Guimarães Duque, Bastos Tigre e Vasconcelos Sobrinho, a partir de meados daquela
mesma década, além de reforçar as percepções de Gilberto Freyre, constituem os
resultados mais efetivos do que foi possível produzir no Nordeste até meados do século
passado, em matéria de ecologia e meio ambiente. Foi com o apoio nessa produção que
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88 Sobre Celso Furtado, consulte-se: i) FURTADO, Celso. A operação Nordeste. Rio de Janeiro: Ministério
da Educação e Cultura. Instituto Superior de Estudos Brasileiros – ISEB, 1959; ii) ___. Formação
econômica do Brasil. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura, 1964; iii) ___. Uma política de desenvolvimento
econômico para o Nordeste. 2ª ed., Recife: Sudene, 1967; e iv) ___. A Fantasia Desfeita. Rio de
Janeiro: Paz e Terra, 1989.

Celso Furtado,88  inclusive, pôde conceber uma estratégia de desenvolvimento sustentado
para o Nordeste. Celso Furtado soube ler e interpretar as contribuições de Arrojado Lisboa
e Guimarães Duque como poucos.

Fundamental é saber que, até o final da década de 1950, o que se conheceu sobre
a identificação, aproveitamento e manejo dos recursos naturais no Nordeste teve produção
viabilizada pela Inspetoria de Obras Contra as Secas – IOCS, depois Inspetoria Federal
de Obras Contra as Secas – IFOCS e, por fim, DNOCS. Contribuições adicionais foram
prestadas pelo Ministério da Agricultura, por intermédio dos serviços de seus Postos
Agrícolas e Fazendas Experimentais, bem como do Instituto de Pesquisa e Experimentação
Agropecuária – IPEANE, que fazia parte da rede de institutos regionais de pesquisa e
experimentação agropecuária. Foram essas instituições que lançaram as bases para o
plantio e o replantio de várias espécies destinadas ao florestamento e reflorestamento de
inúmeras áreas de Caatinga do Nordeste. A antiga Comissão do Vale do São Francisco –
CVSF, atualmente substituída pela Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São
Francisco e Parnaíba – Codevasf; a Companhia Hidrelétrica do São Francisco – CHESF
e o Banco do Nordeste do Brasil também emprestaram valiosas contribuições na produção
e ampliação de conhecimentos sobre como melhor aproveitar os recursos naturais da
região. As administrações dos diferentes estados nordestinos, uns mais, outros menos,
também souberam agregar valor aos serviços realizados nos domínios referidos.

Nas décadas de 1960 e de 1970, coube à Sudene dar continuidade e realizar os
trabalhos mais específicos nas áreas de preservação, conservação e estudos sobre os
processos de desertificação que vinham sendo identificados no Nordeste. Uma importante
contribuição foi prestada pela Secretaria Especial do Meio Ambiente – Sema, instituída
pelo Decreto nº 73.030, de 30.10.73.

A Sema foi criada como instituição vinculada ao Ministério do Interior, a quem
estavam afetas as responsabilidades específicas de proteção ao meio ambiente,
notadamente às relacionadas ao desenvolvimento urbano e local (assistência aos
municípios, saneamento básico, habitação e beneficiamento de áreas, e construção de
obras de proteção contra secas e inundações). A criação da Sema foi, em grande medida,
o resultado das responsabilidades assumidas pelo governo brasileiro na Conferência
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, no ano
de 1972. Mas foi o Ministério do Interior quem assumiu as responsabilidades mais
específicas de um órgão gestor da questão ambiental no Brasil. De fato, naquela época,
as atividades de preservação dos recursos de solo, da flora e da fauna estavam afetas
ao Ministério da Agricultura.

O combate à desertificação passa a ser objeto de novas orientações depois da
Conferência das Nações Unidas sobre Desertificação, realizada em Nairobi, no Quênia,
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89 Impacts of Climatic Variations and Sustainable Development in Semi-arid Regions, conferência realizada
no contexto da ECO-92 (Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento).

em setembro de 1977. O Brasil conferiu novas ênfases ao assunto em 1992, com a
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92),
realizada na cidade do Rio de Janeiro.

O sucesso da ECO-92, no tocante às medidas de combate à desertificação, foi em
grande parte resultado da conferência Impactos de Variações Climáticas e
Desenvolvimento Sustentável em Regiões Semi-Áridas (Impacts of Climatic Variations
and Sustainable Development in Semi-arid Regions-ICID), realizada em Fortaleza, Ceará,
no período de 27 de janeiro a 1º fevereiro de 1992.

Na linha dos trabalhos e acertos da ICID e da ECO-92, realizou-se, em Fortaleza,
Ceará, em fevereiro de 1994, a Conferência Internacional e Seminário Latino-
Americano da Desertificação –  CONSLAD . Dessa conferência participaram
representantes governamentais e da sociedade civil da América Latina. Como produto
dos trabalhos nela conduzidos, foi formulado e negociado o texto final do “Anexo Regional
da América Latina”.

2.3  INICIATIVAS DO PERÍODO 1994/1998 NO BRASIL

No contexto do Projeto BRA 93/036, implementado nos anos de 1993/1998, foram
realizados estudos orientados para a “Elaboração da Política Nacional de Controle à
Desertificação e Ações Prioritárias”. Esse esforço foi realizado a partir de acordo de
cooperação técnica entre o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal – MMA e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento –
PNUD, tendo como entidade executora a Fundação Grupo Esquel Brasil – FGEB.

Na condução desses estudos, o MMA beneficiou-se das contribuições aportadas
pela ICID,89  realizada em Fortaleza, em 1992, e pela Conferência Internacional e Seminário
Latino-Americano da Desertificação – CONSLAD, criando-se um ambiente favorável à
concepção e desenvolvimento de ações de combate à desertificação. As atividades tiveram
curso favorável, pelo menos, até 1998. Posteriormente, as ações de natureza institucional,
ligadas ao enxugamento da máquina pública brasileira, impediram que os esforços
destinados à implementação daquelas medidas tivessem o prosseguimento esperado.
As ações a cargo das unidades da federação no Nordeste não puderam, por isso, seguir
o rumo e o ritmo previstos.

Por conta dessas descontinuidades, a caracterização mais precisa das áreas em
processo de desertificação teve alcance limitado. Para tanto, contribuiu também com a
temática a reduzida tradição e familiaridade da comunidade governamental e técnico-
científica, reforçada por limitações de bases de dados e de outras informações. Não
menos importantes foram os aspectos políticos e administrativos que contribuíram para
que a institucionalidade exigida para a implementação da Política de Combate à
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90 As informações hoje disponíveis indicam que essas áreas cobrem 665.543 km², com diversos graus de
afetação (muito grave, grave e moderado), como consta da Tabela 1.4 anterior.

Desertificação alcançasse o êxito necessário. Sabe-se hoje que, diferentemente dos critérios
físicos, as possibilidades e limitações de ordem institucional pautaram decisões limitantes,
no que se refere à realização de estudos e pesquisas nos domínios da preservação e
conservação ambiental, focadas no combate efetivo aos processos de desertificação em
curso na região em estudo.

Os esforços do governo e de setores não-governamentais levados a cabo nesse
período tiveram como propósito central produzir o Programa Nacional de Combate à
Desertificação – PNCD. Esse Programa fazia parte dos compromissos assumidos pelo
governo sobre o combate à desertificação nos diversos fóruns dos quais participara, desde
a ICID e da ECO-92.

A desertificação já fazia parte do imaginário brasileiro, mostrando a situação
dramática a que chegara a degradação dos recursos naturais no Nordeste. Até então,
sabia-se que as áreas ameaçadas por processos de desertificação estavam contidas no
semi-árido nordestino. Concluíra-se que a desertificação era o resultado da gestão
inadequada dos recursos naturais, levando ao limite a degradação do solo.

O Brasil já incorporara os conceitos das conferências mencionadas em matéria de
desertificação. Entendia-se, assim, que a degradação do solo representava a degradação
das reservas de solo e dos recursos hídricos, a perda de vegetação e de biodiversidade,
e a conseqüente redução da qualidade de vida e perspectivas econômicas para a população
residente. Desde os estudos pioneiramente realizados por Vasconcelos Sobrinho, na
década de 1970, passara-se, a saber, que o Nordeste Semi-Árido tinha uma superfície da
ordem de 181.000 km² afetada por processos de desertificação, 90  decorrente da
degradação dos recursos naturais. Já haviam sido também identificados vários núcleos e
áreas submetidos a processos de desertificação.

Ainda que não se tenha contado com uma institucionalidade devidamente preparada
e criada para cuidar da gestão dos programas e projetos concebidos no período 1993/
1998, os instrumentos formulados, mesmo que em caráter preliminar, chegaram a ser
utilizados em apoio às iniciativas que vinham sendo postas em prática. As ações executivas
referiam-se à capacitação de recursos humanos, pouco tendo sido realizado em matéria
de preservação, conservação e recuperação de áreas degradadas.

Os ganhos maiores desse período corresponderam aos estudos que o MMA realizou,
com destaque para os destinados a orientar a formulação de diretrizes e políticas de
combate à desertificação. A melhora dos conhecimentos relacionados aos processos de
desertificação foi ampliada graças aos estudos promovidos no âmbito do Projeto Áridas,
posto em prática por iniciativa de seis estados do Nordeste (Piauí, Ceará, Rio Grande do
Norte, Pernambuco, Paraíba e Bahia), contando com o patrocínio da Secretaria de
Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República (Seplan – PR), o
apoio técnico do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura – IICA e com
a participação financeira do Banco Mundial.
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91 PROJETO ÁRIDAS. Nordeste: uma estratégia de desenvolvimento sustentável. Brasília, Ministério
do Planejamento e Orçamento – MPO, 1995.

92 Veja-se, a respeito: i) MAGALHÃES, Antônio Rocha et alii. Projeto Áridas; estudos sobre políticas e
programas de desenvolvimento sustentável no Nordeste semi-árido. Brasília, IICA, dez., 1993. e ii)
Ministério do Planejamento e Orçamento – MPO & IICA (1995) – Projeto Áridas, Nordeste: uma
estratégia de desenvolvimento sustentável. Brasília, MPO, 1995.

O Projeto Áridas foi conduzido segundo estratégia que privilegiava a preocupação
com a sustentabilidade do desenvolvimento. Pela primeira vez, o processo de
planejamento incorporava a idéia de sustentabilidade, recomendada tanto na ICID como
na Conferência do Rio de Janeiro, em 1992. Mas, o Projeto Áridas ampliou o significado
desse conceito, que deixava de ser apenas ambiental para transformar-se em conceito
global, pois nele as dimensões econômicas, sociais e políticas assumiam um papel
fundamental. O desenvolvimento seria sustentável quando apresentasse condições de
durabilidade ao longo do tempo. Para isso, devia ser economicamente sadio, socialmente
justo, ambientalmente responsável e politicamente fundamentado na participação da
sociedade.91

O conceito trabalhado pelo projeto incorporou também a visão de longo prazo,
requerida para a identificação de prioridades imediatas e futuras, a serem analisadas no
esforço de planejamento para a superação definitiva dos problemas. Considerava, ao
mesmo tempo, a diretriz de descentralização e participação da sociedade, cuja prática
iria exigir a reciclagem do papel do governo e a definição de mecanismos de participação
social em todos os níveis. Pensado inicialmente para ser aplicada ao Nordeste, a estratégia
do Projeto Áridas pautava-se por elementos metodológicos facilmente generalizáveis ao
processo de planejamento de outras regiões do País, inclusive com possibilidades de
utilização no planejamento em escala nacional. (Projeto Áridas, 1995.)

Na linha dos estudos realizados sob a orientação desse projeto, foram preparados
54 relatórios, assim especificados por categorias e por agrupamentos de trabalho:

i) Quarenta relatórios sobre temas relevantes (recursos naturais e meio ambiente,
recursos hídricos, organização do espaço regional e agricultura, economia,
ciência e tecnologia, políticas de desenvolvimento e modelo de gestão, recursos
humanos e integração com a sociedade) e estudos especiais de interesse dos
estados envolvidos na implementação do projeto;

ii) Sete relatórios de grupos de trabalho (relativos aos temas mencionados no
item anterior);

iii) Seis relatórios consolidados dos estados, reunindo as constatações e propostas
dos grupos de trabalho, atinentes ao contexto estadual;

iv) Um relatório executivo, documentando os aspectos relevantes da execução do
projeto e a síntese das principais constatações, recomendações e produtos; e

v) Um relatório final do Projeto Áridas, com análise das condições de
sustentabilidade atual e futura da região, sua vulnerabilidade às secas e a eficácia
das políticas de governo. 92

Em 1997, foram produzidas as Diretrizes para a Política Nacional de Controle da
Desertificação, no bojo da qual foi aprovada a Política Nacional de Controle da
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Desertificação, por meio da Resolução nº 238, de 22 de dezembro de 1997, do Conselho
Nacional do Meio Ambiente – Conama. Integrados, esses dois documentos
representavam o resultado dos esforços realizados pelo governo brasileiro para pôr em
prática as disposições acordadas com a Convenção das Nações Unidas de Combate à
Desertificação – CCD. 93

O MMA produziu, ainda, várias outras contribuições destinadas a elevar o nível de
conhecimento sobre os processos de desertificação em curso no Nordeste, produção
que foi sistematizada em um estudo elaborado pelo ministério. Essas contribuições
tornaram-se mais visíveis após as análises do Projeto Áridas, concebido para desenvolver
estratégias “destinadas a estancar o processo de desertificação no Nordeste por meio da
introdução de práticas apropriadas de gestão local nas áreas mais aparentemente
degradadas, e da proposta de uma nova orientação eficaz para o desenvolvimento das
áreas ameaçadas. Como o desenvolvimento futuro nessas áreas ameaçadas deve ser
equilibrado com as vulnerabilidades ambientais descritas, a nova orientação que o PNCD
recomenda é o desenvolvimento sustentável.” 94

As atividades de combate à desertificação, realizadas pelo MMA, também foram
apoiadas pela Fundação Grupo Esquel Brasil, que já vinha atuando nessa área desde a
realização da ICID e da CONSLAD. A Fundação Esquel tem colaborado, inclusive, na
execução de iniciativas de recuperação de áreas degradadas, como fez em relação ao
Grupo de Estudos de Desertificação do Seridó – GEDS. Esse Grupo foi criado em 1997,
tendo por objetivos estudar, propor e colocar em prática medidas para o controle do
processo de desertificação que afeta a região do Seridó do Rio Grande do Norte. O GEDS
foi formado a partir de reflexão sobre as questões da seca e das alternativas para a
convivência com os efeitos provocados por esse fenômeno. A agenda de discussões do
grupo inclui matérias relacionadas ao estudo da viabilidade econômica do combate direto
aos processos desencadeadores da desertificação.

2.4  AÇÕES POSTAS EM PRÁTICA NO BRASIL NO PERÍODO 1999/2003

A Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação – CCD deu início ao
processo sistemático de tratamento dos temas da luta contra a desertificação. De um
lado, buscou-se obter e sistematizar os conhecimentos disponíveis, de forma a obter um
diagnóstico da situação. De outro, pela primeira vez, foram desenhadas as Diretrizes
para a Política Nacional de Combate à Desertificação, buscando-se o envolvimento de
estados e municípios nos processos – técnico e político – de construção do PAN-Brasil.

93 Cf. NAÇÕES UNIDAS. Convenção das Nações Unidas de combate à desertificação nos países
afetados por seca grave e/ou desertificação, particularmente na África. Brasília: MMA, 1997.
(Documento preparado no âmbito do Projeto BRA 93/036/MMA/PNUD/Fundação Grupo Esquel Brasil,
com o apoio da FAO.)

94 Sobre o assunto, consulte-se: MCKAUGHAN, Sean E. Guia metodológico para o desenvolvimento
sustentável. Brasília: MMA, 1997. (Documento preparado no âmbito do Projeto BRA 93/036/MMA/PNUD/
Fundação Grupo Esquel Brasil, com o apoio da FAO.)
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Restrições administrativas e operacionais no âmbito federal não permitiram, até 2003,
desenhar-se o referido programa. A relativa instabilidade observada na esfera federal em alguns
anos desse período, em particular no que se refere ao tratamento dos compromissos
assumidos pela Ratificação da Convenção, não impediu que alguns estados e organizações
da sociedade civil continuassem a realizar iniciativas orientadas de natureza político-
administrativa, destinadas ao combate à desertificação. Esses esforços foram sempre de
pequena monta, comparativamente à demanda, mas tiveram o mérito de, pela primeira vez,
sinalizar o comprometimento de estados como a Bahia, o Ceará e, principalmente,
Pernambuco, no trato dessas questões.

Há ações importantes sendo realizadas em caráter regional, mas com pouca
articulação. Tem-se discutido que o Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE pode
constituir-se no instrumento dessa articulação – espacial, inclusive –, a exemplo das áreas
a preservar, a conservar e a desenvolver. Nesse rol estão incluídas todas as ações no
domínio dos recursos hídricos, a serem tratadas pelos comitês de bacias e/ou outros
organismos de bacias. A política florestal constitui um elemento importante dessa equação.
Um programa específico de recuperação de áreas degradadas impõe-se como prioritário.
Numa macroescala, tratar-se-ia de cuidar da gestão de recursos hídricos ou da recuperação
de um rio como o São Francisco.

Conforme salientado na seção anterior, o certo é que o Brasil conseguiu ampliar,
gradativamente, o grau de consciência e o número de atores institucionais envolvidos na
temática dos processos de desertificação e na necessidade de promover o seu combate.

A formulação do PAN-Brasil passa a ser, assim, o resultado da iniciativa da Secretaria
de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, principalmente a partir de abril de
2003, quando o próprio Secretário de Recursos Hídricos assume o papel de Ponto Focal
Nacional da Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação.

Essa iniciativa foi respaldada pelos Governos estaduais e por organizações não-
governamentais, em particular as que integram a ASA, tendo como instrumentos
norteadores fundamentais a política de meio ambiente do governo do presidente Lula e
as diretrizes do Ministério do Meio Ambiente.
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Capítulo III

PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DO PAN-BRASIL

95 Conforme o Megaobjetivo III da Orientação Estratégica do Governo.

O Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação (PAN-Brasil) foi
formulado como parte de um processo, a um só tempo, político e técnico. Esse processo
envolveu os diferentes atores sociais que podem fazer com que as ações de combate à
desertificação, além de atos de consolidação da preservação e conservação dos recursos
naturais das Áreas Susceptíveis à Desertificação – ASD, possam também se caracterizar
como iniciativas de fortalecimento da cidadania de todos que vivem nessa região.

A participação desses atores foi ampla e transparente. Foram mobilizadas todas as
lideranças importantes envolvidas historicamente na luta pela preservação e conservação
da natureza, lato sensu. O trabalho aqui consolidado corresponde a uma expressiva
experiência participativa nos domínios do planejamento de que se tem notícia no Brasil.
Por esse motivo, pode-se admitir que a passagem para a etapa de implementação do
programa tenderá a caminhar de forma compatível com a busca dos resultados desejados.

Discutem-se, no presente capítulo, questões relacionadas aos seguintes tópicos:
i) Bases Metodológicas; ii) Engenharia Institucional; e iii) Processo de Construção.

3.1  BASES METODOLÓGICAS

A metodologia adotada pelo governo brasileiro para a elaboração do PAN-Brasil procura
atender aos princípios da CCD – no âmbito internacional – e a condicionantes nacionais
como os seguintes: dimensão territorial, organização federativa, nível de organização da
sociedade civil e prioridades políticas do governo brasileiro. Nessa perspectiva, procurou-se:

i. Garantir ampla participação na construção do programa;
ii. Facilitar a construção de pactos e compromissos entre órgãos federais, estaduais

e organizações da sociedade civil;
iii. Criar condições para abordar o combate à desertificação de forma transversal,

considerando as políticas setoriais relevantes; e
iv. Consolidar um programa orientado para a promoção do desenvolvimento

sustentável das áreas susceptíveis à desertificação.

A parceria envolvendo a sociedade civil foi facilitada por duas tendências importantes
e interligadas no contexto do processo de democratização no Brasil e, em particular, da
região Nordeste. A primeira diz respeito às mudanças radicais na gestão pública, dando-se
ênfase ao controle social, à promoção ampla da cidadania e à descentralização. 95  A segunda
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refere-se ao fortalecimento da organização social em geral e sua crescente capacidade de
interação equi-pari com o setor público.

É nesse contexto que se procurou incluir, no processo de elaboração participativa do
PAN-Brasil, as experiências já desenvolvidas pela sociedade civil organizada, principalmente
a da Articulação no Semi-Árido (ASA), que vêm, desde 1999, mantendo articulações
interinstitucionais e intersetoriais, visando à proposição e implementação de políticas públicas
dirigidas à construção de instrumentos de convivência com o semi-árido.

Para que o tema da desertificação estivesse presente nas agendas políticas era
necessário um maior envolvimento dos estados. Assim, foram promovidas dinâmicas de
debate e pactuação nos 11 estados da área de atuação do Programa (Maranhão, Piauí,
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais
e Espírito Santo), abrangidos por processos de seca e desertificação. O envolvimento
dos governos estaduais possibilitou a criação de sinergias entre os governos federal e
estaduais.

Finalmente, o tratamento transversal dos temas “combate à pobreza” e “preservação
do meio ambiente” foi facilitado, sendo essa a abordagem preconizada pelo governo federal
e instituída por meio de diferentes mecanismos de coordenação interministerial. Nessa
mesma visão, órgãos como a Codevasf, o DNOCS e o Banco do Nordeste do Brasil
iniciaram importantes reformas institucionais, ampliando suas intervenções para além
das questões setoriais, estruturando-se para assumir o papel de promotores do
desenvolvimento regional em bases sustentáveis.

Nesse contexto, e de acordo com os propósitos centrais supracitados, foi desenhada
a abordagem metodológica requerida para a elaboração do PAN-Brasil. O processo foi
deflagrado em meados de 2003, com o apoio financeiro do Mecanismo Mundial, do IICA
e da GTZ (Cooperação Técnica Alemã). Contou-se também com a participação de recursos
humanos da Secretaria de Recursos Hídricos – SRH, do Ministério Meio Ambiente – MMA
e de várias ONGs envolvidas na construção do PAN-Brasil.

3.2  ENGENHARIA INSTITUCIONAL

A estrutura institucional criada para a elaboração do PAN-Brasil foi desenvolvida
visando à construção de pactos – com ênfase no conceito da transversalidade – de forma
a que o tema “combate à desertificação” estivesse na pauta política e institucional dos
diversos segmentos públicos e sociais do semi-árido e/ou com atuação nesse espaço
geográfico.

O papel de Ponto Focal Nacional da CCD foi transferido do quarto para o segundo
escalão governamental, tendo em vista facilitar a interlocução nas esferas de maior decisão
do governo e facilitar os processos de tomada de decisão. A partir de abril de 2003, a
SRH – MMA assumiu esse papel, constituindo-se ali uma Coordenação Técnica de
Combate à Desertificação – CTC, destinada a dar suporte técnico aos trabalhos de
elaboração do PAN-Brasil.
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A partir de então, foram buscados os acordos e a institucionalização necessária ao
êxito da construção do Programa. Neste sentido, prezavam-se os aspectos ligados à
transversalidade de ações e à ampla participação social, além da integração de pactos
políticos com as reais demandas das populações locais. Foram estabelecidas duas linhas
institucionais, uma operacional – consubstanciada por Pontos Focais Estaduais; e outra
mais política – integrada por Grupos de Trabalhos.

3.2.1  Coordenação Técnica de Combate à Desertificação – CTC

A CTC faz parte da estrutura da Secretaria de Recursos Hídricos, do Ministério do
Meio Ambiente – Ponto Focal Nacional – que tem por missão coordenar o processo de
elaboração e implementação do PAN-Brasil e conceber a Política Nacional de Combate à
Desertificação. Tem ainda a tarefa de atuar como interlocutor político entre os Pontos
Focais e outras instâncias do governo e da sociedade civil.

3.2.2  Grupos de Trabalho

Para a construção do Pan-Brasil observou-se a necessidade de melhor integrar os
esforços pre-existentes da sociedade civil (nucleada na ASA por meio de seu GTCD) com as
iniciativas parlamentares e do governo federal. A interface desses grupos é mediada pela
Coordenação Técnica de Combate à Desertificação (CTC).

3.2.2.1  Grupo de Trabalho Interministerial – GTIM

Com o objetivo de fortalecer a institucionalidade necessária para a elaboração e,
principalmente, para a implementação do PAN-Brasil, foi criado, pela Portaria no 265 do MMA,
de 23 de junho de 2003, o Grupo de Trabalho Interministerial – GTIM.

O GTIM  tem como objetivo propor mecanismos para a elaboração e implementação do
PAN-Brasil. Sob a coordenação da SRH/MMA esse grupo de trabalho tem como missão
precípua envolver, de forma orgânica, os diversos segmentos governamentais (federal e
estaduais), assim como a sociedade civil, na busca da harmonização de políticas públicas de
combate à desertificação e de convivência com o semi-árido.

O GTIM é constituído por representantes de sete ministérios, de seis instituições
públicas federais, de quatro instituições de governos estaduais e de quatro instâncias da
sociedade civil, todos com atuação direta nas ASD, assim especificados:

i. Ministério do Meio Ambiente – MMA (Coordenação);
ii. Ministério da Integração Nacional – MI;
iii. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS;
iv. Ministério da Agricultura, Pecuária e do Abastecimento – MAPA;
v. Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA;
vi. Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT;
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vii. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG;
viii. Estados da Bahia, Ceará, Paraíba e Pernambuco (como titulares) e de Sergipe,

Rio Grande do Norte, Alagoas e Piauí (como suplentes daqueles,
respectivamente);

ix. Rede Internacional de ONGs sobre Desertificação – RIOD (representada pela
ASPAN);

x. Articulação no Semi-Árido Brasileiro – ASA, representada pela Associação
Maranhense para a Conservação da Natureza – AMAVIDA;

xi. Fundação Grupo Esquel Brasil – FGEB;
xii. Rede de Educação do Semi-Árido Brasileiro – RESAB, representada pelo Instituto

Regional da Pequena Agropecuária Apropriada – IRPAA;
xiii. Agência Nacional de Águas – ANA;
xiv. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –

Ibama;
xv. Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba –

Codevasf;
xvi. Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS;
xvii. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE;
xviii. Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA; e
xix. Banco do Nordeste do Brasil S. A. – BNB.

Considerando a amplitude dos temas e os problemas a serem enfrentados para a
elaboração do PAN-Brasil foi decidido, em uma das reuniões do GTIM, que as ações do
Programa deveriam ser organizadas segundo grandes áreas temáticas, tendo como
parâmetro as Orientações Estratégica do Governo. Para tanto, foram formadas comissões
temáticas, estruturadas com a cooperação de órgãos federais e estaduais, além de centros
de pesquisa, com o propósito de sistematizar e harmonizar as propostas já existentes no
Plano Plurianual de Investimentos (PPA 2004-2007) com as oriundas do processo
participativo de elaboração do PAN-Brasil. As comissões, que trabalharam sob a
coordenação da SRH/MMA, foram organizadas pelo GTIM em quatro áreas temáticas, tal
como especificado a seguir:

a) Redução da Pobreza e da Desigualdade, com os subtemas: Seguridade Social,
Agricultura Familiar/Segurança Alimentar, Saneamento Ambiental e Educação;

b) Ampliação Sustentável da Capacidade Produtiva, com os subtemas:
Desenvolvimento Econômico, Questão Fundiária, Questão Energética, Agricultura
Irrigada/Salinização e Recursos Hídricos;

c) Preservação, Conservação e Manejo Sustentável dos Recursos Naturais, com
os subtemas: Áreas Protegidas, Recursos Florestais, Zoneamento Ecológico-
Econômico e Políticas Ambientais; e

d) Gestão Democrática e Fortalecimento Institucional.

3.2.2.2  Grupo de Trabalho Parlamentar

Esse grupo foi criado no âmbito da Comissão de Meio Ambiente da Câmara Federal,
tendo por objetivo básico acompanhar e colaborar no processo de elaboração de propostas,
bem como apoiar e negociar iniciativas, segundo suas atribuições constitucionais,
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destinadas à elaboração de suporte legal para a implementação do PAN-Brasil. A
constituição desse grupo de trabalho é de grande importância, principalmente em relação
à continuidade do processo de pactuação de políticas para o combate à desertificação. O
Grupo de Trabalho Parlamentar caracteriza-se como o principal interlocutor e articulador
do PAN-Brasil junto aos Pontos Focais Parlamentares Estaduais, para que a questão do
combate à desertificação seja internalizada nas políticas estaduais e municipais.

3.2.2.3  Grupo de Trabalho da ASA – GTCD

O Grupo de Trabalho de Combate à Desertificação da ASA – GTCD foi instituído em
fevereiro de 2000, com a missão de articular a rede de organizações sociais nas ASD, voltado
para integrar ações, disseminar informações e negociar com os poderes públicos as ações
efetivas para o combate à desertificação.

As ações do GTCD têm sido importantes no que se refere à ampliação do grau de
participação da sociedade civil, com atuação nas ASD, na elaboração e implementação
do PAN-Brasil. Suas iniciativas também têm contribuído positivamente para o
fortalecimento das relações com os governos estaduais, de sorte que as demandas da
sociedade reflitam-se nas políticas regionais, e que as ações dos governos locais sejam
concatenadas com as da sociedade civil. Neste grupo, o Ponto Focal Nacional da Sociedade
Civil e a Coordenação do GTCD atuam como facilitadores dos Pontos Focais Estaduais da
ASA.

3.2.3  Pontos Focais Estaduais

Em analogia com as atribuições da CCD, a Secretaria de Recursos Hídricos do
Ministério do Meio Ambiente incentivou a criação de Pontos Focais nos 11 estados
abrangidos pelo Programa. Esses Pontos Focais representam os governos estaduais, a
sociedade civil e as assembléias legislativas.

Os Pontos Focais Governamentais são representados pelos secretários de meio
ambiente, dos recursos hídricos ou ainda, em alguns casos, por altos dirigentes dessas
secretarias.

Da mesma forma, a sociedade civil, por meio da ASA, criou uma estrutura política
semelhante, representada pelos Pontos Focais da Sociedade Civil, cujos membros
são escolhidos por eleição nos colegiados estaduais.

As principais funções dos Pontos Focais Estaduais consistem em sensibilizar, articular
e coordenar as atividades e ações de abrangência estadual, em torno do processo de
elaboração do PAN-Brasil, assim como em servir de interlocutores qualificados junto ao
Ponto Focal Nacional ,  no que se refere às relações intergovernamentais e
interinstitucionais. Mais especificamente, esses Pontos Focais têm como principais
objetivos:

i. Facilitar o intercâmbio de informações;
ii. Promover pactos e negociações;
iii. Promover cooperação e consulta;
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iv. Promover acordos e vínculos institucionais – em suas esferas de competência –
entre a sociedade civil e os órgãos governamentais relacionados ao combate à
desertificação e à aplicação dos princípios da CCD; e

v. Garantir a gestão participativa, por meio da presença das organizações da
sociedade civil, seja no desenho, na execução, na avaliação ou no monitoramento
dos Programas Estaduais de Combate à Desertificação.

Em novembro de 2003, esses Pontos Focais receberam treinamento sobre os conceitos
e políticas de combate à desertificação. O treinamento foi efetuado para facilitar a integração
das ações entre esses representantes e os dos governos (federal e estaduais) e da sociedade
civil. Depois disso, em reuniões trimestrais, foram discutidas as estratégias, as principais
dificuldades e as necessidades de implementação das demandas emanadas do GTIM.

A articulação do governo com a sociedade civil tem como propósito integrar as ações
na esfera dessas instâncias, para que ambas cheguem, efetivamente, às comunidades
impactadas pelos processos de desertificação no Semi-Árido Brasileiro. Essa relação
propicia ao governo federal uma interface/interlocução mais estreita com os governos
estaduais, e desses com a sociedade.

A estruturação de tais instâncias tem sido de grande importância para a mobilização
dos atores sociais estaduais no processo de elaboração do PAN-Brasil e na disseminação
das informações que deram ampla visibilidade a tal processo.

Para fortalecer esse processo foi criada a figura do Ponto Focal Parlamentar, sob
a articulação do Grupo de Trabalho da Câmara Federal, fechando, definitivamente, as
funções de articulação das estratégias estaduais. Neste sentido: i) os Pontos Focais
Governamentais articulam-se com as instituições oficiais de sua alçada; ii) os Pontos
Focais da Sociedade Civil promovem a ligação entre as demandas das comunidades e
a efetividade das políticas públicas; e iii) os Pontos Focais Parlamentares se
responsabilizam pela disseminação das discussões políticas no âmbito das Assembléias
Legislativas e pelas negociações juntos às demais instâncias governamentais. A articulação
entre essas esferas é feita pela Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio
Ambiente – que atua como Ponto Focal Nacional.

Na Figura 3.1 está mostrada a relação entre as referidas instâncias criadas e o
Ponto Focal Nacional.

3.3  O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO

A elaboração do PAN-Brasil foi caracterizada por um processo participativo, marcado
por dois aspectos: i) o aspecto técnico, centrado em estudos e revisão das políticas
existentes; e ii) o aspecto político, relacionado ao envolvimento dos diversos atores
institucionais, tanto governamentais como não-governamentais.

Da interface entre esses dois aspectos, buscou-se integrar as propostas emanadas
pela sociedade civil com as políticas públicas do governo, implementadas e/ou em caráter
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de proposição. A convocação, coordenação e animação desse processo foi deflagrada a
partir da coordenação do Ponto Focal Nacional, por meio da CTC/SRH.

Os aspectos técnicos do processo foram desenvolvidos sob a coordenação da CTC/
SRH, por meio do Grupo de Trabalho Interministerial e das Comissões Temáticas. A tarefa
das comissões consistiu na sistematização das propostas advindas das dinâmicas
estaduais realizadas nos estados abrangidos pelo Programa, à luz das políticas e
programas existentes, para sua análise e (posterior) adequação aos princípios
preconizados pela CCD. Boa parte dos integrantes dessas comissões participou de uma
ou mais etapas da construção participativa nos estados, colaborando nos debates e
garantindo um fluxo direto de informações.

FIGURA 3.1
Articulação Institucional, Política e Operacional para a Elaboração do PAN-Brasil
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Os aspectos políticos do processo tiveram curso durante as Dinâmicas Estaduais,
coordenadas e organizadas pelos Pontos Focais Estaduais (governamentais e da
sociedade civil), e lograram o êxito de mobilizar uma gama considerável de atores regionais
em torno da construção do PAN-Brasil.

Foram realizadas duas Oficinas Estaduais, nos meses de março/abril e maio/junho
de 2004, nos 11 estados abrangidos pelo Programa. Delas participaram mais de 1.200
representantes de cerca de 400 instituições governamentais e não-governamentais (Tabela
3.1). As 1as Oficinas Estaduais tiveram como principal objetivo levantar propostas de ações
para o PAN-Brasil; e as 2as Oficinas, o de sistematizar essas ações. Essas propostas
sistematizadas, por eixo temático encontram-se listadas no Anexo 6.

Durante o processo de trabalho, foram realizadas várias mudanças na metodologia
adotada, como resultado de interações formais e informais. No III Encontro Nacional dos
Pontos Focais, realizado em Olinda, Pernambuco, de 22 a 23 de abril de 2004, contou-se
com a participação da maioria dos atores envolvidos no processo: Pontos Focais Estaduais,
membros do GTIM, membros das comissões temáticas e parlamentares. Naquele evento
foram discutidas as ações demandadas nas primeiras Oficinas Estaduais e analisados os
textos iniciais produzidos pelas Comissões Temáticas.

TABELA 3.1
Cronograma das Oficinas Estaduais Realizadas em 2004
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Após a sistematização dos documentos produzidos pelas Comissões Temáticas –
incluindo os programas e políticas do governo federal – foi elaborada a primeira versão
do Programa, integrando as ações demandadas nas oficinas e as sugestões apresentadas
pelo Grupo de Trabalho Interministerial.

Essa primeira versão do PAN-Brasil foi discutida durante o mês de julho, por meio
de uma videoconferência, aberta ao público, a qual envolveu as Assembléias Legislativas
dos 11 estados. Nessa videoconferência os 3 Pontos Focais Estaduais tiveram seu primeiro
encontro formal. Após as sugestões dos membros do GTIM, durante a sua 5ª reunião, o
documento foi disponibilizado no portal da desertificação: http://desertificacao.cnrh-
srh.gov.br, para que os participantes do processo de construção do PAN-Brasil pudessem
dar sugestões ou simplesmente consultar o documento.

Na Tabela 3.2 estão sintetizadas as principais etapas da metodologia de construção
do PAN-Brasil, que foi apresentada e debatida em fevereiro de 2003, durante o II Encontro
Nacional dos Pontos Focais, em Maceió, já como parte dessa estratégia. Os únicos
aspectos desse quadro que foram alterados foram as datas. Essa ocorrência já era
esperada, devido à grande descentralização das etapas de formulação do Programa,
sujeita às nuanças do processo de trabalho participativo.

Durante a primeira avaliação do processo de elaboração participativa do PAN-Brasil
foi possível identificar elementos positivos, limitações e desafios ainda existentes. Dessa
forma, pode-se extrair lições à orientação do futuro processo de revisão e complementação
do PAN-Brasil.

A estrutura institucional, criada e ampliada ao longo do processo, permitiu administrar
de forma satisfatória esse processo, envolvendo inúmeros atores, numa área
correspondente ao tamanho de duas Franças, com estados e municípios gozando de
ampla autonomia política e administrativa.

A criação de Pontos Focais Governamentais e Não-Governamentais, nos estados
abrangidos pelo Programa, deve ser considerada como um dos grandes acertos do
processo até o presente. Com esse procedimento, foi possível iniciar em todos os estados
uma nova dinâmica de diálogo entre o governo e a sociedade civil, inclusive em estados
onde havia e ainda há “conflitos de interesse abertos” sobre as questões de uso do
patrimônio natural. Essa “nova constelação” permitiu avançar de forma construtiva na
busca de soluções negociadas, onde a existência de uma facilitação externa, já que se
trata de processo de âmbito nacional, ajudou no diálogo e na aproximação dos atores.

A criação do Grupo Interministerial – GTIM também deve ser ressaltada, pois a
instituição desse grupo possibilitou a construção de acordos entre os principais atores
sobre mecanismos de concertação e sobre as distintas etapas de elaboração do PAN-
Brasil.

Com respeito à metodologia, a experiência também foi satisfatória, principalmente
em relação à discussão e à análise das políticas de governo pelas Comissões Temáticas
durante as Oficinas Estaduais. Além dos novos mecanismos de diálogo já mencionados,
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avançou-se de forma significativa na análise dos problemas em suas dimensões geográficas
e temáticas e na divulgação da Convenção como instrumento político para organizar e orientar
o combate à desertificação.

O grande desafio para o futuro, em relação ao processo de formulação do Programa,
será a consolidação de pactos entre os mais diversos atores. Até o presente, na maioria
dos casos, esses pactos ainda se encontram em fase inicial de construção e fortalecimento.
O fato de a elaboração do PAN-Brasil ter sido conduzida como um processo a ter
continuidade após o lançamento do documento pode também ser considerado um acerto
metodológico importante.

As parcerias estabelecidas são consideradas estratégicas para o sucesso da
implementação do Programa. Nesse sentido, elas representam um resultado dos mais
importantes. No âmbito nacional, órgãos como a Codevasf, DNOCS, Agência de
Desenvolvimento do Nordeste e Banco do Nordeste se integraram ao processo e o
apoiaram com recursos próprios. Da mesma forma, foram realizadas cooperações com
agências bilaterais e internacionais, como o Mecanismo Mundial, IICA e GTZ, que
continuarão contribuindo para que o Programa seja implementado com sucesso no Brasil.
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Capítulo IV

ESTRATÉGIA DO PROGRAMA DE AÇÃO DE

COMBATE À DESERTIFICAÇÃO

96 Veja-se, a respeito: OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças de (1992) – Planejamento estratégico:
conceitos, metodologia e práticas. São Paulo, Atlas, 1992.

97 O PPA 2004-2007 foi aprovado pelo Congresso Nacional em 13.07.2004.

A estratégia do PAN-Brasil compreende um conjunto de orientações formuladas
com o propósito de assegurar caminhos adequados à consecução dos objetivos do
Programa, os quais foram postulados de forma a explicitar as iniciativas que estruturam a
vontade política, organizada pelos diferentes agentes envolvidos, para a formulação do
Programa. Pode-se, neste sentido, definir a estratégia como o caminho ou maneira utilizada
para vencer desafios e alcançar objetivos, de uma instituição governamental, de uma
organização não-governamental ou de um dado conjunto desses tipos de agentes. 96

Neste capítulo são tratados os seguintes aspectos: i) Marcos Estratégicos do PAN-
Brasil; ii) Eixos Temáticos do Programa; iii) Foco do PAN-Brasil; iv) Objetivos do Programa;
e v) Condicionantes e Restrições Gerais.

4.1  MARCOS ESTRATÉGICOS DO PAN-Brasil

Para a formulação da estratégia geral do PAN-Brasil foram observados três marcos
referenciais: os megaobjetivos da Orientação Estratégica do Governo, com base nos quais
foi elaborado o Plano Plurianual de Investimentos (2004-2007); 97  o artigo 10 e o Anexo da
América Latina e Caribe da Convenção para Combater à Desertificação; e a Declaração do
Semi-Árido. Estão assim pautados pelos mesmos elementos que estruturaram as bases
metodológicas de elaboração do Programa. Descrevem-se, a seguir, os elementos
relacionados aos seguintes tópicos: i) Orientações da Convenção das Nações Unidas de
Combate à Desertificação; ii) Orientações para o Plano Plurianual de Investimentos (PPA)
do Governo Federal; iii) A Declaração do Semi-árido-ASA; iv) Outras Orientações.

4.1.1 Orientações da Convenção das Nações Unidas de Combate à
Desertificação

O primeiro marco adotado como referencial para a elaboração do PAN-Brasil é o
fornecido pela própria Convenção. Em seu artigo 10, a CCD estabelece que o objetivo
principal dos programas de ação nacionais consiste em identificar os fatores que
contribuem para a desertificação e as medidas de ordem prática necessárias ao seu
combate e à mitigação dos efeitos da seca.
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Esse artigo faz uma série de recomendações para o Programa de Ação Nacional,
destacando-se dentre elas:

i. Incluir estratégias de longo prazo de luta contra a desertificação (...) e integrá-
las nas políticas nacionais de desenvolvimento sustentável;

ii. Ter em conta a possibilidade de lhe serem introduzidas modificações, em
resposta a alterações nos pressupostos sobre os quais se assenta a sua
elaboração, que devem ser suficientemente flexíveis, ao nível local, para
acomodar diferentes condições socioeconômicas, biológicas e geofísicas;

iii. Conferir particular atenção à aplicação de medidas preventivas nas terras ainda
não degradadas ou que estejam apenas ligeiramente degradadas;

iv. Reforçar a capacidade de cada país na área de climatologia, meteorologia e
hidrologia e os meios para construir um sistema de alerta precoce em caso de
seca;

v. Assegurar a participação efetiva aos níveis local, nacional e regional das
organizações não-governamentais e das populações locais, tanto da população
masculina como feminina, (...) e as respectivas organizações representativas,
tendo em vista o seu envolvimento no planejamento das políticas, no processo
de decisão, implementação e revisão dos programas de ação nacionais.

O artigo 4º da CCD, no Anexo Regional da América Latina, também avança nas
definições de conteúdos para o PAN-Brasil, centrando-o sobre:

i. A conscientização e educação, bem como o desenvolvimento científico e técnico;
ii. A erradicação da pobreza;
iii. O alcance da segurança alimentar;
iv. O manejo sustentável dos recursos naturais nas diversas bacias hidrográficas;
v. O manejo sustentável dos recursos de solo e água;
vi. A necessidade da formulação de um plano de contingências para a mitigação

dos efeitos das secas;
vii. O fortalecimento ou estabelecimento de sistemas de informação para alerta

precoce;
viii. O manejo sustentável de várias fontes de energia – uso de energias alternativas;
ix. A conservação e o uso sustentável da biodiversidade, de acordo com o

estabelecido na Convenção sobre Diversidade Biológica;
x. A consideração de aspectos demográficos relacionados à desertificação; e
xi. O estabelecimento ou fortalecimento dos marcos legais e institucionais que

facilitem a implementação dos princípios da Convenção, considerando os
aspectos de descentralização e de participação das comunidades envolvidas e
da sociedade em geral.

4.1.2  Orientação Estratégica do Governo Federal

A segunda grande referência estratégica do PAN-Brasil está relacionada aos eixos
de sua construção, que estão harmonizados com as macropolíticas nacionais
materializadas no Plano Plurianual de Investimentos – PPA 2004-2007. O PPA, por sua
vez, adota a Orientação Estratégica do Governo, que é o instrumento que rege a
formulação e a seleção dos programas que integram o PPA.
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98 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG. Secretaria de Planejamento e Investimentos
Estratégicos. Plano Plurianual 2004-2007; projeto de lei. Brasília, 2003. Volume I.

As dimensões da Orientação Estratégica do Governo são a social, a econômica, a
ambiental, a regional e a democrática. Seus megaobjetivos estão assim sintetizados:
inclusão social e redução das desigualdades; crescimento com geração de emprego e
renda, ambientalmente sustentável e redutor das desigualdades regionais; e promoção e
expansão da cidadania e fortalecimento da democracia. As dimensões e os megaobjetivos
refletem estratégias de longo prazo, tendo por objetivos:

i. A inclusão social e a desconcentração da renda;
ii. O crescimento vigoroso do produto e do emprego;
iii. O crescimento ambientalmente sustentável;
iv. A redução das disparidades regionais;
v. A dinamização do mercado de consumo de massa, por investimentos e por

elevação da produtividade;
vi. A redução da vulnerabilidade externa, por meio da expansão das atividades

competitivas que viabilizam esse crescimento sustentado; e
vii. O fortalecimento da cidadania  e da democracia. 98

4.1.3  Declaração do Semi-Árido – DSA

A Declaração do Semi-Árido – DSA é o documento da sociedade civil, elaborado
por organizações da Articulação no Semi-Árido – ASA, fórum que engloba atualmente
mais de 1.020 entidades da sociedade civil organizada, atuantes no Semi-árido Brasileiro.
A Declaração do Semi-Árido foi formulada quando da realização, em Recife,
Pernambuco, no ano de 1999, da Terceira Conferência das Partes da Convenção das
Nações Unidas de Combate à Desertificação – COP3. Retomando a experiência de
uma longa caminhada do movimento social, afirmam-se nesse documento idéias e
proposições que orientam a ação de organizações não-governamentais e organizações
comunitárias de base.

Na DSA estão reconhecidos a importância e os valores do Semi-árido Brasileiro,
afirmando a confiança na viabilidade potencial de implementação de um processo de
desenvolvimento sustentável fundado nas seguintes idéias-chave:

i. Quebra do monopólio da terra, água e meios de produção;
ii. Manejo sustentável dos ecossistemas;
iii. Atuação da sociedade civil;
iv. Educação e resgate da identidade cultural das ASD; e
v. Informação.

A  DSA  recomenda, também, uma série de medidas práticas e de políticas públicas que
devem ser adotadas para o alcance desses objetivos, a serem consubstanciadas em um
Programa de Convivência com o Semi-Árido. Esse programa está fundado em dois pilares
básicos, onde se destacam: i) a conservação, o uso sustentável e a recomposição ambiental
dos recursos naturais; e ii) a quebra do monopólio de acesso à terra, à água e a outros meios
de produção.
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Sugere, ademais, uma lista de seis componentes principais:
i. Convivência com as secas;
ii. Orientação dos investimentos no sentido da sustentabilidade;
iii. Fortalecimento da sociedade civil;
iv. Inclusão de mulheres e jovens no processo de desenvolvimento;
v. Preservação, reabilitação e manejo controlado dos recursos naturais; e
vi. Financiamento do Programa de Convivência com o Semi-Árido.

É importante salientar o grau de aderência dessas propostas ao texto da Convenção,
principalmente no que se refere ao fato de tais propostas partirem de organizações da
sociedade civil de um país, onde, até muito recentemente, o tema da “desertificação” era
totalmente marginal ou relegado a alguns poucos setores acadêmicos.

Posteriormente, em seguidas oportunidades, essas propostas foram reafirmadas, ou
melhor, especificadas pelas entidades nos sucessivos Encontros Nacionais da ASA, por
meio da elaboração de “Cartas Políticas”. Estas últimas refletem o avanço gradativo das
entidades que, atuando sobre uma variedade de temas, buscam uma sistematização que
lhes permita atuar de forma propositiva sobre as políticas públicas e as realidades da região.

A  Articulação no Semi-Árido, que hoje congrega mais de 1.020 organizações, em
11 estados brasileiros, entende que uma ampla reforma agrária, uma agressiva política
de segurança alimentar, de educação formal e a luta contra a desertificação constituem
elementos indissociáveis para a viabilização do processo de desenvolvimento sustentável
do Semi-Árido brasileiro.

4.1.4  Outras Orientações

A formulação da estratégia geral do PAN-Brasil beneficia-se também das orientações
estabelecidas pelo Conama (Resolução Conama nº 238/1997), pela Agenda 21 e
Conferência Nacional do Meio Ambiente.

4.2  EIXOS TEMÁTICOS DO PAN-Brasil

As orientações para o combate à desertificação foram definidas pela Conferência das
Nações Unidas de Combate à Desertificação – CCD, as quais articulam-se a um amplo
conjunto de políticas nacionais, em particular as que buscam viabilizar a implementação de
modelos de desenvolvimento sustentáveis. Nessa linha, a estratégia de implementação do
Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca
– PAN-Brasil está pautada pelo desenvolvimento de programas e ações articulados, em
torno de quatro eixos temáticos, referentes aos megaobjetivos da Orientação Estratégica
do Governo. Esses quatro eixos temáticos estão assim especificados:

i. Eixo Temático 1 (Redução da Pobreza e da Desigualdade), referenciado ao
Megaobjetivo I: Inclusão Social e Redução das Desigualdades Sociais,
desdobrado em subtemas como Reforma Agrária, Educação e Segurança
Alimentar;
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ii. Eixo Temático 2 (Ampliação Sustentável da Capacidade Produtiva),
abrangendo os seguintes subtemas: Desenvolvimento Econômico, Questão
Energética, Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental e Irrigação/Salinização;

iii. Eixo Temático 3 (Conservação, Preservação e Manejo Sustentável dos
Recursos Naturais) que compreende os subtemas: Melhoria dos Instrumentos
de Gestão Ambiental, Zoneamento Ecológico-Econômico, Áreas Protegidas,
Manejo Sustentável dos Recursos Florestais e Revitalização da Bacia
Hidrográfica do São Francisco; e

iv. Eixo Temático 4 (Gestão Democrática e Fortalecimento Institucional), que
está referenciado ao Megaobjetivo III: Promoção e Expansão da Cidadania e
Fortalecimento da Democracia. Compreende subtemas como os referidos à
capacitação de recursos humanos e à criação de novas institucionalidades para
cuidar da gestão das iniciativas de combate à desertificação.

Os eixos temáticos 2 e 3 estão relacionados ao Megaobjetivo II: Crescimento com
Geração de Emprego e Renda, Ambientalmente Sustentável e Redutor das Desigualdades
Regionais.

4.2.1   Expressão dos Eixos Temáticos

Explicita-se, a seguir, o conteúdo dos quatro eixos temáticos mencionados. O que
se discute em relação a cada um deles corresponde a uma breve apreciação sobre a
natureza dos problemas que se espera solucionar com a implementação das iniciativas
que integram o PAN-Brasil.

4.2.1.1  Redução da Pobreza e da Desigualdade

A relação entre a pobreza e os processos de desertificação constitui tema amplamente
debatido. Há consenso em se identificar a pobreza como fator resultante dos processos de
desertificação e, simultaneamente, como fator realimentador. Esta percepção é corroborada
pelo caso brasileiro, no qual se verifica que a gradativa perda da capacidade produtiva dos
recursos naturais, inclusive da fertilidade natural dos solos, reduz de forma inexorável a
possibilidade de produção de riquezas, acarretando, entre outras conseqüências, a redução
da renda das pessoas. As pessoas (ou comunidades) submetidas a tais condições tendem
– em busca de sua sobrevivência ou da superação de sua condição de fragilidade – a
pressionar a base de recursos, na maioria das vezes já depauperada, aumentando assim
os impactos negativos nas esferas ambiental, econômica e social.

Considerando ainda o caso brasileiro, é possível afirmar que o problema mencionado
tende a se agravar devido à extrema desigualdade na distribuição e uso dos recursos naturais
(por exemplo, terra e água). Segundo Spavorek (2003), 50% dos menores agricultores
ocupam, no Nordeste, cerca de 2,1% da área total dos imóveis rurais e os 5% maiores
ocupam 67,6% da mesma área. O Índice de Gini – que mede a desigualdade de renda –,
segundo o mesmo estudo, apesar de pequenas variações, aumentou consistentemente
nas últimas décadas, para a propriedade fundiária e/ou a renda individual.
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99 O aumento das áreas desertificadas deve-se também a outros aspectos, alguns deles tratados
anteriormente. Não se deve, porém, menosprezar a contribuição dos fatores ligados à pobreza e à
desigualdade social para o avanço dos processos de desertificação.

100 Considera-se “ativo” como patrimônio (material ou não), bens de produção (máquinas, tecnologias,
equipamentos), e não simplesmente a transferência de renda ou de bens de consumo.

A combinação desses elementos (pobreza e desigualdade) promove nas Áreas
Susceptíveis à Desertificação – ASD uma evidente aceleração dos processos de
degradação. 99  Uma imensa massa de pequenos agricultores descapitalizados, confinados
em pequenas parcelas de terras de tais áreas (via de regra, de média ou baixa fertilidade
natural), dependentes de seu trabalho para a produção de alimentos para autoconsumo,
de forragens para seus animais, mas necessitando produzir excedentes comercializáveis,
tenderá, naturalmente, a sobreutilizar os recursos naturais, contribuindo dessa forma para
agravar os processos de degradação.

Nas ASD, este círculo vicioso é agravado pela ocorrência de secas periódicas, que
levam à perdas significativas e recorrentes de produção e de renda. Neste sentido, as
secas potencializam o grau de degradação, levando a vulnerabilidade ambiental a níveis
mais elevados. Os efeitos das secas sobre a saúde e a insegurança alimentar e nutricional
também são conhecidos e consideráveis.

Nesse sentido, é vital que o PAN-Brasil aborde esses temas como elementos centrais
para a superação dos problemas identificados. Expressa em outros termos, que a
prevenção e o combate à desertificação só serão possíveis com o simultâneo combate à
pobreza e à desigualdade.

Apesar de opiniões divergentes quanto às causas da pobreza e da desigualdade,
parece haver, na atualidade, um consenso de que elas têm origens distintas, requerendo,
por isso, políticas e instrumentos diferenciados. Pode-se reduzir a pobreza com políticas
compensatórias – focalizadas ou universais –, com políticas macroeconômicas, com
programas do tipo Bolsa-Família, ou mesmo com programas de seguridade social. No
entanto, para reduzir a desigualdade há de se implementar estratégias norteadas pela
transferência de ativos. 100

A política de transferência de ativos pode contribuir para reduzir a desigualdade,
realizando-se, por exemplo, a reforma agrária. Também se reduz a desigualdade garantindo
escolaridade de qualidade. Já se aceita como universal que a educação e o conhecimento
associado constituem ativos – verdadeiros patrimônios. A desigualdade pode também
ser reduzida com a oferta de segurança hídrica e alimentar para a população, o mesmo
acontecendo com a oferta de recursos para investimentos, de sorte a apoiar os indivíduos
e agentes empreendedores na aquisição de bens de capital para a constituição de
microempresas produtivas.

É nessa perspectiva que se tratará de implementar as ações previstas no item 5.2
para as ASD.
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101 CARVALHO, Otamar de. “Environment and Population in the Semi-Arid Northeast”, in: Population and
environment in Brazil: Rio + 10 / HOGAN, Daniel Joseph, Elza Berquó and Heloísa S. M. Costa (eds.)
– Campinas: CNPD, ABEP, NEPO, 2002.)

4.2.1.2  Ampliação Sustentável da Capacidade Produtiva

Historicamente, as Áreas Susceptíveis à Desertificação – ASD têm constituído um
desafio ao desenvolvimento do País. Apesar de surtos periódicos e descontínuos de
progresso, as restrições do ambiente natural, as relações econômicas, sociais e políticas
nelas estabelecidas tenderam a criar um quadro de baixos índices de crescimento
econômico, áreas em decadência ou estagnação e, no geral, uma alta vulnerabilidade
social e econômica. Em capítulos e seções anteriores foram caracterizados vários
elementos que configuram um quadro de imensos déficits sociais e humanos.

Apesar de as taxas de crescimento da economia da Região Nordeste ter sido, quase
sempre, maiores que a taxa média do País, pelo menos até os anos de 1980, esse
crescimento esteve concentrado nas regiões litorâneas, fora das ASD, apesar de a região
objeto do PAN-Brasil ter contribuído também para esse desempenho. Entretanto, nas
ASD os padrões de crescimento foram, ao longo do tempo, muito mais irregulares e
menos significativos. Em conjunto, esses processos resultaram na manutenção das
desigualdades sociais e pobreza nessas áreas.

Assinale-se, também, que esse quadro geral tem gerado fortes processos de
migração, intensa urbanização e uma enorme pressão social por serviços e bens nas
áreas urbanas das ASD, assim como nas regiões metropolitanas. A população pobre das
ASD se desloca cada vez mais para as capitais e cidades de médio e grande porte, dessa
e de outras regiões. Mas, algumas de suas localizações privilegiadas continuam sendo
os perímetros das pequenas vilas e cidades do interior, exatamente por falta de opções
de trabalho. A origem da população expulsa do meio rural da hinterlândia semi-árida
permanece, deste modo, vinculada aos espaços mais afetados pelas secas. 101

Assim, às restrições de uso de solo, água, vegetação (e sua degradação) e à
variabilidade climática agregam-se igualmente indicadores de desenvolvimento humanos
e sociais, comparativamente os mais baixos do País. Sobre este quadro atuam fatores
macroeconômicos restritivos, tais como o elevado custo de capital e a crise fiscal do
Estado brasileiro, que limita poderosamente a capacidade deste em atuar como fomentador
de processos duráveis de geração de riquezas na região. Deficiências de infra-estrutura
energética, de comunicação e de transportes atuam também como fatores restritivos a
uma eventual expansão acelerada da capacidade produtiva.

Projeções com base em tendências lineares (mantendo-se o atual padrão e as
estruturas de produção e distribuição) apontam para a necessidade de várias décadas
para que as ASD atinjam padrões de desenvolvimento humano comparáveis aos de outras
regiões mais desenvolvidas do País.
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Um conjunto tal de restrições poderia sugerir a inviabilidade das possibilidades de
ampliação sustentável de sua capacidade produtiva. É provável que essa assertiva possa
ser verdadeira, caso permaneçam imutáveis os padrões e os modelos usuais de
crescimento da atividade econômica, fundados na transposição quase mecânica de
modelos e tecnologias de regiões temperadas sujeitas a menores restrições.

O Brasil demorou séculos para dar-se conta de que não se pode “combater a seca”,
começando a afirmar as possibilidades de “convivência com o Semi-Árido”. Isto significa
não só possibilidades de viver com dignidade nas ASD, mas também a oportunidade de –
conhecidas, respeitadas, dinamizadas e aprimoradas as condições ambientais e
socioeconômicas ali existentes – haver progresso e geração sustentável de riqueza para
seus habitantes e para o País.

A viabilidade de ampliação sustentável da capacidade produtiva das ASD requer,
por isso, que governo e sociedade, apoiados em seus ativos, atuem sobre o conjunto de
restrições identificadas; sobre os processos de investimento de capital físico; sobre os
necessários ajustes dos processos distributivos, com o objetivo de maximizar, em bases
duráveis e harmônicas, o uso de recursos naturais (como a vegetação nativa), os recursos
humanos (tais como os disponíveis e ligados à agricultura familiar), a energia e a
criatividade social existentes na região e consolidadas em seu capital social.

Dois elementos deverão ser considerados como indutores desse processo: a produção
para o consumo de massa (produtos populares) e a melhora e expansão do setor de serviços
governamentais e privados, principalmente os associados diretamente ao fortalecimento
das capacidades produtivas e do capital social. Adicionalmente, devem ser fomentadas e
exploradas as iniciativas que conduzam – ao longo das cadeias produtivas – processos de
substituição de importação (do exterior ou de outras regiões), e contribuam com excedentes
de produtos exportáveis (a outras regiões do País e ao exterior).

4.2.1.3  Preservação, Conservação e Manejo Sustentável dos Recursos Naturais

A região brasileira afetada pelo processo de desertificação tem como cobertura
vegetal nativa um mosaico de vegetação bastante diversificada, com troncos e ramos
tortuosos, súber espesso, apresentando desde formas campestres bem abertas até formas
relativamente densas, florestais, denominadas de savana (Cerrado) e savana estépica
(Caatinga). Dos seis biomas existentes no Brasil (Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica,
Caatinga, Pantanal e Pampa), o Cerrado e a Caatinga constituem, respectivamente, o
segundo e o quarto maiores biomas brasileiros em área.

O bioma Cerrado caracteriza-se por uma formação do tipo savana tropical, que
ocupa 23,9% da superfície do Brasil. Com extensão de cerca de dois milhões de km², é
o segundo maior bioma da América do Sul. Estima-se que nesse bioma existam mais
de 10.000 espécies de plantas, sendo 4.400 endêmicas. O Cerrado estende-se pela
região central do País, abrangendo os Estados de Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, oeste de Minas Gerais e da Bahia, sul do Maranhão e parte do Piauí,
chegando a Rondônia e ao Pará. Esse bioma sofreu uma forte alteração nas décadas
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103 CONSELHO Nacional da Reserva da Biosfera da Caatinga. Cenários para o bioma Caatinga. Recife
: SECTMA, 2004. 283 p.

104 Cf. estudos de CASTELETI, Carlos Henrique Madeiros, SILVA, José Maria Cardoso da, TABARELLI,
Marcelo & SANTOS, André Maurício Melo. Quanto ainda resta da Caatinga? Uma estimativa
preliminar. Petrolina–PE, Universidade Federal de Pernambuco, Centro de Ciências Biológicas, Núcleo
de Biodiversidade. 2000. (Documento para discussão no GT. Petrolina, 2000).

de 1970 e 1980, devido ao crescimento acelerado da fronteira agrícola, resultando hoje
em uma alteração de 67% de sua área. Atualmente, apenas 20% da área do bioma
estão bem conservados e em torno de 2,49% estão protegidos por Unidades de
Conservação Federais. 102

Na região do bioma Caatinga predomina uma vegetação que é típica do Nordeste
brasileiro, incluindo partes do Maranhão e de Minas Gerais. Esse bioma é considerado
o único exclusivamente brasileiro, e é composto por pelo menos uma centena de
paisagens únicas, com predominância da savana estépica. Estudos recentes
demonstram a existência de diversas paisagens únicas, sendo, portanto, um bioma de
grande heterogeneidade, onde 932 espécies vegetais estão registradas, 380 das quais
são endêmicas e já foram catalogadas.

A área original do bioma Caatinga é de 1.037.517,80 km². 103  Atualmente, a Caatinga
constitui um dos biomas brasileiros mais alterados pelas atividades humanas. Suas
áreas modificadas, segundo os estudos mencionados, correspondem a 56% da área
total, aí incluídas as áreas alteradas em função da ocupação com lavouras permanentes,
lavouras temporárias e a ocupação pelo chamado “efeito estrada”. De acordo com o
relatório “Cenários para o bioma Caatinga“, a cada ano, são destruídos, pelo menos,
6.530 km2 da vegetação desse bioma. Caso a pressão persista ou se agrave, os cenários
para 2010 demonstram que sobrarão apenas 32% da vegetação, já que 665 mil km2

estão ameaçados, dos quais 182 mil são bastante suscetíveis à desertificação.

Como agravante desses aspectos, a Caatinga e o Pantanal são os biomas menos
protegidos por unidades de conservação de uso restrito (cerca de 1%). Ademais, as
áreas não alteradas no bioma Caatinga correspondem a 44%, mas estão distribuídas
de forma fragmentada em pequenas “ilhas” dispersas. 104

Associadas a esses fatores, mudanças bruscas do ciclo hidrológico (secas e
enchentes) produzem uma excessiva pressão sobre os recursos naturais, implicando a
adoção de estratégias de sobrevivência que exaurem os recursos pelo uso da terra,
cujas causas imediatas são a utilização inapropriada e a degradação dos recursos
naturais (água, solo, vegetação). Neste sentido, pesa sobremodo a adoção de técnicas
de corte raso da vegetação e o uso do fogo, assim como a grande demanda de madeira
nativa para o abastecimento industrial (pólos de cerâmicas, áreas de carvoarias, pólos
gesseiros e caieiros) e para o consumo interno (lenha para energia).
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A população rural das ASD, apesar de fortemente dependente da vegetação nativa para
sua subsistência, raramente se identifica como produtora de produtos florestais, sendo o
extrativismo uma prática comum. Os Planos de Manejo Florestal não levam em consideração
a variabilidade da produção, principalmente, na região do bioma Caatinga, o que contribui
para sua superexploração. Isso reflete a falta de uma política florestal consistente, bem como
a falta de conhecimento sobre o potencial dos produtos madeiráveis e não madeiráveis da
vegetação.

Para modificar esse quadro, o PAN-Brasil está conferindo prioridade à execução de
um Zoneamento Ecológico-Econômico nas áreas afetadas pela desertificação, a ser
reforçado pela execução de programas de capacitação e melhoria da gestão ambiental.

4.2.1.4  Gestão Democrática e Fortalecimento Institucional

Ao aderir e ratificar a CCD, o Brasil reafirmou seu compromisso democrático e
comprometeu-se a criar, expandir e fortalecer instrumentos que garantam o pleno exercício
dos direitos e deveres dos atores envolvidos no combate à desertificação e na mitigação
dos efeitos da seca.

Do ponto de vista do governo federal, o combate às desigualdades econômicas e
sociais, a ser realizado na linha das orientações estabelecidas no “eixo temático 1”, é
entendido como uma condição necessária para a garantia a todos os brasileiros do status
de cidadãos, homens e mulheres realmente iguais perante o Estado, os governos e a
sociedade.

Nessa perspectiva, busca-se estabelecer um novo contrato social que favoreça o
nascimento de uma cultura política de defesa das liberdades civis, dos direitos humanos,
a construção de um País mais justo econômica e socialmente e, sobretudo, de um Estado
adaptado às exigências do desenvolvimento fundado na sustentabilidade ambiental, social
e econômica.

O fortalecimento da democracia requer, dessa maneira, o combate à desigualdade,
ao autoritarismo e ao clientelismo; tão comuns nas áreas sujeitas aos processos de
desertificação. No plano nacional, será promovido um grande esforço de desprivatização
do Estado, colocando-o a serviço do conjunto dos cidadãos, em especial dos setores
socialmente mais vulneráveis e marginalizados.

A radicalização do processo democrático proposta pelo governo e presente neste
Programa, desde sua identificação e preparação, assim como no que se refere a sua
implementação, deve ser entendida como parte de um grande movimento cultural, que
vai além da adoção de medidas de democracia econômica e social e mesmo da realização
de reformas políticas.

A estratégia do PAN-Brasil, assumindo integralmente as propostas do PPA, assenta-
se no fortalecimento da democracia em todas as suas dimensões. Esse fortalecimento
prevê o desenvolvimento de relações plurais e democráticas, baseadas na eqüidade,
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sem os preconceitos de geração, gênero, raça e etnia, com oportunidades iguais em
todos os aspectos da vida social.

Consistente com os objetivos governamentais e com os compromissos assumidos
na CCD, a dimensão democrática do PAN-Brasil tem por objetivos:

i. O fortalecimento da cidadania e a garantia dos Direitos Humanos – políticos,
sociais e civis;

ii. A transparência do setor público com controle da sociedade;
iii. A descentralização, o planejamento participativo e a gestão pública orientada

para o cidadão; e
iv. A segurança pública e a cidadania, com prioridade para a prevenção e o combate

ao crime organizado, ao narcotráfico e à lavagem de dinheiro.

O caráter participativo é entendido como uma fórmula permanente para o
enriquecimento do planejamento e da gestão das ações previstas no PAN-Brasil, tendo
em vista conferir transparência e maior eficácia social às ações propostas. O controle
social é também consagrado como a melhor arma contra o desperdício e a corrupção e
como instrumento de consolidação de um Estado eficiente e ágil.

Especial atenção será dedicada à formação e habilitação de líderes comunitários
das áreas afetadas pela desertificação, para que os mesmos possam desempenhar, com
qualidade, tais papéis. Prevê-se também a necessidade de aprimoramento dos
mecanismos normativos, institucionais e políticos, para garantir ou melhorar a proteção
da cidadania e de suas entidades de eventuais arbitrariedades, para a hipótese de essas
irregularidades serem cometidas por agentes do poder público, ainda pouco familiarizados
com as novas orientações aqui formuladas. A garantia da irrestrita liberdade de expressão,
assim como o acesso e a democratização dos meios de comunicação também constituem
instrumentos essenciais desse movimento.

No âmbito do PAN-Brasil, esses objetivos e procedimentos serão perseguidos com
a implementação das ações aqui previstas. Nesse processo, terá lugar a instalação de
mecanismos democráticos de gestão, por meio de ações específicas de fortalecimento
institucional que englobarão instituições e atores diversos, das esferas públicas, privadas
e da sociedade civil.

O País está passando por transformações socioeconômicas e jurídicas importantes,
que afetam o conjunto de suas instituições e organizações, governamentais ou não. O
setor privado, por exemplo, vem realizando, muito rapidamente, um ajuste amplo, para
fazer face à abertura comercial, aos mecanismos financeiros ou à melhoria de qualidade
frente ao aumento da competitividade entre setores.

Da mesma forma, organizações da sociedade civil estão cada vez mais envolvidas
em ações e mesmo na implementação de políticas públicas. Para essas instituições, as
mudanças têm sido expressivas. A adoção, pela Constituição Federal (1988), de princípios
e práticas de democracia participativa ampliou, de forma extraordinária, o campo de ação
da cidadania e do controle social. Essa ampliação configura um processo em plena
construção, apresentando desafios inéditos e importantes para as organizações, tanto
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internamente quanto em seu relacionamento com o governo e a sociedade em geral,
principalmente em se considerando a vulnerabilidade e a instabilidade institucional das
organizações governamentais.

As instituições governamentais apresentam maior grau de rigidez e dificuldade
para se adaptarem e se ajustarem a novos requerimentos. Muitas instituições
governamentais foram extintas ou estão sendo substituídas e complementadas por novas
organizações (como acontece com as Agências, Conselhos de Políticas Públicas etc.).
Ao mesmo tempo, várias organizações buscam, com dificuldades, repensar suas
missões, objetivos, papéis, competências etc.

Dessa maneira, ao colocar a necessidade de desenvolver ações de fortalecimento
institucional, o PAN-Brasil se propõe a atuar sobre um ambiente em mudanças, sujeito
a instabilidades. Mais ainda, as propostas do PAN-Brasil, ancoradas nas determinações
do PPA 2004-2007, buscam modificar processos e situações cuja origem, em muitos
casos, é tributária das institucionalidades e das ações ou omissões dos organismos
governamentais, privados e não-governamentais existentes.

O fortalecimento institucional, sem prejuízo de ações tradicionais, implica esforço
criativo para apoiar e valorizar novas institucionalidades, que sejam capazes de contribuir
efetivamente para a solução dos problemas de combate à desertificação e da busca da
sustentabilidade do desenvolvimento. Significa, na linha do que estabelece a CCD,
fortalecer os “atores relevantes”, criando condições para ampliar suas capacidades
institucionais nas áreas de conhecimento técnico, execução e gestão de iniciativas
orientadas para o efetivo combate à desertificação e mitigação dos efeitos das secas.

4.2.2 O Significado da Concepção dos Eixos Temáticos no Combate à
Desertificação

Os quatro eixos temáticos selecionados estão orientados por demandas sociais
expressas pela maioria da população que vive nas ASD. Sua junção pode resultar na
possibilidade de promover o combate efetivo à desertificação, combinando a criação de
novas atividades econômicas com as necessidades sociais básicas da população.

A junção de iniciativas em torno dos quatro eixos também expressa demandas
das classes sociais dotadas de meios de produção e de melhor nível de renda. Esses
segmentos também requerem a supressão dos níveis de violência. Por isso, devem ser
chamados a refletir e contribuir para a solução das questões sociais mais agudas. Esse
entendimento pode não resolver todas as contradições do desenvolvimento brasileiro,
mas certamente contribuirá positivamente para o seu equacionamento.

A escolha dos eixos temáticos constitui uma forma de, a um só tempo, visualizar e
sintetizar a compreensão das opções escolhidas sobre como solucionar os problemas
gerais e específicos das ASD. De sua escolha, pode resultar a integração mais bem
acabada das ações estruturadas por este Programa.
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105 Veja-se, a respeito: BRASIL, Ministério da Integração Nacional, Secretaria de Políticas de
Desenvolvimento Regional, GTI – Grupo de Trabalho Interministerial para a Recriação da Sudene (2003)
– Bases para a Recriação da Sudene. Por uma Política de Desenvolvimento Sustentável para o Nordeste.
Versão Final. Disponível em: <http://www.integracao.gov.br>.Acesso em: 15.08.2003.

A implementação das iniciativas especificadas no capítulo V constitui, neste sentido, a
base de apoio ao desenvolvimento sustentável das ASD, focado na preservação, conservação
e manejo controlado dos recursos naturais, vis-à-vis a necessidade de atender as exigências
socioeconômicas e culturais, aqui identificadas com a promoção do desenvolvimento includente
e sustentável, que seja, ao mesmo tempo, indutor da inserção social, da eficiência econômica,
da conservação ambiental e da preservação e valorização do patrimônio cultural. 105

4.3  FOCO DO PROGRAMA

O PAN-Brasil visa apoiar o desenvolvimento sustentável nas Áreas Suscetíveis à
Desertificação – ASD, por meio do estímulo e da promoção de mudanças no modelo de
desenvolvimento em curso nessas áreas. O combate à pobreza e às desigualdades, são
os elementos norteadores dessa mudança, aliados à recuperação, preservação e
conservação dos recursos naturais.

Conforme referido na Agenda 21, o combate à desertificação deve conferir prioridade
à implementação de medidas preventivas para as terras atingidas pela degradação ou
que estejam em processo de degradação. Destaca também que as áreas seriamente
degradadas devem ter prioridade de recuperação.

4.4  OBJETIVOS DO PAN-Brasil

O PAN-Brasil tem como objetivo geral estabelecer diretrizes e instrumentos legais
e institucionais que permitam otimizar a formulação e execução de políticas públicas e
investimentos privados nas Áreas Suscetíveis à Desertificação – ASD, no contexto da
política de combate à desertificação e mitigação dos efeitos da seca e de promoção do
desenvolvimento sustentável.

Nessa perspectiva, tem como objetivos específicos:
i. Criar os mecanismos institucionais de coordenação, participação e ação entre

o setor público, a sociedade civil e o setor privado;
ii. Aprimorar o conhecimento da situação dos processos de desertificação e de

ocorrência de secas no Brasil, a ser atualizado sistematicamente;
iii. Formular diretrizes para a concepção, formulação e revisão de políticas e ações

de apoio ao desenvolvimento sustentável das áreas susceptíveis ou afetadas
por processos de desertificação;

iv. Colaborar com os estados e municípios na formulação e implementação de
estratégias de combate à desertificação;

v. Criar institucionalidades e fortalecer a atuação das instituições responsáveis pelo
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combate à desertificação;
vi. Implementar ações pactuadas e integradas que levem ao desenvolvimento

sustentável de áreas afetadas e sujeitas a processos de desertificação, segundo
os princípios e orientações da CCD;

vii. Instituir processos participativos de planejamento e pactuação entre os diferentes
atores; e

viii. Criar instrumentos de apoio ao desenvolvimento de atividades produtivas,
compatíveis com a preservação, conservação e manejo sustentável dos recursos
naturais.

4.5  DESAFIOS

O emprego de medidas orientadas para o combate à desertificação nas ASD é
recente, além de ainda estar sujeito a variadas descontinuidades administrativas. O
Programa aqui estruturado leva em conta o esforço que precisa ser feito para bem
administrar os problemas decorrentes do avanço da desertificação nas áreas susceptíveis.
Neste sentido, será preciso lidar com os seguintes desafios:

i. Ajuste fiscal e financeiro praticado pelo Brasil;
ii. Capacidade de planejamento;
iii. Capacidade de operação das estruturas administrativas nos três níveis de

governo;
iv. Nível de conhecimento sobre os problemas e possibilidades das ASD; e
v. Institucionalidade específica para cuidar da gestão dos problemas de

desertificação.

Ajuste Fiscal e Financeiro Praticado pelo Brasil. A implementação de programas
de proteção, recuperação e conservação dos recursos naturais, na região das ASD, com
ênfase no combate à desertificação, não tem feito parte das prioridades regionais. Também
têm sido limitadas as possibilidades de obtenção de recursos não-governamentais para
financiamento de projetos nessas mesmas áreas. Para tanto, contribui à dificuldade de
acesso a créditos externos, em parte, determinada pela reduzida disponibilidade de bons
projetos. Essas limitações são potenciadas pelas restrições ao gasto público.

Capacidade de Planejamento. Enquanto instrumento de desenvolvimento
sustentável, o PAN-Brasil se ressente da existência de um sistema de planejamento
mais robusto. Como os processos de desertificação em curso no Nordeste ainda são
conhecidos de forma um tanto geral, é necessário aprofundar o conhecimento sobre
suas particularidades. O planejamento das ações a serem implementadas nas escalas
regional, estadual, sub-regional e local, de combate à desertificação, ainda tem poucas
chances de prosperar, apesar dos compromissos internacionais assumidos pelo governo
brasileiro. Nesse contexto, os planos de médio e longo prazo formulados pela iniciativa
de uma determinada entidade ou ministério dispõem de menores possibilidades de
sucesso no tocante à coordenação das ações intragovernamentais e
intergovernamentais. Além disso, é importante melhorar a articulação entre os planos e
programas e os diferentes orçamentos.

Capacidade de Operação das Estruturas Administrativas nos Três Níveis de



87

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca – PAN-Brasil

Governo. Os desafios referidos aos tópicos anteriores se estendem a outras esferas.
Seus efeitos se tornaram particularmente visíveis nos estados do Nordeste, em sua
maioria, submetidos a processos pouco eficazes de reforma do Estado. Os resultados
das reformas realizadas nesses estados contribuíram para dificultar a articulação dos
órgãos federais com as instituições estaduais. Por isso, os reflexos desse processo sobre
as esferas municipais também são notados.

Conhecimento acerca dos Desafios. São usuais as referências feitas ao Nordeste
Semi-Árido como correspondendo a uma das regiões brasileiras mais bem estudadas.
Reconhece-se o avanço em vários campos do conhecimento. Entretanto, ainda é restrito
o acervo de informações nas áreas da climatologia, meteorologia, oferta e demanda de
recursos naturais, entre outros.

Institucionalidades para a Gestão dos Problemas de Desertificação. As
instituições encarregadas do combate à desertificação no País ainda estão organizadas
de modo insuficiente. A gestão e a implementação do PAN-Brasil estão sendo conduzidas
pela Secretaria de Recursos Hídricos, do MMA, por meio da Coordenação Técnica de
Combate à Desertificação – CTC. Nos estados, as ações são conduzidas pelas Secretarias
de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e/ou de Agricultura. A gestão das ações de combate
à desertificação precisa ser institucionalizada e fortalecida.
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Capítulo V

AÇÕES DO PAN-BRASIL

As ações programáticas que integram o PAN-Brasil foram selecionadas a partir das
sugestões discutidas e apresentadas nas Oficinas Estaduais. Incorporam também os
programas que, direta e indiretamente, podem contribuir para o combate à desertificação.
Nesse sentido, tais ações agregam um rol de iniciativas integrantes do PPA 2004-2007,
objeto do Projeto de Lei nº 030/2003, aprovado pelo Congresso Nacional em julho de 2004.

Assim, a programação do PAN-Brasil está integrada por iniciativas cuja
implementação encontra-se a cargo de instituições públicas (federais, estaduais e
municipais), privadas e organizações não-governamentais. Contempla também novas
atividades, derivadas, principalmente, de propostas recomendadas durante as Oficinas
Estaduais, ocorridas durante o período de elaboração do Programa.

As iniciativas adiante especificadas e detalhadas, com variado nível de abrangência,
expressam, tanto quanto possível, as aspirações da população das Áreas Susceptíveis à
Desertificação – ASD, considerando as possibilidades oferecidas pelo sistema de
participação a que foram submetidas no curso do processo de formulação do PAN-Brasil.
Na realidade, as várias instâncias representativas dos interesses da sociedade das ASD
foram ouvidas, em vários momentos, como descrito no capítulo III, referente ao Processo
de Construção do Programa. A programação aqui detalhada, segundo a lógica dos quatro
eixos temáticos escolhidos, procura adequar-se àqueles anseios, conjugando-se, de forma
decidida e racional, as forças e os fatores responsáveis por suas diferentes dinâmicas –
sociais, econômicas, ambientais e institucionais. Sabe-se, porém, que os resultados
positivos do Programa dependerão de esforço coletivo, envolvendo os diferentes “atores
relevantes” com atuação nas ASD.

Este capítulo trata de questões relacionadas aos seguintes tópicos: i) Síntese dos
Principais Problemas das ASD e Critérios para a Seleção de Programas e Projetos; ii)
Ações para a Redução da Pobreza e da Desigualdade; iii) Ações para a Ampliação
Sustentável da Capacidade Produtiva; iv) Ações de Preservação, Conservação e Manejo
Sustentável dos Recursos Naturais; e v) Ações para a Gestão Democrática e o
Fortalecimento Institucional.

5.1 SÍNTESE DOS PRINCIPAIS PROBLEMAS DO SEMI-ÁRIDO BRASILEIRO E
CRITÉRIOS PARA A SELEÇÃO DE PROGRAMAS

Os recursos naturais das Áreas Susceptíveis à Desertificação – ASD têm sido
utilizados sem os cuidados devidos em relação às normas e padrões de sustentabilidade,
conservação ambiental e racionalidade econômica. Neste sentido, podem ser considerados
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como os principais problemas ambientais da região em estudo: a construção de estruturas
de armazenamento de água não adequadas à natureza dos problemas; o desmatamento
crescente das áreas de vegetação nativa; o comprometimento e a redução da vazão de
rios e riachos; a erosão, assoreamento de rios, riachos e açudes em várias sub-regiões
do semi-árido; a escassa dotação de recursos de solos agricultáveis; inadequação dos
instrumentos de disciplinamento do uso dos recursos naturais; a expansão das áreas em
processo de desertificação; e o aumento da produção de lixo em áreas urbanas.

No tocante às dinâmicas econômica e social, destacam-se as pressões sobre a
oferta de emprego e a insuficiência de equipamentos e serviços sociais, como resultado
da migração de pessoas com capacitação insuficiente para atender as exigências do
mercado.

Quanto à disponibilidade de informações para apoiar a condução técnica das
iniciativas de combate à desertificação, há uma carência considerável de informações
precisas sobre o “estado da arte” em relação ao avanço da desertificação e dos processos
de degradação ambiental.

As carências de informações técnicas têm efeitos potencializados pela insuficiência
(quantitativa e qualitativa) do aparato institucional dedicado à realização de estudos,
formulação de programas e projetos e implementação das iniciativas de combate à
desertificação. Na ausência das ações postas em prática por organizações não-
governamentais, esse tipo de dificuldade seria muito mais grave. Mas não tem sido possível
suprir, a contento, as carências de recursos humanos capacitados nas áreas de estudos,
pesquisas e planejamento sobre matérias ligadas às ciências ambientais e sociais.

É necessário ampliar as disponibilidades de informações sobre oportunidades de
investimento nas áreas ecologicamente mais frágeis das ASD. Essa fragilidade tem
contribuído para que a população pobre, e mesmo os empresários constituídos, se
dediquem a atividades que utilizam recursos naturais de forma ambientalmente
inadequada, como ocorre com a produção de cerâmica em várias sub-regiões das ASD.

Nos domínios da ciência e da tecnologia, nota-se uma escassez de projetos de
desenvolvimento, formulados em consonância com as exigências da proteção, preservação
e conservação dos recursos naturais. Talvez por isso sejam mais acentuadas as
dificuldades de acesso a fontes de financiamento.

Diante dessas condições, é necessário estabelecer critérios precisos para a escolha
de programas e projetos de combate à desertificação e mitigação dos efeitos das secas.
Nesta perspectiva, foram considerados prioritários os programas e projetos capazes de:

i. Atender aos critérios da CCD;
ii. Atender às demandas expressas na Declaração do Semi-Árido – DSA e nas

propostas das oficinas estaduais;
iii. Encontrar respaldo nas orientações estabelecidas no documento Orientações

Estratégicas do Governo;
iv. Adequar-se aos princípios e conceitos da Agenda 21 (Global e Brasileira); e
v. Atender às orientações da Conferência Nacional de Meio Ambiente.
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Esses macrocritérios e as exigências impostas pelas dificuldades sintetizadas
anteriormente recomendaram a escolha de iniciativas compatíveis com as seguintes
características e/ou opções:

• Programas e/ou Projetos que já estejam sendo implementados por entidades do
governo (como acontece com vários dos que se encontram detalhados neste capítulo);

• Programas e/ou Projetos já comprometidos com estudos, documentação prévia
e recursos financeiros definidos em orçamentos públicos;

• Programas e/ou Projetos para cuja execução haja linhas de crédito específicas
em instituições financeiras;

• Programas e/ou Projetos que contribuam para a minimização dos problemas
ambientais em geral e da desertificação em particular;

• Programas e/ou Projetos que consti tuam requisitos básicos para o
desenvolvimento endógeno (desenvolvimento local); e

• Programas e/ou Projetos que contribuam para a criação e dinamização de
atividades econômicas ligadas a cadeias produtivas e arranjos produtivos locais,
baseados em matérias-primas e processos que não degradem o ambiente.

5.2  REDUÇÃO DA POBREZA E DA DESIGUALDADE

Como descrito na subseção 4.2.1.1, há uma intrínseca relação entre a pobreza, a
desigualdade e o avanço dos processos de desertificação. Essa circunstância leva à
necessidade de promover ações efetivas que busquem, principalmente, a transferência
de ativos e a implementação de políticas de seguridade social.

Reconhecida a complexidade do tema e das medidas necessárias à sua superação,
entende-se que as políticas e ações essenciais devem abordar a ampliação qualitativa e
quantitativa da reforma agrária. Nesse sentido, o fortalecimento da agricultura familiar
(destinada, entre outros aspectos, a promover o alcance da segurança alimentar) e a
expansão quantitativa e qualitativa da educação formal, principalmente do ensino básico,
no quadro dos impactos redistributivos da educação produzem efeitos imediatos e
duradouros, universalmente reconhecidos como benéficos.

Em relação à reforma agrária, os desafios centrais giram em torno do aumento da
disponibilidade de terras agricultáveis (principalmente aquelas próximas aos cursos d’água e/
ou às obras de reserva hídrica) para os sem-terra e os com pouca-terra. Esse aumento deve
estar associado a uma assistência técnica contínua de qualidade, que considere as
características socioeconômicas e culturais dos agricultores familiares, bem como aquelas
relacionadas às condições edafoclimáticas da região. Questões relacionadas à oferta de
créditos específicos compatíveis também devem nortear os processos de reforma agrária
nas ASD.

O fortalecimento da agricultura familiar caracteriza-se como elemento central para
garantir a segurança alimentar, devendo estar estreitamente relacionado ao processo de
reforma agrária. Essa relação se justifica, entre outras causas, pelo grande déficit social
em relação à redistribuição fundiária e à necessidade premente de aumentar a produção
de alimentos para o atendimento da população (especialmente daquela desprovida de
recursos financeiros para a manutenção de suas necessidades alimentares e nutricionais).
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No que se refere à educação, sabe-se ser necessário realizar transformações
densas que considerem aspectos estruturais e programáticos, para que se alcance a
meta de implementar um ensino de qualidade a todos aqueles que habitam a região
foco do PAN-Brasil, historicamente caracterizada por apresentar os maiores déficits
educacionais.

A partir da implementação de ações correlatas às temáticas descritas, pretende-
se, ao longo do tempo, atuar junto a um importante contingente populacional, com a
noção de que os resultados mais duráveis serão obtidos a médio e longo prazo.

Paralela e concomitantemente à implementação de políticas e ações de
transferência de ativos, deve-se buscar a implantação de políticas de seguridade social,
como forma específica de combate à pobreza. Porém, para maior efetividade e
potencialidade de tais políticas, há que exercitar/adaptar, em prazo relativamente curto,
novas formas e medidas de atuação governamental, para alterar o atual quadro de
pobreza das ASD.

5.2.1  Principais Desafios para a Reestruturação Fundiária nas ASD

O Brasil apresenta uma situação bastante conhecida em relação à concentração
da terra, apresentando Índice de Gini superior a 0,8. Especificamente, na região foco
do PAN-Brasil essa característica é bem mais grave. Ali vivem centenas de milhares de
trabalhadores rurais, acampados, posseiros, meeiros e agricultores familiares sem-terra
ou com-terra, mas de magnitude insuficiente para a sua reprodução social e econômica.

Em relação ao estabelecimento de um efetivo processo de reforma agrária, devem
ser considerados os seguintes aspectos: critérios para desapropriação; período de tempo
para a desapropriação, assentamento e parcelamento das terras; infra-estrutura social
e produtiva; assistência técnica; entre outros. Entretanto, como será detalhado a seguir,
o quadro visualizado nas ASD é bastante delicado e peculiar, o que reforça a necessidade
de promover discussões, tanto quanto possível, neutras, e ações práticas e integradas
para se conseguir efetivar uma reforma agrária de qualidade.

Com respeito aos índices de produtividade (estabelecidos por lei), utilizados para
definir se uma propriedade é ou não passível de ser desapropriada, observa-se que
eles são relativamente baixos. Isso faz com que a maioria das terras destinadas à
reforma agrária encontre-se em áreas consideradas marginais, com baixa fertilidade
natural dos solos, além de estarem distantes dos grandes mercados.

Via de regra, o tempo necessário para a desapropriação de áreas improdutivas,
assentamento e parcelamento das terras, faz com que os agricultores tenham de se
submeter a um longo período de acampamento. A chegada à terra nem sempre ocorre
em época própria do ano para o plantio. Além disso, a ausência (ou extrema demora)
do parcelamento impede que os agr icul tores tenham acesso a crédi tos e,
conseqüentemente, invistam em moradias, em sistemas de produção mais lucrativos e
no plantio de culturas perenes, entre outros aspectos.
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106 Dados do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra, do Fundo Internacional de
Desenvolvimento Agrícola – FIDA e da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação
– FAO revelam que apenas 16,7% dos agricultores brasileiros recebem algum tipo de assistência técnica.
Na Região Nordeste do País (que abriga grande parte das áreas susceptíveis à desertificação) esse
índice é muito menor – somente 2,7% dos estabelecimentos são assistidos.

107 Esses dados indicam que na Região Nordeste, 80% do total dos estabelecimentos rurais não possuem
terra suficiente para o desenvolvimento de uma agricultura sustentável, do ponto de vista econômico,
social e ambiental.

108 Vale destacar que a repartição de terras das famílias segue a mesma lógica, ou seja, é realizada a
partir das calhas dos cursos d’água. No decorrer das gerações, tal fato levou a constituição de milhares
de minifúndios. Os tratos de terra com essas dimensões não são suficientes para o estabelecimento de
uma dinâmica produtiva que garanta a manutenção das necessidades básicas das famílias, levando,
em alguns casos, ao esgotamento dos recursos naturais, ao aumento do êxodo, à fome e à miséria.

Em se tratando da assistência técnica, verifica-se a existência de experiências
isoladas, promovidas por organizações não-governamentais e governos estaduais; porém,
de maneira geral, há uma grande insuficiência, 106  quando não total ausência, desse
serviço nos assentamentos de reforma agrária.

Parte importante dos assentamentos nas ASD apresenta profundos problemas
relacionados com a carência de investimentos em infra-estrutura social (escolas, postos
de saúde etc.) e produtiva (estradas, energia, acesso à água para consumo e produção
etc.), necessários para garantir condições de vida dignas para as famílias assentadas e
de sustentabilidade econômica, social e ambiental.

Considerando a demanda de ações urgentes por parte do Estado, em relação aos
assentamentos instalados e à necessidade de criar novos assentamentos nas ASD, há
um outro pleito, também premente. Trata-se da demanda que envolve parte dos
agricultores familiares com acesso à terra (pequenos proprietários, parceiros, meeiros,
posseiros), mas que não dispõem de áreas suficientes para sua sobrevivência e, muito
menos, para a acumulação de capital, como revelam os dados do Ministério do
Desenvolvimento Agrário (MDA). 107

As características edafoclimáticas das ASD têm contribuído para que a maioria das
propriedades rurais se encontre em faixas perpendiculares à calha dos cursos d’água 108

(mesmo os intermitentes). Também desempenham papel importante a respeito das formas
de ocupação dos solos, que se dão a partir das margens daqueles cursos, onde as
condições de fertilidade e umidade são mais favoráveis. Esse processo de ocupação é
bem visualizado no entorno das obras de reservação hídrica.

Essa situação peculiar das ASD reclama a estruturação de formas compatíveis de
reordenamento fundiário. A maior parte dos agricultores familiares dispõe de áreas
próximas aos cursos d’água (dotadas de solos aluviais), mas insuficientes ao atendimento
de suas necessidades (produção de alimentos para o autoconsumo e venda; produção
de forragens para os animais; entre outras). Esse fato colabora para a exploração
insustentável dos recursos naturais, acelerando os processos de desertificação.
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No entorno das obras de acumulação de água, observa-se a concentração de
grandes propriedades, deixando à margem inúmeras famílias de pequenos agricultores.
Essa situação exige a promoção de um amplo processo de reforma agrária, nas
propriedades consideradas improdutivas, lastreado pelo reordenamento fundiário,
contemplando, prioritariamente, as áreas do entorno dos cursos de água e das médias
e grandes obras hídricas, já instaladas ou em vias de instalação. Dessa forma, pode-se
combater a desigualdade a partir da democratização do acesso aos principais
determinantes da expansão da produção e da produtividade nas ASD: terra e água.

5.2.1.1  Políticas e Estratégias Existentes

A realidade, anteriormente descrita, foi discutida durante as dinâmicas para a
construção do PAN-Brasil. Várias das propostas apresentadas naqueles eventos vêm
ao encontro das orientações do Plano Nacional de Reforma Agrária – PNRA. Essas
orientações objetivam promover a geração de emprego e renda; a ocupação soberana
e equilibrada do território; a garantia da segurança alimentar; a preservação das tradições
culturais e do meio ambiente; o fortalecimento da economia local; e o desenvolvimento
regional sustentável.

Entre essas propostas, podem ser destacadas:
i. A revisão do conceito de propriedade reformável, com a inserção de

coeficientes de aproveitamento ambiental e trabalhista;
ii. A atualização dos índices de definição de improdutividade de terras passíveis

de desapropriação;
iii. A revisão das normas internas do MDA/INCRA, para agilizar o processo de

obtenção de terras e o assentamento de trabalhadores rurais;
iv. O reconhecimento, a demarcação e a titulação de áreas de comunidades

quilombolas;
v. A garantia do reassentamento dos ocupantes não-índios de áreas de reserva;
vi. A promoção da igualdade de gênero na reforma agrária;
vii. A garantia da assistência técnica e extensão rural, da capacitação, de crédito

e de políticas de comercialização a todas as famílias das áreas reformadas; e
viii. A universalização do direito à educação, à cultura e à seguridade social nas

áreas reformadas.

O PNRA tem as seguintes metas para o período 2004-2007:
• Assentar 400.000 novas famílias de trabalhadores rurais;
• Regularizar a posse de 500.000 famílias;
• Recuperar a capacidade produtiva e a viabilização econômica dos atuais

assentamentos;
• Beneficiar 130.000 famílias pelo crédito fundiário;
• Criar 2.075.000 novos postos permanentes de trabalho no setor reformado; e
• Cadastrar, por meio de georreferenciamento, o território nacional e regularizar

2,2 milhões de imóveis rurais.

O PNRA conta com recursos da ordem de R$ 6.722,0 milhões para o período de
vigência do PPA 2004-2007.
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5.2.1.2  Principais Ações Propostas

Com respeito aos aspectos relacionados à reforma agrária, os representantes que
participaram da construção do PAN-Brasil apresentaram vários aspectos não abordados
em sua plenitude nas políticas de governo, a exemplo dos seguintes:

• Ampliar a participação da sociedade civil nos processos de reorganização/
reordenamento fundiário nos locais de maior concentração da agricultura familiar,
onde os conflitos e as desigualdades sociais são mais evidenciados;

• Considerar como prioritárias à desapropriação as áreas onde se constate trabalho
escravo, as utilizadas para plantio de maconha, as pertencentes a comunidades
quilombolas e as indígenas;

• Redefinir os índices utilizados para a seleção de terras improdutivas, levando em
consideração os princípios da análise agroambiental que considerem a lógica da
agricultura familiar e as condições edafoclimáticas das ASD, ou seja, a
necessidade de utilizar as áreas próximas aos cursos d’água. Para isso é
necessário que os aspectos legais sejam revistos;

• Utilizar como unidade de planejamento a bacia hidrográfica;
• Regularizar a situação do passivo dos assentamentos em relação ao licenciamento

ambiental;
• Reformular o sistema de assistência técnica e extensão rural, capacitando os

técnicos para atuar em sistemas agrícolas enfocados na agricultura familiar e
nos princípios da agroecologia; no manejo e conservação de solos, para recuperar
os que apresentem problemas de salinização e preservação ambiental; e nas
ações necessárias ao combate à desertificação;

• Abrir ampla discussão para buscar alternativas de recuperação de terras públicas
em regime de comodato para empresas de reflorestamento ou outras, destinando-
as para o assentamento de agricultores familiares ou para sua utilização coletiva
pelas comunidades do entorno;

• Formular e implementar Planos de Desenvolvimento Territorial Agroextrativistas,
voltados para a exploração econômica sustentável da Caatinga e do Cerrado,
oferecendo alternativas econômicas à população assentada, de forma a reduzir
a pressão sobre os ambientes naturais e combater à desertificação; e

• Ampliar as discussões referentes à implementação efetiva da reforma agrária
nas ASD.

5.2.2  Educação

A Constituição Federal de 1988 trouxe avanços significativos às atividades de ensino.
Estabeleceu que “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação
para o trabalho”.

Apesar dos avanços no campo político e das ações pragmáticas em relação à
educação (como o aumento do número de matrículas no ensino fundamental, impulsionado
pela criação, em nível federal, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
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109 BRAGA, Osmar Rufino. “Educação e convivência com o semi-árido: introdução aos fundamentos do
trabalho político-educativo no semi-árido brasileiro.” In: KÜSTER, Ângela & MATTOS, Beatriz H. O. de.
Orgs. Educação no contexto do semi-árido brasileiro. Fortaleza: Fundação Konrad Adenauer, 2004.
p. 25-44.

Fundamental e de Valorização do Magistério – Fundef), a região foco do PAN-Brasil
continua vivenciando problemas em relação à qualidade da educação ali praticada, em
duas direções principais. A primeira está relacionada à qualidade do ensino, de uma forma
geral (condições de trabalho e de funcionamento das escolas, qualidade da formação
docente e número reduzido de professores, aliados à questão do trabalho precoce e à
baixa escolarização dos pais). A segunda diz respeito à qualidade dos conteúdos
ministrados (currículos desarticulados da realidade local).

Esses entraves materializam-se nos indicadores da educação no semi-árido brasileiro
(região que abriga grande parte dos municípios inclusos nas ASD), principalmente na
taxa de analfabetismo, que apresenta a tendência de aumentar com a idade. Entre as
crianças de 7 a 14 anos, residentes na maior parte do semi-árido brasileiro, 36,3% são
analfabetas. Essa taxa é duas vezes maior do que a média brasileira. Na faixa de 12 a 17
anos, os indicadores mostram que o índice de analfabetismo chega a 43%. Essa taxa de
analfabetismo atinge o patamar de 60% quando são consideradas as pessoas idosas.

Quanto à qualidade do ensino prestado, a avaliação de Matemática realizada pelo
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB, em 1995, apontava que
apenas 51% das crianças que terminavam a 4ª série no Nordeste estavam aptas a resolver
problemas concretos, como somar frações com o mesmo denominador e identificar a
representação gráfica de frações simples. Resultados semelhantes foram encontrados
em Língua Portuguesa. Neste sentido, comparados com a média de 68% no Brasil, apenas
58% dos alunos da 4ª série no Nordeste eram capazes de ler textos simples, fazer
interpretação literal de texto e identificar a idéia principal.

Em relação ao que se ensina, a perspectiva é universalista, sustentada,
principalmente, por materiais didáticos que fazem circular saberes e imagens que em
nada se relacionam com as circunstâncias de vida nas ASD. Esse aspecto tende a fazer
com que as populações inseridas na região não tenham na escola um suporte para
produção de respostas pertinentes aos vários desafios que enfrentam diariamente. Neste
sentido, acabam incorporando informações que não são próprias ao seu meio, criando
um olhar diferenciado e hostil em relação à sua condição de vida, fortalecendo as
tendências de abandono escolar, do êxodo e da emigração.

Nos últimos anos, uma série de entidades e instituições com atuação direta nas
ASD vêm desenvolvendo e acumulando experiências político-pedagógicas que hoje se
apresentam como referência para as políticas públicas relacionadas à convivência com
os ecossistemas dessa área. Essa experiência político-pedagógica, baseada na realidade
e nas práticas das populações locais, gerou a proposta de um modelo de convivência
com o território referido, de tal forma que as experiências de convivência com a região
sejam entendidas e implementadas como políticas públicas. (Braga, 2003:25.) 109
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110 KÜSTER, Ângela & MATTOS, Beatriz H. O. de. Orgs. Educação no contexto do semi-árido brasileiro.
Fortaleza: Fundação Konrad Adenauer, 2004.

111 Destaque-se que, além dos recursos para a aplicação especificamente nas regiões do País, os programas
na área de educação incluídos no PPA 2004-2007 contemplam ainda valores a serem aplicados
nacionalmente, cuja soma perfaz a quantia de R$ 21.542.347.984,00. Parte desse valor pode ser
agregada ao montante disponível especificamente à Região Nordeste.

Chegou-se, então, à proposta de uma “educação contextualizada”, que busca superar
a ótica tradicional da educação, restrita à transmissão de conteúdos e informações, para
um processo formativo sociocultural. A educação contextualizada configura uma proposta
que apresenta “conteúdos, metodologias, currículos, educadores, didáticas e estruturas”
apropriados às áreas susceptíveis a processos de desertificação, levando ainda em conta
suas potencialidades socioculturais, econômicas e ambientais.

O processo educativo contextualizado implica metodologia de intervenção social
que supõe um modo de conceber, apreender e dar novo significado à realidade, para nela
atuar, visando a sua transformação. O desafio apresentado é o de lutar para que o
pedagógico transforme o político e vice-versa, para isso sendo necessário pensar a
educação em novas bases teórico-políticas, teórico-pedagógicas e institucionais, ou seja,
na perspectiva da convivência. Assim, conforme Mattos 110  (2003), a educação
contextualizada tem um papel fundamental, pois sua prática busca transcender a visão
de mundo e a representação social sobre as áreas suscetíveis à desertificação,
transformando a idéia de “locus de miséria, chão rachado e de seca” em uma outra
realidade, a de um campo de possibilidades.

5.2.2.1  Políticas e Estratégias Existentes

O Projeto de Lei nº 030/2003 – CN, que contém a proposta do PPA 2004-2007,
apresenta uma série de programas e ações na área educacional, de interesse para a
implementação do PAN-Brasil, como as seguintes: i) Brasil Alfabetizado; ii) Brasil
Escolarizado; iii) Democratização da Gestão nos Sistemas de Ensino; iv) Democratizando
o Acesso à Educação Profissional, Tecnológica e Universitária; v) Educação na Primeira
Infância; vi) Escola Básica Ideal; vii) Escola Moderna; viii) Gestão da Política de Educação;
ix) Universidade do Século XXI; e x) Valorização e Formação de Professores e
Trabalhadores da Educação.

Esses programas 111  destinam recursos para investimento e gestão da educação,
na Região Nordeste, da ordem de R$ 10.518.188.823,00.

5.2.2.2  Principais Ações Propostas

Durante as dinâmicas estabelecidas no processo de construção do PAN-Brasil, foi
possível ampliar as discussões com diversos atores sociais (representantes de governo e
da sociedade civil) em relação ao tema. Foram construídas propostas a partir da realidade
local. Para maior efetividade na aplicação dos recursos na área educacional, considera-se
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112 Na pedagogia da alternância, a ação educativa parte da realidade de que o jovem é portador de culturas
e dotado de valores humanos e espirituais. Durante a sua prática, os jovens permanecem durante um
determinado tempo contínuo (por volta de 15 dias no mês) na EFA e o restante do tempo em sua
comunidade, onde, junto com monitores, buscam trocar experiências e colocar em prática os
ensinamentos repassados.

de fundamental importância estabelecer processos que busquem o envolvimento e a
participação social a fim de “lapidar” tais propostas (considerando, inclusive, a aplicação
dos recursos).

Assim, os anseios e as necessidades diagnosticados e as políticas públicas
estabelecidas para o setor tenderão a vir ao encontro de um mesmo objeto. Neste sentido,
destaca-se a ampliação e o fortalecimento da educação de qualidade, especialmente a
fundamental, para a transformação da realidade nas ASD.

O eixo central para a educação, proposto pelos atores sociais, recai sobre os
pressupostos da educação contextualizada. Para o seu alcance é necessário pôr em prática
uma série de ações, como a adaptação, principalmente no ensino fundamental, do currículo,
da metodologia de ensino e do material didático empregado, bem como do calendário escolar,
especificamente em relação às peculiaridades socioprodutivas do meio rural.

Ademais, algumas ações complementares devem ser postas em prática para maior
efetividade dos processos educacionais nas ASD, envolvendo a capacitação dos
professores no contexto da educação voltada para a convivência, a ampliação do número
de escolas rurais, a melhoraria da infra-estrutura das escolas já existentes e a garantia
de alimentação escolar de qualidade.

Em relação à ampliação da oferta, no contexto da qualidade e quantidade da
educação no meio rural, foi ressaltada, durante as oficinas de construção do PAN-Brasil,
a necessidade de ampliar e fortalecer as Escolas Família Agrícola (EFAs), as Casas
Familiares Rurais e as Escolas Pólo, que conferem prioridade ao horário integral. Como
enfatizado, a importância da Pedagogia da Alternância 112  vêm sendo amplamente utilizada
pelas EFAs.

No tocante ao Fundef, importante instrumento para o aporte da educação no País,
levantou-se durante várias oficinas a necessidade de distinguir (aumentar) a quota (custo/
aluno) do Fundo supracitado para as ASD, devido ao quadro alarmante em relação aos
indicadores educacionais da região.

Constatou-se, também, a necessidade de uma maior interação e integração do
sistema universitário com o ensino fundamental e médio, para potencializar as
transformações necessárias no tocante à formação de educadores, à implementação de
programas socioeducativos e culturais para o público infanto-juvenil e à identificação de
experiências exitosas de educação para a convivência com o semi-árido.
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113 Doenças originadas da má qualidade da água de beber e de cozinhar impedem que o organismo absorva
os nutrientes disponíveis nos alimentos.*

Por fim, a estratégia proposta para responder aos desafios que se colocam para a
educação nas ASD recai no envolvimento de todos os atores do processo educacional
(professores, alunos, comunidades, funcionários, dirigentes, representantes dos órgãos
do poder público e da sociedade civil, movimentos sociais etc.). Para a edificação desse
novo processo educacional é importante considerar:

• A integridade dos atores no processo educacional;
• A equidade no acesso ao conhecimento cultural, científico, moral, ético e

tecnológico em todos os níveis da educação;
• A intersetorialidade na definição das políticas educacionais;
• A interdisciplinaridade e transdisciplinaridade na construção do conhecimento;
• A sustentabilidade ambiental, social, econômica e cultural, como elementos de

sustentação dos processos e projetos educacionais;
• O respeito à pluralidade e à diversidade de culturas, credos, raças, idéias e de

opções metodológicas no processo de ensino aprendizagem;
• A descentralização, transparência e gestão compartilhada;
• A autonomia financeira e pedagógica dos sistemas educacionais e unidades

escolares;
• A valorização do magistério e o favorecimento das condições de aperfeiçoamento

e de formação continuada e permanente dos(as) educadores(as);
• O respeito aos princípios e direitos constitucionais, aos direitos humanos e ao

meio ambiente;
• A aplicabilidade dos instrumentos legais que visam à construção de uma educação

pública de qualidade;
• A defesa incondicional da escola pública, gratuita e de qualidade; e
• O respeito e a promoção dos direitos das crianças, adolescentes, jovens, adultos

e idosos.

5.2.3  Fortalecimento da Agricultura Familiar e Segurança Alimentar

Há uma intrínseca relação entre a garantia da segurança alimentar e nutricional e o
fortalecimento da agricultura familiar. Apesar dos vários problemas da agricultura familiar
no Brasil, suas atividades continuam exercendo um papel fundamental na produção de
alimentos básicos. De todos os alimentos consumidos no País, a agricultura familiar produz
por volta de 70% do feijão, 84% da mandioca, 58% da produção de suínos, 54% da
bovinocultura de leite, 49% do milho e 40% das aves e ovos.

No passado media-se segurança alimentar pela quantidade de calorias e proteínas
ingeridas a cada dia, correlacionadas com o tipo de atividade física, idade e sexo da
pessoa. Atualmente, avalia-se também a ingestão de vitaminas e sais minerais, a sanidade
dos alimentos e da água consumida,113  em conformidade com as tradições culturais das
populações. Assim, o conceito atual de segurança alimentar incorpora qualidade e
diversidade, além da quantidade de alimentos ingeridos. Esse conceito inclui, ainda, a
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114 A agroecologia é definida como uma ciência do manejo dos recursos naturais, de forma a otimizar a
produção com um mínimo de uso de recursos externos à propriedade. Cf. Von der WEID, Jean Mark.
Agricultura familiar, segurança alimentar e processos de desertificação no semi-árido nordestino.
Brasília, MMA. 2004.

diversidade do consumo alimentar e o respeito pelas dietas culturalmente aceitas, pois
as dietas tradicionais têm uma forte vinculação com as possibilidades da produção regional
de alimentos. Deve-se considerar a grande potencialidade da agricultura familiar para a
produção de tais alimentos com o objetivo garantir segurança alimentar e nutricional,
especialmente a parcela da população que apresenta baixa renda.

O fortalecimento da agricultura familiar tem em vista minimizar a crise estrutural
relacionada à falta de emprego e renda de grande parcela da população inserida nas
ASD. Neste sentido, a implementação de um modelo de desenvolvimento centrado na
agricultura familiar constitui condição sine qua non para a segurança alimentar e o
desenvolvimento sustentável nas ASD.

Nessa abordagem, destaca-se que o modelo produtivo considerado mais apropriado
à realidade em questão deve estar calcado na agroecologia. 114  Os sistemas agroecológicos
caracterizam-se por apresentarem menor demanda em relação ao uso de insumos externos
à propriedade (desta forma reduzindo os custos de produção), além de permitir o aumento
da produção (via aumento da produtividade), concomitantemente com a preservação dos
recursos naturais (de fundamental importância para a prevenção e o combate à
desertificação) e menores riscos, diante das flutuações climáticas (maior resistência e
resiliência às secas) e dos mercados.

A implantação do modelo agroecológico deve estar concatenada com as várias
estratégias de captação, armazenamento e manejo racional da água (especialmente a
de chuva). As experiências nas ASD que adotaram as práticas da agroecologia junto com
as pequenas obras de infra-estrutura hídrica (descentralizadas no âmbito de propriedades
ou comunidades) mostram alta eficiência no enfrentamento do problema das secas. Essas
experiências primaram por buscar soluções mais adaptadas ao estresse hídrico, desde a
escolha de culturas e variedades mais apropriadas até a adoção de sistemas de manejo
que promovam maior retenção de água e sua conservação no solo. Frente aos riscos
ambientais, a estratégia de garantir estoques de segurança (de água, de recursos
forrageiros, de sementes, de alimentos etc.) é certamente a mais adequada.

As políticas públicas devem facilitar o acesso dos agricultores a financiamentos,
tendo em vista a instalação de infra-estruturas e de equipamentos básicos necessários
ao estabelecimento de sistemas produtivos diversificados (repasse de ativos), tanto para
o autoconsumo como para a comercialização dos produtos nos mercados locais/regionais.

5.2.3.1  Políticas e Estratégias Existentes

Com o objetivo de assegurar a segurança alimentar e o fortalecimento da agricultura
familiar nas ASD, o governo brasileiro apresenta uma série de programas e ações no
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âmbito do PPA 2004-2007, com destaque para os seguintes: i) Programa de Abastecimento
Agroalimentar; 115  ii) Programa Rede Solidária de Restaurantes Populares; 116  e iii)
Programa Acesso à Alimentação. 117

Na linha da principal premissa da CCD, a luta contra a fome constitui prioridade
absoluta no atual governo. Para coordenar esse esforço, foi criado o Ministério
Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome – MESA, que posteriormente
foi substituído pelo Ministério de Desenvolvimento Social – MDS. Neste sentido, o carro-
chefe dessa questão, no âmbito governamental, é o Programa Fome Zero, que visa a
erradicar a fome e a exclusão social do País.

O Programa Fome Zero constitui o ambiente mobilizador e o eixo condutor de
programas e ações em cinco grandes áreas: segurança alimentar e nutricional, renda de
cidadania, programas complementares estruturantes, ações emergenciais e educação
cidadã. Ao longo de 2003, esse programa teve o mérito de colocar o tema da fome na
pauta política, além de melhorar os indicadores sociais nos 1.227 municípios onde suas
ações foram implantadas.

O Programa Garantia Safra, iniciado no ano de 2003, garante um seguro para as
famílias de agricultores que tiveram suas colheitas prejudicadas pela seca, a partir de uma
taxa de R$ 6,00 cobrada de cada agricultor. No ano de 2003, 278 mil agricultores de 334
municípios aderiram ao programa. Desse total, 61 mil agricultores perderam mais de 50%
de sua safra e puderam receber benefícios da ordem de R$ 29 milhões. No Projeto de Lei
nº 030/2003, os recursos para o Programa Garantia Safra equivalem a R$ 3,39 bilhões.

Esse conjunto de ações governamentais segue a orientação do item 2 do artigo 2o

da CCD, que preconiza a adoção de estratégias de longo prazo nas zonas afetadas,
baseadas, simultaneamente, no aumento da produtividade da terra e na reabilitação,
conservação e gestão sustentada dos recursos hídricos, tendo em vista melhorar as
condições de vida, particularmente da população das ASD.

5.2.3.2  Principais Ações Propostas

As contribuições advindas do processo de construção do PAN-Brasil vêm ao encontro
das propostas definidas na II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional,
realizada em março de 2004, em Olinda – PE, assim especificadas:

i. Ampliar as ações, envolvendo a captação e uso da água de chuva em cisternas,
barragens sucessivas e barragens subterrâneas, entre outras tecnologias, para
o abastecimento doméstico familiar, a exemplo do Programa Um Milhão de
Cisternas, orientado para a dessedentação de animais e para a produção
local de alimentos;

115 Principais ações: i) Aquisição de Alimentos Provenientes da Agricultura Familiar (R$ 1.072.296.848,00);
e ii) Operação de Estoques Estratégicos de Segurança Alimentar (R$ 73.656.580,00).

116 Principal ação: Apoio à Instalação de Restaurantes Populares Públicos e de Pequenas Unidades de
Produção e Comercialização de Refeições (R$ 18.532.900,00).

117 Principal ação: Formação de Consórcios de Segurança Alimentar e de Desenvolvimento Local (R$
25.013.750,00).
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ii. Implementar programas de aporte f inanceiro às organizações não-
governamentais que desenvolvem ações junto às organizações de agricultores
familiares, como forma de reconhecer a importância e ampliar a atuação dessas
organizações no processo de construção de propostas que visem o
desenvolvimento sustentável do semi-árido e subúmido seco do País;

iii. Incentivar a criação, em grande escala, de bancos comunitários de sementes
de variedades tradicionais e demais estoques de reserva em vários níveis
(desde o da família até o de uma comunidade, município e microrregião),
abastecidos pelos próprios produtores regionais, como forma de garantir o
acesso aos recursos genéticos essenciais à produção, mantendo a diversidade
das variedades de espécies adaptadas às múlt iplas condições dos
agroecossistemas e à instabilidade climática, facilitando a superação das
situações de crises agudas relacionadas com as secas prolongadas que
ocorrem com freqüência no semi-árido brasileiro;

iv. Implementar programa de pesquisa agrícola e extensão rural voltado
exclusivamente para a agricultura familiar e para a agroecologia, que tenha
como base a troca de saberes entre técnicos e agricultores, a geração e
disseminação participativa de tecnologias e a convivência com o semi-árido;

v. Ampliar a oferta de crédito subsidiado para a implantação e melhoria da infra-
estrutura produtiva e de equipamentos (individuais e coletivos), que facilitem
o beneficiamento da produção, tanto para a conservação – visando o
autoconsumo – quanto para a colocação no mercado, como forma de elevar a
renda e a qualidade de vida dos agricultores familiares da região;

vi. Estimular a constituição de agroindústrias artesanais e familiares, inclusive
de pescado, por meio do crédito, permitindo maior agregação de valor, geração
de renda e trabalho no meio rural;

vii. Implementar programas voltados para a educação e formação continuada para
a capacitação de acampados, assentados, índios, comunidades quilombolas
e agricultores familiares, visando o desenvolvimento de uma prática agrícola
ambientalmente sustentável em um contexto de economia solidária, com
incentivo ao associativismo, ao cooperativismo, à agricultura orgânica e à
gestão de projetos coletivos;

viii. Fortalecer a agricultura familiar e efetivar a reforma agrária, por intermédio de
uma política pública com enfoque agroecológico, favorecendo a conservação
da biodiversidade local, a diversificação da produção – hortas, viveiros,
pomares e sistemas agroflorestais, plantas medicinais, criação de pequenos
animais, produção de leite, aqüicultura, apicultura e meliponicultura (criação
de abelhas da terra ou sem-ferrão), extrativismo sustentável etc. –, a melhoria
das condições de transporte, para facilitar o escoamento da produção e reduzir
custos, considerando a abordagem de gênero e geração com diversidade étnica
e cultural, valorizando o tratamento adequado às populações indígenas e
quilombolas;

ix. Incentivar os municípios a identificarem as áreas e apoiarem a implantação
de Programas Municipais de Agricultura Urbana, criando hortas comunitárias
em terrenos de bairros/comunidades ou quintais urbanos, por meio de
associações de bairro e/ou comunitárias;
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x. Incentivar os municípios a implementarem hortas escolares e a reorientarem a
base nutricional da merenda das escolas, adaptando-as à cultura do semi-árido;

xi. Incentivar a implantação de restaurantes populares que utilizam produtos
orgânicos provenientes da agricultura familiar;

xii. Apoiar o processo de desenvolvimento de produtos agroindustriais, baseado
em alimentos culturalmente adaptados ao semi-árido, com uma legislação
específica que facilite a comercialização; e

xiii. Ampliar os programas de compras governamentais e incentivar a implantação
de feiras de produtos agroecológicos da agricultura familiar.

De acordo com as linhas especificadas, considera-se importante incorporar essas
propostas às políticas públicas, voltadas para a segurança alimentar e o fortalecimento
da agricultura familiar nas ASD.

5.2.4  Seguridade Social

De acordo com a Constituição Federal Brasileira (1998), Seguridade Social
compreende “um conjunto integrado de ações de iniciativas dos Poderes Públicos e da
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à
assistência social”. Dessa forma, no Brasil busca-se articular essas ações, consideradas
de grande importância para o combate à pobreza e à promoção do bem-estar da população.

Ainda, conforme a Lei Magna cabe ao Poder Público organizar a seguridade social
com base nos seguintes objetivos: a) universalidade da cobertura e do atendimento; b)
uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; c)
seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; d) irredutibilidade
do valor dos benefícios; e) eqüidade na forma de participação no custeio; f) diversidade
da base de financiamento; e g) caráter democrático e descentralizado da administração,
mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores,
dos aposentados e do governo nos órgãos colegiados.

No contexto da região foco do PAN-Brasil, a seguridade social representa um
elemento de suma importância para a manutenção das necessidades básicas da
população, como a garantia de distribuição de renda à população menos favorecida,
historicamente localizada em várias sub-regiões das ASD. Assim, o principal objetivo de
abordar o tema seguridade social no PAN-Brasil deve-se, fundamentalmente, à importância
do acesso dessa população aos direitos sociais universais requeridos para o
estabelecimento da cidadania.

5.2.4.1  Saúde

A Constituição de 1988 instituiu o Sistema Único de Saúde – SUS. Foi estabelecido
como meta para esse sistema o de torná-lo um importante mecanismo de promoção da
eqüidade no atendimento das necessidades de saúde da população, ofertando serviços
com qualidade e adequados às necessidades, independentemente do poder aquisitivo do
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118 O Bolsa Família, segundo o PPA 2004-2007, prevê recursos da ordem de R$ 31,9 bilhões.

cidadão. O SUS se propõe a promover a saúde, conferindo prioridade às ações preventivas
e democratizando as informações relevantes para que a população conheça seus direitos
e os riscos à sua saúde.

Um dos principais programas de governo para a área da saúde é o Programa Saúde
da Família – PSF. Criado em 1994, o PSF possui como propósito reorganizar a prática da
atenção à saúde em novas bases e substituir o modelo tradicional, levando a saúde para
mais perto da família. A estratégia desse programa consiste em conferir prioridade às ações
de prevenção, promoção e recuperação da saúde das pessoas, de forma integral e contínua.

Paralelamente à atuação governamental, visualiza-se nas ASD uma forte ação da
sociedade civil, desenvolvida pela Pastoral da Criança (organismo de ação social da
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB. Essa organização vem desenvolvendo
ações (mundialmente conhecidas) com temas relacionados ao combate à mortalidade e
à desnutrição infantil, apresentando avanços satisfatórios nos locais de atuação a partir
de medidas simples e eficazes, tais como: orientação nutricional às famílias, uso de
multimisturas e acompanhamento do estado nutricional das crianças até seis anos,
incentivo ao aleitamento materno, acompanhamento de gestantes, reidratação oral, entre
outras. Saliente-se, a propósito, que o PAN-Brasil considera de suma importância o
fortalecimento e a ampliação dessas ações, para a sua universalização nas ASD.

Essas ações são fundamentais, haja vista que o quadro visualizado nas regiões
afetadas pela desertificação em relação à saúde é alarmante, especialmente no que se
refere à mortalidade infantil. Segundo estudo do UNICEF (2003), a mortalidade infantil
apresenta índices extremamente elevados, devido, entre outras causas, às reduzidas
condições de infra-estrutura social que garantam às mães uma gestação assistida, à
atenção qualificada ao nascer e às condições mínimas para levar um desenvolvimento
saudável para as crianças. Os dados revelaram que 95% dos municípios do semi-árido
(que detém grande parte da área susceptível à desertificação) têm taxa de mortalidade
infantil (65 por mil nascidos vivos) superior à média nacional (29,7 por mil). Em 31%
destes, essa taxa chega a ser maior do que o dobro da apresentada no País.

5.2.4.2  Assistência Social

A Assistência Social possui como princípios a gratuidade da prestação e a proteção
à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice, bem como aos deficientes,
e a reintegração ao mercado de trabalho daqueles que necessitam.

Entre os vários programas governamentais situados nessa esfera, merecem destaque
os seguintes: i) Programa Bolsa Família 118  (transferência de renda destinada às famílias
em situação de pobreza); ii) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil; iii) Benefício
de Prestação Continuada (atendimento a idosos, portadores de deficiência, incapacitados
para a vida independente e para o trabalho); iv) Programas de Atenção às Crianças de 0
a 6 anos; e v) Programa de Atenção Integral à Família.
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Essas ações configuram-se centrais para a população inserida nas ASD, haja vista
que historicamente é uma região abriga o maior contingente populacional menos
favorecido.

5.2.4.3  Previdência Social

A previdência social cumpre um papel de fundamental importância nas ASD. A partir
das mudanças constitucionais ocorridas em 1988, regulamentadas em 1991, 119  foi
garantido o direito pleno dos benefícios previdenciários à grande parte da população da
região afetada, especialmente aos idosos do meio rural.

Em 2001, de acordo com estudos desenvolvidos por Ricardo D. Sândi e Luiz P.
Heringer, 120  13,4% (por volta de 2,61 milhões de pessoas à época) da população do
semi-árido brasileiro (que inclui grande parte das ASD) foi atendida pela previdência social.
Se considerada apenas a zona rural, esse percentual passa para 22,4% (aproximadamente
1,9 milhão de pessoas).

Em relação à zona urbana, foram atendidas aproximadamente 717 mil pessoas. 121

Segundo o IBGE, para cada pessoa atendida pela previdência outras 2,5 (que vivem no
seu “entorno social”) são indiretamente beneficiadas. Verifica-se, dessa forma, o elevado
impacto social promovido pelas ações do sistema previdenciário.

Além de garantir distribuição de renda à população, o pagamento de benefícios
previdenciários dinamiza as economias do semi-árido, notadamente o comércio, com
efeitos proveitosos para a fixação da população no campo e, conseqüentemente, para a
diminuição do êxodo rural, além do inchaço do crescimento exacerbado das médias e
grandes cidades.

A despeito dos benefícios que o sistema previdenciário proporciona, como em todas
as áreas do Brasil, o semi-árido engloba grande contingente de pessoas que não estão
cobertas pela Previdência Social. (Sândi e Heringer, 2001.)

Esse fato indica a extrema necessidade de se estabelecer políticas públicas que
favoreçam a criação de mecanismos de incentivo à formalização das relações de trabalho
para a “proteção social” dos trabalhadores. Além disso, a inserção no sistema dos
trabalhadores autônomos urbanos de baixa renda, que nunca contribuíram para a
previdência, configura uma das estratégias necessárias ao combate à pobreza.

119 Lei nº 8.213/1991 – Planos e benefícios da Previdência Social
120 A Previdência Social nos Municípios do Semi-árido Brasileiro. Veja-se, sobre o assunto: i) HERINGER,

Luiz. O papel da previdência social no semi-árido brasileiro e no combate à pobreza. Brasília:
[Ministério da Previdência Social], 2004. e ii) SANDI, Ricardo & HERINGER, Luiz. “A previdência social
nos municípios do semi-árido brasileiro”. In: Informe da Previdência Social, nº 8, v. 13. Brasília:
[Ministério da Previdência Social], 2001.

121 Segundo os autores, ao considerar a relação beneficiário/população, o percentual do semi-árido, em
2001, equivalia a 6,6%, menor do que a média nacional de 9,7%.
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É necessário produzir estudos que demonstrem os impactos (positivos e negativos)
na diferenciação da alíquota de contribuição previdenciária (seja patronal ou do trabalhador)
para as ASD, a fim de incentivar a formalização das relações de trabalho e ampliar a
inserção dos trabalhadores de baixa renda no sistema previdenciário.

Diante da importância da Seguridade Social para o combate à pobreza e à exclusão
social nas ASD, deve-se conferir prioridade à elaboração de ações mais detalhadas sobre
esta matéria, a serem acrescentadas posteriormente a este Programa.

5.3  AMPLIAÇÃO SUSTENTÁVEL DA CAPACIDADE PRODUTIVA

Como mencionado no capítulo anterior, as ASD estão submetidas a um conjunto de
restrições e processos produtivos, que deverão merecer atenção especial, no sentido de
ampliar a capacidade de resposta aos desafios colocados pelo processo de desertificação.

Os conflitos pelo uso da água nas ASD configuram exemplo da necessidade de
fortalecer a gestão dos recursos hídricos, tendo em vista garantir a alocação desses
recursos com mais eficiência, vis-à-vis seus diferentes usos.

Saliente-se que a matriz energética nas ASD é fortemente dependente de utilização
da cobertura florestal da região. Essa dependência se refere tanto a consumo doméstico
quanto comercial e industrial, alcançando, segundo estimativas oficiais, cerca de 25% da
oferta energética. Dadas as condições edafoclimáticas e as de uso e manejo da vegetação,
o desmatamento antecipa os processos erosivos e de desertificação. A substituição entre
fontes seria restringida pela oferta limitada do sistema hidroelétrico, elevando-se o custo
deste insumo. O crescimento mais acelerado da atividade econômica encontrará, em
princípio, uma restrição considerável ao seu avanço.

Da mesma forma, a infra-estrutura de transportes, ainda que bastante significativa
nas áreas semi-áridas (e menos densa nas áreas subúmidas secas), necessitará de fortes
investimentos para sua ampliação, manutenção e melhoramento, diante das demandas
da economia. Na atualidade, a infra-estrutura de transportes constitui um pesado ônus à
competitividade e à eficiência de todo o sistema econômico regional.

5.3.1 Principais problemas e desafios

Examinam-se, a seguir, alguns problemas e desafios específicos dos vários setores
e segmentos econômicos nas ASD.

5.3.1.1  Atividades Agropecuárias

A dinamização das atividades agropecuárias nas ASD depende da solução de
problemas relacionados aos domínios da estrutura agrária, da tecnologia, da
disponibilidade de recursos hídricos – na realidade, os mais escassos –, para gerar riquezas
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com sustentabilidade econômica, ambiental e social. Essa dotação de fatores tem suas
possibilidades limitadas devido à ocorrência de secas periódicas e à degradação ambiental.

Nos últimos anos, vem-se observando a expansão do agronegócio em algumas
sub-regiões das ASD, com destaque para os comandados pelo avanço da cultura da soja
(principalmente nas áreas subúmidas secas) e da expansão da agricultura irrigada,
centrada na fruticultura (especialmente em algumas porções das áreas semi-áridas).
Mudanças expressivas também têm sido notadas na pecuária e na agricultura familiar,
em áreas exploradas em regime de cultivos de sequeiro.

As lavouras de soja e a fruticultura estão gerando riquezas consideráveis na região,
porém esses benefícios têm provocado fortes impactos ambientais e sociais,
principalmente no que se refere à destruição de empregos. Setores expressivos do
movimento social condenam esse tipo de opção, como foi possível observar nas discussões
realizadas durante o processo de formulação do PAN-Brasil. Há outras preocupações
com o avanço da agricultura irrigada, destacando-se, a respeito, os problemas de manejo
inadequado do complexo solo – água – planta, em razão dos riscos de salinização e da
conseqüente perda da capacidade produtiva. Dado o volume de investimentos que
demandam para serem postas em prática, essas atividades não estão contribuindo como
seria desejável e esperado para a redução da pobreza e da desigualdade. Têm sido
conduzidas, ademais, segundo modelos concentradores de renda.

Não obstante os investimentos realizados nas últimas décadas, as atividades pastoris
(rebanhos bovinos, caprinos e ovinos) enfrentaram fortes reduções em seus efetivos, em
boa medida por conta da ocorrência de várias secas, na década de 1990. Apesar disso,
percebeu-se uma relativa estabilidade dos níveis de produtividade, resultante da
modernização observada em algumas sub-regiões do semi-árido. Essas atividades também
se desenvolveram à custa de processos de concentração de capital (fundiário e de outros
ativos) e de renda. Produziram, ainda, pressões consideráveis sobre os recursos naturais,
que em muitas regiões já estão debilitadas pelo sobrepastoreio.

Apesar de sua resistência e capacidade de ajuste a condições adversas, a agricultura
familiar, historicamente submetida a restrições de recursos de toda ordem (fundiário,
acesso à água, capital fixo e de giro, assistência técnica etc.), tem conseguido sobreviver,
embora muitas vezes os que dela vivem estejam no limite da linha de pobreza ou da
quase indigência. Mesmo nos assentamentos de reforma agrária, a agricultura familiar
não tem conseguido dar ao agricultor sustentabilidade econômica, social ou ambiental.
Primeiro, porque os modelos de produção adotados são, via de regra, incompatíveis com
as condições prevalecentes nas ASD. Segundo, porque os processos adotados para sua
efetividade carecem de maior apoio em matéria de crédito, assistência técnica, infra-
estrutura (social e produtiva) e investimentos diversos.

5.3.1.2  Atividades Industriais

Até meados do século XX, a indústria no semi-árido esteve representada por
atividades como as seguintes: industrialização da pesca, produção de cera de carnaúba
e óleo de oiticica; beneficiamento do algodão; pequenas indústrias para a produção de
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122 Em meados do século XX, não se sabia da existência de petróleo em áreas do semi-árido ou do litoral,
que só recentemente, aí por volta dos anos 1990, foram identificadas e estudadas pela Petrobrás.

artigos de metalurgia (como parafusos, molas e bronzes); e industrialização da cana-de-
açúcar nas áreas de Caatinga alta das Serras Úmidas (para a fabricação de rapadura,
mel e derivados). 122  O perfil do setor modificou-se consideravelmente no último quartel
do século XX. Integrando recursos próprios a recursos dos incentivos fiscais da Sudene
e do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste-FNE, administrados pelo Banco
do Nordeste, empresários nordestinos ou de outras regiões instalaram novos
empreendimentos industriais em várias cidades do semi-árido, especialmente ligados à
indústria de transformação. (Carvalho & Egler, 2003.)

A produção industrial do Semi-árido compreende hoje ramos da indústria extrativa
mineral, da indústria de transformação, da indústria da construção civil e dos serviços
industriais de utilidade pública. O peso da indústria extrativa mineral ainda é pequeno,
quando comparado ao da produção industrial do Nordeste, máxime da indústria existente
nas zonas litorâneas. A indústria extrativa mineral apresenta maior peso específico nas
áreas semi-áridas de Estados como a Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Ceará
e Piauí.

No geral, os espaços com atividade industrial mais expressiva no Semi-árido estão
concentrados em torno de cidades como Feira de Santana, Juazeiro e Jequié, na Bahia;
Araripina, Petrolina, Serra Talhada, Arcoverde, Belo Jardim e São Bento do Una, em
Pernambuco; Patos e Campina Grande, na Paraíba; Mossoró, Caicó e Angicos, no Rio
Grande do Norte; Maracanaú, Pacatuba, Guaiúba, Sobral e Juazeiro, no Ceará; e Floriano,
Parnaíba e Picos, no Piauí.

No contexto das áreas susceptíveis à desertificação – ASD destacam-se atividades
industriais dependentes da exploração de recursos minerais e florestais. Note-se, porém,
que essas atividades exercem intensa pressão sobre tais recursos, quando exploradas
segundo padrões tecnológicos de baixa produtividade. O uso racional dos recursos
minerais, diante das modernas tecnologias hoje disponíveis e das normas legais a que
estão submetidas tais atividades, pode constituir alternativas econômicas e sociais
importantes para o desenvolvimento dessa região.

A mineração nas ASD é representada por uma gama diversificada de bens minerais,
envolvendo substâncias metálicas e não-metálicas. Ali se encontra uma grande variedade
de ambientes geológicos com idades e constituintes litológicos diversos, que revelam
alta potencialidade mineral. Por exemplo, todo o potencial de magnesita do País – que
constitui o insumo básico da indústria de refratários, da qual depende todo o parque
siderúrgico e cimenteiro nacional – está concentrado nessa região. As ocorrências
conhecidas estão concentradas nos Estados da Bahia e do Ceará. Já as reservas de
vanádio, urânio e lítio estão concentradas, quase que integralmente, nos espaços semi-
áridos da Bahia e de Minas Gerais.
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As ASD contam com outras matérias-primas minerais, como a grafita, diatomita,
barita, cromita, potássio e gemas diversas, representando as maiores reservas
brasileiras. Além dessas, estão presentes naquelas áreas minerais como a bentonita,
sal-gema, gipsita, cianita, vermiculita e minerais de pegmatitos (feldspatos, micas,
berílios, quartzos etc.), representando as segundas maiores reservas do Brasil.

Em termos quantitativos, a indústria extrativa mineral brasileira – incluindo os
combustíveis fósseis, petróleo e gás natural – produziu em 2003 valor correspondente
a R$ 73,904 bilhões. Desse montante, a produção mineral nas ASD (compreendendo o
universo de mais de meia centena de substâncias minerais do grupo dos metálicos,
não-metálicos e energéticos) contribuiu com R$ 10,459 bilhões, representando um
percentual superior a 14% do valor global da produção mineral brasileira. 123

As atividades de mineração vêm contribuindo para a expansão da oferta de
empregos, diretos e indiretos, na região. Assim, são promissoras as possibilidades de
desenvolvimento do setor mineral nas ASD, tendo em vista as condições de ambiência
geológica e metalognética dos terrenos cristalinos pré-cambrianos e das coberturas
sedimentares mesozóicas para a descoberta de novos depósitos. É grande a demanda,
junto ao DNPM, da indústria extrativa mineral por novas autorizações de pesquisa para
exploração mineral nas ASD. Até o presente, o DNPM autorizou a outorga de mais de
13.000 títulos de pesquisa naquelas áreas. Isto significa um número expressivo de
projetos de exploração mineral envolvendo empresas nacionais e multinacionais de
mineração, além de pessoas físicas. Na Figura 5.1 está mostrada a distribuição espacial
desses títulos nas áreas susceptíveis à desertificação.

Manejada de forma sustentável, em equilíbrio com o meio ambiente, a mineração
poderá representar uma alternativa viável de desenvolvimento socioeconômico para
benefício de expressivos contingentes populacionais que sobrevivem com grande
dificuldade nas ASD.

5.3.1.3  Serviços

As variações positivas e a expansão do setor de serviços têm sido permanentes.
Desde a década de 1990, os investimentos em serviços públicos, como educação, saúde,
saneamento, eletricidade e comunicações (na maioria das vezes associados a áreas
urbanas) aumentaram de forma continuada e significativa nas ASD. Esse mesmo
movimento pode ser observado em atividades privadas e de serviços pessoais, tendendo
a ampliar-se nos próximos anos.

123 Cf. i) Ministério das Minas e Energia-MME. Departamento Nacional da Produção Mineral-DNPM. Anuário
mineral brasileiro. Brasília, DNPM, 2001; e ii) Ministério das Minas e Energia-MME. Departamento
Nacional da Produção Mineral-DNPM. Informe mineral. Brasília, DNPM, 2004. Disponível em: <http://
www.dnpm.gov.br>. Acesso em 30.09.2004.
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FIGURA 5.1
Títulos Minerários nas Áreas Susceptíveis à Desertificação
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As melhorias observadas ainda são pequenas. Primeiramente, pela existência de
um déficit crônico dos serviços básicos, que só muito recentemente está sendo coberto.
Em segundo lugar, as possibilidades de expansão também sofrem restrições comuns
aos demais setores (água, energia, infra-estrutura de transportes, custo de capital) e,
adicionalmente, ressentem-se do baixo poder aquisitivo da maioria da população.

Qualquer acréscimo significativo da capacidade produtiva do setor agrícola ou
industrial demandará, de imediato, a existência de complementaridades e sustentação
dos serviços ligados à produção, distribuição e consumo, que se encontram bastante
limitados e descapitalizados, salvo as exceções que confirmam a regra.

5.3.2  Políticas Existentes

Para a promoção do desenvolvimento sustentável da capacidade produtiva das ASD,
ainda não se conta com uma política federal unificada, integrada e articulada. Essa
constatação foi explicitada, reiteradas vezes, durante todo o processo de formulação do
PAN-Brasil pelos vários atores envolvidos.

É verdade que existem prescrições legais relativas à necessidade de combate às
desigualdades regionais. Mas as iniciativas caracterizadas por resultados mais visíveis
têm dependido de políticas setoriais de fomento ou de incentivos fiscais, muito mais do
que por esforços derivados do estabelecimento de objetivos e metas, que conduzam à
superação dos problemas identificados. Tradicionalmente, chega-se a reconhecer a
existência de vários problemas, mas as soluções propostas mostram-se, no curto, médio
e longo prazo, inadequadas ou insuficientes para mudar suas razões determinantes.

As políticas setoriais implementadas com baixo grau de intensidade, integração e
articulação constituem-se na tônica nas últimas décadas. Já as políticas de incentivos
fiscais, ou mesmo os mecanismos de crédito subsidiado, apresentaram efeitos apenas
temporariamente positivos para a dinamização da economia, mas tendem a ser, por
insustentabilidade econômica e financeira, descontinuadas e a apresentarem impactos
sociais negativos, ampliando as desigualdades e a concentração de renda.

As políticas estaduais autônomas, complementares ou não às políticas federais,
não foram suficientes para alterar os resultados conflitantes. Isoladamente ou em conjunto,
essas políticas tenderam espontaneamente a reproduzir ou fomentar, nas ASD, padrões
de desenvolvimento produtivo que nem sempre levaram em consideração as condições
especiais, as restrições existentes ou os processos de desertificação ali presentes. Por
essa razão, governo e sociedade vêm desenvolvendo um novo conceito de
desenvolvimento sustentável, afirmado na noção de Convivência com o Semi-árido.

Para evitar que créditos oficiais e benefícios fiscais fossem utilizados em atividades
prejudiciais ao meio ambiente, instituições do Governo Federal, coordenadas pelo
Ministério do Meio Ambiente, criaram o Protocolo Verde, por meio do qual se pactua um
conjunto de diretrizes e procedimentos, para que sejam considerados e respeitados os
aspectos específicos – restrições e potencialidades – de cada bioma, por meio da inclusão
da variável ambiental na gestão e concessão dos referidos créditos ou benefícios.
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A preocupação principal com a promoção do desenvolvimento sustentável das
ASD contribui na formulação de propostas de criação de condições para a inserção
competitiva das Micro, Pequenas e Média Empresas – MPMEs em Cadeias Produtivas
124  de um determinado setor, bem como para a adoção do modelo de Arranjos Produtivos
Locais – APLs. 125

Nesse sentido, a organização do trabalho em cadeias produtivas tem o mérito de
promover a interação entre empresas e instituições públicas e a sociedade civil, usando o
poder de compra dessas instituições como indutor da atividade. Para os APLs é preciso
considerar a dinâmica do território em que as empresas se inserem, tendo em vista o número
de postos de trabalho, faturamento, mercado, potencial de crescimento, diversificação etc.

A noção de território é fundamental para a atuação em APLs, não estando resumida
apenas à sua dimensão material ou concreta. Território é um campo de forças, uma teia
ou uma rede de relações sociais que se projetam em um determinado espaço. Como
decorrência, o Arranjo Produtivo Local também é um território onde a dimensão constitutiva
é econômica por definição. Apesar de não se restringir a ela, compreende um recorte do
espaço geográfico (parte de um município, conjunto de municípios, bacias hidrográficas,
vales, serras etc.) que possua sinais de identidade coletiva (sociais, culturais, econômicos,
políticos, ambientais ou históricos).

Como qualquer proposta inovadora, estas são objeto de discussão e teste. Os setores
do movimento social a percebem com potencialidade, mas argumentam que as necessárias
vinculações com mercados mais desenvolvidos e competitivos podem inviabilizar o próprio
esforço realizado por comunidades locais, elos mais frágeis do conjunto da cadeia produtiva.

Especificam-se a seguir as ações, procedimentos e processos que serão adotados
para alcançar o objetivo de fomentar a ampliação sustentável da capacidade produtiva,
considerando que governo e sociedade civil deverão operar tanto no conjunto das restrições
e bloqueios identificados, quanto no fomento a novas opções e iniciativas produtivas.

5.3.3  Principais Ações

O processo de construção e os compromissos do PAN-Brasil significam um esforço
governamental na direção da ampliação sustentável da capacidade produtiva. As ações a
serem implementadas abrangem tópicos como os seguintes: i) Melhoria da Infra-Estrutura;
ii) Fortalecimento das Atividades Produtivas; e iii) Aprimoramento do Fluxo de
Investimentos.

124 As cadeias produtivas referem-se ao conjunto de etapas pelas quais passam e vão sendo transformados
e transferidos os diversos insumos, em ciclos de produção, distribuição e comercialização de bens e
serviços. Implicam divisão de trabalho, na qual cada agente ou conjunto de agentes realiza etapas
distintas do processo produtivo.

125 Arranjos Produtivos Locais – APLs são aglomerações de empresas localizadas em um mesmo território,
que apresentam especialização produtiva e mantêm algum vínculo de articulação, interação, cooperação
e aprendizagem entre si e com outros atores locais, tais como governo, associações empresariais e
instituições de crédito, ensino e pesquisa.
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126 CAMPELLO, Geraldo de Araújo Barreto & GODOY, Osani Godoy. Desertificação do semi-árido
nordestino: uma visão regionalista. Brasília, MMA, 2004.

5.3.3.1 Melhoria da Infra-Estrutura

As atividades de infra-estrutura estão referidas a iniciativas nas áreas de energia e
de recursos hídricos e saneamento ambiental.

a)  Energia

No contexto desse Programa, a energia está sendo considerada como vetor de
desenvolvimento local e fator de integração do desenvolvimento multissetorial, competitivo
também em bases globais.

As fontes renováveis de energia terão participação cada vez mais relevante na matriz
energética global nas próximas décadas. A crescente preocupação com as questões
ambientais e o consenso mundial sobre a promoção do desenvolvimento em bases
sustentáveis vem estimulando a realização de pesquisas e desenvolvimento tecnológico,
que vislumbram a incorporação dos efeitos da aprendizagem e a conseqüente redução
dos custos de geração dessas tecnologias.

As táticas consideradas como oportunas para o desenvolvimento energético das
ASD devem corresponder à utilização de sistemas híbridos, estruturados a partir do
aproveitamento de fontes locais de energia renovável, privilegiando a figura do produtor
independente, autônomo, de energia, organizado em associações comunitárias e/ou
cooperativas. Uma outra ótica corresponde a de repotencializar o sistema energético de
produção, transmissão e distribuição de energia existente no semi-árido, para agregar as
inovações tecnológicas, conferir ganhos de eficiência, reduzir perdas de distribuição e
consumo e, conseqüentemente, o custo final da energia.

Algumas alternativas de uso de fontes renováveis apresentam características
bastante favoráveis para a implementação de sistemas de geração, produção e
fornecimento de energia em base descentralizada, capaz de prover de forma
economicamente viável, e a custos competitivos, o serviço essencial de energia para a
população de áreas afastadas dos centros urbanos.

As florestas energéticas podem constituir uma forma de maximizar o aproveitamento
de algumas das vocações naturais das ASD. O manejo florestal sustentável da Caatinga
e do Cerrado, associado ao seu reflorestamento nativo, pode visar à produção de biomassa
energética. Seria uma solução para reverter o processo de desertificação do Sertão. 126

Contudo, não se trata da silvicultura tradicional, com a substituição do bioma original
por uma floresta homogênea com espécie exótica, com espaçamento rígido e tratos culturais
tradicionais, mas uma cópia do bioma original, com os estratos arbóreos, arbustivos e
herbáceos, conseguidos por meio do plantio de mudas nativas diversificadas – no início da
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estação chuvosa, em plena Caatinga, sem espaçamento rígido, aproveitando-se as aberturas
do arvoredo nativo, que lhe servirá de proteção. Com o desenvolvimento das mudas
plantadas, seria praticado um raleamento da vegetação protetora, eliminadas as espécies
indesejáveis, realizando novos plantios de mudas, até a formação da floresta, que seria
racionalmente explorada para lenha e carvão, garantindo-se a sustentabilidade do bioma.

As fontes de energias renováveis autônomas e descentralizadas e as redes locais
de distribuição e equipamentos de alta eficiência de fornecimento e consumo para
aplicações domésticas e industriais são capazes de prover os serviços de energia a custos
comparáveis àqueles nas áreas cobertas pela rede integrada nacional, com níveis elevados
de serviços e acesso.

Desenvolvimentos tecnológicos na utilização da biomassa, energia eólica e
fotovoltaica têm criado novas oportunidades para o desenvolvimento rural em adição ao
emprego de pequenas centrais hidroenergéticas. Esses aproveitamentos constituem uma
base para recomendações sobre o uso de energia nas áreas afastadas, incluindo: i) a
geração e distribuição descentralizada de eletricidade, criando mais emprego nas áreas
rurais do que a geração centralizada; ii) a energia da biomassa que oferece possibilidades
significativas para a criação de empregos; e iii) a utilização de novas tecnologias de geração
de energia a partir da biomassa, dado seu potencial para a obtenção da eletricidade de
baixo custo de que carecem as indústrias rurais.

Além disso, a produção de biomassa pode tornar-se fonte de empregos e geração
de renda para a população rural. Tanto as plantações dedicadas à produção de energia
como a utilização de resíduos e sobras agrícolas (bagaço e palha da cana-de-açúcar,
cascas e talos de cereais, grãos etc.) podem ser utilizados como combustível e matéria-
prima para a produção de energia.

Novas tecnologias de pequenas unidades de geração de energia da biomassa podem
também viabilizar economicamente a extensão de linhas de transmissão até as áreas
rurais, dando-se o fluxo de energia da área rural para as cidades, contribuindo para a
geração de renda e a agregação de valor nas atividades realizadas no campo.

A energia sustentável descentralizada pode contribuir significativamente para
melhorar as condições de vida da população em áreas rurais, proporcionando os serviços
de energia que os habitantes de áreas afastadas não podem dispor de outra forma. As
fontes alternativas de energia são capazes de assegurar, em curto prazo, o acesso da
população rural aos serviços essenciais (saúde, educação etc.).

a.1)  Políticas e Estratégias Existentes

Para a implementação do PAN-Brasil é importante articular ações e formular
propostas de projetos cuja viabilidade econômica seja assegurada pela utilização de
instrumentos e recursos já contemplados em programas do governo, no contexto da Política
Energética Nacional, dos Fundos Setoriais de Apoio ao Desenvolvimento Científico e
Tecnológico e das Linhas de Financiamento dirigidas especialmente para os setores da
economia, aos quais foi conferida prioridade ao desenvolvimento industrial.
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Entre os diversos instrumentos e mecanismos existentes, merecem destaque,
especialmente pelo perfil de atendimento às demandas do PAN-Brasil, os programas a
seguir especificados:

i. Luz Para Todos. Foi lançado pelo governo federal com o desafio de acabar com
a exclusão elétrica no País. Orçado em R$ 7 bilhões, será executado em parceria
com as distribuidoras de energia e os governos estaduais, com o objetivo de
levar energia elétrica a mais de 12 milhões de pessoas até 2008;

ii. Programa de Desenvolvimento Energético dos Estados e Municípios –
PRODEEM. Tem por objetivo atender às localidades isoladas não supridas de
energia elétrica pela rede convencional, obtendo essa energia de fontes
renováveis locais, de modo a promover o desenvolvimento social e econômico
dessas localidades e tendo como parceiros diversos organismos nacionais e
internacionais, inclusive parcerias de co-financiamento; e

iii. Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA.
Tem por objetivo estimular a utilização de fontes alternativas de energia,
notadamente a eólica, a de biomassa e pequenas centrais hidrelétricas.

As ações previstas nesses programas são complementadas pelo instrumento dos
Fundos Setoriais do Ministério de Ciência e Tecnologia – MCT. Trata-se de uma forma de
impulsionar o desenvolvimento tecnológico de setores prioritários, como o de energia,
mediante a concessão de recursos financeiros em apoio à implementação de projetos de
desenvolvimento tecnológico.

a.2)  Ações Propostas

Com base na demanda identificada, a partir das recomendações e propostas
consolidadas nas Oficinas Estaduais, apresentam-se, a seguir, algumas opções de projetos
a serem implementados, com vistas ao aproveitamento das alternativas de uso de fontes
renováveis para a geração, produção e fornecimento de energia em base descentralizada,
provendo-se, de forma economicamente viável e a custos competitivos, esse serviço
essencial à população de áreas afastadas. Sugerem-se, ainda, projetos que preconizam
o aproveitamento da biomassa com potencial para a produção de eletricidade a baixo
custo nas comunidades rurais.

Apresenta-se, na seqüência, uma lista de projetos passíveis de detalhamento e
implementação posterior:

• Elaboração de Plano Diretor para o Setor Energético das ASD, considerando,
entre outros aspectos, a caracterização da demanda, as alternativas de utilização
de fontes renováveis, o potencial de oferta de energia, o impacto socioambiental
das soluções que possam ser adotadas;

• Elaboração de Programa de Capacitação e Treinamento, de abrangência estadual
(nos municípios e regiões das ASD), destinado à formação de competências tanto
dos usuários quanto de agentes da comunidade e da municipalidade, na instalação,
operação e manutenção dos equipamentos e sistemas de produção local de
energia, quer seja eletricidade ou produção de biocombustíveis;
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• Implementação de Programa Industrial para a Produção de Equipamentos &
Sistemas de Geração e Aproveitamento de Energias Renováveis;

• Expansão do Programa de Eletrificação Rural e adequação aos programas
nacionais;

• Levantamento e/ou Complementação de Dados para a Elaboração de Atlas Eólico
das ASD;

• Implementação de Projetos de Utilização da Energia Solar em Habitações de
Baixa Renda;

• Instalação de Unidade de Demonstração de Aquecimento Solar de Água no Setor
Hospitalar;

• Implementação de Projetos de Alternativas e Eficiência Energética, com foco na
utilização de biogás, lenha no uso doméstico, oleaginosas nativas e gás natural;

• Continuidade dos Estudos de Viabilidade para Extensão de Gasodutos no SAB, a
partir de jazidas já identificadas;

• Desenvolvimento de Projetos de Alternativas Energéticas para Substituição da
Lenha na Siderurgia;

• Estabelecimento de Programas de Utilização de Sistemas de Energias Renováveis
em Escolas e Órgãos Municipais; e

• Ampliação da Capacidade Energética pela Repotencialização de Usinas e do
Sistema de Transmissão e Distribuição nas ASD.

b)   Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental

A seguir, a descrição das principais características dos recursos hídricos – com
destaque para os seus aspectos de gestão – e do saneamento ambiental das ASD.

b.1)  Recursos Hídricos

As ASD caracterizam-se pelo clima quente e seco, com chuvas concentradas em
poucos meses do ano e alta evapotranspiração potencial. Essas áreas são constituídas,
basicamente, por dois tipos de estruturas geológicas: as bacias sedimentares e o
embasamento cristalino. Este último cobre aproximadamente 70% de todo o espaço semi-
árido (que abrange grande parte das ASD).

Devido à baixa capacidade de infiltração/retenção de água, do embasamento
cristalino, aliada à elevada evapotranspiração potencial e à existência de longos períodos
de seca, parte importante dos cursos d’água do semi-árido brasileiro são intermitentes.
Aliado a essas características, os solos derivados dessas rochas são, em sua maioria,
rasos, com profundidade de 60 centímetros ou menos; com baixa capacidade de infiltração,
alto escoamento superficial e baixa drenagem natural.

Nessas áreas, o armazenamento da água ocorre em fendas/fraturas das rochas
ou em pequenos reservatórios nas regiões de solos aluviais. As águas presentes nas
fendas das rochas são, normalmente, de baixa quantidade (os poços perfurados nessa
região apresentam vazões médias inferiores a 1.000 litros/hora) e qualidade que deixa
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127 Entre aquele total de açudes, dois (Sobradinho e Itaparica) respondiam pela capacidade de
armazenamento de 50 bilhões de metros cúbicos, ou seja, por 58,8% da capacidade de açudagem (ou
de armazenamento) total. Sobre o assunto, veja-se: GONDIM FILHO, Joaquim Guedes Corrêa.
Sustentabilidade do desenvolvimento do semi-árido sob o ponto de vista dos recursos hídricos.
Fortaleza, SEPLAN-PR/IICA, 1994. (Estudo realizado no âmbito do Grupo de Recursos Hídricos do
Projeto ÁRIDAS – Nordeste.)

a desejar, em função da elevada concentração de cloretos. Tais características, via de
regra, as tornam impróprias para o consumo humano. Uma fração significativa dessas
águas pode ainda apresentar sérias restrições quanto ao uso para a dessedentação de
animais e para a irrigação.

Já, nas bacias sedimentares os solos são profundos (geralmente com mais de
dois metros de profundidade), o que possibilita baixo escoamento superficial, alta
capacidade de infiltração, boa drenagem e razoável disponibilidade de água subterrânea
de boa qualidade.

Em função das características apontadas, as políticas públicas historicamente
implementadas nessa região conferiram prioridade à acumulação das águas provenientes
das chuvas em reservatórios, de grande, médio e pequeno porte, como forma de garantir
o abastecimento humano e animal, a agricultura, a pesca, o uso industrial e o lazer. Dada
a premência em ofertar água e em promover o desenvolvimento, as intervenções
governamentais tenderam a se concentrar em obras hídricas pontuais (construção de
barragens, adutoras, perfuração de poços e implantação de projetos de irrigação),
desvinculadas de um processo efetivo de desenvolvimento integrado e sustentável para
a região. Essas obras nem sempre ocorreram de forma articulada entre os diversos atores
sociais regionais ou se basearam em premissas técnicas, econômicas, sociais, ambientais
e culturais compatíveis com a realidade local.

Atualmente, a região do semi-árido brasileiro conta com mais de 70 mil barragens,
reservatórios e açudes. Esses reservatórios são dotados de uma capacidade de
armazenamento de água de 85,1 bilhões de metros cúbicos. 127  Aproximadamente 80%
dos açudes existentes são pequenos e médios, com volume compreendido entre 10.000 a
200.000 metros cúbicos de capacidade de armazenamento. Devido à elevada
evapotranspiração potencial, barragens com pouca profundidade e grande espelho de água
tendem a perder um volume significativo de água pela evaporação, funcionando mais como
um evaporador do que propriamente como armazenador de água. Soma-se a isso o fato de
que essas obras são necessariamente construídas nos terrenos aluviais, inundando os
melhores solos da região, o que inviabiliza a utilização dessas áreas pelos agricultores.

A tentativa de implementação de um modelo de desenvolvimento baseado na
intensificação do uso dos solos e na irrigação teve como conseqüência direta o aumento
da demanda por água (um dos fatores mais limitantes na região), a ampliação dos
processos de erosão e salinização dos solos, a degradação da vegetação natural e a
redução da diversidade biológica, entre outros. Ao mesmo tempo, a alocação de grandes
somas de recursos públicos em obras de infra-estrutura hídrica sem a necessária reforma
agrária, como instrumento de transformação das formas tradicionais de posse e uso dos
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solos e de democratização do acesso à terra, privilegiou determinados setores dotados
de melhores condições econômicas, daí resultando a privatização de muitas dessas obras
públicas e a ampliação do processo de exclusão e de empobrecimento de uma parcela
significativa da população.

Fatores como a baixa disponibilidade hídrica, a elevada evapotranspiração potencial,
a instabilidade das chuvas e as características sociais, econômicas, ambientais e culturais
de grande parte das áreas susceptíveis ao fenômeno da desertificação no Brasil impõem
uma maneira diferenciada de trabalhar a questão dos recursos hídricos. Essas novas
percepções devem basear-se no respeito aos processos naturais relacionados aos recursos
hídricos e na otimização das disponibilidades existentes. Essa região demanda a
implementação de estratégias de convivência com o semi-árido e gestão descentralizada
e participativa dos recursos hídricos, especialmente a nível local.

A Constituição Federal de 1988 definiu que compete à União instituir o Sistema Nacional
de Gerenciamento de Recursos Hídricos (artigo 21, inciso XIX). Estabeleceu também que
as águas são bens públicos, de domínio da União e dos Estados (artigos 20 e 26).

A partir desses disciplinamentos constitucionais, das recomendações resultantes
das Conferências Internacionais de Mar del Plata e de Dublin e dos princípios da Agenda
21, foi concebida a Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH, instituída pela Lei
Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.

Essa lei, amplamente discutida entre as várias correntes democráticas que
representam a sociedade brasileira, apresenta pressupostos fundamentais para a
democratização da gestão de recursos hídricos, tais como a descentralização e a
participação ativa da sociedade no processo decisório, tendo como unidade de
planejamento e gestão a bacia hidrográfica. Seus objetivos (artigo 2º) consistem em:

i. Assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água,
em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos;

ii. Utilizar, de forma racional e integrada, os recursos hídricos, incluindo entre seus
usos o transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; e

iii. Estabelecer mecanismos de prevenção e defesa contra eventos hidrológicos
críticos, de origem natural ou decorrente do uso inadequado dos recursos
naturais.

A Lei das Águas, em seu artigo 3º, descreve às diretrizes gerais de ação para a
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, destacando que a gestão dos
recursos hídricos deve ser adequada às diversidades físicas, bióticas, demográficas,
econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País, além de integrada à gestão
ambiental e articulada à gestão do uso do solo.

Para a promoção da Política Nacional de Recursos Hídricos, foram estabelecidos
(artigo 5º) vários instrumentos, com destaque para os seguintes:

• Elaboração de planos de recursos hídricos, que devem ter como objetivo
fundamentar e orientar a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos
e o gerenciamento desses recursos;
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• Enquadramento dos corpos d’água em classes, segundo os usos preponderantes
da água, para garantir a qualidade compatível com os usos mais exigentes a que
forem destinadas e diminuir os custos de combate à poluição, mediante ações
preventivas permanentes;

• Outorga dos direitos de uso dos recursos hídricos, para assegurar o controle
quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de
acesso à água;

• Cobrança pelo uso dos recursos hídricos, configurada como mecanismo educador,
que reconhece a água com bem econômico e indica ao usuário seu real valor; e

• Sistema de informações sobre recursos hídricos, compreendendo a coleta,
tratamento, armazenamento e recuperação de informações sobre recursos
hídricos e fatores intervenientes em sua gestão.

A situação atual do processo de implementação dos instrumentos da Política de
Recursos Hídricos para as ASD é mostrada na Tabela 5.1.

A Lei n° 9.433/1997, além de instituir a Política Nacional, criou o Sistema Nacional
de Gerenciamento de Recursos Hídricos – Singreh, que, sinteticamente, está constituído
por um conjunto de mecanismos jurídico-administrativos (sejam leis, instituições ou
instrumentos de gestão), com a finalidade de colocar em prática a política nacional, para
oferecer o devido suporte técnico e institucional ao gerenciamento dos recursos hídricos
no País. As instituições que formam o Singreh estão assim definidas:

i. Conselho Nacional de Recursos Hídricos;
ii. Agência Nacional de Águas;
iii. Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal;
iv. Comitês de Bacia Hidrográfica;
v. Órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e dos

municípios, cujas competências se relacionem com a gestão de recursos
hídricos; e

vi. Agências de Água.

Apesar de o Brasil ter instituído sua Política Nacional de Recursos Hídricos em
1997, alguns estados inseridos na região foco do PAN-Brasil já haviam estabelecido suas
políticas estaduais, como o Ceará, a Bahia, Minas Gerais, Paraíba e Rio Grande do Norte.
Atualmente, todos os estados inclusos na região do PAN-Brasil dispõem de políticas e
sistemas estaduais de gerenciamento de recursos hídricos, porém, em grau bastante
diferenciado em relação à efetiva implementação de seus pressupostos.

Todos os 11 estados da área do PAN-Brasil constituíram Conselhos Estaduais de
Recursos Hídricos e contam com sistemas de fiscalização e controle da utilização dos
recursos hídricos. Oito deles constituíram fundos estaduais para o suporte ao sistema de
gestão. Em relação à existência de comitês de rios de domínio estadual, cinco estados
instalaram tais instâncias decisórias (Ceará, Minas Gerais, Pernambuco, Piauí e Sergipe),
perfazendo 24 comitês de rios de domínio estadual na área de atuação do Programa.

Destaque-se que a Política Nacional de Recursos Hídricos é recente. Assim, sua
implementação deve ser encarada como um processo dinâmico, balizado na efetiva
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participação social, no fortalecimento institucional e na formação de quadros
especializados. Portanto, apesar das diferenciações em relação à implementação do
gerenciamento dos recursos hídricos nos estados afetos ao fenômeno da desertificação,
foram observados, em curto espaço de tempo, avanços significativos, bem como a
incorporação pela sociedade e entes políticos da vital necessidade de implementar a
gestão dos recursos hídricos para o aporte ao desenvolvimento sustentável e à redução
das desigualdades regionais.

Entre as várias experiências bem-sucedidas no âmbito, enfatiza-se a chamada
alocação negociada de água, à qual as representações de usuários de água, em conjunto
com técnicos dos órgãos de água dos estados, compartilham as decisões bem como a
realização do monitoramento e avaliação em relação a uso da água armazenada em
reservatórios. Esse modelo descentralizado deve ser incentivado em larga escala na área
foco do PAN-Brasil e adaptado às mais diversas realidades vivenciadas na região.

TABELA 5.1
Situação Atual do Processo de Implementação dos Instrumentos da Política

de Recursos Hídricos nos Estados Inseridos na Região do PAN-Brasil

Fonte: Siapreh (SRH/MMA), 2003.
(*) Minas Gerais dispõe de enquadramento em seis bacias hidrográficas de rios de domínio do Estado; no entanto elas não

fazem parte da área suscetível ao fenômeno da desertificação.

As águas subterrâneas constituem fonte importante para o abastecimento público,
para a irrigação, para a indústria e para a pecuária da região sujeita aos processos de
desertificação no Brasil. Parte importante dessas águas, porém, estão sujeitas aos
processos de contaminação e de superexploração, demandando ações urgentes
relacionadas, principalmente, ao controle dos usos e da manutenção de sua qualidade.

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu o domínio estadual para as águas
subterrâneas e o domínio da União para os bens do subsolo, aí incluídas as águas minerais,
potáveis de mesa, termais e para fins balneários. Apesar disso, o Brasil ainda não conta



121

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca – PAN-Brasil

com um tratamento adequado para esses recursos. Os conhecimentos básicos sobre as
águas subterrâneas são reduzidos e encontram-se dispersos. Vários organismos
governamentais (em nível federal e estadual) dividem a responsabilidade de gestão das
águas subterrâneas, mas o controle dos usos e da qualidade dessas águas ainda é
insuficiente, pois a legislação existente apresenta lacunas graves. Ademais, não há massa
crítica suficiente para a sua gestão.

Nesse sentido, além do aprimoramento da legislação e da ampliação da articulação
entre os organismos federais e estaduais responsáveis pela gestão das águas
subterrâneas, é necessário desenvolver ações de pesquisas nos principais aqüíferos.
Essas ações devem permitir o aprofundamento do nível de conhecimento das reservas
existentes, da qualidade, dos focos de contaminação potencial e dos recursos exploráveis
das principais províncias hidrogeológicas das ASD. Tais ações devem ser implementadas
com o objetivo de ampliar a disponibilidade da água e, ao mesmo tempo, estabelecer
mecanismos de gestão e controle que possibilitem o uso sustentável desses recursos, a
partir da identificação do ponto de equilíbrio entre demanda, oferta e preservação dos
reservatórios de água subterrânea.

Para atender às demandas acima descritas, a SRH – MMA lançou o Programa de
Água Subterrânea. Sua implementação vem sendo conduzida em articulação com outros
órgãos do governo federal e com estados das ASD. Ainda no que se refere às águas
subterrâneas, é importante acrescentar que na região de embasamento cristalino, o
conteúdo de sais presente nessas águas as tornam impróprias para o consumo humano.
Como em algumas áreas das ASD as águas subterrâneas são a única fonte para o
atendimento da demanda da população local, o governo federal lançou, em parceria com
os governos estaduais da região, o Programa Água Doce, que visa a instalação,
recuperação e manutenção de equipamentos de dessalinização de água para o
abastecimento humano. Ademais, esse programa busca o aproveitamento dos rejeitos
para a piscicultura e irrigação de plantas halófitas com alto teor protéico, destinadas à
alimentação humana e de animais (especialmente caprinos), evitando impactos ambientais
negativos como a salinização dos solos. 128

b.2)  Saneamento Ambiental

A implementação de ações relacionadas ao saneamento ambiental tem como
principal finalidade o controle dos fatores do meio físico capaz de provocar efeitos deletérios
à saúde humana. Esse conceito, adotado pela Organização Mundial de Saúde, demonstra
a amplitude da temática, envolvendo diversas áreas, tais como: abastecimento de água,
esgotamento sanitário, coleta e disposição adequada de resíduos sólidos, drenagem
urbana, controle de vetores e qualidade do ar, entre outros.

128 A maioria das comunidades que dispõem de dessalinizadores lançam o rejeito do processo (água com
grande concentração de sais) ao solo, podendo provocar impactos negativos de alta magnitude.
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No entanto, considerando as peculiaridades da ASD e as contribuições advindas
das dinâmicas estabelecidas durante o processo de construção do PAN-Brasil, abordam-
se aqui questões relacionadas ao esgotamento sanitário, abastecimento de água e coleta
e disposição adequada de resíduos sólidos.

Os índices de abastecimento de água e de esgotamento sanitário no Brasil estão
distantes da necessária universalização. Apesar dos avanços verificados na oferta desses
serviços nas últimas décadas, ainda é notória a defasagem no atendimento, especialmente
nos extratos sociais de mais baixa renda, nas periferias das grandes cidades, nos menores
municípios, nas pequenas localidades e, principalmente, na área rural.

Os dados do Censo Demográfico de 2000 mostram que, em relação a esgotamento
sanitário, apenas 21,13% (ou seja, 1,58 milhão) dos domicílios particulares permanentes
inseridos na região compreendida pelo PAN-Brasil estão ligados às redes coletoras
(exclusivas ou de drenagem de águas pluviais), enquanto o País apresenta índice de
47,24% (abrangendo, à época, 21,16 milhões de domicílios). Em relação ao meio rural, a
situação encontra-se mais crítica, pois apenas 0,84% dos domicílios estão ligados à rede.
Ao considerar a utilização de fossas sépticas para destinação final dos esgotos, esse
valor chegava a 4,70% (125.017 domicílios).

No meio rural da região em foco, o destino mais comum para as excretas são as
fossas rudimentares (31,36% dos domicílios). No entanto, o dado mais alarmante, em se
tratando do meio rural, recai na total ausência de esgotamento sanitário em 60,23% dos
domicílios particulares permanentes (ou seja, 1,60 milhão), enquanto que esse índice no
Brasil, segundo a mesma fonte, é de 35,29%.

No meio urbano, a situação é menos crítica, porém não menos alarmante, se
considerados os índices nacionais. Do total de domicílios urbanos que se encontram inseridos
na região foco do PAN-Brasil (4,84 milhões), apenas 32,28% estão ligados à rede geral;
39,90% utilizam a fossa rudimentar; e 9,05% não apresentam qualquer tipo de esgotamento
sanitário (índice superior em mais de 300%, em comparação à média nacional).

Em se tratando de abastecimento de água, 81,39% dos domicílios rurais não possuem
rede geral de abastecimento e 40,83% são servidos por água de poço, ou nascente
localizada fora da propriedade ou, ainda, por água proveniente de reservatórios (ou caixas),
abastecidos com água de chuva, carro-pipa e por poço ou nascente localizados, também,
fora dos limites da propriedade. Ao incluir nesse último caso a existência de canalizações
(em pelo menos um cômodo ou na propriedade), o índice atinge somente 3,57% dos
domicílios. Em relação àqueles atendidos por poço ou nascente existente na propriedade
(com ou sem canalização para os domicílios ou para a propriedade), o índice é de 36,99%.

A ausência de água próxima à propriedade implica, em muitos casos, no dispêndio
de muitas horas de caminhada por mês em busca desse elemento fundamental à vida.
Embora não haja dados suficientes para retratar a qualidade dessas águas e a sua
conseqüência em relação à saúde, é de conhecimento comum que muitas famílias
residentes na zona rural das ASD fazem uso de água para o consumo humano que são
também utilizadas por animais e outros usos domésticos. Esse fato tende a comprometer
a qualidade da água e acarreta danos à saúde humana.
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129 Apesar de coletado, observa-se que o destino final do lixo, na grande maioria dos municípios inseridos
nas ASD, é feito de forma inadequada (principalmente em lixões), sem as necessárias condições para
evitar contaminações.

130 ABICALIL, Marcos Thadeu. “Atual situação dos serviços de água e esgotos no Brasil.” In: O Estado
das Águas no Brasil, 2001-2002. Marcos Aurélio Vasconcelos de Freitas. Organizador. Brasília: Agência
Nacional de Águas, 2003, p. 139.

A cobertura em relação ao abastecimento de água na zona urbana corresponde a
86,15%, pouco abaixo daquela identificada para o País (89,76%). No entanto, a
porcentagem de domicílios que utilizam água proveniente de fontes encontradas fora da
área do terreno das mesmas ou por carros-pipa chega a 8,77%, valor bem superior ao
índice nacional de 3,11%.

Em relação à coleta e destino do lixo, novamente os dados observados na zona
rural são extremamente críticos. Apenas 4,91% dos domicílios são atendidos por sistemas
de coleta de lixo (realizado por serviços de limpeza ou coletados em caçambas). Ou seja,
95,09% dos domicílios queimam, enterram ou jogam o lixo em terrenos baldios, corpos
d’água, entre outros locais. Na zona urbana, a coleta 129  atinge 82,08% dos domicílios,
índice abaixo do nacional (92,14%).

O conjunto de fatores apontados acima favorece a ocorrência de doenças, a
prevalência dos elevados índices de mortalidade infantil e a contaminação ambiental da
região, entre outros aspectos, especialmente considerando a zona rural. Segundo Abicalil
(2003),130  pesquisas realizadas sobre o assunto em diversas localidades do mundo indicam
que a implementação de sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário
traz benefícios de grande monta para a saúde humana, tais como: prevenção de pelo
menos 80% dos casos de febre tifóide; redução de 60% a 70% dos casos de tracoma e
esquistossomose; prevenção de 40% a 50% dos casos de disenteria bacilar, amebíase
gastrenterites e infecções cutâneas.

Para que essa realidade seja revertida, especialmente no meio rural, é necessário
intensificar o processo de implementação de ações, com vistas à promoção de condições
sanitárias adequadas, devidamente acompanhada de ações de mobilização social,
educação sanitária e ambiental, que otimizem a aceitação e eficiência dos dispositivos
implantados e difundam práticas higiênicas e ambientais junto à população em questão.

Ademais, devem-se ampliar as ações destinadas a assegurar água de qualidade e
em quantidade satisfatória para a manutenção das necessidades básicas dos residentes
nessa região, prezando a participação, o envolvimento social e o uso de tecnologias
adequadas às condições socioeconômicas e culturais da população local. Um exemplo a
destacar, relacionado à ampliação da oferta de água para consumo humano das famílias
residentes no semi-árido rural (a maioria de forma dispersa), por meio do estabelecimento
de parceria entre o poder público e a sociedade civil, é o Programa de Formação e
Mobilização Social para a Convivência com o Semi-Árido: Um Milhão de Cisternas
Rurais – Programa P1MC. Iniciado no ano 2000, esse programa busca contribuir com o
processo educativo e de transformação social, visando a preservação, o acesso e a
valorização da água como um direito essencial da vida e da cidadania, ampliando a
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compreensão e a prática da convivência sustentável e solidária com o ecossistema do
semi-árido. Na primeira fase do P1MC (2000 a 2003), foram construídas cerca de 40.000
cisternas, beneficiando diretamente 65.555 pessoas.

Destaque-se ainda que a busca da universalização dos serviços de saneamento na
região sujeita aos processos de desertificação, apesar de demandar pesados investimentos
governamentais, representa o resgate de uma dívida histórica da sociedade brasileira
para com a parcela da população de renda mais baixa do País.

b.3)  Políticas e Estratégias Existentes

Os programas e ações a seguir especificados constam do PPA 2004-2007. Os valores
especificados referem-se a ações nacionais e a ações especificamente regionais. Nesse
sentido, é possível verificar que há programas regionais cujas dotações orçamentárias
podem, num determinado momento, ser superiores aos valores atribuídos à mesma rubrica
nacionalmente. Esse procedimento tem a ver com os processos de gestão dos programas
desdobrados nacional e regionalmente. Significa dizer que as dotações nacionais podem,
em determinadas circunstâncias, ser alocadas a uma região que já conta com parcela de
recursos superior à atribuída à rubrica nacional.

Relacionados a recursos hídricos e a saneamento ambiental, foram incluídos os
seguintes programas: i) Gestão da Política Nacional de Recursos Hídricos; ii) Conservação
e Uso Racional das Águas; iii) Probacias; iv) Resíduos Sólidos e Urbanos; v)
Desenvolvimento Integrado e Sustentável no Semi-Árido – Conviver; vi) Proágua Infra-
Estrutura; vii) Saneamento Rural; viii) Saneamento Ambiental Urbano; e ix) Proágua
Gestão.

i. Gestão da Política Nacional de Recursos Hídricos. Tem por objetivo
coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e avaliar e
controlar os programas na área de recursos hídricos. Os recursos previstos
nacionalmente correspondem ao montante de R$ 39,6 milhões.

ii. Conservação e Uso Racional das Águas. Este programa objetiva melhorar a
eficiência do uso dos recursos hídricos, a conservação e a qualidade das águas.
Conta com recursos previstos nacionalmente de R$ 40,8 milhões.

iii. Probacias. Objetiva implementar o Sistema Integrado de Gestão de Bacias
Hidrográficas do Brasil. Conta com recursos previstos nacionalmente da ordem
de R$ 68,7 milhões.

iv. Resíduos Sólidos Urbanos. Visa incentivar a redução, reutilização e a
reciclagem de resíduos sólidos urbanos, ampliar a cobertura e aumentar a
eficiência e a eficácia dos serviços de limpeza, de coleta, de tratamento e de
disposição final, além de promover a inserção social de catadores, por meio da
eliminação dos lixões e do trabalho infantil no lixo. Mobiliza recursos previstos
nacionalmente da ordem de R$ 70,9 milhões. Para a Região Nordeste estão
previstos R$ 66.0 milhões.

v. Desenvolvimento Integrado e Sustentável no Semi-árido – Conviver. Tem
por objetivo reduzir as vulnerabilidades socioeconômicas da população de áreas
do semi-árido diante das ocorrências de seca. O programa contempla ações
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relacionadas a várias temáticas, incluindo as que apresentam finalidades
compatíveis com o gerenciamento de recursos hídricos (inclusive as de natureza
estruturante) e o saneamento ambiental. Estão previstos, nacionalmente,
recursos no montante de R$ 146,5 milhões. Para as ações específicas no
Nordeste, estão previstos R$ 292,1 milhões.

vi. Proágua Infra-Estrutura. Destina-se a aumentar a oferta de água de boa
qualidade para o consumo humano e para a produção, por meio da execução
de obras estruturantes, como barragens, açudes e adutoras. Várias de suas
ações também integram o rol de iniciativas do Programa Conviver. O Proágua
conta, nacionalmente, com recursos da ordem de R$ 9,5 milhões. Para a Região
Nordeste estão previstos R$ 315,5 milhões.

vii. Saneamento Rural. Tem por objetivo ampliar a cobertura e melhorar a qualidade
dos serviços de saneamento ambiental em áreas rurais. Conta com recursos,
previstos nacionalmente, de R$ 362,2 milhões. Para a Região Nordeste estão
previstos R$ 27,8 milhões.

viii. Saneamento Ambiental Urbano. Busca ampliar a cobertura e melhorar a
qualidade dos serviços de saneamento ambiental urbano. Dispõe de recursos
previstos nacionalmente da ordem de R$ 697,0 milhões. Para o Nordeste os
recursos previstos são de R$ 1.510,0 milhões.

ix. Proágua Gestão. Integrante do Programa Conviver, o Proágua Gestão tem
por objetivo ampliar a oferta de água de boa qualidade para o semi-árido,
evitando, com o uso racional, que a escassez impeça o desenvolvimento
sustentável da região. Esse programa está estruturado em dois componentes:
Gestão de Recursos Hídricos e Estudos e Projetos. Os recursos previstos
nacionalmente correspondem ao montante de R$ 29,0 milhões. Para o Nordeste
estão previstos R$ 17,8 milhões.

b.4)  Principais Ações Propostas

Os diversos atores que participaram do processo de construção do PAN-Brasil
apresentaram uma série de propostas envolvendo recursos hídricos e saneamento
ambiental, como forma de democratizar o acesso à água, melhorar as condições de vida
e trabalho da população e combater à desertificação nas ASD. Destacam-se a esse
respeito, as seguintes propostas:

• Ampliação das ações de saneamento ambiental (sistema de distribuição de água,
coleta e tratamento de esgotos, instalação de aterros sanitários e sistemas de
reciclagem de resíduos sólidos) nos municípios de pequeno e médio porte,
priorizando a zona rural daqueles municípios em situação mais crítica em relação
aos indicadores econômicos e sociais;

• Apoio, fortalecimento e incentivo às cooperativas e associações de catadores de
material reciclável;

• Concessão de prioridade à construção de adutoras que viabilizem a utilização de
água das médias e grandes barragens para a dessedentação humana e animal,
e para o uso agrícola;

• Democratização do acesso à água das grandes e médias barragens, priorizando
os afetados pela sua construção e as comunidades rurais do entorno;
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• Incentivo ao aumento da eficiência no uso, ao combate ao desperdício e à
ampliação da oferta de água, por meio da implantação, em escala adequada,
de tecnologias de reuso de água, em nível urbano e rural;

• Realização de estudos e disponibilização de informações em relação à viabilidade
dos sistemas de reuso de água (custo x benefício), como forma de sensibilizar
a iniciativa privada e os organismos governamentais dos pequenos, médios e
grandes municípios, sobre sua potencialidade na ampliação da oferta de água
bruta nas ASD;

• Ampliação das ações de disciplinamento do uso dos recursos hídricos nos
projetos de irrigação e nas indústrias;

• Ampliação da fiscalização e do controle em relação à poluição nos açudes e
corpos de água causada pela descarga de efluentes;

• Atendimento, prioritário, às demandas de abastecimento de água das populações
rurais difusas;

• Incentivo, implementação e ampliação das ações relacionadas à construção de
cisternas, barragens subterrâneas, barragens sucessivas, sistemas simplificados
de captação e armazenamento de água, poços tubulares e açudes, em parceria
com os estados, movimentos sociais e sociedade civil, respeitando as
particularidades locais;

• Promoção da educação ambiental, formal e não-formal, voltada para a
valorização da água e para a difusão de estratégias de convivência com o semi-
árido;

• Implementação/expansão dos processos de mobilização social, com o intuito
de ampliar a participação e o controle social na gestão das águas;

• Incentivo à criação de associações de usuários de recursos hídricos e às
iniciativas de alocação negociada de água (criação de comissões locais),
envolvendo o poder público, usuários e comunidades locais;

• Apoio às organizações civis e de usuários que participem de colegiados no
exercício da gestão hídrica, para a ampliação da participação e o controle social
das ações governamentais;

• Ampliação das ações relacionadas com a criação e o fortalecimento dos comitês
de bacia hidrográfica;

• Difusão de informações sobre o Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos;

• Implantação de Banco de Dados sobre o potencial hidrológico (superficial e
subterrâneo) das ASD;

• Apoio técnico aos conselhos estaduais de recursos hídricos e aos órgãos
responsáveis pela gestão de recursos hídricos em nível estadual, para a
adequação do Sistema Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos à realidade
social, econômica, ambiental e cultural das ASD;

• Compatibilização da legislação e dos instrumentos da política de meio ambiente
e de recursos hídricos, visando adequá-las à realidade das ASD;

• Incentivo à implantação de sistemas de captação, armazenamento e utilização
de água de chuva, em nível urbano e rural, prioritariamente nos edifícios públicos,
escolas, indústrias e demais estabelecimentos que apresentem grandes áreas
cobertas, como forma de ampliar a oferta de água nos municípios das ASD;
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• Recuperação de poços e sistemas de abastecimento de água desativados ou
com problemas de operação e manutenção;

• Incentivo ao uso de fontes alternativas de energia para irrigação, bombeamento
de água e dessalinizadores, entre outros;

• Implementação do Projeto Água Doce (dessalinização de água e aproveitamento
sustentável dos rejeitos);

• Realização do zoneamento de áreas de recarga e do mapeamento de nascentes
nas ASD, sendo este disponibilizado como instrumento de planejamento e gestão
do uso dos solos;

• Fomento a redes de pesquisa, desenvolvimento científico e tecnológico em
relação à gestão dos recursos hídricos;

• Ampl iação de l inhas de f inanciamento específ icas para pesquisa,
desenvolvimento e implementação de alternativas tecnológicas de baixo custo,
relacionadas à recuperação e preservação de áreas degradadas e áreas de
recarga; ao aproveitamento de rejeitos da dessalinização; ao reuso de água em
nível rural e urbano; ao armazenamento de água em barragens subterrâneas;
ao uso racional da água na irrigação; e à implementação e operação dos serviços
de saneamento ambiental em municípios de pequeno e médio porte.

5.3.3.2  Fortalecimento das Atividades Produtivas

Destacam-se neste item os tópicos relacionados a: i) Agricultura Irrigada;
ii) Fortalecimento da Agricultura Familiar; e iii) Arranjos Produtivos Locais.

a)  Agricultura Irrigada

A agricultura irrigada tem sido vista como uma ferramenta fundamental para a
promoção do desenvolvimento, a partir da redução dos riscos de frustração de safras,
do aumento da produção, da ampliação da produtividade, da geração de empregos, da
melhoria das condições de vida e do aumento da renda dos produtores rurais.

Em função dos recursos hídricos disponíveis, da qualidade da água e das condições
de solo e topografia, a área irrigável é estimada em cerca de 3% da área total do Semi-
Árido Brasileiro. Estimativas menos otimistas, que tomam como referência apenas o
Nordeste, indicam que existe um potencial de solos aptos para a irrigação de 1.014.000
ha. Destes, 670.921 hectares (66% do total) estão sendo utilizados para a irrigação,131

ou seja, parte significativa dos solos aptos para a irrigação já foi incorporada ao processo
produtivo. A Tabela 5.2 apresenta uma estimativa das áreas irrigadas pelos diferentes
métodos de irrigação no Nordeste brasileiro.

131 CHRISTOFIDIS, Demetrios. “Água, ética, segurança alimentar e sustentabilidade ambiental”. Bahia
Análise & Dados, Salvador, v. 13, nº ESPECIAL: 371-382, 2003.
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No contexto de discussão da agricultura irrigada no processo de desenvolvimento
sustentável das ASD, cabe analisar quais agricultores têm acesso a essa tecnologia. Não
há dados confiáveis sobre a distribuição das áreas irrigáveis entre os pequenos, médios
e grandes produtores. Observações empíricas, aliadas à constatação da já bastante
conhecida concentração fundiária existente no semi-árido, principalmente nas áreas
próximas às fontes de água, permitem supor que parte importante dessas áreas irrigáveis
não é ocupada por agricultores familiares.

TABELA 5.2
Área Irrigada pelos Diferentes Métodos de Irrigação no Nordeste Brasileiro

(1999/2000)

FONTE: Christofidis, 2003. Op. cit.

Para os agricultores familiares, que representam a maioria dos agricultores do
semi-árido, a oportunidade de irrigar uma pequena área, aliada à produção de culturas
de sequeiro, pode representar a garantia de uma renda mínima, a sustentabilidade e a
segurança alimentar da família.

A busca da sustentabil idade no semi-árido envolve, necessariamente, o
enfrentamento desse grande desafio da sociedade brasileira, o de como incorporar ao
processo de desenvolvimento milhares de agricultores familiares que não têm acesso à
terra suficiente para sua sobrevivência. Neste sentido, é necessário identificar formas e
implementar políticas de democratização do acesso à irrigação nas ASD, principalmente
em sua porção semi-árida. Em função da necessidade urgente de inclusão de parte
importante da população do semi-árido no processo de desenvolvimento sustentável
do País, a promoção da pequena irrigação familiar, principalmente no entorno das fontes
de água, deve ser definida como uma das metas prioritárias do governo federal. Entende-
se por pequena irrigação familiar aquela que envolve pequenas superfícies irrigadas,
da ordem de 0,5 ha a 2 ha.

A agricultura irrigada, porém, não constitui um fator de combate à desertificação,
ela apenas torna mais produtivas as terras semi-áridas e subúmidas secas. No entanto,
se não for tecnicamente planejada e bem manejada, pode passar a constituir um fator
de desertificação, pela salinização das terras cultivadas em regime de irrigação.

Salinização é o processo de acumulação de sais solúveis e de sódio trocável nos
solos, que pode ser responsável pela redução da produtividade e, em situações mais
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graves, pelo impedimento da atividade produtiva nessas áreas. Os métodos de irrigação
utilizados e a existência ou não de sistemas eficientes de drenagem apresentam grande
influência nos processos de salinização. A irrigação por sulcos, de baixíssima eficiência,
é um fator que contribui para a evolução do processo de salinização. Solos mal drenados,
onde não foram implantados sistemas de drenagem artificial, podem ser salinizados
em poucos anos. Neste sentido, é importante destacar que em somente 27,9% da área
utilizada para irrigação no Nordeste existem sistemas de controle de drenagem agrícola.
(Christofidis, 2003.)

Poucas são as informações disponíveis sobre a real situação da salinização de
solos nas áreas semi-áridas e subúmidas secas. Dados de 2003, ainda em processo de
atualização, relacionados aos perímetros irrigados implantados pelo Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas – Dnocs apontam que, de um total de 47.336 ha
entregues aos irrigantes, 2.887 ha (aproximadamente 6,1%) estão salinizados ou
apresentam tendência à salinização. Estimativas realizadas pela Codevasf indicam que,
nas regiões do Vale do São Francisco, há um mínimo de 50.000 ha (cerca de 15% da
área irrigada) com teores médios e altos de salinização, sendo que, desse total, 15.000
ha estão localizados no Submédio São Francisco.

Os perímetros que utilizam a água do rio São Francisco (que possuem baixa
concentração de sais), de maneira geral apresentam boa resistência a processos de
salinização. No entanto, como parte dos perímetros irrigados foram implantados há
cerca de 20 a 30 anos, é possível admitir que os problemas relacionados à salinização
e à sodificação tenderão a se agravar, em função da ausência de sistemas eficientes
de drenagem, podendo se tornar críticos em futuro próximo.

Os dados sobre a salinização são praticamente inexistentes em relação às demais
áreas irrigadas dispersas por toda a porção semi-árida da ASD. Estudo realizado pelo
Incra, em conjunto com a Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz – ESALQ, em
2002, apesar de pouco preciso em relação ao grau de salinização, aponta a existência
desse problema em assentamentos da reforma agrária em todos os estados que compõe
a ASD. Especificamente para o Nordeste brasileiro, o estudo demonstra que, de uma
área total de 4,4 milhões de hectares, destinada a assentamentos realizados entre 1995
e 2001, havia 119.492 hectares (2,7% do total) com diversos graus de comprometimento
da produção por problemas relacionados à salinização de solos. É pratica normal destinar
os melhores solos, do ponto de vista da topografia e da fertilidade, à irrigação, quando
o proprietário da terra também dispõe de água para a irrigação. Implica dizer que talvez
sejam os melhores solos os que estão sendo comprometidos, o que coloca em risco a
sustentabilidade de boa parte da produção dos agricultores que trabalham em
assentamentos rurais.

Os problemas relacionados à salinização de solos nos assentamentos do semi-
árido (de ocupação relativamente recente) podem constituir um indicador de que esta
questão também esteja ocorrendo em outras áreas irrigadas por particulares, quer elas
integrem grandes projetos ou pequenas áreas irrigadas.
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A implantação de perímetros irrigados representa investimentos significativos de
recursos do Estado brasileiro e dos agricultores. Os projetos de irrigação pública no
Brasil apresentam um custo por hectare implantado, fora da área da parcela (custo de
infra-estrutura comum), que varia de R$ 13.500,00 a R$ 21.000,00. (Christofidis, 2003.)
Os investimentos no interior das parcelas também podem variar, de acordo com os
métodos e equipamentos utilizados, entre valores como R$ 1.900,00 a R$ 4.800,00 por
hectare irrigado. Parte importante desses investimentos pode estar sendo comprometida,
caso os processos de salinização e sodificação não sejam evitados e revertidos.
Adicionalmente, haverá que agregar os prejuízos anuais com os cultivos agrícolas, que
segundo estimativas da Universidade Estadual de São Paulo – Unesp alcançam, na
média mundial, cerca de US$ 250.00/ha/ano.

Uma outra questão, ainda relacionada aos processos de salinização, envolve o
consumo de água nas áreas irrigadas. Estudo realizado pela ANA e pela Universidade
Federal de Viçosa – UFV, em 2002, demonstra a existência de grande desperdício de
água em parte importante dos sistemas de irrigação situados às margens do rio São
Francisco. Em algumas situações, foi identificado o consumo de água 40% superior ao
que é necessário. Além de representar grande desperdício de um recurso escasso, um
consumo excessivo de energia, o volume de água utilizado pode alterar o nível dos
aqüíferos nas áreas irrigadas, agravando ou apressando os processos de salinização e
sodificação.

O importante aqui é chamar a atenção para o fato de que se conhece muito pouco
sobre os processos de salinização e sodificação em curso nas ASD. Assim sendo, é
necessário adotar medidas orientadas para a introdução de sistemas eficientes de
drenagem, principalmente nas áreas semi-áridas.

Ao mesmo tempo, é necessário que os solos em processo de salinização e
sodificação sejam recuperados. O processo de recuperação de solos salinizados envolve
a construção de drenos e a aplicação de água em quantidade suficiente para realizar a
lavagem do perfil. Nos solos sódicos, a recuperação envolve a construção de drenos, a
aplicação de água em quantidade suficiente para a remoção de sais, conjugado com a
utilização de produtos químicos, visando à substituição do sódio existente no complexo
do solo. O custo médio para a implantação de sistemas de drenagem é de
aproximadamente R$ 9.000,00 por hectare drenado. Para o caso específico de solos
sodificados, o custo tende a ser maior, em função da necessidade de utilização de
produtos químicos e da aração, para a incorporação desses produtos no perfil do solo.

Os pontos levantados até o presente demonstraram a magnitude dos problemas
sociais, econômicos e ambientais relacionados com a irrigação mal conduzida no semi-
árido. Os programas governamentais, voltados para a implantação de perímetros
irrigados, não têm sido suficientes para prevenir ou deter o avanço dos processos de
salinização de solos e para democratizar o acesso à irrigação nas ASD.

Por outro lado, existem progressos importantes no que se refere à gestão dos
recursos hídricos, conforme explicitado anteriormente. Tais processos devem ser
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incentivados de modo a facilitar a manutenção e ampliação da capacidade produtiva
das ASD. Em face do exposto, faz-se necessário:

• Rever e aprimorar os programas governamentais de irrigação no semi-árido, com
vistas a adaptá-los às necessidades de uso eficiente da água, da democratização
do acesso à irrigação e do controle dos processos de salinização;

• Rever e aprimorar os processos de outorga e de licenciamento ambiental dos
perímetros irrigados oficiais e dos grandes projetos particulares de irrigação, com
o objetivo de:
o Realizar a avaliação técnica, o dimensionamento e a implantação obrigatória

de sistemas eficientes de drenagem em áreas irrigadas susceptíveis ao
processo de salinização;

o Efetuar a análise dos processos de irrigação, equipamentos utilizados, turnos
de rega e volume de água aplicado, com o objetivo de promover o uso racional
da água, de modo a obter, no médio prazo, maiores volumes de produção com
menor consumo de água;

o Constituir um Grupo de Trabalho (com prazo definido) para realizar o
levantamento da situação real dos solos irrigados do semi-árido e subúmido
seco, no que se refere aos processos de salinização, criando um banco de
dados que seja disponibilizado para todos os órgãos interessados;

• Elaborar e implementar ações para a prevenção e o combate aos processos de
salinização em solos irrigados do semi-árido e subúmido seco, contemplando,
prioritariamente, ações para:
o Implantar estações climatológicas nas proximidades das áreas de maior

concentração da irrigação, com vistas a orientar os irrigantes quanto à
necessidade de irrigação e volumes de água a serem aplicados;

o Incentivar à recuperação de solos em processo de salinização;
o Incentivar o desenvolvimento de planos de manejo para uso de águas;
o Propiciar assistência técnica voltada para o uso eficiente da água, o uso racional

dos solos irrigados e o combate aos processos de salinização.

• Conceber e implementar programa de crédito especial para a irrigação no semi-
árido e subúmido seco, voltado especificamente para o atendimento da demanda
de agricultores familiares e pequenos irrigantes, tanto particulares quanto dos
perímetros irrigados implantados pelos governos federal e estaduais, com vistas
a otimizar o uso da água nos processos de irrigação, incluindo, prioritariamente,
ações destinadas a:
o Criar linha especial de crédito subsidiado, orientada para a implantação de

sistemas de drenagem e recuperação de solos em processo de salinização; e
o Criar linha especial de crédito para a aquisição de equipamentos e para a

substituição de equipamentos pouco eficientes em relação ao consumo de
água ou não adequados para a realidade do semi-árido.

• Realizar estudos e pesquisas relacionados aos processos de salinização, com
ações destinadas para:
o Subsidiar o zoneamento das áreas com potencial para instalação de projetos

de pequena irrigação, levando-se em conta os fatores climáticos, as condições
de solos e, sobretudo, a quantidade e qualidade da água;
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o Realizar levantamentos precisos do potencial irrigável de todas as ASD,
incluindo as áreas aluviais e aquelas localizadas em regiões sedimentárias;

o Desenvolver e difundir tecnologias poupadoras de água na irrigação;
o Melhorar a dinâmica dos mananciais para irrigação, levando-se em conta os

aspectos quantitativos e qualitativos da água, com o objetivo de minimizar os
riscos de salinização;

o Desenvolver e difundir técnicas de recuperação de solos salinos que sejam
economicamente viáveis; e

o Difundir tecnologias de drenagem de baixo custo, como o objetivo de tornar a
drenagem acessível ao maior número possível de agricultores do semi-árido.

b)  Fortalecimento do Agricultura Familiar

Parte substantiva do acréscimo da capacidade produtiva das ASD deve ser realizada
pela agricultura familiar – de sequeiro ou irrigada. No capitulo “Combate à Pobreza e à
Desigualdade” foram detalhadas as ações e proposições referentes ao incisivo apoio à
agricultura familiar, que está sendo proporcionado no âmbito da política governamental e
deste PAN-Brasil, tanto no que se refere aos aspectos distributivos quanto os de segurança
alimentar. Nesta seção busca-se ressaltar os efeitos de tais políticas nos aumentos da
produção e da atividade econômica.

Espera-se que a implementação e a melhoria do Programa de Reforma Agrária e do
Programa de Apoio à Agricultura Familiar produzam ganhos significativos de produção,
produtividade, emprego e renda. Adicionalmente, tais medidas tendem a assegurar padrões
mais elevados de segurança alimentar e nutricional para o conjunto da população das ASD.

Mesmo com as atuais deficiências e limitações de concepção e implementação de
tais programas, os ganhos obtidos têm gerado impactos imediatos e transformadores
nas economias locais, conforme já observado em avaliações conduzidas por instituições
nacionais e estrangeiras, como o MDA, o Núcleo de Estudos Agrários e de
Desenvolvimento – NEAD e a FAO.

Atingindo um maior nível de atividade, amplia-se o mercado de trabalho, o mercado
de produtos de consumo de massa (alimentos e bens industriais), bem como os serviços
a ele associados (de insumos agrícolas e industriais, de apoio à produção e de
intermediação financeira), com efeitos benéficos para o conjunto da sociedade nas ASD.

Lograr a permanência e a expansão de tais benefícios será uma tarefa importante
do PAN-Brasil. Já foi observado que nas ASD, os agricultores fortemente pressionados
por restrições de recursos como terra e água dos agricultores familiares, ou projetos de
assentamentos realizados em áreas inadequadas, podem levá-los a adotar práticas de
manejo inadequadas e, portanto, insustentáveis no médio e longo prazo.

Nesse sentido, o governo federal está implementando, nos assentamentos de reforma
agrária, medidas do chamado “ajuste de conduta”, onde a dimensão ambiental e as
questões de preservação de recursos naturais e sustentabilidade são elementos-chave.
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c)  Arranjos Produtivos Locais

Particularmente no caso das ASD, vários fatores contribuem, em conjunto ou
isoladamente, para dificultar a implementação de ações e a adoção de mecanismos
indutores do processo de desenvolvimento sustentável, entre eles a deficiência de infra-
estrutura (energia e transporte), a rede de comunicações e a baixa atratividade para
investimentos produtivos, visando ao aproveitamento dos recursos renováveis na região.

Complementarmente, face aos custos inerentes às tecnologias competitivas e
inovadoras e aos processos produtivos eficientes, deve-se conferir prioridade à atuação
consorciada das empresas e dos pequenos produtores de um determinado segmento ou
setor, segundo a adoção de modelo de produção compartilhada e cooperativada, que
permita a socialização da tecnologia e de novas técnicas de produção que possam garantir
qualidade e custo competitivo ao produto final.

A proposição de um elenco de projetos de desenvolvimento sustentável é vista como
um meio de acelerar a modernização, não só criando novas empresas, de tecnologia ou
não, mas também para transpor rapidamente as atuais estruturas conservadoras que
têm dificultado a aplicação de novos modelos, sistematizando todo o processo de fomento
ao surgimento de facilidades e instalações capazes de proporcionar às ASD o
desenvolvimento tecnológico, industrial e comercial de produtos e serviços, além de
promover o intercâmbio de experiências de assimilação e incorporação de tecnologias e
de inovações na cadeia produtiva agroindustrial, com o aumento da qualidade e da
produtividade, por meio da modernização de procedimentos de gestão, de marketing e
de processos.

Durante as discussões realizadas nas Oficinas Estaduais, foi sugerida a conveniência
de apoiar a constituição de APLs familiares, de base local, como os que podem ser
estruturados a partir de atividades de artesanato (de couro, algodão, madeira, barro,
alimentos etc.). Exemplos a este respeito são dados pelas comunidades de regiões como
o Seridó do Rio Grande do Norte, Vale do Jequitinhonha, norte de Minas Gerais, Sertão
de Pernambuco, nordeste da Bahia, entre outras.

Identifica-se, no âmbito das diversas instituições e órgãos governamentais, a níveis
federal, estadual e municipal (entre os quais destacam-se o MDIC, o BNDES, a CEF, o
BNB, o Sebrae), um conjunto de programas voltados para a promoção e fomento à
implementação de projetos, com o objetivo de:

i. Fortalecer o desenvolvimento das empresas de micro, pequeno e médio porte,
buscando-se a inserção dos empreendedores no setor formal da economia,
bem como o surgimento de novos negócios;

ii. Financiar as atividades agropecuárias e não-agrícolas exploradas mediante
emprego direto da força de trabalho do produtor rural e sua família;

iii. Desenvolver ações voltadas para a criação de emprego e geração de renda
junto aos pequenos empreendedores, por meio do fomento à produção, à
capacitação e à criação de infra-estrutura, dotando as comunidades beneficiadas
de instrumentos que permitam seu desenvolvimento em bases sustentáveis;

iv. Financiar máquinas e implementos agrícolas;
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v. Financiar as atividades agropecuárias e não-agrícolas exploradas mediante
emprego direto da força de trabalho do produtor rural e sua família;

vi. Fomentar a implantação, ampliação, modernização e relocalização de unidades
agroindustriais nas ASD, para elevar a competitividade, aumentar as
oportunidades de emprego, promover uma melhor distribuição de renda e induzir
a interiorização do desenvolvimento;

vii. Promover a conservação e controle do meio ambiente;
viii. Apoiar o desenvolvimento da agropecuária irrigada, sustentável econômica e

ambientalmente, de forma a minimizar o risco na produção e a aumentar a
oferta de alimentos para os mercados internos e externos; e ampliar a capacidade
de armazenamento das propriedades rurais;

ix. Incentivar a correção de solos, a recuperação de áreas de pastagens cultivadas
degradadas e a sistematização de várzeas, com vistas ao aumento da produção
de grãos;

x. Incrementar a competitividade do complexo agroindustrial das cooperativas
brasileiras, por meio da modernização dos sistemas produtivos e de
comercialização; e

xi. Propiciar condições para o desenvolvimento socioeconômico e a efetiva fixação
das comunidades alvo de projetos de assentamento, criados em áreas
destinadas à reforma agrária, mediante a implantação de infra-estrutura e
serviços.

Ainda que esses programas tenham tal abrangência, torna-se imprescindível, no
decorrer do processo de implementação do PAN-Brasil, a adequação dos mesmos às
características socioeconômicas, técnicas e ambientais das ASD.

d)  Principais Ações

A existência de um contingente potencial de produção nacional, a partir dos recursos
naturais e das condições climáticas e ambientais das ASD, pode proporcionar a mobilização
da comunidade para: i) o incremento da atividade econômica; e ii) a diversificação da
pauta de produtos, bens e serviços que confiram maior autonomia e sustentabilidade,
com vistas à inclusão social.

Torna-se, portanto, fundamental que se estabeleçam ações articuladas do governo
com entidades estaduais e regionais e com a sociedade civil, que proporcionem melhor
formulação de estratégias para o desenvolvimento do setor produtivo, mediante:

i. O estabelecimento de parcerias e alianças estratégicas nos mais diversos níveis
e na detecção de oportunidades de incorporação, de transferência e de
apropriação de tecnologias;

ii. O pré-diagnóstico e a avaliação da potencialidade dos pólos de modernização
regional que venham a ser constituídos;

iii. A priorização de ações e de investimentos para a captação de recursos;
iv. A elaboração de planos de negócios e estratégia de mercado; e
v. A utilização de instrumentos e mecanismos de promoção de facilidades para as

MPME – Micro, Pequenas e Médias Empresas – em cada pólo regional.
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Nesse sentido, está sendo encaminhado um elenco de ações a serem desenvolvidas
no contexto da implementação do PAN-Brasil, para proporcionar a ampliação da
capacidade produtiva com o desenvolvimento sustentável das ASD, abrangendo:

• A avaliação conjunta das potencialidades no SAB, para setores e pólos regionais
de interesse, visando à priorização das possibilidades e oportunidades de
desenvolvimento sustentável mais significativos em termos econômico-sociais,
cultural, turístico, energético e ambiental;

• A definição orientada dos setores de interesse dos Pontos Focais Estaduais, com
base nas condições de competitividade e nos critérios de agregação de valor,
capacidade produtiva, potencial de demanda, fatores de atratividade para
investimentos e captação de recursos, diversificação de mercados, potencial de
geração de emprego e renda, e outros fatores a serem considerados;

• O levantamento da infra-estrutura tecnológica existente nos setores definidos e
as perspectivas de complementação por meio de parcerias com outras instituições
tecnológicas já estabelecidas;

• O estudo do aproveitamento descentralizado de fontes alternativas de energia
renovável, de forma complementar, para suprir a demanda das atividades
produtivas dos setores definidos e de comunidades isoladas;

• A elaboração das propostas de projetos e a definição dos Pólos de
Desenvolvimento Regional;

• A identificação de parcerias e alianças estratégicas, tendo em vista a
compatibilização dos projetos com programas de outros órgãos governamentais
e entidades tecnológicas, para viabilizar os recursos necessários à implementação
dos projetos;

• A definição e a instituição de Comitê Gestor de Implementação dos Projetos, e a
indicação de potenciais Parceiros e Patrocinadores;

• A identificação dos Financiadores e Executores dos projetos;
• A consolidação de Portfólio de Projetos e a formulação de Plano de Negócios;
• O rebatimento em cada Estado, no âmbito do PAN-Brasil, das estratégias

construídas para as cadeias produtivas e APLs selecionados; e
• A implementação de Modelo de Redes Horizontais de Produção Cooperativada.

Com base na demanda identificada, a partir das recomendações e propostas
consolidadas nas Oficinas Estaduais, foi estabelecido, inicialmente, um Portfólio de
Projetos com potencial para promover as atividades econômicas da região.

Destaque especial deve ser dado às condições e restrições que nortearão o processo
de seleção e implementação de projetos industriais nas ASD, no sentido de se resguardar
o equilíbrio e manejo sustentável da região e de se evitar terminantemente a incidência
de qualquer prática que venha a provocar a degradação ambiental.

Sua implementação deverá ser precedida de estudos, levantamentos, análises
complementares e detalhamentos de anteprojeto, resultando em Propostas de
Desenvolvimento Econômico e Implementação Industrial de Projetos para as ASD.

A seguir são apresentadas algumas sugestões de projetos:
i. Implementação de Pólos de Empreendimento Regionais para o Agronegócio

em Setores Selecionados nas ASD, com prioridade para incrementar a
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competitividade do complexo agroindustrial de cooperativas de pequenas e
médias agroindústrias, por meio de modernização dos sistemas produtivos e
de comercialização (setores potenciais: ovino-caprinocultura, fruticultura,
avicultura, apicultura, suinocultura, ranicultura, sericultura, floricultura etc.);

ii. Instituição de Centros Regionais de Modernização Empresarial, Gestão de
Negócios, Comércio Exterior e Apoio Gerencial, nos casos de projetos
agroindustriais com atuação isolada ou em forma de rede cooperativada, para
assessoramento de empreendimentos, prestação de serviços de controle de
qualidade, de processos industriais, de marketing, de aquisição de insumos, de
distribuição e de comercialização da produção, prospecção de novos mercados
e exportação;

iii. Fortalecimento da produção artesanal nas ASD e suporte à sua comercialização;
iv. Implementação de projetos agroindustriais em bases familiares, sustentáveis

econômica e ambientalmente, com suporte de tecnologias apropriadas para a
produção em que prevaleçam a conservação da qualidade do solo e da água e
que seja poupadora de insumos químicos externos, de forma a minimizar o
risco na produção e aumentar a oferta de alimentos para os mercados interno e
externo, e ampliar a capacidade de armazenamento das propriedades rurais;

v. Implementação de Unidade Modelo de Aqüicultura e de Núcleo de Agricultura
Orgânica em Comunidades de Baixa Renda nas ASD;

vi. Estabelecimento de projetos de cooperação tecnológica para fornecimento de
matérias-primas e alimentos que promovam a saúde, a melhoria do nível
nutricional e a qualidade de vida das populações em comunidades isoladas;

vii. Desenvolvimento de Mercado e de Tecnologia de Aproveitamento de Resíduos
– Bolsa de Resíduos;

viii. Instalação de Planta de Demonstração com novas Tecnologias de Bombeamento
e Dessalinização;

ix. Implementação de Projetos Modelo de Reuso das Águas e Instalação de
Cisternas;

x. Aplicação de Melhores Práticas Urbanas para Utilização de Materiais da Região
e Resíduos na Construção Civil;

xi. Implementação de Projeto(s) Piloto de Extração de Óleo, Produção de
Biocombustíveis e Geração de Energia a partir do Aproveitamento de Biomassa
obtida pelo Cultivo Seletivo de Oleaginosas e Grãos na Região – Complexo
Agroindustrial nas ASD;

xii. Implementação de atividades e projetos alternativos de melhoria das atividades
do setor de mineração; e

xiii. Implementação de projetos alternativos de geração de emprego e renda em
acordo com as atividades locais, como forma de atenuar a pressão sobre
recursos naturais em processo de esgotamento.

e)  Expansão do setor de serviços

O conjunto das políticas governamentais e das medidas aqui propostas levará a
uma expansão do setor de serviços da economia das ASD, ampliando os investimentos,
a geração de renda e a oferta de emprego.
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Como resultado das políticas recentes, os serviços governamentais ou privados nas
áreas de saúde, educação, comunicações e saneamento tendem a crescer a um ritmo
mais acelerado que no passado. Da mesma maneira, a ampliação da capacidade produtiva
induzirá ao florescimento de atividades de apoio ao desenvolvimento da agricultura, da
indústria, da mineração e dos APLs. Em conjunto, essa expansão deverá traduzir-se em
elemento dinâmico da economia regional.

Esses vários temas setoriais foram tratados ou especificados em capítulos e seções
anteriores como elementos ou dimensões do conjunto de ações propostas no PAN-Brasil.
Várias dessas atividades compõem o quadro de possibilidades reais de ampliação
sustentável da capacidade produtiva nas ASD. Esse quadro não deve necessariamente
estar enfocado para a expansão de atividades dos setores primário e secundário da
economia, pois, como mencionado, apresentam impactos negativos importantes do ponto
de vista ambiental.

Atenção especial deverá ocorrer no que se refere ao setor governo (nele incluído
suas várias esferas). Ganhos importantes de produtividade podem ser obtidos com a
melhoria na utilização dos recursos públicos. Essas melhorias não se referem somente
aos aspectos de tecnologias de gestão, mas também à eliminação de práticas de corrupção
e desvio de recursos, ainda presentes nas ASD.

Os processos educativos, de formação e ampliação do capital social, previstos no
conjunto das operações mencionadas no PAN-Brasil deverão contribuir de forma
significativa para esse objetivo, à medida que se ampliem as oportunidades e os
mecanismos de participação popular nos conselhos e instâncias de formulação ou
deliberação de políticas públicas, bem como nas instâncias e processos de controle social
afirmados no PPA e neste Programa.

Tais atividades, apesar de gerarem pressões sobre o uso dos recursos naturais nas
ASD, principalmente sobre os recursos hídricos, apresentam, relativamente, menor impacto
ambiental do ponto de vista dos processos de desertificação.

Considera-se desejável não descuidar dos aspectos que incorporem a expansão do
setor de serviços como uma opção produtiva relevante para as condições das ASD. A
este respeito, durante o processo de construção do PAN-Brasil, foram formuladas várias
recomendações e alternativas setoriais, incluindo, por exemplo, o fomento à atividade do
turismo em suas diversas modalidades.

5.3.3.3  Aprimoramento do Fluxo de Investimentos

Observou-se ao longo de todo o esforço de construção do PAN-Brasil que durante a
sua história, as ASD foram muitas vezes objeto de políticas e investimentos sem o devido
respeito as suas condições, restrições e potencialidades. Viu-se também como a resultante
dessa indiferença levou a processos de não sustentabilidade e de degradação da base
de recursos naturais e humanos das ASD. Longe de poder ser caracterizada como em
estado crítico, daqui para frente a região requer uma atenção especial por parte do governo
e da sociedade regional e nacional.
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De nada adiantará realizar investimentos governamentais de vulto em recuperação
de áreas degradadas se, ao mesmo tempo, forças e dinâmicas econômicas e sociais
continuarem a promover, espontaneamente, processos produtivos que conduzam à
desertificação.

Dessa forma, tão importante quanto as ações e propostas elencadas neste
Programa, será o esforço prioritário de fazer com que os investimentos públicos e
privados sejam analisados, em suas conseqüências, sobre os processos aqui
apresentados. Não se trata de criar mais entraves formais e burocráticos para a expansão
produtiva. Deve-se cuidar para que qualquer t ipo de investimento responda
substantivamente às condições e necessidades de manejo sustentável da capacidade
produtiva das ASD.

No plano governamental, passos importantes têm sido dados, salientando a
necessidade de efetiva implementação do já mencionado Protocolo Verde, que busca
orientar investimentos públicos nessa direção. Com a mesma ordem de importância,
pode-se mencionar a adoção, por bancos públicos e alguns privados, de critérios e
parâmetros ambientais para a alocação de operações de crédito.

Para uma eficiente gestão e alocação de recursos, torna-se fundamental a
realização de um Zoneamento Ecológico-Econômico em escala compatível com as
demandas do setor produtivo e governamental.

Da mesma maneira, planos municipais de ordenamento territorial, planos de bacias
hidrográficas e o Plano Nacional de Recursos Hídricos estão sendo preparados com
ampla participação dos agentes econômicos e sociais interessados. Esses planos devem
transformar-se em instrumentos poderosos para viabilizar esse tipo de gestão, orientando
os investimentos requeridos para garantir a ampliação sustentável da capacidade
produtiva e o alcance dos objetivos de equidade social e equilíbrio ambiental nas ASD.

5.4 PRESERVAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANEJO SUSTENTÁVEL DOS
RECURSOS NATURAIS

As ações programáticas aqui previstas estão estruturadas a partir da descrição
dos seguintes tópicos do terceiro eixo temático, que orienta as iniciativas do PAN-Brasil:
i) Principais Problemas e Desafios; ii) Políticas e Estratégias Existentes; e iii) Principais
Ações.

5.4.1   Principais Problemas e Desafios

O tratamento das questões ambientais no Brasil avançou após a ECO-92, com
providências no campo legal e com o aumento da adesão e participação da sociedade
brasileira. Entretanto, muitos problemas e desafios ainda precisam ser vencidos para
reverter as tendências de degradação dos diferentes biomas brasileiros, com destaque
para o Cerrado e a Caatinga.
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Vários são os problemas que os estados brasileiros enfrentam com relação às
questões ambientais, mas nos estados do Nordeste e, especificamente, nas ASD, esses
problemas foram potencializados devido às condições de pobreza de sua população e de
condições climáticas extremas, expressas pela ocorrência de secas periódicas e enchentes
ocasionais.

A falta de alternativas em matéria de políticas públicas condizentes com as
especificidades regionais, agregadas ao desconhecimento potencial dos recursos naturais,
contribuiu para que os biomas Caatinga e Cerrado fossem gradativamente alterados e
fragmentados. Hoje, mais de 67% da área original dos Cerrados e 56% da Caatinga
estão alteradas.

Esses fatores agravam as condições ambientais e socioeconômicas desses biomas.
Nas ASD, a população apresenta alta dependência dos recursos naturais, principalmente,
na forma de extrativismo. O corte da vegetação para produção de lenha e carvão, tanto
para consumo doméstico como industrial, sem um plano de manejo florestal adequado,
contribui fortemente para a redução qualitativa e quantitativa da cobertura florestal, expondo
o solo à erosão e à perda de sua camada mais fértil.

Dessa maneira, instrumentos de planejamento estratégico do uso e ocupação do
território, como o Zoneamento Ecológico-Econômico e outros instrumentos econômicos
para a gestão dos recursos naturais, são imprescindíveis para essa região, não só para
adequar a utilização dos recursos naturais, como para nortear as políticas de
desenvolvimento para a região. Porém, é necessário que as metodologias e as escalas
de trabalho sejam compatíveis com os levantamentos já realizados nos demais estados
brasileiros, para facilitar a integração das operações.

Das experiências desenvolvidas em outros estados, sabe-se que esses instrumentos
só surtirão os efeitos desejados se houver o fortalecimento dos órgãos estaduais do meio
ambiente, em termos de infra-estrutura, capacitação de pessoal e produção e
sistematização de informações.

5.4.2   Políticas e Estratégias Existentes

O principal suporte legal para a política ambiental brasileira está na Constituição de
1988, que dedicou todo um capítulo ao meio ambiente (Título VIII, Capítulo VI), considerado
um dos mais importantes e avançados da Lei Magna. A qualidade do meio ambiente é um
bem, um patrimônio, cuja preservação, recuperação e revitalização constituem-se
imperativas ao poder público, para assegurar a saúde, o bem-estar do homem e dar
condições ao seu desenvolvimento.

A legislação brasileira incorpora uma Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº
6.938/1981), um Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama, um Conselho Nacional
do Meio Ambiente – Conama, uma Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/
1997), um Estatuto da Terra, um Código Florestal (Lei nº 4.771/1965), uma Lei de Proteção
à Fauna, um Decreto-Lei de Proteção e Estímulos à Pesca, uma Lei de Biossegurança,
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uma Lei de Proteção de Cultivares, uma Lei de Propriedade Industrial e uma Lei de
Crimes Ambientais (Lei no 9.605/1998) e, recentemente o Protocolo Verde, o qual contém
diretrizes, estratégias e mecanismos operacionais para incorporar a variável ambiental
nas atividades de produção, manejo e concessão de crédito oficial e benefícios fiscais.

A partir da década de 1990, devido à crescente conscientização ambiental ocorrida
no Brasil e ao fato de o País ter sediado a ECO-92, a política ambiental e os mecanismos
de gestão foram fortalecidos e aprimorados, tanto com respeito ao quadro normativo e
legislativo como em relação à participação social.

A realização da ECO-92, além de sensibilizar a opinião pública nacional sobre os
temas ambientais, proporcionou ao País e ao governo uma rara oportunidade de
examinar com extensão e profundidade os vários aspectos do problema do
desenvolvimento sustentável, por meio das constatações relativas aos principais
impactos ambientais a serem considerados no semi-árido, contidas nos documentos
elaborados pelo Projeto ÁRIDAS, e em vários eventos, como a ICID e a Conslad (voltada
para a elaboração do Capítulo Regional da CCD para a América Latina).

Nesse contexto, a ratificação do Protocolo de Kioto à Convenção-Quadro das
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, em 1994; da Convenção sobre Diversidade
Biológica – CDB, em 1994; e da CCD, em 1997, serviram também para que novas
mobilizações da sociedade civil organizada e de autoridades, nos vários níveis de
governo, fossem reforçadas.

Com o objetivo de promover a parceria entre o poder público e a sociedade civil na
conservação da diversidade biológica, utilização sustentável dos seus componentes e
repartição justa e eqüitativa dos benefícios decorrentes dessa utilização, foi criado, em
dezembro de 1994, o Programa Nacional de Diversidade Biológica – Pronabio, que é o
principal instrumento para a implementação da Convenção sobre Diversidade Biológica
no País. De maneira similar, a elaboração do PAN-Brasil é o principal instrumento para
a implementação da CCD no País.

Os avanços no manejo ambiental realizam-se em termos da participação social,
particularmente em áreas urbanas, por meio de comitês, cooperativas e conselhos
comunitários. Os seguintes temas os têm mantido unidos: recursos hídricos, resíduos
sólidos, áreas de proteção ambiental e desertificação.

Nesse sentido, a Política Nacional de Recursos Hídricos tornou-se um marco na
construção de um novo código de ética nas relações tradicionais entre o Estado, a
sociedade civil e o território nacional. O mesmo pode ser esperado da Lei nº 9.985/
2000, que estabeleceu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação e da Lei de
Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998).

A Lei de Crimes Ambientais introduziu importantes inovações no que se refere à
proteção do meio ambiente no Brasil. A importância dessas alterações revela-se na
evolução das relações da sociedade, que entendeu que um dano ambiental deveria ter
o status de crime. Novos conceitos foram introduzidos e nasceram polêmicos, como os
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que se referem a temas como a responsabilização penal das pessoas jurídicas, a
criminalização de condutas antes atípicas e a relação do homem com os animais e com
a natureza em geral.

As constantes modificações que o Código Florestal veio sofrendo após 1996, por
meio de Medidas Provisórias, culminaram recentemente com a última versão da Medida
Provisória nº 2.166-67, de 21 de agosto de 2001, na qual fica estabelecido que as áreas
de Reserva Legal podem ser ampliadas em até 50%, em todo o território nacional, se
indicado por Zoneamento Ecológico-Econômico.

Com relação ao uso e conservação do solo, o Protocolo Verde é uma das iniciativas
mais significativas do governo em termos de desenvolvimento auto-sustentável de
políticas públicas. Recentemente, em maio de 2004, foi instituído um grupo de trabalho
para a incorporação da variável ambiental na gestão e concessão de crédito oficial e
benefícios fiscais, já que o governo atual está preocupado em buscar mecanismos que
evitem a utilização de créditos oficiais e benefícios fiscais em atividades que sejam
prejudiciais ao meio ambiente.

Nesse sentido, novas ferramentas estão sendo introduzidas no País, em detrimento
dos mecanismos de controle e comando existentes, como é o caso dos licenciamentos
ambientais, os quais não estão focados na qualidade ambiental. Ao contrário, muitas
vezes denotam apenas uma necessidade processual. Como exemplos de outros
instrumentos econômicos, citam-se as medidas compensatórias (ICMS Ecológico,
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL/Troca de emissão de carbono etc.) e a
valoração dos impactos, previstos tanto na Lei nº 6.938/1981 como no próprio SNUC
(Lei nº 9.985/2000 e Decreto nº 4.430/2002), que visam compatibilizar o desenvolvimento
socioeconômico com a preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico,
impondo ao poluidor e ao predador a obrigação de recuperar e/ou indenizar pelos danos
causados às áreas legalmente protegidas.

Há, em fase de implementação, o Programa Nacional do Meio Ambiente – PNMA
II, voltado a dar suporte aos estados no aprimoramento de sua gestão ambiental e
fortalecer o Sisnama. A implementação desse programa se dá por fases sucessivas,
sendo que sua primeira fase acabará em junho de 2005. Os recursos financeiros são
oriundos do acordo firmado em 2000 entre o governo brasileiro e o Banco Mundial, e
para essa fase foram investidos US$ 25 milhões de dólares.

O Programa Nacional de Meio Ambiente – PNMA II, a partir de seus dois
componentes (Desenvolvimento Institucional e Gestão Integrada de Ativos Ambientais),
tem como principal objetivo o fortalecimento da infra-estrutura organizacional e de
regulamentação do poder público para o exercício da gestão ambiental do País,
melhorando efetivamente a qualidade ambiental e gerando benefícios socioeconômicos.

O componente Desenvolvimento Institucional está voltado para o fortalecimento
de três importantes instrumentos de gestão ambiental no País:

• O licenciamento ambiental visa aperfeiçoar os Sistemas de Licenciamento
Ambiental nos estados e fortalecer a capacidade técnica e operacional dos
órgãos ambientais;
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• O monitoramento da qualidade da água objetiva implementar sistemas estaduais
de monitoramento e disseminá-los para o uso na tomada de decisões e
planejamento; e

• O gerenciamento costeiro visa melhorar a capacidade de gestão ambiental
estadual na zona costeira do País, principalmente, por meio do zoneamento
costeiro e da realização de estudos estratégicos.

O Componente de Desenvolvimento Institucional está voltado para o fortalecimento
de três importantes instrumentos de gestão ambiental do País: licenciamento ambiental,
monitoramento da qualidade da água e gerenciamento costeiro.

A partir do Componente Gestão Integrada de Ativos Ambientais, são financiados
projetos estaduais de gestão integrada, onde a área ambiental está articulada com outras
políticas setoriais para internalizar a questão ambiental nestas políticas. Os projetos devem
promover melhorias mensuráveis de ativos ambientais considerados prioritários pelos
estados, servindo como modelos de desenvolvimento sustentável.

Participam da primeira fase do PNMA II 17 estados brasileiros, que ao todo executam
43 projetos centrados nos dois componentes do programa: Desenvolvimento Institucional
e Gestão Integrada de Ativos Ambientais.

Especificamente, com respeito aos projetos desenvolvidos nas ASD, o Estado de
Pernambuco desenvolve dois projetos dentro do componente Gestão Integrada de Ativos
Ambientais, que são: Proteção e Conservação Ambiental da Bacia do Rio Ipojuca no
Agreste Central do Estado de Pernambuco e Proteção e Conservação Ambiental da Região
do Araripe no Estado de Pernambuco. Cabe ressaltar também que estão em elaboração
três projetos nos estados do Ceará, Alagoas e Paraíba, os quais abordam a temática de
combate à desertificação e a convivência com o semi-árido.

No Estado do Ceará, o projeto Proteção dos Recursos Hídricos e Gerenciamento
Integrado dos Resíduos Sólidos das Regiões do Cariri e do Maciço do Baturité tem
como meta melhorar a qualidade e a disponibilidade dos recursos hídricos destinados ao
abastecimento humano, com ações como: eliminação de fontes de contaminação dos
recursos hídricos; recuperação de nascentes; combate ao extrativismo vegetal predatório;
promoção de técnicas agrícolas adequadas; incentivo à armazenagem de água e gestão
adequada dos resíduos sólidos, entre outras.

No Estado de Alagoas, o projeto Recuperação e Proteção da Caatinga no Baixo
Traipu Como Estratégia de Desenvolvimento Sustentável no Semi-Árido Alagoano
está voltado para a proteção e recuperação do bioma Caatinga no Baixo Traipu,
compreendendo os municípios de Traipu e Batalha. Entre as ações propostas, estão:
preservar, restaurar e reabilitar a mata ciliar no Baixo Traipu; promover o manejo
sustentável da Caatinga através de práticas agroecológicas, e restaurar e estimular a
implantação de estruturas para a captação, reserva e disponibilização de água da chuva.

No Estado da Paraíba, o projeto Gestão Integrada da Bacia Hidrográfica do Alto
Paraíba do Norte – Região do Cariri Ocidental da Paraíba abrange 17 municípios do
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semi-árido, e objetiva combater o processo de desertificação pela redução do
desmatamento e pelo uso adequado dos recursos florestais, com o objetivo de aumentar
a disponibilidade hídrica da Bacia Hidrográfica do Alto e Médio Paraíba do Norte. Entre
as principais ações propostas, estão: o uso ambientalmente adequado dos recursos
florestais, o incentivo à práticas agroecológicas e as ações voltadas para o uso racional
dos recursos hídricos na região.

É importante citar, também, que em estudo conduzido pelo PNMA II, em 2000, para
identificar as principais prioridades dos estados para o Programa, o combate aos processos
de degradação do solo por desertificação e erosão apareceu como um dos seis temas
prioritários no País, tendo aparecido em primeiro lugar na Região Nordeste (72% das
indicações), o que reforça a necessidade de reconhecer o problema da desertificação
como grave vulnerabilidade ambiental a ser equacionada no âmbito das políticas públicas.

5.4.3  Principais Ações

Buscando contemplar as recomendações e sugestões provenientes nas propostas
das 1as Oficinas Estaduais, sistematizadas no III Encontro Nacional dos Pontos Focais,
em Olinda – PE, e da revisão feita nas 2as Oficinas Estaduais, pode-se resumir os anseios
da população dos onze estados que fazem parte do programa, com respeito ao tema
Preservação, Conservação e Manejo dos Recursos Naturais, nos seguintes pontos:

• Melhoria dos instrumentos para a gestão ambiental;
• Necessidade de um instrumento de planejamento do uso e ocupação do território

(ZEE);
• Ampliação das Unidades de Conservação para 10%;
• Manejo Sustentável dos Recursos Florestais;
• Articulação com o Projeto Dom Helder Câmara; e
• Revitalização da Bacia do Rio São Francisco.

5.4.3.1  Melhoria dos Instrumentos de Gestão Ambiental

No âmbito do PAN-Brasil, e contribuindo para o esforço nacional e dos estados
afetados, pretende-se atuar no sentido de assegurar a existência de um instrumento
fundamental para a gestão, o Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE, a partir do qual
os entes governamentais (nas diversas esferas da federação) poderão balizar suas opções
e iniciativas, servindo ao mesmo tempo como elemento orientador para as ações do
setor privado e das parcerias entre os agentes sociais e econômicos (públicos e privados).

A partir daí, o governo federal terá a capacidade de organizar e de fornecer os
instrumentos econômicos para facilitar e viabilizar a gestão, com o uso de instrumentos
como o Protocolo Verde, Selos para Certificação de Produtos Ecologicamente Corretos,
ICMS Ecológico, criação de critérios ambientais para as alocações dos Fundos de
Participação de Estados e Municípios, bem como incentivar o setor privado em suas
iniciativas próprias ou em parcerias com o setor público a desempenhar suas atividades
de forma a combater a desertif icação e viabil izar verdadeiros processos de
desenvolvimento sustentável.
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O sistema de gestão do PAN-Brasil, apresentado no capítulo VI, pretende também
contribuir nessa direção, criando mecanismos e instâncias que permitam a realização de
uma gestão democrática e eficiente na prevenção e combate à desertificação.

5.4.3.2  Zoneamento Ecológico-Econômico

O ZEE é imprescindível para embasar as decisões do governo, no que diz respeito
à orientação dos processos de desenvolvimento, ordenamento territorial, conservação
da biodiversidade e gestão e monitoramento das áreas susceptíveis ou afetadas pelos
processos de desertificação.

Apesar do fato de que a ocupação humana das regiões susceptíveis é antiga e de
sua elevada densidade humana, há, paradoxalmente, um elevado grau de
desconhecimento de vários aspectos importantes e caracterizadores dos ecossistemas
afetados, principalmente levando em consideração a escala das informações disponíveis.

Por outro lado, em escala apropriada, há um volume relativamente grande e disperso
de informações sobre as características socioeconômicas e ambientais das regiões de
climas semi-áridos e subúmidos secos, que podem contribuir para identificar as
características e potencialidades regionais.

Especificamente, para o bioma Caatinga, recentemente o Ministério do Meio Ambiente
lançou o Banco de Dados Geográfico – Cenários para o Bioma Caatinga –, que integra o
Programa Nacional de Zoneamento Ecológico-Econômico, e publicou o livro “Ações
Prioritárias para Conservação da Biodiversidade do Bioma Caatinga”, realizado por meio
do Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira –
ProBio. Além disso, há muitas informações no âmbito dos estados, em escalas maiores.

Ao contrário do que ocorre no processo de construção de um ZEE de regiões de
ocupação recente ou de baixa densidade humana, as peculiaridades das regiões afetadas
colocam um grande desafio a formuladores de políticas, planejadores e gestores.

Ocupações seculares geraram tradições, culturas, comportamentos e modelos e
padrões de desenvolvimento que, mesmo que possam ser considerados, do ponto de
vista científico, inapropriados, apresentam forte resistência a um tipo ordenamento
impositivo. Assim, para as ASD pretende-se que o ZEE seja a resultante da interação
efetiva de processos políticos e técnicos e que tenha caráter imperativo somente para os
vários níveis de governo e indicativo ou indutor para os demais atores sociais e econômicos.

O processo de ordenamento territorial e a definição de prioridades devem ser
construídos a partir de uma metodologia que combine a realização de amplos processos
de consulta e negociação com os agentes econômicos e sociais já presentes na área,
com os estudos técnicos e científicos que possam oferecer subsídios a estes processos
e orientar decisões governamentais que, seguramente, irão além dos acordos celebrados
entre atores setoriais, sub-regionais ou particulares.
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Como todo processo participativo, será necessário desenhar metodologias e sistemas
para facilitar o processo de discussão e de uma “metodologia de negociação e arbitragem”
a ser implementada por representantes-chave dos governos federal e estaduais, das
ONGs, dos empresários, dos agricultores etc.

Pode-se utilizar como base geográfica para a conformação dos núcleos de discussão
as Unidades Geoambientais estabelecidas pela Embrapa, bem como os diferentes
ecossistemas existentes nos biomas Caatinga e Cerrado.

Os processos técnicos são mais conhecidos e normatizados, não colocando, portanto,
nenhuma dificuldade maior para sua realização.

Será crucial para a implementação dessa metodologia, o envolvimento do governo
federal e a formação de um número significativo de especialistas em mediação de conflitos.
Uma vez que os conflitos sejam sanados, os pactos devem ser formalizados pelo governo,
já que se almeja um planejamento de longo prazo.

Esse instrumento terá efetividade limitada se a institucionalidade da gestão ambiental
e sua descentralização não for reestruturada e fortalecida, incluindo capacitação do pessoal
e melhoria da rede de informações.

Estima-se, para a realização desse processo, um prazo de dois a três anos e recursos
financeiros da ordem de 20 a 25 milhões de dólares, incluindo ações de fortalecimento
institucional e de capacitação, tanto no governo federal como nos estados afetados.

5.4.3.3  Áreas Protegidas

A principal proposta de ação para o subtema Áreas Protegidas é a de proteger, no
mínimo, 10% das áreas semi-áridas e subúmidas secas, por meio de Unidades de
Conservação de uso indireto (proteção integral) e de uso sustentável (Áreas de Proteção
Ambiental, Reservas Particulares do Patrimônio Natural, Reservas Extrativistas), no prazo
de dez anos, em ambos os casos considerando as áreas já identificadas como prioritárias
para a conservação da biodiversidade (Figura 5.2).

A ampliação das áreas de Unidades de Conservação não é só uma reivindicação
dos estados ou do governo federal, mas um compromisso internacional, inclusive o prazo
de 10 anos estabelecido.

Mas não é uma tarefa fácil, não só devido à grande alteração dos biomas Cerrado e
Caatinga, ou dos problemas de gestão institucional das unidades já estabelecidas (situação
fundiária irregular, fiscalização deficiente), mas, principalmente, devido à rede viária já
instituída, que fragmentou as partes não alteradas em pequenas ilhas.

Diante dos problemas institucionais, o governo federal vem determinando novos
sistemas de administração para o gerenciamento dessas Unidades de Conservação,
estabelecendo convênios de co-gestão com ONGs. No entanto, trata-se de casos pontuais
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e não chega a resolver o problema da falta de pessoal treinado no campo para manejar o
sistema.

Aliado a isso, a maior parte dos estados afetados pelo processo da desertificação
não pratica a gestão plena de pelo menos 3% das Unidades de Conservação já criadas;
carece de melhores instrumentos econômicos de gestão ambiental (ICMS Ecológico, por
exemplo); e, apesar de disporem de licenciamento ambiental operando, não realizam
acompanhamento pós-licença, nem dispõem de Plano de Controle Ambiental.

A discussão e a ordem de prioridades para a solução ou minimização desses
problemas, conforme sugerido na seção anterior, poderá ser tratada através dos núcleos
de discussão, com respeito à introdução de instrumentos econômicos e de créditos
ambientais em Fundos de Participação, bem como das parcerias para a gestão das
Unidades de Conservação.

Com respeito à ampliação, gestão e fiscalização das Unidades de Conservação, o
governo brasileiro tem como pilares o Programa Nacional de Áreas Protegidas – PNAP e
o Programa Nacional da Diversidade Biológica – Pronabio.

O PNAP tem como objetivo a consolidação, até 2010, de um sistema de áreas
protegidas efetivamente manejado e representativo da biodiversidade e a garantia de
sua manutenção em longo prazo, contribuindo com a rede mundial de áreas protegidas.
Recentemente, foi assinado um Protocolo de Intenções entre o governo brasileiro e a
sociedade civil, onde se estabeleceu um comprometimento mútuo para a construção de
uma agenda comum, para incorporar objetivos e metas do Programa de Trabalho para
Áreas Protegidas e a criação do Fórum Nacional de Áreas Protegidas, de caráter consultivo,
composto por representantes do governo e da sociedade civil, com mandato para discutir
e propor ações e com o objetivo de implementar o PNAP. O PPA 2004-2007 alocou recursos
no montante de R$ 134,0 milhões para esse programa.

O Pronabio – que conta com recursos no valor de R$ 90,0 milhões, para o período
de vigência do PPA 2004-2007 –, tem como base o Projeto de Conservação e Utilização
Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira – ProBio, o qual visa à definição de
metodologias, instrumentos e processos; ao estímulo à cooperação internacional; à
promoção de pesquisas e estudos; à produção e disseminação de informações; à
capacitação de recursos humanos ao aprimoramento institucional; e ao desenvolvimento
de ações demonstrativas para a conservação da diversidade biológica. Em relação ao
SAB, duas ações recentes podem ser destacadas:

• A conclusão do subprojeto “Avaliação e Ações Prioritárias para o Bioma Caatinga”,
com a publicação do livro “Biodiversidade da Caatinga: áreas e ações prioritárias
para a conservação”; e

• O lançamento do Edital ProBio 02/2004 – “Levantamento dos remanescentes da
cobertura vegetal dos biomas brasileiros”, visando à seleção, entre outros, de
projetos para o levantamento da cobertura da vegetação dos remanescentes dos
biomas Caatinga e Cerrado, na escala 1:250.000, gerando subsídios para a
formulação de políticas públicas para a conservação e utilização sustentável da
diversidade biológica na região e no País.
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FIGURA 5.2
Biodiversidade do bioma caatinga 132

132 Esse mapa foi produzido pela The Nature Conservancy do Brasil-TNC & Associação Plantas do Nordeste
– APNE. Resultados do Seminário de Planejamento Ecorregional da Caatinga: ecorregiões
propostas para o Bioma Caatinga. Aldeia, Pernambuco, TNC & APNE, 2001, p. 4. Disponível em:
<http:/ /www.plantasdonordeste.org/Livro/Index.htm>. Acesso em: 04.11.2003. (Cf.  http:/ /
www.bdt.fat.org.br/index. Acesso em: 23.06.2004.) A Base de Dados Tropical – BDT é um departamento
da Fundação André Tosello. Esta Fundação tem por objetivo a principal a divulgação de informação
ambiental de interesse para a comunidade científica nacional e internacional.
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5.4.3.4  Manejo Sustentável dos Recursos Florestais

O principal aspecto com respeito ao manejo sustentável dos recursos florestais é
a falta de conhecimento sobre a produtividade dos diferentes ecossistemas,
principalmente do bioma Caatinga, o que leva à elaboração de planos de manejo
generalizados, baseados em cortes rasos, contribuindo para a diminuição da cobertura
florestal, bem como para o corte ilegal e indiscriminado da vegetação.

Com relação à garantia da sustentabilidade dos planos de manejo algumas
questões já estão claras, quando se pretende ampliar e aprofundar os estudos
necessários, a exemplo das seguintes:

i. Maior rigor legal e melhor eficiência na fiscalização, juntamente com a
fiscalização do produto por meio de mecanismos de certificação e agregação
de valores;

ii. A elaboração de planos de manejo precisa superar a condição de exigência
burocrática e contribuir, efetivamente, para a caracterização da população
florestal e para as tomadas de decisões técnicas;

iii. Os ciclos de corte estabelecidos nos Planos de Manejo Florestais devem levar
em consideração o tipo de solo predominante e dar preferência a cortes
seletivos;

iv. Ut i l izar a pesquisa apl icada para o monitoramento e aval iação da
sustentabilidade do manejo florestal, incorporando as inovações necessárias
em pequenos projetos de reflorestamento

v. Retomar a extensão florestal, que é praticamente inexistente nos estados
nordestinos; e

vi. Aprimorar a capacitação dos técnicos envolvidos;

Os aspectos citados constituem desafios que precisam ser enfrentados, não só
nas áreas afetadas, mas em todo o País, já que muitos deles são de ordem estrutural e
de capacitação. Perpassam por uma fiscalização eficiente, novos instrumentos
econômicos para gestão; ética, capacitação profissional e pesquisa aplicada e articulada;
extensão florestal ativa; controle social e uma perspectiva transdisciplinar, capaz de
integrar a atividade florestal à prática agropecuária tradicional.

A solução para esses problemas deve ser abordada e incentivada pelas políticas e
programas, em todos os níveis hierárquicos do governo.

Nesse sentido, um dos principais Programas do Governo Federal que vem de
encontro a essa demanda é o Programa Nacional de Florestas – PNF.

O Programa Nacional de Florestas – PNF é de extrema importância já que tem
como principal objetivo promover o uso equilibrado e a conservação das florestas
brasileiras, por meio da articulação de políticas públicas relacionadas a questões como
regularização fundiária, crédito e financiamento, legislação ambiental, pesquisa e
tecnologia, treinamento e capacitação. Um de seus principais projetos “Demonstração
do Manejo Integrado de Ecossistema e de Bacias Hidrográficas no Bioma Caatinga –
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GEF-Caatinga”, prevê atuar em oito áreas prioritárias, 133  nas quais há uma grande
pressão sobre a vegetação nativa, definidas em seminários realizados no Nordeste,
entre 2000 134  e 2001. 135  O projeto tem duração de 10 anos, dividido em três fases: a
primeira, de quatro anos, já aprovada no âmbito do GEF, tem orçamento de US$ 26,0
milhões, sendo US$ 4,0 milhões do Fundo Global para o Meio Ambiente – GEF e US$
10,0 milhões de contrapartida da SBF – MMA, além de contrapartidas institucionais de
diversos co-participantes, no valor de US$ 12,0 milhões.

Também existem recursos financeiros da ordem de 30 milhões de reais, disponíveis
até junho de 2005, que podem ser utilizados para financiar investimentos em silvicultura,
sistemas florestais, agroflorestais ou agrossilvipastoris, advindos do PRONAF-Florestal.
Para dar suporte técnico a essa ação, o Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA
lançou especificamente um edital para a Formação de Agentes Multidisciplinares e
Assessoria Técnica e Extensão Florestal aos Agricultores Familiares do Bioma Caatinga,
disponibilizando R$ 4,6 milhões por intermédio de apoio financeiro a projetos.

Além do que foi exposto, sabe-se que não é apenas com planos de manejo que se
conseguirá a sustentabilidade e a recuperação do patrimônio florestal nas áreas afetadas
pela desertificação. A utilização de técnicas adequadas de manejo do solo, principalmente
em áreas utilizadas para agricultura e pastagens, é crucial para a contenção do avanço
do processo erosivo e degradação ambiental. Nesse sentido, o Ministério da Agricultura e
a Embrapa são os principais parceiros para o repasse dessas técnicas, bem como para a
implementação de Programas relativos ao tema.

Conforme foi bem lembrado pelos participantes das Oficinas Estaduais, há necessidade
de assegurar a herança genética das espécies dos biomas Cerrado e Caatinga, onde as
instituições de pesquisa com a Embrapa têm um papel fundamental. Outra demanda também
levantada é a ampliação da rede de sementes e o incentivo à instalação de viveiros. Nesse
sentido, a Articulação do Semi-Árido – ASA vem constituindo desde 1995 uma rede de
Bancos de Sementes Comunitária – BSC, que hoje é formada por mais de 200 bancos,
tendo cerca de 8.000 famílias como sócias. Esses agricultores estão conservando e
ampliando a biodiversidade agrícola local, pois coletam as sementes nativas e organizam
estoques/reservas de sementes e alimentos, promovendo a melhoria da segurança alimentar
das famílias, bem como rearborizando as suas propriedades ou assentamentos.

Entretanto, é necessário que sejam agregados a essas demandas e iniciativas os
estudos fenológicos, as técnicas de quebra de dormência, o armazenamento e a época
de coleta, a seleção de espécies porta-sementes e as técnicas de plantio, entre outras.

Entende-se que a sinergia das ações dos programas de governo e das pesquisas
realizadas por instituições governamentais (como a Embrapa e as universidades) com as

133 Vale do Jaíba/Peruaçu, no norte de Minas Gerais; Todo o sudoeste da Bahia; Região de Xingó (divisa
da Bahia, Alagoas e Sergipe); Seridó (fronteira do Rio Grande do Norte com a Paraíba); Cariri paraibano;
Regiões do Araripe e Petrolina; Região de Poti/Inhamuns/Ibiapaba (Ceará); e Áreas de influência dos
Parques Nacionais da Serra das Capivaras e das Confusões (Piauí).

134 Workshop de Biodiversidade da Caatinga. Maio de 2000, Petrolina/PE.
135 Seminário Áreas Protegidas da Caatinga. Abril de 2001, PNF. Fortaleza/CE.
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iniciativas da sociedade civil é importante para que a gestão e a difusão de tecnologias
adaptadas às condições dos climas semi-áridos e subúmidos secos cheguem ao maior
número de agricultores, visto que a garantia de recuperação dos biomas exige uma
conscientização crescente da população, bem como de alternativas econômicas para
seu uso sustentável.

5.4.3.5  Manejo Sustentável de Terras no Sertão

O Projeto Manejo Sustentável de Terras no Sertão complementa as ações em curso
do Projeto Dom Helder Câmara – PDHC, do Ministério do Desenvolvimento Agrário –
MDA. Além do MDA e do PDHC, o Fundo Internacional para o Desenvolvimento da
Agricultura – FIDA e o Fundo Mundial de Meio Ambiente – GEF participam como co-
financiadores do projeto.

As ações do Projeto Manejo Sustentável de Terras no Sertão inserem-se no Programa
Operacional do GEF OP-15 (Manejo Sustentável de Terras) e pretendem gerar benefícios
locais, nacionais e globais. Essas ações estão diretamente relacionadas à recuperação
de áreas degradadas pela atividade agropecuária, à conservação da biodiversidade e ao
seqüestro de carbono (mudança climática), contribuindo não somente para o
desenvolvimento sustentável das comunidades de agricultores e agricultoras familiares,
como também para o cumprimento dos compromissos assumidos pelo Brasil junto à
Convenção para Combater à Desertificação, à Convenção sobre Biodiversidade e à
Convenção sobre Mudanças Climáticas.

Os benefícios globais do projeto estão assim expressos:
a) Uso sustentável da biodiversidade, por meio de adoção de práticas de agricultura

sustentável, manejo de pastagens e recuperação/proteção de matas ciliares (ou
outras áreas de preservação permanente) que contribuam com a preservação
ou restauração da função e dos serviços providos pelos ecossistemas da
Caatinga, e promovam melhor qualidade de vida para a população rural local; e

b) Aumento da fixação de gases de efeito estufa em sistemas produtivos e em
matas ciliares (ou outras áreas de preservação permanente), pela adoção
sustentável de manejo de pastagens e recuperação/proteção de matas ciliares.

O objetivo de desenvolvimento do Projeto Sertão é contribuir para a melhoria do
desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida das populações afetadas pelo processo
de degradação de terras no Semi-Árido do Nordeste do Brasil, por meio de uma abordagem
intersetorial nas atividades públicas de apoio à produção sustentável e à redução da pobreza.

O objetivo global do Projeto é minimizar as causas e os impactos negativos da
degradação de terras sobre a integridade dos ecossistemas do Bioma Caatinga, no Semi-
árido do Nordeste do Brasil, através da implementação de sistemas de uso e manejo
sustentáveis das terras.

O Projeto tem como objetivos específicos:
a) Utilizar as ações de combate à pobreza rural, os processos de desenvolvimento

territorial e os arranjos institucionais existentes no âmbito do Projeto Dom Helder
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Câmara para implantar ações de luta contra a degradação das terras: prevenção
e recuperação de áreas degradadas;

b) Ampliar, na sociedade, a percepção dos processos de degradação de terras e
a capacidade de enfrentamento do problema;

c) Promover sistemas de produção agrícola sustentáveis (sócio-econômico e
ambiental), relevantes para a conservação da biodiversidade, ampliação da
cobertura vegetal e aumento do seqüestro de carbono;

d) Experimentar mecanismos de incentivos considerando as políticas de luta contra
a pobreza e de inclusão social, com o objetivo de implementar sistemas de
produção agrícola referenciais; e

e) Acompanhar, sistematizar e produzir referências com vistas à elaboração de
políticas públicas e a difusão dos conhecimentos.

A área de abrangência do Projeto Manejo Sustentável de Terras no Sertão
compreende os Territórios do PDHC, localizados no Semi-árido dos Estados de Sergipe,
Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Norte, beneficiando de forma ampla
7.000 famílias e, de forma piloto, 1.000 famílias de comunidades de agricultores familiares.

As ações do Projeto encontram-se estruturadas nos seguintes componentes:
• Capacitação e Experimentação para o Planejamento e Implementação de

Sistemas Produtivos Sustentáveis;
• Incentivos Ambientais;
• Monitoramento e Avaliação; e
• Gestão, Articulação Institucional e Comunicação.

Os recursos do Projeto estão estimados em US$ 15,0 milhões, sendo US$ 6,0 milhões
oriundos de doação do GEF, US$ 4,7 milhões do FIDA, e US$ 4,3 milhões do MDA.

5.4.3.6  Revitalização da Bacia Hidrográfica do São Francisco

A bacia do rio São Francisco é a terceira bacia hidrográfica do Brasil e a única
totalmente brasileira. Com uma área de 640.000 km2 é responsável pela drenagem de
aproximadamente 7,5% do território nacional. A bacia é dividida em quatro regiões
fisiográficas: Alto São Francisco, das nascentes até Pirapora-MG; Médio São Francisco,
entre Pirapora e Remanso – BA; Submédio São Francisco, de Remanso até a Cachoeira
de Paulo Afonso, e Baixo São Francisco, de Paulo Afonso até a foz no oceano Atlântico.

Desde as nascentes e ao longo de seus rios, a bacia do São Francisco vem sofrendo
degradações com sérios impactos sobre as águas e, conseqüentemente, sobre os peixes.
Cerca de 18 milhões de toneladas de solo por ano são carreados para o seu leito e de
seus afluentes, que além de contribuir para o assoreamento do rio, também
comprometem sua qualidade já que junto com as partículas de solo em suspensão
também são transportados adubos químicos, matéria orgânica e agrotóxicos, oriundos
muitas vezes do excesso de água aplicada pela irrigação, que não é evapotranspirada
pelas lavouras, retornando par o rio ou seus afluentes ou depósitos subterrâneos.
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Na cabeceira principal do rio São Francisco, o maior problema é o desmatamento
para produção de carvão vegetal utilizado pela indústria siderúrgica de Belo Horizonte,
o que reduziu as matas ci l iares a 4% da área original, contribuindo para o
desbarrancamento, assoreamento e morte de várias nascentes. Além disso, os garimpos,
a irrigação e as barragens hidrelétricas são responsáveis pelo desvio do leito dos rios,
redução da vazão, alteração da intensidade e época das enchentes, transformação de
rios em lagos, etc. com impactos diretos sobre os recursos pesqueiros.

Outro problema grave é a falta de saneamento ambiental, já que maioria dos
povoados não possui nenhum tratamento de esgotos domésticos e industriais, lançando-
os diretamente nos rios. Os despejos de garimpos, mineradoras e indústrias aumentam
a carga de metais pesados, incluindo o mercúrio, em níveis acima do permitido.

Sabendo da importância dessa bacia e dos problemas ambientais nela instalados,
o Governo Brasileiro criou o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio
São Francisco, concebido a partir do Grupo de Trabalho da Revitalização do Rio São
Francisco, criado em setembro de 2003 pela Portaria nº 384. A estrutura do Programa
apresenta cinco linhas de ação que aglutinam 19 componentes específicos, os quais
se relacionam diretamente com vários subcomponentes da recuperação e conservação
hidroambiental do Plano de Bacia.

As ações do Programa apresentam dimensões relacionadas a gestão ambiental
da bacia, voltadas ao seu desenvolvimento sustentável e estão vinculadas tanto com
as diretrizes gerais da Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH, expressas na
Lei nº 9.433/97, como com as diretrizes da Política Nacional de Meio Ambiente.

Os componentes e linhas de ação que integram o Programa de Revitalização da
Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, foram identificados a partir das definições
do Decreto Federal de 5 de junho de 2001, que criou o Projeto de Revitalização e
pelas proposições dos diversos técnicos e atores envolvidos no processo de elaboração
do Plano da Bacia e do Programa de Revitalização para o PPA 2004-2007, por meio
de diversas demandas identificadas.

Tais componentes também tiveram como base o diagnóstico do quadro existente
na Bacia desenvolvido entre os anos de 2002 e 2003, os quais foram aprimorados
gradualmente, por ocasião das oficinas interministeriais realizadas conjuntamente pelo
MMA e MI, e nas rodadas de discussão públicas nas Câmaras Consultivas Regionais
durante a elaboração do Programa, e ainda no Fórum de Discussão do Plano em
Brasília-DF, passando por sucessivos refinamentos em cada uma dessas etapas,
visando aperfeiçoá-los e integrá-los ao Plano de Bacia.

O próprio conceito de revitalização descrito nesse Programa foi concebido durante
tais atividades e definido como sendo “o processo de recuperação, conservação e
preservação ambiental, por meio da implementação de ações integradas que promovam
o uso sustentável dos recursos naturais, a melhoria das condições socioambientais da
bacia e o aumento da quantidade e a melhoria da qualidade da água para usos múltiplos”.

O Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco é uma
prioridade do Governo, sendo que estão previstos R$ 100 para o ano de 2005.



153

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca – PAN-Brasil

5.5  GESTÃO DEMOCRÁTICA E FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL

A implementação do PAN-Brasil será objeto de processos de monitoramento e
avaliação. A realização desses processos se dará em dois planos, um interno e um externo.
Internamente, o Programa terá suas ações monitoradas e avaliadas pela estrutura
encarregada de sua implementação. É disso que tratará o capítulo VI. Externamente, o
Programa será monitorado e avaliado pela estrutura da CCD.

As ações para a gestão democrática e para o fortalecimento institucional do PAN-
Brasil compreendem atividades: i) de Monitoramento e Avaliação; ii) de Melhoria do
Conhecimento; iii) de Formação e Capacitação; iv) de Ampliação da Capacidade de
Participação da Sociedade Civil; e v) de Fortalecimento das Dinâmicas Estaduais.

5.5.1  Atividades de Monitoramento e Avaliação

O monitoramento e a avaliação do PAN-Brasil integram processo semelhante no
âmbito da CCD. O relatório anual submetido à Secretaria Executiva da CCD por todos os
países signatários constitui o instrumento de monitoramento e avaliação mais importante.
O sistema de monitoramento e avaliação é requisito necessário para a gestão em escala
nacional, envolvendo atores sociais em todos os níveis da federação. Para essa complexa
tarefa, as instâncias gestoras do PAN-Brasil precisam de informações precisas sobre
três questões centrais:

• O grau do avanço da desertificação no País;
• O processo de implementação do PAN-Brasil e sua qualidade; e
• O impacto gerado pelas ações do Programa.

Esses aspectos estão interligados. Por questões operacionais e de orientação do
secretariado da CCD, serão tratados segundo subsistemas de monitoramento e avaliação
distintos: i) de Monitoramento e Avaliação da Desertificação; ii) de Monitoramento e
Avaliação do Processo de Implementação do Programa; e iii) de Monitoramento e Avaliação
dos Impactos.

O princípio que orienta a consolidação e a aplicação do sistema de monitoramento
e avaliação é dado pela participação qualificada de todos os atores envolvidos no combate
à desertificação. Isso vale desde a elaboração dos indicadores, passa pela coleta de
dados e vai até a avaliação dos avanços e impactos, facilitando o acesso à informação e
à democratização das tomadas de decisões.

5.5.1.1  Subsistema de Monitoramento e Avaliação da Desertificação

O monitoramento da desertificação cuida de observar as mudanças nos processos
de degradação do complexo solo-água-fauna-flora, bem como as condições
socioeconômicas que lhe dão origem ou são por eles afetados nas regiões susceptíveis.

A experiência recomenda que esse subsistema acompanhe, simultaneamente, as
pressões (antrópicas ou não) exercidas sobre os ecossistemas, o estado da desertificação
e os resultados provocados pelo fenômeno.
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Para tanto, será necessária a especificação de Situações de Referência (ou pontos
de partida) e de indicadores e parâmetros de acompanhamento e avaliação. No âmbito
da CCD, o Comitê de Ciência e Tecnologia, desde 1999, tem trabalhado para o atendimento
dessa demanda. No entanto, ainda não há um consenso geral sobre esses temas.

Na América Latina, desde 1994, vem-se realizando um esforço coordenado de
vários países da América do Sul (inclusive o Brasil) no sentido de definir um conjunto
mínimo de indicadores comuns a serem utilizados pelos vários países. A partir de
setembro de 2002, com o acordo firmado entre o Instituto Interamericano de Cooperação
para Agricultura (IICA) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), passou a
ser implementado o “Programa de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos
da Seca na América do Sul”, com o objetivo de harmonizar esses esforços e desenhar
um sistema informatizado que, a partir de indicadores-chave, facilite o monitoramento
dos problemas nos seis países participantes – Brasil, Argentina, Bolívia, Chile, Equador
e Peru. Este programa é financiado com recursos provenientes do Fundo Especial do
Governo Japonês e conta com o apoio técnico da Fundação Grupo Esquel Brasil (FGEB).

No mesmo ano, a Comissão Econômica para América Latina e Caribe – CEPAL,
com apoio financeiro da Cooperação Técnica Alemã – GTZ e em parceria com os Pontos
Focais Nacionais da CCD, desenvolveu o Projeto “ Indicadores de Impacto
Socioeconômico da Desertificação e Degradação de Terras no Brasil, Argentina e Chile”,
pelo qual foram definidos indicadores socioeconômicos com o objetivo de mensurar os
níveis de evolução da desertificação nesses três países e orientar as políticas de governo
de forma a otimizar e conter a expansão desse processo.

Os indicadores do projeto da CEPAL/GTZ foram consensuados pelos Pontos
Focais do Brasil, Argentina e Chile, em reunião realizada em Buenos Aires, em dezembro
de 2002, e constituem um tronco comum para os três países. Esses indicadores estão
especificados na Tabela 5.3.

Com os indicadores selecionados e validados136 , a CEPAL construiu uma base de
dados utilizando, entre outros, os microdados dos censos de população e agropecuários
e das Pesquisas Nacionais por Amostragem de Domicílio (PNADs), e desenvolveu um
software, o “REDATAM”, para obtenção e manejo das informações. Encontra-se em
processo de elaboração pela CEPAL e SRH/MMA, um CD contendo o software
REDATAM, uma base de dados interativa e a base de indicadores socioeconômicos de
desertificação no Brasil.

136 No escopo da aplicação da CCD, o processo de definição de um sistema de indicadores deve ser
construído e conduzido por meio de um processo participativo. Desta forma, a população que habita as
regiões afetadas pela desertificação é a fonte concreta de informação qualitativa e quantitativa sobre
os processos de desertificação e suas especificidades. Nesse viés, e com o objetivo de avaliar a utilidade
dos indicadores socioeconômicos propostos pelo Projeto CEPAL/GTZ, a Coordenação de Combate à
Desertificação da Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, definiu uma área
representativa para o processo de validação. O local selecionado para estudo de caso foi o município
de Caicó, localizado na região do Seridó, no Estado do Rio Grande do Norte, onde foram desenvolvidas
atividades como pesquisa de campo junto às comunidades rurais e oficinas de trabalho para troca de
experiências e coleta de informações com representantes da população local e decisores políticos.
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No escopo do Programa de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da
Seca na América do Sul – IICA/BID, no Brasil a Reunião de Especialistas em Indicadores
de Desertificação, realizada em Brasília, em agosto de 2003, identificou e consensuou
um conjunto preliminar de indicadores físicos, biológicos, socioeconômicos e institucionais
que explicam o fenômeno da desertificação. Esses indicadores estão citados no Anexo 7.
Os indicadores socioeconômicos utilizados no Programa IICA/BID são os mesmos
definidos pelo Programa da CEPAL, entretanto na reunião supracitada, estes foram
ampliados, sendo adicionados indicadores específicos para saneamento (serviço sanitário),
mortalidade infantil, escolaridade e estrutura fundiária.

A proposta do Programa IICA/BID é consolidar os indicadores definidos em âmbito
nacional e estabelecer uma base line que será usada como referência nos seis países
abrangidos pelo Programa IICA/BID. Para o sistema de gestão dos indicadores está sendo
desenvolvido pela Universidade do Chile (AGRIMED) um software, o “MONITOR”,
instrumento que permitirá monitorar os processos de desertificação e assim apoiar aos
países na formulação de políticas públicas com ações estruturantes para o combate à
desertificação.

Como mencionado em capítulos anteriores, o grau de conhecimento efetivo do País
sobre os fenômenos da desertificação ainda é incipiente e só terá condições de ser
definitivamente aprimorado quando da realização do Zoneamento Ecológico-Econômico

TABELA 5.3
Indicadores Consensuados pelos Três Países

Fonte: Ata da Reunião dos Pontos Focais Nacionais da CCD realizada em 2002.
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(ZEE) proposto neste Programa. O ZEE permitirá – em escala apropriada – definir a
posição inicial dos indicadores a partir da qual se poderá realizar um efetivo monitoramento
dos processos de desertificação.

Enquanto se realizam os trabalhos do ZEE, a coordenação do PAN-Brasil deverá
continuar, junto aos demais países da América Latina e no âmbito do projeto IICA-BID,
antes mencionado, desenvolver e testar o software (livre) que, depois de disponibilizado,
facilitará o monitoramento permanente da desertificação.

Do ponto de vista institucional, no espírito do SISNAMA, prevê-se que o subsistema
de monitoramento (bases de dados e software) seja operacionalizado de forma
descentralizada, disponibilizando-se tais elementos para cada estado, sub-região ou
mesmo municípios das ASD. Cada um desses pontos, devidamente qualificado, se
compromete a disponibilizar suas informações, podendo realizar o monitoramento
específico de sua região, sem prejuízo da realização de um trabalho nacional.

Esse subsistema só será plenamente efetivo se for apropriado pelas comunidades
afetadas. Os atores locais – principais afetados pelos processos de desertificação –
deverão ser os primeiros “informantes” de tais processos, o mesmo acontecendo com os
usuários e beneficiários do monitoramento, que deverão orientar as decisões relacionadas
ao combate à desertificação.

Ressalta-se que a plena implementação do subsistema de monitoramento da
desertificação depende da realização do ZEE e, ao mesmo tempo, do fortalecimento
institucional (de entidades governamentais e da sociedade civil).

5.5.1.2 Subsistema de Monitoramento e Avaliação do Processo de
Implementação

Esse subsistema permite às instâncias gestoras e principalmente ao Ponto Focal
Nacional avaliar os avanços relativos ao próprio objetivo geral e aos objetivos específicos
do PAN-Brasil. Os indicadores desse subsistema estão orientados para averiguar a
qualidade dos processos iniciados nas diferentes áreas de ação, incluindo o nível de
participação e comprometimento dos vários atores envolvidos na formulação e
implementação de ações.

Uma vez que a avaliação do processo de implementação constitui um exercício
também qualitativo, porque envolve opiniões e percepções distintas. Como dinâmica
principal serão realizadas oficinas de auto-avaliação em toda a região foco do Programa,
confrontando observações subjetivas com indicadores para os quais haja informação
disponível. A participação de todas as categorias de atores do PAN-Brasil é importante
também para criar uma compreensão comum sobre os objetivos do Programa e dos
resultados que dele se espera.

A especificação do rol de indicadores, parâmetros e sistemas de coleta e
processamentos dos respectivos dados será realizada no primeiro ano de vigência do
PAN-Brasil. A coordenação dessa tarefa caberá a Secretaria Executiva do PAN-Brasil.
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5.5.1.3  Subsistema de Monitoramento e Avaliação dos Impactos

O monitoramento dos impactos inclui a coleta, processamento e disseminação de
informações sobre mudanças biofísicas, socioeconômicas, institucionais e comportamentais
provocadas pelas ações de combate à desertificação, delineadas nos eixos temáticos. Como
essas ações serão executadas por diferentes órgãos e ministérios, este subsistema terá
caráter descentralizado, cabendo ao Comitê de Ciência, Tecnologia e Inovação assessorar
os responsáveis na escolha de indicadores apropriados e dos demais instrumentos de
monitoramento. Atividades de treinamento em monitoramento e avaliação deverão ser
promovidas pela Coordenadoria Técnica de Combate à Desertificação.

5.5.2  Atividades de Melhoria dos Conhecimentos

Foram mencionados até aqui, em diversas oportunidades, os limites e as
fragilidades de conhecimento existentes no País a respeito dos processos de
desertificação e, mesmo, das atividades de mitigação dos efeitos das secas.
Circunstâncias diversas, como as já discutidas, respondem pelo conhecimento limitado
sobre muitos dos fenômenos tratados na CCD.

Tal condição pode ser claramente percebida pelo fato de terem sido necessários mais
de 500 anos para que governo e sociedade se dessem conta que não se pode “combater a
seca”, mas sim “conviver com o ambiente onde ocorre esse fenômeno”. Essa perspectiva é
recente e altera profundamente os paradigmas e abordagens necessárias ao
equacionamento dos desafios da sustentabilidade nas áreas susceptíveis à desertificação.

A melhora do conhecimento é um processo já iniciado, mas requer ainda
investimentos importantes. O PAN-Brasil se propõe a atuar sobre os seguintes elos
dessa cadeia: i) Elaboração de Zoneamento Ecológico-Econômico-ZEE; ii) Instalação
de Sistemas de Alarme Precoce; e iii) Realização de Estudos e Pesquisas Básicas e de
Desenvolvimento.

5.5.2.1  Zoneamento Ecológico-Econômico-ZEE

O ZEE é um instrumento fundamental ao conhecimento e à gestão ambiental. Suas
características já foram tratadas na subseção 5.4.3.2 anterior. Sua disponibilidade permite,
por um lado, identificar e monitorar os processos de desertificação, pressões, estados e
respostas das ações de combate à desertificação e mitigação dos efeitos da seca. Oferece,
por outro, toda a base necessária a uma eficiente gestão ambiental nas ASD.

Uma base para esses indicadores consta do Anexo 7.

5.5.2.2  Sistemas de Alarme Precoce

Esses sistemas têm merecido atenção da comunidade internacional, por permitirem ampliar
a capacidade de resposta a eventos extremos, tanto por parte dos governos quanto da sociedade.
Prestam-se também para fortalecer e/ou melhorar a resistência da sociedade a tais eventos.
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De fato, progressos significativos foram obtidos nos últimos dez anos no que se refere
aos modelos de previsão (de clima e tempo), de monitoramento do “El Niño” ou do “EÑOS”
(El Niño-Oscilação Sul). Estudiosos do País vêm realizando avanços importantes nesse
campo, mas o grau de incerteza e a capacidade de tais modelos ainda deixam a desejar.

O PAN-Brasil deverá colaborar para que o Brasil participe com mais intensidade nos
esforços da comunidade internacional, no âmbito dos programas e projetos de cooperação
já estabelecidos e em outros que possam vir a ser identificados ou recomendados pelo
Comitê de Ciência Tecnologia e Inovação (CCTI).

A sociedade pode ampliar sua capacidade de resistência aos eventos climáticos
mencionados, organizando-se melhor para enfrentá-los.

5.5.3  Estudos e Pesquisas Básicas e de Desenvolvimento

O Brasil tem participado sistematicamente dos esforços internacionais do SCT-CCD,
que tem focado sua ação sobre três temas fundamentais: “Benchmark” & Indicadores,
“Sistemas de Alarme Precoce” e o tema de “Conhecimentos Tradicionais”. Em capítulos e
seções anteriores já se afirmou a relevância deste tipo de conhecimento para o caso brasileiro.

Várias instituições governamentais e não-governamentais, com o apoio de instituições
de cooperação internacional têm participado no desenvolvimento de sistemas de
monitoramento da desertificação por meio de indicadores específicos. Esse esforço deverá
ser continuado e ampliado.

Quanto ao tema “conhecimentos tradicionais”, apesar de sua importância, a maior parte
dos esforços tem sido conduzida de forma assistemática e descontínua por organizações da
sociedade civil e por alguns poucos organismos governamentais de pesquisa.

O CCTI, criado no âmbito da gestão do PAN-Brasil, deverá cuidar destes e de outros
temas que venham a ser considerados relevantes pela comunidade científica em interação
com as entidades da sociedade civil.

Recursos financeiros para a realização de pesquisas podem ser obtidos de fontes
orçamentárias já estabelecidas, dos Fundos Especiais à disposição da comunidade
científica, bem como por meio de recursos (financeiros e humanos) advindos da
Cooperação Internacional.

5.5.4  Melhoria do Sistema de Gestão Ambiental

Dada a origem, a natureza, as causas e a evolução dos fenômenos de desertificação,
fica evidente que sua mitigação, prevenção ou mesmo seu combate devem ser levados a
cabo não tanto por uma política específica, mas pela interação dos vários instrumentos
dessa política, onde os temas ambientais devem ser vistos como um dos componentes
para a solução dos problemas identificados e não como entraves ao desenvolvimento.
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Essa característica implícita no PAN-Brasil significa que uma das estratégias
adotadas – inclusive por recomendação da própria CCD – é a de trabalhar no sentido de
fazer com que o tema da desertificação comece a ser incorporado, em todos os âmbitos
(sociais e político-institucionais), como parte integrante das várias iniciativas e políticas,
sejam elas setoriais ou estruturantes.

Entende-se que esta intenção se concretizará por meio de uma ação permanente e
estruturada dos gestores ambientais e mediadores de conflitos, de modo que em prazo
relativamente curto a sociedade brasileira (e seus agentes econômicos, políticos,
institucionais e sociais) tenha incorporado como uma agenda própria e relevante o tema
da desertificação. Trata-se, então, de fazer com que, essa temática ainda hoje pouco
conhecida, passe a constituir elemento de atenção por parte dos formuladores e gestores
de políticas públicas e dos agentes econômicos e sociais da região e do País.

Entende-se como relevante e necessário o papel que os gestores ambientais e
mediadores de conflitos deverão desempenhar no sentido de desenvolver e planejar ações
para facilitar, sustentar, fomentar e, deste modo, viabilizar as etapas de implantação do
Programa.

O governo federal e o MMA, cientes dos desafios que ainda têm de enfrentar, já
iniciaram, com o apoio do Banco Mundial, a preparação de uma proposta de ajuste
estrutural para o setor ambiental, da qual constarão vários desses temas. Os instrumentos
para sua superação ou melhoria poderão também ser concebidos e utilizados nos próximos
dez anos. Entre os instrumentos, o Fortalecimento Institucional assume grande prioridade.

No âmbito do PAN-Brasil, pretende-se atuar no sentido de assegurar a existência
de um instrumento fundamental para sua gestão, expresso pelo ZEE. A partir deste
instrumento os entes governamentais (nas diversas esferas da federação) poderão balizar
suas opções e iniciativas, servindo ao mesmo tempo como elemento orientador para as
ações do setor privado e das parcerias entre os agentes sociais e econômicos (públicos
e privados).

Dotado dessas possibilidades, o governo federal passará a dispor da capacidade de
organizar e fornecer os instrumentos econômicos para facilitar e viabilizar a gestão, com
o uso de instrumentos como o Protocolo Verde, Selos para Certificação de Produtos
Ecologicamente Corretos, ICMS Ecológico, criação de critérios ambientais para as
alocações dos Fundos de Participação de Estados e Municípios, bem como incentivar o
setor privado em suas iniciativas próprias ou em parcerias com o setor público a
desempenhar suas atividades, de forma a combater a desertificação e viabilizar verdadeiros
processos de desenvolvimento sustentável.

5.5.5  Ampliação das Atividades de Formação e Capacitação

Durante décadas, apenas um pequeno número de pesquisadores e gestores públicos
estiveram familiarizados e envolvidos com as questões da desertificação, sua prevenção
e combate.
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O PAN-Brasil incorporará no primeiro ano de sua implementação iniciativas
orientadas para a capacitação das pessoas diretamente envolvidas no processo, no
que se refere às ações a cargo do governo federal, sem prejuízo aos apoios que podem
ser prestados aos estados e demais parceiros. Pretende-se, a propósito, implementar
um programa emergencial de capacitação. A cooperação Técnica (IICA e GTZ) já se
dispôs a iniciar operações nesta direção.

5.5.6  Ampliação da Capacidade de Participação da Sociedade Civil

Será necessário conceber um projeto específico para ampliar a participação da
sociedade civil na implementação do PAN-Brasil. É importante contar com outros atores
sociais e econômicos importantes. Um programa desse tipo deverá assegurar recursos
para:

i. A mobilização de comunidades rurais e urbanas;
ii. O apoio institucional aos processos de monitoramento e avaliação do PAN-

Brasil;
iii. A capacitação de líderes de organizações da sociedade civil (em temas gerais

de política publica, gestão de suas entidades, desenho e preparação de projetos
de desenvolvimento, etc.); e

iv. Revisão do marco legal e regulatório de relacionamento entre governo e
sociedade civil.

5.5.7  Fortalecimento das Dinâmicas Estaduais

Como descrito no capítulo sobre o Processo de Construção do PAN-Brasil, as
“Dinâmicas Estaduais”, animadas e articuladas pelos Pontos Focais Estaduais
(Governamentais e da Sociedade Civil), configuraram os espaços de participação mais
importantes para analisar os problemas locais causados pela desertificação e para
discutir e pactuar possíveis soluções entre os atores. Dessa forma, esses espaços
continuarão de suma importância para a continuidade do Programa, assim como para
sua implementação e monitoramento. Para que esse movimento possa continuar e
ganhar em qualidade e abrangência, envolvendo novos atores inclusive prefeituras
municipais, o governo federal, juntamente com seus parceiros dos estados, da sociedade
civil e da cooperação internacional, deverá propiciar aos Pontos Focais e outros
facilitadores estaduais uma capacitação intensiva que contribua para o fortalecimento
de suas instituições.

Em relação ao apoio institucional necessário, o MMA já está disponibilizando
recursos por intermédio do FNMA. Esses recursos serão repassados, em conjunto, aos
Pontos Focais (Governamentais e da Sociedade Civil), reforçando-se dessa maneira a
co-gestão e a cooperação entre esses dois setores. Também é importante apoiar os
Pontos Focais na captação de recursos adicionais, para a consolidação de estruturas
vitais para garantir a implementação efetiva e descentralizada do PAN-Brasil.
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5.6  RECURSOS REQUERIDOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PAN-Brasil

Devido à gravidade e extensão dos problemas tratados neste Documento e das
demandas sociais historicamente não atendidas, pode-se considerar praticamente
impossível a um governo, em prazo relativamente curto, responder plenamente a todas
as demandas anteriormente citadas. Ademais, o volume de recursos necessários seria
incompatível com as condições atuais das finanças públicas. Além disso, a capacidade
institucional e operativa das instituições públicas e privadas necessita ser fortalecida,
com o intuito de garantir a necessária efetividade e integração de esforços.

Os recursos financeiros para a implementação deste Programa de Ação foram
estimados à luz do Projeto de Lei 030/2003-CN, relativo ao PPA (2004-2007) e de
informações contidas em vários documentos oficiais. As estimativas realizadas para
cada uma das iniciativas antes detalhadas têm, por isso, estreita relação com a
realidade orçamentária. Não foi incluída a participação financeira dos governos
estaduais e municipais, ainda que elas existam e possam ter importantes significados.

Estima-se que os recursos para a execução dos Programas e ações previstos
no PAN-Brasil, no período 2004-2007, alcançarão um montante de aproximadamente
R$ 23,5 bilhões, equivalentes a US$ 7,7 bilhões, à taxa de câmbio de US$ 1.00/R$
3,05, vigente no mês de julho de 2004. Desse valor, seguindo a prioridade estabelecida
pelo governo federal, praticamente 90% estarão sendo aplicados nas ações previstas
de combate à pobreza e à desigualdade, incluindo aí aquelas voltadas à garantia da
segurança alimentar e nutricional e ao fortalecimento da agricultura familiar.

Outras possibilidades para recursos adicionais poderão ser utilizadas, como as
representadas por linhas de crédito administradas por instituições financeiras
internacionais, cuja mobilização depende da elaboração, análise e avaliação, ex-ante,
de projetos. Nesses casos, considera-se possível obter o apoio de instituições como
o Banco Mundial, o BID e o FIDA, dentre outras.

Consideram-se, ainda, as possibilidades oferecidas pelas linhas de crédito dos
bancos oficiais (Banco do Brasil, Banco do Nordeste do Brasil, BNDES e Caixa
Econômica Federal), referentes à mobilização de recursos oriundos do setor privado,
e, por fim, os aportes de recursos advindos da contribuição da sociedade de forma
geral, produtores de várias categorias.

No primeiro ano de implementação formal do PAN-Brasil, seus gestores cuidarão
de elaborar de forma mais detalhada as iniciativas já referidas. Para isso, deverão
contar com a participação de várias instituições do governo federal, dos governos dos
estados incluídos nas ASD, do setor privado, dos municípios e de outros parceiros.
Esse será o momento de qualificar, quantificar e precisar melhor as demandas e as
efetivas possibilidades de alocação dos recursos necessários à consecução dos
Programas e Projetos que integram o PAN-Brasil.
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Não se desconhecem as dificuldades por que passa a economia brasileira. Admite-
se que se está fazendo o possível para superar os problemas mais importantes. Dessa
forma, os recursos previstos para este Programa de Ação, em relação ao montante e às
fontes, terão alocação garantida, na exata medida dos esforços que vierem a ser realizados
para a mobilização das forças sociais do Brasil – governamentais, não-governamentais e
da sociedade em geral. Os resultados até aqui alcançados e os que se espera conseguir
podem constituir uma boa moeda de troca, para garantir a adequada implementação do
PAN-Brasil.
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Capítulo VI

SISTEMA DE GESTÃO DO PAN-BRASIL

A implementação das ações programáticas do PAN-Brasil exige o atendimento de
duas ordens de compromissos: os assumidos pelo País perante as Nações Unidas e os
acordados com a sociedade brasileira, durante o processo de elaboração deste
Programa. São dois compromissos e um expressivo rol de tarefas a realizar.

Nesse capítulo são apresentadas as idéias que orientam os esforços que devem
ser realizados para a concretização das ações de combate à desertificação no País.
Descrevem-se a seguir: i) as Bases para o Estabelecimento do Modelo de Gestão do
PAN-Brasil; e ii) a Estrutura de Gestão do PAN-Brasil.

6.1 BASES PARA O ESTABELECIMENTO DO MODELO DE GESTÃO DO
PAN-Brasil

A  Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação – CCD apresenta,
como um de seus principais pressupostos, a necessidade de implementar processos
efetivos de participação e envolvimento social para o combate à desertificação. Essa
necessidade se faz premente diante do enorme desafio de articular ações para o combate
à desertificação, abarcando as dimensões política, social, econômica, ambiental e
cultural.

A amplitude e densidade dos problemas relacionados a essas dimensões indicam
a necessidade de se promover ampla integração visando o enfrentamento dos problemas
subjacentes à desertificação. Desta forma, deve-se buscar a participação de diversos
atores sociais (governamentais ou não) com atuação nas ASD, tendo em vista o alcance
da meta de combater eficazmente a desertificação e todas as suas causas e
conseqüências.

A participação no PAN-Brasil é entendida como um processo dinâmico em constante
crescimento, com vistas a constituição de uma democracia autêntica. Dessa forma, a
conscientização pública estabelecida por variados meios pode, também, caracterizar-
se como elemento central das estratégias de combate à desertificação, como preconiza
com clareza a CCD.

Tendo por base os aspectos descritos acima e visando a otimização das estruturas
governamentais existentes, estabeleceu-se um modelo de gestão para o PAN-Brasil
que envolve instâncias em níveis estratégico, tático e operacional, prezando um efetivo
processo de controle social.
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Ressalta-se ainda que a natureza do PAN-Brasil recomenda que tal instrumento
seja compreendido no contexto de um processo contínuo de construção, implementação
e avaliação coletiva. Necessita, por isso, de formulação, de reformulações e do
estabelecimento de pactos para sua maior efetividade. Essa qualidade demonstra a sua
diferença em relação a um plano ou projeto “convencional”, significando que o Documento
PAN-Brasil representa, a cada momento, o resultado de acordos obtidos entre agentes
governamentais e a sociedade civil com atuação nas ASD.

Neste sentido, o processo de gestão define instâncias que buscam articular os atores
sociais relevantes que operam em várias esferas de governo e da sociedade. Ademais,
busca-se prezar espaços para a discussão, tendo em vista o aperfeiçoamento dos
instrumentos e ações pactuadas, no quadro de sua revisão e inovação permanente.

Além do esforço para a gestão bem sucedida deste Programa, o modelo adiante
delineado aponta para a importância da ampliação dos debates em torno da revisão da
Política Nacional de Combate à Desertificação.

6.2  ESTRUTURA DE GESTÃO DO PAN-Brasil

A seguir, descreve-se a estrutura de gestão do PAN-Brasil, apresentando sucintamente
a composição, função, atribuição e a operacionalização das várias instâncias delineadas. As
instâncias nos níveis estratégico, tático e operacional estão mostradas na Figura 6.1.

Vale ressaltar que tal estrutura busca integrar instâncias deliberativas e consultivas,
prezando a efetiva participação e o controle social, com o intuito de promover avanços
contínuos no combate à desertificação no País.

FIGURA 6.1
Estrutura de Gestão do PAN-Brasil
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6.2.1  Conselho Nacional de Combate à Desertificação – CNCD

COMPOSIÇÃO

I. Ministério do Meio Ambiente;
II. Representantes dos Ministérios afins com o PAN-Brasil;
III. Órgãos da Administração Pública Federal;
IV. Representantes dos Governos Estaduais;
V. Representantes da Sociedade Civil.

FUNÇÃO

O Conselho Nacional de Combate à Desertificação – CNCD configura-se a instância
máxima de decisão do PAN-Brasil, tendo como função primordial à construção de pactos
para o combate à desertificação e mitigação dos efeitos da seca. Ademais, o CNCD
deverá deliberar sobre as propostas advindas do Seminário Nacional de Combate à
Desertificação e do Comitê de Revisão da Implementação do PAN-Brasil e, por fim,
estabelecer/priorizar as estratégias de ação do governo na região foco do Programa
com vistas ao seu desenvolvimento sustentável.

ATRIBUIÇÕES

i. Garantir o alcance dos objetivos propostos pelo PAN-Brasil;
ii. Construir e fortalecer os pactos para a implementação do PAN-Brasil;
iii. Avaliar e aprovar as estratégias e procedimentos implementados pela

Secretaria Executiva do PAN-Brasil;
iv. Deliberar sobre as propostas advindas do Seminário Nacional de Combate à

Desertificação;
v. Estabelecer e priorizar ações estratégicas para o combate à desertificação e

mitigação dos efeitos da seca.

OPERACIONALIZAÇÃO

O Conselho Nacional de Combate à Desertificação realizará reuniões ordinárias
anuais, sendo presidido pela Ministra do Meio Ambiente e secretariado pela Secretaria
de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente (Ponto Focal Nacional da
Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação – CCD), contando com a
participação de representantes dos Ministérios afins com o PAN-Brasil, dos governos
estaduais inseridos na área foco do Programa e de representantes da sociedade civil
com atuação nas áreas susceptíveis à desertificação no País.
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6.2.2  Secretaria Executiva

COMPOSIÇÃO

• Secretaria dos Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente (Ponto Focal
Nacional da CCD).

FUNÇÃO

A Secretaria Executiva situa-se no nível tático e se configura o elo no qual se
encaminham as decisões do Conselho Nacional de Combate à Desertificação às demais
instâncias criadas, e destas para o Conselho. Essa instância tem por incumbência
materializar as decisões estabelecidas pelo Conselho Nacional de Combate à
Desertificação em ações práticas, promover ampla sinergia entre os vários ministérios, a
fim de garantir a coesão necessária para o desenvolvimento das ações delineadas no
PAN-Brasil.

A Secretaria Executiva responsabilizar-se-á, ainda, pela coordenação do Seminário
Nacional de Combate à Desertificação e pelo repasse constante de informações, acerca
da implementação do PAN-Brasil, ao Conselho Nacional de Combate à Desertificação e
ao Comitê de Revisão da Implementação do PAN-Brasil, além de pautar o Comitê de
Ciência, Tecnologia e Informação, bem como monitorar suas ações. Ademais a Secretaria
Executiva do PAN-Brasil deverá coordenar ações para o estabelecimento de projetos
visando pleitear recursos junto a instituições de fomento nacionais e internacionais, assim
como gerenciá-los.

ATRIBUIÇÕES

• Desenvolver ações de acordo com as resoluções do Conselho Nacional de
Combate à Desertificação;

• Articular as ações interministeriais para a implementação do PAN-Brasil;
• Estabelecer e fomentar ações nos estados de combate à desertificação e mitigação

dos efeitos da seca;
• Secretariar o Conselho Nacional de Combate à Desertificação;
• Coordenar o processo de realização do Seminário Nacional de Combate à

Desertificação;
• Pautar e monitorar as ações do Comitê de Ciência, Tecnologia e Inovação do

PAN-Brasil.

OPERACIONALIZAÇÃO

A Secretaria Executiva ficará a cargo da Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério
do Meio Ambiente (instituição do Ponto Focal Nacional da CCD).
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6.2.3  Coordenadoria Técnica de Combate à Desertificação – CTCD

COMPOSIÇÃO

• Equipe técnica de Combate à Desertificação (SRH/MMA).

FUNÇÃO

A principal função da CTCD, no âmbito operacional, é buscar ampla articulação
entre os programas dos diversos ministérios afins com o PAN-Brasil e as instituições
governamentais e não-governamentais dos Estados envolvidos, com o intuito de
estabelecer ações centrais para a Redução da Pobreza e da Desigualdade; Ampliação
Sustentável da Capacidade Produtiva; Preservação, Conservação e Manejo Sustentável
dos Recursos Naturais. Cabe ainda a essa coordenadoria auxiliar os Estados na
formulação e revisão dos Programas de Ação Estaduais de Combate à Desertificação
(PAE’s), interagir com os membros do Conselho de Revisão da Implementação do PAN-
Brasil e promover ações com vistas à realização do Seminário Nacional de Combate à
Desertificação. Ademais, essa instância deverá desenvolver programas e projetos
visando estabelecer pleitos a recursos junto a organismos de fomento nacionais e
internacionais para o desenvolvimento de ações de combate à desertificação e mitigação
dos efeitos da seca.

ATRIBUIÇÕES

• Promover a articulação entre os programas dos diversos ministérios que tenham
ações afins com o PAN-Brasil;

• Auxiliar os Estados no estabelecimento e revisão dos PAEs;
• Formar comissões envolvendo representantes da sociedade civil, dos legislativos

e de órgãos públicos (federal, estadual e municipal) com o intuito de ampliar a
capilaridade de suas ações e para a promoção de sinergia institucional
necessária para maior efetividade das estratégias adotadas;

• Estabelecer ações para a realização do Seminário Nacional de Combate à
Desertificação.

• Estabelecer programas e projetos a fim de pleitear recursos junto a organizações
nacionais e internacionais de fomento;

• Gerir os programas e fundos correlatos ao combate à desertificação, advindos
do estabelecimento de pleitos junto aos organismos de fomento;

• Articular os convênios e contratos com organizações públicas, privadas ou da
sociedade civil para o estabelecimento de ações de combate à desertificação e
mitigação dos efeitos da seca;

• Promover o acompanhamento e a avaliação dos convênios firmados;
• Monitorar e avaliar as ações apoiadas no âmbito dos Estados;
• Produzir relatórios técnicos avaliativos e propositivos à Secretaria Executiva e

ao Comitê de Revisão da Implementação do PAN-Brasil.
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OPERACIONALIZAÇÃO

A CTCD ficará subordinada ao Ponto Focal Nacional da CCD.

6.2.4  Seminário Nacional de Combate à Desertificação – SNCD

COMPOSIÇÃO

• Delegados representando a sociedade civil;
• Delegados representando os governos municipais;
• Delegados representando os governos estaduais;
• Delegados representando os parlamentares (federal, estadual e municipal);
• Pontos Focais nacionais e estaduais (governo e sociedade civil)
• Representantes do Conselho Nacional de Combate à Desertificação;
• Representantes da Secretaria Executiva;
• Representantes do Comitê de Revisão da Implementação do PAN-Brasil;
• Representantes do Conselho de Ciência, Tecnologia e Inovação.

FUNÇÃO

O Seminário Nacional de Combate à Desertificação, de caráter consultivo, possui
como elemento norteador à participação e o envolvimento social para o estabelecimento
de políticas públicas para o combate à desertificação e mitigação dos efeitos da seca.
Pretende-se com o Seminário ampliar a mobilização social e o repasse de informações
acerca do tema junto aos diversos atores sociais que atuam na região foco do PAN-
Brasil. Além disso, buscar-se-á através do evento analisar as ações em curso e propor
alternativas para a maior efetividade do Programa.

ATRIBUIÇÕES

• Ampliar a participação para o estabelecimento e análise de políticas públicas
para o combate à desertificação e mitigação dos efeitos da seca;

• Repassar informações acerca do tema à sociedade inserida na área de atuação
do PAN-Brasil;

• Analisar as ações desenvolvidas e subsidiar o CNCD para a tomada de decisões
em torno do PAN-Brasil;

• Analisar e propor alterações para a Política Nacional de Combate à Desertificação.

OPERACIONALIZAÇÃO

O Seminário Nacional será realizado a cada quatro anos, concomitantemente com
a Conferência Nacional de Meio Ambiente, sendo que a gestão para sua realização ficará
a cargo da Secretaria Executiva.  O Seminário deverá contar com a participação de atores-
chave para combater à desertificação no País, incluindo representantes dos Estados,
dos Parlamentos, da comunidade científica e da Sociedade Civil.
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6.2.5  Comitê de Revisão da Implementação do PAN-Brasil – CRIPAN

COMPOSIÇÃO

• Representantes dos Ministérios afins;
• Representantes dos Estados (pontos focais estaduais);
• Representantes Parlamentares (federal, estados e municípios);
• Representantes da Sociedade Civil (pontos focais nacional, estaduais e  OSCs);
• Representantes da Secretaria Executiva;
• Representante do Comitê de Ciência, Tecnologia e Inovação.

FUNÇÃO

A principal função do CRIPAN é garantir o controle social na implementação do PAN-
Brasil, fundamentado em um efetivo sistema de representatividade, através do
acompanhamento periódico das ações desenvolvidas pela Secretaria Executiva. Cabe
a essa instância consultiva propor alternativas para a melhoria dos procedimentos de
implementação do Programa, recomendar a implementação de pesquisas a serem
desenvolvidas pelo Comitê de Ciência, Tecnologia e Informação. O CRIPAN deve ainda
auxiliar a Secretaria Executiva na preparação e realização do Seminário Nacional de
Combate à Desertificação.

Deve-se ressaltar que o Grupo de Trabalho Interministerial (GTIM), instituído por
meio da Portaria Ministerial no 265 de junho de 2003, deverá desenvolver as funções do
CRIPAN até a sua instituição.

ATRIBUIÇÕES

• Monitorar e avaliar o andamento das ações desenvolvidas para a implementação
do PAN-Brasil;

• Encaminhar à Secretaria Executiva propostas para o redirecionamento das ações
pertinentes ao Programa;

• Propor a criação de câmaras técnicas específicas ou agregar instâncias já
existentes com o intuito de gerar informações e apresentar soluções a temas
correlatos ao combate à desertificação e mitigação dos efeitos da seca;

• Propor temas de pesquisas a serem desenvolvidas pelo Comitê de Ciência,
Tecnologia e Inovação;

• Propor alterações para a Política Nacional de Combate à Desertificação;
• Auxiliar a preparação e acompanhar o Seminário Nacional de Combate à

Desertificação.
OPERACIONALIZAÇÃO
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O CRIPAN reunir-se-á ordinariamente a cada seis meses, sendo as reuniões presididas
pelo Secretário de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente (Ponto Focal Nacional
da CCD). Os membros do CRIPAN receberão periodicamente relatórios sobre o andamento
das ações estabelecidas para a implementação do PAN-Brasil.

6.2.6  Comitê de Ciência, Tecnologia e Inovação – CCTI

COMPOSIÇÃO

• Representante dos Ministérios afins com o PAN-Brasil;
• Representante da Secretaria Executiva;
• Representante da EMBRAPA;
• Representante de Universidades;
• Representante da Sociedade Civil.

FUNÇÃO

O CCTI deverá responder as demandas nacionais em relação a C&T, propostas
pelo CRIPAN e deliberadas pela Secretaria Executiva, para combater à desertificação e
mitigar os efeitos da seca, bem como aquelas definidas no âmbito internacional pelo
Comitê de Ciência e Tecnologia da CCD. Para a realização das pesquisas, os pontos
focais da CCTI (Ministério da Ciência e Tecnologia e representantes da sociedade civil)
terão como atribuições compor e coordenar grupos de trabalho envolvendo diferentes
organizações públicas de pesquisa (no âmbito federal e estadual) e da sociedade civil.

ATRIBUIÇÕES

• Responder as demandas em relação à Ciência e Tecnologia deliberadas pela
Secretaria Executiva e pelo Comitê de Ciência e Tecnologia da CCD;

• Transferir os produtos estabelecidos pelas pesquisas à sociedade;
• Apresentar relatórios sobre o andamento das pesquisas à Secretaria Executiva;
• Apresentar ao CRIPAN as ações desenvolvidas e debater as propostas advindas

dessa instância.

OPERACIONALIZAÇÃO

Aos representantes do CCTI cabe operacionalizar e coordenar a criação de grupos
de trabalho para o desenvolvimento de pesquisas correlatas às demandas do PAN-Brasil,
bem como promover o monitoramento de tais estudos e o repasse de informações à
Secretaria Executiva e ao CRIPAN.
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Capítulo VII

PROVIDÊNCIAS PARA A IMPLEMENTAÇÃO

DO PAN-Brasil

A formulação deste Programa de Ação foi fruto de um esforço extraordinário de
quantos trabalham para combater a desertificação e a mitigação dos efeitos das secas
nas ASD. Esse esforço foi grande. Maior, porém será o que agora se inicia, com a
deflagração das medidas necessárias à sua implementação.

7.1 SINERGIA COM AS CONVENÇÕES SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E
SOBRE DIVERSIDADE BIOLÓGICA

A discussão e o tratamento das questões ambientais no Brasil têm apresentado um
movimento contínuo, principalmente após a realização da ECO-92. Esse movimento pode
ser considerado irreversível. A participação social e a integração das questões ambientais
com as políticas sociais e econômicas já estão sendo articuladas e integradas segundo
suas principais características. Numa perspectiva geral, já se reconhece que os impactos
oriundos do manejo inadequado dos recursos naturais (água, vegetação, ar e solo)
refletem-se diretamente no nível socioeconômico da população e nas atividades
econômicas do País.

Nesse contexto, a ratificação do Protocolo de Kioto à Convenção-Quadro das Nações
Unidas sobre Mudança do Clima (CCC), da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB)
e da Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação (CCD), serviram para
que novas mobilizações da sociedade civil organizada e de autoridades nos vários níveis
de governo fossem reforçadas, principalmente no que diz respeito à interação entre os
Pontos Focais das três convenções citadas.

Os secretariados das três convenções estão organizando oficinas visando o
sinergismo na implementação dessas convenções. A Oficina realizada em Viterbo, Itália,
em abril de 2004, contribuiu para que os Pontos Focais das três convenções pudessem
abordar o setor florestal, em termos de degradação de terras, biodiversidade e mudança
climática. Foi mostrado na Oficina o interesse em manejar as florestas como
ecossistemas através do manejo sustentável, incluindo a manutenção dos serviços
ambientais fornecidos pela floresta – serviço hidrológico, estabilização do solo, recreação,
biodiversidade, seqüestro de Carbono –, e a promoção de ferramentas políticas e com
base no mercado para capturar o valor desses serviços, nacionalmente e, onde aplicável,
internacionalmente.

Durante a Oficina, foi discutido que para se alcançar efeitos sinergísticos em
florestamento/reflorestamento podem ser formulados projetos de acordo com os
princípios básicos das três convenções, dando atenção apropriada às metas ambientais
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de conservação e uso sustentável da biodiversidade, combate à desertificação,
seqüestro de Carbono e outras metas e aspectos socioeconômicos, incluindo a
erradicação da pobreza.

As principais recomendações da Oficina de Viterbo para a sinergia das três
convenções foram para as seguintes áreas temáticas:

• biomassa para energia: manejo florestal conjunto;
• florestamento/reflorestamento/conversão de florestas: implicação da monocultura;
• sistema de coleta de água para reflorestamento em terras secas: programas de

desenvolvimento de bacias hidrográficas integradas;
• tecnologia para lavrar a terra: estocagem de Carbono no solos;
• monitoramento e avaliação: imagens de satélite, sistemas terrestres, base de

dados;
• agricultura e pastagem: impactos da pastagem sobre a adoção de outras práticas

e tecnologias.

Para o Brasil, a participação nesta Oficina foi bastante importante, desde então os
Pontos Focais Nacionais das três convenções estão buscando estabelecer projetos visando
à sinergia de tais convenções, inclusive de seus indicadores. Esta sinergia e integração
vêm de encontro a uma das principais diretrizes do Ministério do Meio Ambiente, ou seja,
a transversalidade de suas ações.

7.2  PROVIDÊNCIAS IMEDIATAS

Os problemas de desertificação hoje observados nas ASD não terão solução garantida
porque foi elaborado este Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação.
Neste sentido, o PAN-Brasil não constitui um fim em si mesmo. Mas sua formulação abre
perspectivas alvissareiras para a preservação, conservação e o manejo controlado dos
recursos naturais dessa região. Neste sentido, o PAN-Brasil pode ser caracterizado como
um instrumento de trabalho, resultante de um processo de construção coletiva, ao longo
do qual se inter-relacionaram diferentes atores sociais, representando agente públicos,
privados e não-governamentais. Durante os percursos realizados, foi possível combinar
percepções e interesses diversos – das esferas políticas e técnicas –, na tentativa de
identificar problemas e buscar soluções, orientadas para o combate à desertificação e a
mitigação dos efeitos das secas que ocorrem nas ASD.

Mais do que um documento ou um Programa tradicional, o PAN-Brasil constitui-se
em um conjunto de orientações gerais e específicas sobre como enfrentar a desertificação
no Brasil. Nesse sentido, o PAN-Brasil terá um papel fundamental, servindo de marco de
referência e instrumento para harmonizar intervenções e buscar maior cooperação entre
todos os atores envolvidos com a temática.

Ao concluir a tarefa de formulação do PAN-Brasil, uma nova tarefa terá de ser iniciada.
Essa nova tarefa estará relacionada à implementação do que foi planejado e aprovado. A
implementação do Programa exigirá, por isso, uma série de providências e atividades
imediatas, que podem ser assim ordenadas: i) jurídico-legais; ii) de mobilização popular;
iii) políticas; e iv) administrativas e operacionais.
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7.2.1  Providências Jurídico-Legais

Essas providências dizem respeito à preparação de um conjunto de instrumentos
normativos destinados a fornecer o necessário suporte legal ao PAN-Brasil e ao seu
Sistema de Gestão. Compreenderão também a reformulação de estruturas existentes e
o desenho de novas estruturas, com a definição de suas composições, atribuições e
modus operandi das unidades que devem integrá-las.

7.2.2  Providências Ligadas à Mobilização Popular

Neste sentido, será necessário dar continuidade às atividades a serem exercidas
em conjunto com os segmentos representativos da sociedade, na linha de coerência do
processo de formulação do PAN-Brasil.

7.2.3  Providências Políticas

No rol das providências dessa natureza, requeridas para a bem sucedida
implementação do PAN-Brasil, destacam-se como mais imediatas as seguintes:

• Negociação com instituições das diferentes esferas de governo, para apoio ao
PAN-Brasil, com ênfase na criação das institucionalidades necessárias ao exercício
das funções de planejamento, execução, avaliação e monitoramento do Programa.

7.2.4  Providências Administrativas e Operacionais

Será necessário que o MMA melhore a sua capacidade técnico-operacional para
que a Secretaria Executiva tenha as condições de funcionalidade necessárias para a
plena execução do Programa. O Ministério também terá que consolidar as instâncias
político-operacionais apresentadas no capítulo VI. Da mesma forma, os Estados deverão
montar suas instâncias operacionais para manter a relação institucional com o PAN-Brasil
e construir e/ou revisar seus respectivos Planos de Ação Estaduais de Combate à
Desertificação.

Na mesma categoria ficará incluída a seleção dos Programas e Projetos prioritários
para execução imediata.
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ANEXO 6
Quadro-Resumo com as Contribuições das Oficinas Estaduais

Eixo Temático: Redução da Pobreza e da Desigualdade

Subtema: Educação

• RESAB como referência para a educação nas Áreas Susceptíveis à Desertificação
– ASD;

• Ampliar o acesso à escola de qualidade não só para crianças e adolescentes mais
também para jovens e adultos;

• Formar professores em educação contextualizada, de acordo com o disposto no
texto base; Capacitar professores para trabalharem na zona rural com instrumentais
de conhecimento da realidade local, inserindo-a em nas vivências de sala de aula.

• Otimizar o transporte escolar para o meio rural;
• Expandir / descentralizar o ensino médio;
• Criar Escolas Pólo com fundamentação, priorizando o horário integral;
• Garantir nos currículos, conteúdos gerados pelos saberes populares e universal;

valorizar a cultura local;
• Incrementar atividades de lazer no campo;
• Agilizar a revisão do Estatuto do Magistério Público estadual e do Plano de Carreira

(Plano Estadual);
• Regulamentar as escolas de período integral já existentes (ex.: CIERs);
• Criar e fortalecer conselhos paritários;
• Inserir na Política de educação, a integração dos ensinos básicos à proposta da

educação para convivência no semi-árido e subúmido seco, adicionalmente com os
temas agroecologia, meio ambiente, bacias hidrográficas, monocultura, reforma
agrária e cidadania;

• Criar e fortalecer as EFAs, as Casas Familiares Rurais e outras experiências,
reconhecendo a “pedagogia da alternância” como matriz pedagógica para o meio
rural;

• Ampliar o acesso à escola para a população rural, ampliando o número de escolas
rurais e a melhoria da infra-estrutura;

• Direcionar os recursos do Fundef direto para o caixa das escolas (para haver melhor
gestão desses recursos, possibilitando a efetiva participação da comunidade escolar
e maior controle);

• Adequar o calendário escolar ao meio rural, considerando o ciclo agrícola da região
(para evitar evasão escolar no período de plantio e colheita);

• Garantir participação de todos os atores do processo educativo na discussão e
elaboração da grade curricular dos ensinos básico e superior;

• Assegurar a interdisciplinaridade da grade curricular à educação para a convivência
com a semi-aridez; e identificar e legitimar experiências exitosas de educação
orientadas para a convivência com o semi-árido;

• Elaborar, editar, divulgar materiais didáticos (livros) e paradidáticos (jogos, vídeos e
cartilhas) a partir de experiências desenvolvidas nas comunidades das ASD pelas
secretarias estaduais e municipais e ONGs, nas ASD, visando a educação
contextualizada;



199

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca – PAN-Brasil

• Criar e apoiar programas de formação inicial e continuada de professores,
desenvolvidos por universidades e ONGs nas ASD;

• Ampliar o “programa de qualidade da educação no município” a todos os pólos
regionais das ASD que capacitem gestores educacionais e professores;

• Realizar fóruns de discussão e proposição acerca do tema desertificação;
• Propiciar cursos de educação ambiental em espaços formais e não formais;
• Assegurar nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) a educação ambiental

nos níveis básico e superior (interdisciplinar e transversal), como matéria específica;
• Potencializar as ações de educação ambiental existente na sociedade civil e governo;

e garantir educação ambiental nos programas de revitalização das bacias
hidrográficas das ASD;

• Destinar um percentual dos recursos dos programas para as EFAs, com o objetivo
de ampliar a infra-estrutura e atender a demanda de educação para os filhos de
agricultores (as), segundo as condições das ASD;

• Propor estudos visando conhecer e rever a política do Fundef, a fim de potencializar
a educação nas ASD; e aumentar a quota do Fundef para os municípios das ASD (o
custo / aluno nas ASD é baixo comparado com o de outras regiões);

• Ampliar o número de Centros de Pesquisas voltados para as condições das ASD;
• Ampliar o acesso à creche e à educação infantil para a população rural, ampliando

o número e melhorando a infra-estrutura de creches rurais e escolas com educação
infantil;

• Formar parcerias entre o poder público (coordenadores, diretores e assessores
pedagógicos) e cooperativas de produção para fornecer produtos suficientes e de
qualidade para a alimentação escolar, considerando os hábitos alimentares e as
necessidades nutritivas dos alunos, tendo em vista o fortalecimento da economia
local; e

• Garantir e assegurar recursos específicos para o transporte escolar a todos os níveis
de ensino, especialmente a educação básica, de acordo com as necessidades
especificas de cada município.

Subtema: Saneamento Ambiental

• Realizar coleta seletiva de lixo urbano e rural;
• Promover cursos de medicina alternativa;
• Oferecer assistência médica e odontológica à população de baixa renda nas

comunidades rurais;
• Construir fossas sépticas;
• Implementar ações de saneamento ambiental nas cidades do semi-árido, conferindo

prioridade aquelas em situação mais crítica em relação aos indicadores econômicos
e sociais;

• Realizar estudos visando identificar alternativas para a implementação e operação
dos serviços de saneamento ambiental em municípios de pequeno e médio porte;

• Realizar estudos e disponibilizar informações em relação à viabilidade dos sistemas
de reuso de água (custo x benefício), como forma de sensibilizar indústrias, pequenos,
médios e grandes municípios, sobre as potencialidades do reuso da água na
ampliação da oferta de água bruta nas ASD;

• Incentivar o aumento da eficiência no uso da água, mediante a implantação, em
escala adequada, de tecnologias de reuso de água para os centros urbanos;
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• Incentivar a implantação de sistemas de captação, armazenamento e utilização de
água de chuva em nível urbano, prioritariamente nos edifícios públicos, escolas,
indústrias e demais estabelecimentos que apresentem grandes áreas cobertas, como
forma de ampliar a oferta de água nos municípios do semi-árido, ou seja, nas Áreas
Susceptíveis à Desertificação-ASD;

• Identificar e difundir alternativas tecnológicas para a disposição de excretas e para
o maior aproveitamento das águas (superficiais, subterrâneas e de chuva), para
solucionar ou amenizar o problema de escassez ou falta de água potável, bem como
problemas relacionados à saúde;

• Recuperar e implementar sistemas de dessalinização de água, prezando a utilização
dos rejeitos dos dessalinizadores através da implementação de sistemas de produção
de peixes e de plantas halófitas;

• Implementar processos educativos e de mobilização social para a convivência
sustentável com o semi-árido, difusão de boas práticas higiênicas e sanitárias e de
valorização da água;

• Fortalecer institucionalmente as organizações de base, com vistas à maior eficácia
do PAN-Brasil e a ampliação da participação e do controle social;

• Realizar estudos a fim de obter melhores informações em relação à viabilidade desses
sistemas (custo x benefício) nas ASD;

• Criar e fortalecer as cooperativas de catadores de lixo;
• Incentivar associações e cooperativas de artesanatos a partir de materiais e produtos

recicláveis; e
• Fortalecer o programa saúde na família.

Subtema: Segurança Alimentar

• Implementar políticas públicas que favoreçam a agricultura familiar, garantindo a
organização, capacitação, crédito e assistência técnica, de forma a promover a
agroecologia;

• Incentivar a formação de grupos organizados: Cooperativas/Associações;
• Simplificar, desburocratizar e assistir o crédito para a Agricultura Familiar;
• Diversificar o cultivo das lavouras;
• Realizar convênios entre pequenos agricultores e escolas/hospitais (via associações

e cooperativas), para fornecimento de produtos agrícolas;
• Proporcionar maior formação e informação às famílias do campo;
• Unificar os programas, visando à articulação das ações de produção e direcionamento

dos alimentos produzidos nas ASD;
• Ampliar os programas de compras governamentais e implantar feiras de produtos

da agricultura familiar;
• Instalar programas de restaurantes populares com produtos orgânicos que

provenham da agricultura familiar;
• Implantar Casas/Bancos de Sementes de Variedades Tradicionais (crioulas);
• Promover o desenvolvimento de produtos agroindustriais com base em alimentos

culturalmente adaptados, com legislação específica que facilite a comercialização;
• Instalar Oficinas de Capacitação Técnica em Produção e Gestão e Gerenciamento

de processos e negócios;
• Incentivar os municípios na identificação de áreas e implantação de Programas

Municipais de Agricultura Urbana;
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• Implementar a instalação de hortas escolares;
• Oficinas de Capacitação Técnica em Produção e Gestão e Gerenciamento de

processos e negócios nas associações e cooperativas de produção;
• Incentivo aos Municípios para identificação de áreas e implantação de Programas

Municipais de Agricultura Urbana;
• Re-orientar a base nutricional da merenda das escolas dos municípios das ASD;
• Fortalecer a criação de hortas comunitárias em terrenos do bairro/comunidade ou

quintais através das associações de bairro e/ou comunitárias.

Eixo Temático: Ampliação Sustentável da Capacidade Produtiva

Subtema: Reforma Agrária

• Promover o financiamento fundiário com base em módulo fiscal atualizado;
• Definir o modelo agroecológico a partir de duas propostas: a Eco-Reforma Agrária

(caráter social e ambiental) e o Manejo Agroecológico das ASD;
• Criar uma ação mobilizadora sistematizada de divulgação da reforma agrária;
• Despertar na população idéias para uma cultura da reforma agrária;
• Buscar aprovação da Lei de Limites para latifúndios, de acordo com as características

regionais;
• Planejar o uso das microbacias hidrográficas com vistas à reforma agrária;
• Incluir os jovens nas atividades produtivas dos assentamentos;
• Incluir nos Projetos as especificidades culturais regionais;
• Criar ações integradoras aos programas;
• Priorizar a desapropriação de latifúndios improdutivos em áreas “próximas” a

nascentes de rios, córregos e demais fontes de água, tanto na caatinga como no
cerrado, respeitando a legislação florestal; no que se refere a áreas de preservação
permanente os (as) pequenos agricultores (as) têm condições de gerir de forma
coletiva essas áreas sustentavelmente;

• Priorizar a desapropriação de imóveis concentrados em uma mesma área geográfica,
construindo verdadeiras “áreas reformadas”, como meio de baratear os custos
relativos à infra-estrutura coletiva e à constituição de comunidades rurais
sustentáveis;

• Concentrar as ações dos organismos públicos nas “áreas reformadas”, buscando a
integração produtiva entre os diversos segmentos – os assentamentos pré-existentes,
os novos assentamentos, os posseiros regularizados e os agricultores familiares –,
transformando-as em sistemas locais de produção rural que integrem planos de
desenvolvimento territorial;

• Utilizar métodos para a análise dos imóveis a serem desapropriados e parcelados
(análise agroambiental e agroecológica participativa) considerando a “lógica da
agricultura familiar” e as condições edafoclimáticas das áreas susceptíveis à
desertificação;

• Implementar uma política específica de reassentamento das populações atingidas
por barragens e demais obras de infra-estrutura, com ações que minimizem os
impactos sociais, ambientais, econômicos e culturais, que considerem, além disso,
a complexidade e os benefícios para a população atingida, a exemplo da não
autorização de obras que não cumpram as pendências anteriores da licença;



202

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca – PAN-Brasil

• Conferir prioridade à recuperação (econômica, produtiva, social e ambiental) e
consolidação dos assentamentos criados ao longo dos últimos anos;

• Realizar os investimentos sociais e infra-estruturais básicos (estradas, energia
elétrica, habitação, saneamento e escolas com pedagogia da alternância)
previamente programados e implementar os contratos específicos de custeio
produtivo e de apoio à comercialização previstos no Plano de Safra;

• Regularizar a situação do passivo dos assentamentos em relação ao licenciamento
ambiental, adequando-os à resolução 289/01 do Conama e ao estabelecido pelo
Termo de Ajuste de Conduta formalizado pelo Ministério do Meio Ambiente, Ibama,
Ministério Público Federal, Incra e Ministério do Desenvolvimento Agrário;

• Conferir maior agilidade operacional e burocrática às atividades realizadas entre as
instâncias governamentais;

• Promover a Reorganização / Reordenamento fundiário nos locais de maior
concentração da agricultura familiar, onde normalmente os lotes individuais não
permitem uma exploração sustentável do ponto de vista ambiental, social e
econômico;

• Promover a integração produtiva entre os diversos segmentos (assentados, posseiros
regularizados e agricultores familiares), com a instituição de um plano de
desenvolvimento territorial;

• Promover a constituição do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais-CNIR, como
instrumento para a regularização das pequenas posses; a arrecadação de terras
devolutas (reincorporação dessas terras ao patrimônio público e destinação para o
assentamento de trabalhadores rurais); e a promoção de ações anulatórias sobre
ocupações de terras com registros irregulares, uso para o narcotráfico e exploração
do trabalho infantil e escravo;

• Acelerar o processo de recuperação terras públicas (em Minas Gerais são 280 mil
ha) dadas em regime de comodato para empresas de reflorestamento ou outras,
destinando-as ao assentamento de agricultores familiares ou para sua utilização
coletiva pelas comunidades do entorno;

• Rever o conceito de propriedade reformável com a inserção de coeficientes de
aproveitamento ambiental e trabalhista;

• Atualizar os índices de definição de improdutividade de terras passíveis de
desapropriação;

• Priorizar a revisão das normas internas do MDA/INCRA, visando o cumprimento
dos prazos estabelecidos e agilizar o processo de obtenção de terras, disciplinar a
implantação dos assentamentos e as ações promoção da igualdade de gênero, de
desintrusão de não índios e a titulação das áreas de remanescentes de quilombolas;

• Ampliar e fortalecer a participação das mulheres nas atividades produtivas e
artesanais do assentamento, facilitar o acesso a crédito e garantir o direito das
mulheres ao processo de titulação de terras;

• Implementar uma política específica de desocupação das reservas indígenas e
reassentamento das populações não índias residentes nessas áreas;

• Promover a regularização fundiária das comunidades quilombolas;
• Financiar a aquisição de imóvel rural e de investimentos básicos e comunitários nos

casos em que as áreas não são passíveis de desapropriação por interesse social
para fins de reforma agrária;

• Direcionar os investimento às entidades representativas dos trabalhadores e
trabalhadoras;
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• Destacar as comunidades rurais e os assentamentos nas ações;
• Concentrar as ações dos organismos públicos nas “áreas reformadas”, buscando a

integração produtiva entre os diversos segmentos – os assentamentos pré-existentes,
os novos assentamentos, os posseiros regularizados e os agricultores familiares –,
transformando-as em sistemas locais sustentáveis de produção rural (integrantes
de um plano de desenvolvimento territorial);

• Usar os “fundos de pasto” como referência para a ampliação das possibilidades de
criação por parte dos pequenos fazendeiros;

• Garantir assistência técnica de qualidade e quantidade, tendo como parâmetro a
agroecologia e a garantia da sustentabilidade nas áreas de assentamentos;

• Promover a Reorganização / Reordenamento fundiário nos locais de maior
concentração da agricultura familiar, onde normalmente os lotes individuais não
permitem a exploração sustentável, do ponto de vista ambiental, social e econômico,
considerando a necessidade de ampliar o tamanho dos módulos, considerando as
especificidades do semi-árido em matéria de recursos naturais;

• Promover a integração produtiva entre os diversos segmentos (assentados, posseiros
regularizados e agricultores familiares), com a constituição de um plano de
desenvolvimento territorial;

• Apoiar o processo de recuperação de terras públicas dadas em regime de comodato
para empresas de reflorestamento ou outras, destinando-as para o assentamento
de agricultores familiares ou para a utilização coletiva das mesmas pelas
comunidades do entorno;

• Ampliar e fortalecer a participação das mulheres nas atividades produtivas do
assentamento, facilitar o acesso a crédito, garantia de direitos das mulheres no
processo de titulação de terras;

• Regularização fundiária das comunidades quilombolas; e
• Financiamento para aquisição de imóvel rural e de investimentos básicos e comunitários

nos casos em que as áreas não são passíveis de desapropriação por interesse social
para fins de reforma agrária.

Subtema: Salinização

• Desenvolver e difundir técnicas de recuperação de solos salinizados;
• Promover o levantamento da situação real dos solos irrigados do semi-árido e

subúmido seco no que se refere aos processos de salinização;
• Realizar a avaliação técnica, o dimensionamento e a implantação obrigatória de

sistemas eficientes de drenagem em áreas irrigadas e susceptíveis ao processo de
salinização;

• Incentivar a recuperação de solos em processo de salinização;
• Desenvolver planos de manejo para uso de águas salinas;
• Propiciar assistência técnica voltada para o uso eficiente da água e uso racional dos

solos irrigados das áreas semi-áridas e subúmido secas;
• Realizar estudos que venham a subsidiar o zoneamento por estado das áreas com

potencial para instalação de projetos de pequena irrigação, levando-se em conta os
fatores edafoclimáticos e, sobretudo, a quantidade e qualidade da água;

• Desenvolver estudos visando ao levantamento preciso do potencial irrigável de todo o
Nordeste, incluindo as áreas aluviais e aquelas localizadas em regiões sedimentárias.

• Incentivar o desenvolvimento e difusão de tecnologias poupadoras de água na irrigação;
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• Realizar estudos sobre a dinâmica dos mananciais para irrigação, levando-se em conta
os aspectos quantitativos e qualitativos da água, com o objetivo de minimizar os riscos
de salinização;

• Desenvolver e difundir técnicas de recuperação de solos salinos que sejam
economicamente viáveis;

• Criar linha especial de crédito, com rebate nas taxas de juro, visando a implantação
de sistemas de drenagem e recuperação de solos em processo de salinização;

• Criar linha especial de crédito especial para a substituição de equipamentos pouco
eficientes em relação ao consumo de água ou não adequados para a realidade do
semi-árido;

• Promover a conservação e manutenção por parte dos governos dos perímetros
irrigados;

• Substituir os sistemas de irrigação parcelares por métodos menos perdulários (causa
perdas).

Subtema: Recursos Hídricos

• Fortalecimento e criação dos Comitês Locais de Microbacias;
• Capacitação para gestão de recursos hídricos e ambiental em assentamento de

reforma agrária e humanos;
• Regulamentar as leis estaduais de recursos hídricos, onde ainda não foram

regulamentadas;
• Acrescentar na ação 13: regularização do zoneamento e demarcação de áreas de

recarga, e mapeamento de nascentes do semi-árido;
• Fortalecer a instituição de fiscalização e conselhos de recursos hídricos;
• Disciplinar o uso dos recursos hídricos nos projetos de irrigação e industriais;
• Otimizar os equipamentos de irrigação com vista abaixar os custos dos projetos

irrigados da agricultura familiar;
• Realizar a interface das políticas ambientais com a gestão dos recursos hídricos;
• Articular a sociedade civil para identificação e mobilização junto das autoridades

municipais, visando a liberação de emendas parlamentares para financiamento de
projetos de saneamento básico (água, esgoto, lixo etc.).

• Identificar e desenvolver campanhas nas comunidades que tenham infestação do
inseto barbeiro, cujo objetivo será beneficiá-las com o programa melhorias
habitacionais, para a erradicação da doença de chagas;

• Incentivo e fortalecimento dos Comitês Federais e Estaduais de Bacia Hidrográfica;
• Incentivo à criação de associações de usuários de Recursos Hídricos;
• Incentivo às iniciativas de alocação negociada de água (criação de comissões locais),

envolvendo o poder público, usuários e comunidades locais;
• Capacitar e mobilizar os atores sociais em relação ao processo de ampliação da

participação na gestão da água;
• Propiciar apoio financeiro para os colegiados que exerçam a gestão hídrica em

assentamos de Reforma Agrária no Semi-árido;
• Incentivar, implementar e ampliar ações envolvendo a construção de cisternas de placa,

barragens subterrâneas, barragens sucessivas, sistemas simplificados de captação e
armazenamento de água, dessalinizadores, poços tubulares e construção de açudes,
em parceria com os estados, movimentos sociais e sociedade civil;

• Promover a Capacitação para a Gestão de Recursos Hídricos em cisternas de placas,
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barragens, barragens subterrâneas, sistemas simplificados, etc., como forma de evitar
a contaminação, a salinização dos solos e possibilitar o uso racional dessas águas;

• Priorizar o atendimento da demanda de abastecimento de água para as populações
rurais difusas;

• Incentivar a recuperação de poços, dessalinizadores e sistemas de abastecimento
de água desativados ou com problemas de operação e manutenção;

• Capacitar pessoal na área de Gestão de Recursos Hídricos em assentamentos de
Reforma Agrária;

• Incentivar o aumento da eficiência e do combate ao desperdício no uso da água;
• Incentivar o uso de energia eólica para a irrigação, bombeamento de água,

dessalinizadores, entre outros;
• Adotar a Bacia Hidrográfica como Unidade de Planejamento;
• Incentivar a implementação de sistemas de reuso de água, em nível urbano e rural,

voltado para a ampliação da oferta de água bruta.
• Realizar o zoneamento de áreas de recarga e o mapeamento de nascentes no semi-

árido;
• Incentivar a proteção das áreas de recarga, nascentes, reservatórios de água e a

conservação e recuperação de matas ciliares;
• Incentivar a implementação de Programas de Educação Ambiental, formal e não

formal, voltado para toda a população do semi-árido;
• Adequar a legislação de meio ambiente e recursos hídricos à realidade do semi-

árido;
• Implantar sistemas de monitoramento e fiscalização efetivos envolvendo a

preservação do meio ambiente e a qualidade da água;
• Incentivar tecnologias de uso racional da irrigação;
• Ampliar linhas de financiamento específicas para pesquisa e desenvolvimento de

tecnologias em recursos hídricos;
• Promover o desenvolvimento tecnológico para aplicação em áreas degradadas;
• Implantar Banco de Dados do potencial hidrológico do Semi-árido e Subúmido seco;
• Criação de rede de pesquisa, desenvolvimento científico e tecnológico e de

assistência técnica nas áreas de interesse da CCD nas Áreas Susceptíveis à
Desertificação-ASD;

• Promover o desenvolvimento de tecnologias adequadas ao aproveitamento de rejeitos
da dessalinização;

• Promover o desenvolvimento tecnológico de soluções apropriadas de baixo custo
para armazenamento de água em barragens subterrâneas;

• Incentivar a construção de sistemas de captação de água de chuva de baixo custo
como barragens subterrâneas, barragens sucessivas e cisternas de placas

• Conceder apoio financeiro aos colegiados que exerçam a gestão hídrica em
assentamentos e reforma agrária e/ou comunidades rurais (RH);

• Promover a Educação Ambiental formal e não-formal em todos os níveis (RH);
• Criar mecanismos para o cumprimento da legislação facilitando a implantação de sistema

de monitoramento e fiscalização (RH);
• Democratizar o acesso à água das grandes e médias barragens, priorizando os

afetados pela sua construção e as comunidades rurais do seu entorno, principalmente
em relação à produção (no Aspecto Central supracitado);

• Realizar a fiscalização e o saneamento dos açudes e corpos d’água quanto à poluição
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e contaminação causada pela emissão de efluentes;
• Promover a difusão e informação sobre o Sistema Nacional de Gerenciamento de

Recursos Hídricos; e
• Promover o desenvolvimento de tecnologias adequadas ao aproveitamento de rejeitos

da dessalinização e reuso de água de efluentes;

Eixo Temático: Conservação, Preservação e Manejo Sustentável dos Recursos
Naturais

Subtema: Áreas Protegidas

• Fortalecer o poder público e a sociedade civil;
• Aumentar para 30% do total do SAB a área a ser protegida (sendo 10% por meio de

UCs de uso indireto);
• Implantar um sistema de monitoramento e controle das áreas protegidas com a

participação do poder público e da sociedade civil;
• Identificar e criar novas áreas em potencial para UCs;
• Elaborar programa específico para as Ucs, a ser formulado pela ASA;
• Conceber programa específico para as matas ciliares;
• Promover a revisão do SNUC, propondo outras alternativas para proprietários de

fragmentos florestais;
• Fortalecer as UCs;
• Implementar mini-corredores entre fragmentos em áreas prioritárias do corredor

central da Mata Atlântica;
• Regulamentar e implementar incentivos fiscais para pessoas físicas e jurídicas

relacionados com a criação e gestão de áreas protegidas;
• Promover a gestão integrada das UCs com a Sociedade Civil;
• Difundir informações para as prefeituras e a sociedade civil;
• Fortalecer o turismo sustentável em áreas protegidas e no meio rural;
• Promover o levantamento dos maciços minerais prioritários para conservação e

criação de UC adequada;
• Criar políticas de educacionais e capacitação das comunidades rurais em geral.
• Realizar pesquisas que possibilitem o conhecimento da capacidade e suporte para

o manejo das Unidades de Conservação e prioridades para sua criação
• Fortalecer e ampliar a rede de sementes da Caatinga, Cerrado e áreas de transição;
• Adequar os serviços de assistência técnica para o acompanhamento da gestão dos

projetos financiados;
• Disponibilizar dados resultantes das pesquisas já realizadas e aglutinamento dos

mesmos em um banco de dados;
• Proteger, no mínimo, 10% das áreas das ASD por meio de UCs de uso indireto (proteção

integral), instaurando um processo participativo na definição das áreas e na sua gestão.
E aumentar as áreas protegidas por meio de UCs de uso sustentável no prazo de dez
anos, em ambos os casos, considerando as áreas já identificadas como prioritárias
para a conservação da biodiversidade;



207

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca – PAN-Brasil

• Implantar um sistema de monitoramento e controle efetivo das áreas protegidas;
• Capacitar estados e municípios na criação e gestão das áreas protegidas;
• Regulamentar e implementar incentivos fiscais para pessoas físicas e jurídicas,

relacionados com a criação e gestão de áreas protegidas;
• Proporcionar condições para que os estados que ainda não conseguiram acessar

os recursos do PNMA II sejam beneficiados;
• Promover o levantamento das áreas protegidas (exceto UCs), propondo a adequação,

no que for possível, ao SNUC;
• Criar UCs e incentivar e estimular a socioeconomia do seu entorno;
• Fortalecer os órgãos ambientais;
• Priorizar o trabalho de educação ambiental destes órgãos;
• Destinar recursos financeiros para implantação de reservas extrativistas;
• Realizar Pesquisas do Cerrado e Caatinga diretamente com as suas populações;
• Proporcionar o cooperativismo, consórcio entre municípios, capacitação,

massificação da Educação Ambiental (AP);
• Mapear todas as áreas ou zonas, fazendo um perfil dos Estados, identificando e

priorizando as áreas degradadas para recuperação e as áreas relevantes para o
estabelecimento de unidades de conservação;

• Ter pelo menos uma unidade de conservação no bioma caatinga em cada Estado,
com representação de seus diferentes ecossistemas;

• Implantar uma rede de informações e monitoramento para o controle efetivo das
áreas protegidas, aliado a um sistema nacional de informações;

• Regulamentar em parcerias com os estados e municípios, a estrutura de fiscalização
para as UCs;

• Implementar políticas alternativas de geração de emprego e renda em acordo com
as atividades locais, como forma de atenuar a pressão sobre recursos naturais em
processo de esgotamento.

• Descentralizar as ações dos órgãos ambientais federais e estaduais;
• Proporcionar ações de Educação Ambiental e a criação da guarda ambiental;
• Criar outras categorias de áreas protegidas existentes no SNUC em estados que

ainda não as contemplem;
• Fomentar e capacitar estados e municípios para a criação e gestão de áreas

protegidas;
• Criar/apoiar fundos estaduais para fomentar projetos de cunho ambiental e

conservacionista, inclusive facilitando a captação de recursos externos;
• Realizar levantamentos das áreas protegidas (exceto UCs), propondo a adequação,

no que for possível, ao SNUC;
• Fortalecer o SISNAMA;
• Promover a capacitação pessoal da esfera dos poderes estaduais e municipais,

bem como da sociedade civil;
• Estabelecer políticas específicas de fortalecimento/monitoramento e gestão do turismo

sustentável em suas diversas modalidades (ecológico, aventura, radical, histórico-
cultural, religioso, medicinal, rural, espeleológico, etc.) de acordo com o potencial da
região, não esquecendo inclusive da melhoria da infra-estrutura, rodovias e acessos
aos locais;
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• Promover maior articulação e políticas públicas complementares entre estados e
municípios;

• Ampliar e ajustar os programas de educação formal/ambiental à realidade do
ecossistema caatinga, de forma a criar uma consciência ecológica coletiva de todos
os atores sociais;

• Promover o estudo da viabilidade das APPs por região e bioma para determinação
das mesmas;

• Alterar o Código Florestal para uma nova determinação das APPs para as ASD;
• Proteger de fato o acervo florestal e recurso hídrico sem a penalização do setor

produtivo (instrumento econômico);
• Estabelecer as distâncias mínimas para as APPs conforme o bioma da região (ex.

10 m, 20 m, 30 m).
• Alterar o Código Florestal para a instituição de novos padrões e percentuais para a

RL nos diversos biomas;
• Averbar em cada propriedade o percentual referente a RL;
• Recuperar/revegetar cada área de RL degradada;
• Estabelecer requisitos para cartórios para que os mesmos só possam efetivar a

transferência de imóveis rurais quando a RL estiver averbada.

Subtema: Recursos Florestais

• Conceber programa orientado para a convivência com o semi-árido, estimulando a
diversificação e a integração entre a produção vegetal e animal nas propriedades
familiares;

• Implementar programa de incentivo ao reflorestamento com base em compensações
financeiras e fiscais;

• Apoiar e incentivar a proteção a fauna e flora silvestre;
• Apoiar a implementação de viveiros de plantas nativas e ao estabelecimento das

SAF’s e sistemas Agroecológicos;
• Fortalecimento e ampliação da rede de sementes da caatinga e criação da rede da

Mata Atlântica;
• Promover o levantamento da cobertura florestal interagindo com os municípios;
• Trabalhar pela difusão de dados e informações para as prefeituras e a sociedade

civil;
• Realizar ações integradas de fiscalização em sub-bacias incluindo os sobrevôos;
• Promover ações de recuperação e conservação dos recursos hídricos;
• Criar mecanismos que garantam infra-estrutura para o funcionamento dos comitês

de bacia;
• Criar mecanismos legais para captação de recursos via organizações civis (ONGs)

para apoio aos comitês;
• Estimular a criação de sistemas de informação dentro dos comitês de bacia, visando

a gestão dos recursos hídricos;
• Criar instrumentos descentralizadores, visando dinamizar a gestão dos recursos hídricos

nos comitês de bacia. Ex.: núcleos municipais, coordenadorias e comissões temáticas
ligadas a diretoria

• Fortalecer e ampliar a rede de sementes da caatinga;
• Criar linha específica para projeto de combate à desertificação pelo FNMA;
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• Apoiar projetos que visem o manejo integrado voltadas para a produção sustentável de
madeira (e/ou produtos não-madeireiros) integrada com a conservação da biodiversidade
e serviços ecológicos;

• Apoiar a implantação de viveiros de plantas nativas e ao estabelecimento de sistemas
agroflorestais (SAFs);

• Estabelecer políticas específicas para as ASD, visando o fortalecimento do turismo
ecológico na região;

• Priorizar áreas degradadas para reconversão agroextrativista, com garantias de
recursos financeiros e expandir essas iniciativas para todo as ASD;

• Implantar programa para atuação de agricultores(as) e filhos como promotores sócio-
ambientais como estratégia de massificar práticas de manejo e conservação dos
solos e de recuperação das matas ciliares e áreas degradadas;

• Apoiar e estimular a pesquisa participativa das cadeias produtivas;
• Apoiar e também estimular programas de beneficiamento e comercialização dos

potenciais do Cerrado e Caatinga, associados a práticas de coleta sustentável dos
recursos, priorizando áreas já pré-selecionadas como forma de demonstrar às suas
viabilidades;

• Viabilizar a atuação de promotores de justiça junto aos órgãos ambientais, ONGs e
entidades representativas;

• Recuperar as matas ciliares e promover o reflorestamento das matas nativas;
• Melhorar as técnicas de queima da lenha, através de fornos mais eficientes;
• Adotar técnicas de manejo florestal com cortes seletivos;
• Viabilizar o aproveitamento de outras fontes alternativas de energia inclusive o gás

natural;
• Possibilitar o manejo para a produção sustentável e transformações madeireiras;
• Estimular, fortalecer e ampliar as redes de sementes da caatinga;
• Garantir recursos a projetos que visem o manejo integrado voltados para a produção

sustentável de madeira (e/ou produtos não-madeireiros) integrada com a conservação
da biodiversidade e serviços ecológicos;

• Garantir recursos para a implantação de viveiros de plantas nativas e ao
estabelecimento de sistemas agroflorestais (SAF’s) e novas técnicas de
reflorestamento, por exemplo, a técnica do inóculo; (inócuo??)

• Implantar corredores ecológicos;
• Estabelecer políticas específicas para as ASD, visando o fortalecimento do turismo

ecológico na região;
• Adotar práticas agrossilvopastoris no Bioma Caatinga, com ênfase no aproveitamento

das espécies da flora nativa em sistemas sustentáveis;
• Promover a aplicação de técnicas de manejo ambiental integrado em áreas de

monocultivo, com faixas intercalares de vegetação nativa – cercas-vivas, quebra-
ventos, corredores, etc., evitando-se a introdução indiscriminada de espécies
exóticas, de comportamento desconhecido na região;

• Realizar estudos de viabilidade econômico-social e ambiental das reservas minerais;
• Normatizar e fiscalizar as atividades exploratórias de recursos minerais;
• Fortalecer e ampliar a rede de sementes da Caatinga;
• Criar linhas específicas de suporte financeiro, no âmbito do FNMA, para o projeto

de combate à desertificação;
• Apoiar projetos que visem o manejo integrado voltadas para a produção sustentável

de madeira (e/ou produtos não-madeireiros) integrada com a conservação da
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biodiversidade e serviços ecológicos;
• Apoiar a implantação de viveiros de plantas nativas e ao estabelecimento de sistemas

agroflorestais (SAFs);
• Estabelecer políticas específicas para as ASD, visando o fortalecimento do turismo

ecológico na região;
• Fortalecer institucionalmente as atividades de fiscalização e licenciamento;
• Implementar os setores responsáveis pela manutenção dos herbários, carpotecas e

xilotecas referentes ao bioma;
• Ampliar o conhecimento anatômico das madeiras utilizadas nas ASD;
• Intensificar a fiscalização em aeroportos, rodovias e hidrovias contra o tráfico de

animais e a biopirataria;
• Incentivar a urbanização com espécies nativas;
• Publicar livros das espécies: fauna e flora;
• Incentivar programas acadêmicos para a produção de dissertações, teses,

monografias sobre o semi-árido;
• Elaborar programas específicos de educação ambiental;
• Promover práticas de turismo sustentável com base na capacidade de suporte

específica;
• Assegurar a herança genética;
• Propiciar o fornecimento de sementes com preço de custo para estimular o plantio

de novas áreas, para a revegetação e a recuperação;
• Realizar estudos fenológicos de todas as espécies contempladas no Banco de

Sementes-BANSEMEN;
• Criar banco de dados de infratores ambientais (Banco Nacional de Infratores Ambientais

– BINFRA) para o acúmulo dos dados de todas as infrações (inclusive as reincidentes),
inclusive para a disponibilização para a população e órgãos de fiscalização federal,
estadual, municipal e ministério público; facilitando também o acolhimento da infração
penal com o conhecimento imediato do ministério público; e

• Dar efetividade à execução da Lei de Crimes Ambientais ao nível federal, estadual e
municipal.

Subtema: Zoneamento Ecológico-Econômico

• Assegurar o envolvimento dos municípios e da sociedade civil nas ações previstas
pelo ZEE.

• Difundir dados e informação para as prefeituras e sociedade civil;
• Envolver a sociedade civil nas discussões do ZEE;
• Fortalecer o zoneamento agro-pecuário granjeiro;
• Criar mecanismos para monitorar o cumprimento do zoneamento;
• Garantir o zoneamento dos corredores ecológicos existentes e de áreas potencias e

prioritários para formação de novos corredores
• Inserir uma ação específica do PZEE para o combate à desertificação, no PPA 2004-

2007;
• Concluir o macrozoneamento das ASD;
• Estabelecer convênios com as universidades e órgão estaduais;
• Realizar zoneamento, na escala 1:50.000 (ou maior), para as áreas identificadas
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como prioritárias para a conservação da biodiversidade;
• Garantir no processo de formulação do ZEE a participação dos atores locais na sua

elaboração, considerando as suas formas de conhecimento acerca do ambiente e
de suas potencialidades;

• Realizar consultas e discussões nos locais a serem trabalhados, como processo
anterior à elaboração ou implementação de projetos e programas;

• Promover a moratória do desmatamento dos cerrados nas ASD até que se conclua
o ZEE e se definam as possibilidades de alteração do uso do solo sem que
comprometa a quantidade e qualidade dos recursos hídricos (exceção para os
pequenos agricultores);

• Criar sistema de informações e de ações integradas das instituições que possuam
atuações afins;

• Disponibilizar bancos de dados ao acesso das universidades, ongs e o público em
geral;

• Investir na pesquisa sobre o papel ecológico dos cerrados nas ASD;
• Criar comissões mistas de avaliação de programas e projetos (bem ou mal sucedidos)

para evitar repetição de erros;
• Realizar diagnóstico socioambiental regionalizado como parte do ZEE, para

potencializar e criar possibilidades de conferir adequadas prioridades às ações
previstas e demandas para as ASD;

• Efetivar o macrozoneamento das ASD;
• Implantar Sistema de Informação Geográfica (SIG) em rede, de sorte a favorecer a

gestão e a tomada de decisões;
• Incentivar a produção de material didático/pedagógico que explicite a biodiversidade

da Caatinga;
• Criar programas de capacitação técnica continuada; e
• Realizar atividades de articulação entre os Núcleos de Desertificação do semi-árido,

de modo a facilitar o repasse de experiências positivas e negativas referentes ao
Bioma Caatinga, por meio de fóruns, debates, seminários, etc., e o intercâmbio com
outras localidades através da Internet, a partir da disponibilidade de informações
(Bancos de Dados) que estão sendo alocadas às instituições que estão trabalhando
com essas possibilidades (Banco de Dados), a exemplo das produzidas para o
Cenário do Bioma Caatinga.
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ANEXO 7
Indicadores de Desertificação Consensuados
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N – Escala Nacional    L – Escala local.

ANEXO 7
(continuação)




